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Editorial 

Atividades da Secção Regional Sul 
A Secção Regional Sul da Divisão de Geografia do C.N.G. tem por /j.. 

nalidade realizar estudos de Geografia Regional em São Paulo, Paraná, San­
ta Catarina e Rio Grande do Sul, Estados êstes que constituem a Grande Re­
gião Sul. 

Até o ano findo os trabalhos da Secção tiveram por tema central um dos 
aspectos mais característicos da região: a colonização européia e os problemas 
de Geografia Humana correlatos. Tal objetivo foi sendo estudado, sobretudo, 
com bases na pesquisa original no campo. De 1948 a 1950 foram realizadas 
cêrca de quatro excursões geográficas, com uma duração média de dois me­
ses cada uma. Nestas excursões, em que tomaram parte equipes de geógra­
fos do C.N.G. sob a orientação científica do professor Leo W aibel, foram fej.. 
tas numerosas observações de valor, bem como foi colhido farto material em 
algumas repartições técnicas estaduais. 

No Paraná já se percorreram numerosos itinerários, abrangendo essa rêde 
de observações quase tôdas as zonas do estado. Como conseqüência das pes­
quisas realizadas e do material recolhido, foram confeccionados vários mapaB 
tais como: vegetação original, utilização da terra, colonização européia, colo­
nização no oeste, expansão do povoamento de 1850 a 1950, evolução das fer­
rovias e das rodovias, evolução dos limites municipais. O estudo das fotogra­
fias aéreas (tiradas pelo trimetrogon) representou um valioso auxílio para a 
confecção de vários dêstes trabalhos, servindo como complemento às obser­
vações realizadas no terreno. ítstes mapas, que constituem uma contribuição 
ao Atlas da Colonização do Paraná, são acompanhados por outros que resul­
taram de trabalhos de gabinete, isto é: elaboração de dados estatísticos re­
lativos a áreas médias de propriedades, população, etc. 

Nos outros estados o reconhecimento geográfico realizado não foi tão ex­
tenso como no Paraná. Em Santa Catarina percorreram-se alguns trechos das 
zonas da encosta e do litoral, o vale do rio do Peixe e o oeste. 

Quanto ao Rio Grande do Sul também já possuímos observações pr6-
prias em boa parte das zonas da Depressão Central e da Encosta, em quase 
todo o planalto e especialmente n~ zona do vale do rio Uruguai. A parte ao 
sul do rio ]acuí está pràticamente tôda por ser estudada. Dêste estado, po­
rém, já se tem algum material de valor como, por exemplo, um mapa preli­
minar da vegetação e outro das zonas colonizadas, os quais são indispensáveis 
para a compreensão dos fatos da Geografia Humana. 
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Menos estudado do cjue os outros foi o estado de São Paulo, do qual 
apenas lo{ percorrida a zona da Alta Sorocabana. O progràma de 1952, po­
rém, compreenderá êste estado. 

No corrente ano, em virtude da determinação da chefia da Divisão para 
que fôsse feita a "Geografia do Brasil", trabalho êste em que tôdas as Secções 
deverão colaborar, _as atividades desta Secção visaram doi{J objetivos prin"'. 
cipais: 

1) prosseguir nos trabalhos já iniciados, com o fim de publicar vários 
dos maf>aS que se acham prontos, acompanhados dos respectivos comentários; 

2) participar da confecção da "Geografia do Brasif'. 
Em relação a êste segundo trabalho, também já dispomos de algum ma­

terial, não falando das numerosas excursões efetuadas na Região, as quais for­
necerão um excelente documentário; já foi por nós organizado o cartograma 
com a divisão municipal para 1950 e que servirá à confecção dos mapas eco­
nômicos, feitos à base dos dados fornecidos pelo recenseamento de· 1950. 

Também dois de nossos funcionários se acham entregues, exclusivamen~ 
te ao fichamento de livros, folhetos, etc., relativos à Região Sul, represen­
tando essa, portanto, a nossa contribuição . à bibliografia que fará parte da 
''Geografia do Brasif'. 

Caberá ainda a esta Secção a coleta de dados nas diferentes capitais dos 
estados quew;.compõem a Região, bem como outras pesquisas relativas ao Sul 
do Brasil, tudo dependendo, é claro, do plano de conjunto a ser elaborado pela 
Divisão de Geografia. 

DoRA ROMARIZ 
Pelo Ohefe da Secção Begtonal Sul 
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A Cana e a Mata* 
GILBERTO FREIRE 

Sabe-se o que era a mata do Nordeste, antes da monocultura da cana: 
um arvoredo ''.tanto e tamanho e tão basto e de tantas prumagens que não 
podia homem dar conta". 

O canavial desvirginou todo êsse mato-grosso do modo mais cru: pela quei­
mada. A fogo é que foram se abrindo no mato virgem os claros por onde se 
estendeu o canavial civilizador mas ao mesmo tempo devastador. 

O canavial hoje tão nosso, tão da paisagem desta sub-região do Nordeste 
que um tanto irônicamente se chama "a zona da mata", entrou aqui como um 
conquistador em terra inimiga: matando as árvores, secando o mato, afugen­
tando e destruindo os animais e até os índios, querendo para si tôda a fôrça 
da terra. Só a cana devia rebentar gorda e triunfante do meio de tôda essa 
ruína de vegetàção virgem e de vida nativa esmagada pelo monocultor. 

Já os traficantes franceses tinham derrubado muito pau-brasil. Os pri­
meiros portuguêses continuaram a derrubar a madeira de tinta, com o auxí­
lio dos índios. A apanhar macacos e papagaios, a matar animais para o comércio 
de peles e de penas. 

Mas foi com o comêço da exploração agrícola que o arvoredo mais nobre 
e mais grosso da terra foi sendo destruído, não aos poucos, mas em grandes 
massas: a baraúna, o pau d'arco, o angelim, a sucupira, o amarelo, o visgueiro, 
o angico, o pau-ferro. Madeiras hoje de uma raridade tão grande - informa 
um estudioso especializado· no assunto - que sai mais barato ao senhor de en­
genho comprar nos armazéns do Recife madeira do Pará que utilizar a dos 
seus restos de mata. 

Poucas dessas madeiras foram ultimamente aproveitadas para trave de ca­
sa-grande, roda d'água de engenho, carro dé boi. Grande parte foi a coivara 
que simplesmente desmanchou em monturo; foram as fornalhas de engenho 
que engoliram; os portuguêses que levaram para construir navio e porta de 
convento em Portugal. As vêzes esbanjou-se madeira de lei fazendo-se cêrcas 
enormes dividindo um engenho de outro. Luxo de privatismo. Vaidade de se­
nhor de engenho patriarcal. 

A cana começou a reinar sozinha sôbre léguas e léguas de terra averme­
lhada pela coivara. Devastada pelo fogo. 

Nunca foi mais violento nos seus começos o drama da monocultura que 
no Nordeste do Brasil. Nem mais ostensiva a intrusão do homem no mecanis­
mo da natureza. 

Nota da. Redação - Do livro Nordeste - Transcrito do Anuário Brasileiro de Economia 
Florestal - Instituto Nacional do Pinho - Ano 3 - N.0 3 - Rio de Janeiro, D.F. - 1950. 

• Sociólogo cuja reputação há muito transpôs as fronteiras do pais, o Prof. Gilberto Freire 
mostra no presente estudo o que !oi a devastação da mata no Nordeste para abrir espaço à 
monocultura da cana, devido ao exclusivismo brutal em que, por ganância de lucro, resvalou 
o colono português, estimulado pela Coroa, na sua fase Já parasitária. 

Não menos sombrias seriam as côres da descrição se o Prof. Gilberto Freire, saindo do 
ambiente do seu Nordeste, !ôsse estudar e descrever o drama. das terras por onde hoje se. 
estendem ou se estenderam as culturas do café, ou mesmo as roças mais modestas dos nossos 
lavradores. Tôdas têm resUltado do sacr1!1cio violento da noresta, sem consideração pelas 
suas insanáveis conseqüências. "A cana e a mata" é, infelizmente, um episódio de irradiação 
nacional, donde o motivo de sua transcrição aqui. 
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A natureza, sabe-se pelos estudos de ecologia do animal ou da planta, que 
é "essencialmente variada". O homem rompe o equilíbrio que depende dessa 
variedade quando faz que uma planta única e no momento valorizada mais 
do que as outras, cresça sôbre uma região inteira. l1: o drama da monocultura. 

Em estado de variedade, tudo se concilia e se compensa. Em estado de 
monocultura absoluta, tudo se desequilibra e se perverte na vida da região. 
A história natural - como a social - do Nordeste da cana, nestes quatro sé­
culos, é uma história de desequilíbrio, em grande parte causado pelo furor da 
monocultura. Suas fomes, algumas de suas sêcas e revoluções, são aspectos 
dêsse drama. 

Não que a cana fôsse aqui um intruso ou um indesejável como o coelho 
foi na Austrália onde perturbou todo o equilíbrio entre a vida animal e a das 
plantas; como o cambará, levado do Brasil para o Ceilão, foi na Indo-China 
e na índia. Ao contrário: a cana é um dos casos de transplantação mais fe­
lizes. Encontrou aqui terra ótima. O drama que se passou e se passa ainda 
no Nordeste não veio do fato da introdução da cana, mas do exclusivismo bru-

. tal em que, por ganância de lucro, resvalou o colono português, estimulado pela 
coroa na sua fase já parasitária. 

Dêsse drama, um dos aspectos mais cruéis foi o da destruição da mata, 
importando na destruição da vida animal e é possível que em alterações de 
cllma, ae temperatura e certamente de regime das aguas. Alterações desfavo­
ráveis à própria cana e ao próprio senhor de engenho. Desfavoráveis à vida do 
homem e dos animais da região. 

Além do que, com êsse estado de guerra entre o homem e a mata, que foi 
aqui tão franco, não puderam desenvolver-se entre os dois aquelas relações 
lírica.S, aquêle sistema meio misterioso de proteção recíproca entre o homem e a 
natureza, aquêle amor profundo do homem pela árvore; pela planta, pelo ma­
to, pela terra, que os sociólogos e os economistas -estão fartos de nos apontar 
como o característico das sociedades verdadeiramente rurais; das mais saudá­
veis, pelo menos, e não pervertidas pela monocultura furiosa. 

A monocultura da cana no Nordeste acabou separando o homem da pró­
pria água dos rios; separando-o dos próprios animais - "bichos do mato" des­
prezíveis ou então considerados no seu aspecto único de inimigos da cana, que 
era preciso conservar à distância dos engenhos, (como os próprios bois que não 
fôssemos de carro). E não falemos aqui da distância social enorme que a mo­
nocultura aprofundou, como nenhuma outra fôrça, entre dois grupos de ho­
mens - os que trabalham no fabrico do açúcar e os que vivem mal ou vo­
luptuosamente dêle. 

Com a destruição das matas para a cana dominar sozinha sôbre o prêto, 
o roxo ou o vermelho dessa terra crua, a natureza do Nordeste, - a vida tôda. 
- deixou de ser um todo harmonioso na sua interdependência para se desen­
volverem relações de extrema e exagerada subordinação: de umas pessoas a 
outras, de umas plantas a outras, de uns animais a outros; da massa inteira 
da vegetação à cana imperial e tôda-poderosa; de tôda a variedade de vida 
humana e animal ao pequeno grupo de homens brancos - oficialmente bran­
cos - donos dos canaviais, das terras gordas, das mulheres bonitas, dos ca­
valos de raça. Cavalos de raça tantas vêzes tratados melhor que os trabalha­
dores da bagaceira. 

Desenvolveu-se entre nós, como adiante se salientará neste ensaio, um 
amor todo especial do aristocrata da cana pelo cavalo, que lhe completava a 
figura senhorial. E com êsse amor, um conhecimento minucioso do cavalo pelo 
senhor de engenho, com prejuízo do seu interêsse pelos outros animais, sobre­
tudo pelos do mato, simples animais de caça, um ou outro, de curiosidade, sendo 
então conservado em casa, nas gaiolas do corredor ou em alguma árvore do 
quintal - o sagüim, o papagaio, a arara, o galo de campina, o canário. Mas 
êstes próprios, conservados mais para as "brigas de canário", tão dos engenhos 
patriarcais, e por conseguinte, com um fim todo sádico, do que por interêsse, 
mesmo superficial, pela sua côr ou pelo seu canto. Os passarinhos favoritos 
dos senhores de engenho eram os canários de briga e não os cantadores ou 
de côr e plumagem bonita. 
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O brasileiro das terras de açúcar quase não sabe os nomes das árvores, 
das palmeiras, das plantas nativas da região em que vive - fato verificado 
por tantos estrangeiros. A cana separou-o da mata até êsse extremo de igno­
rância vergonhosa. Na mata, êle vê vagamente o pé de árvore e às vêzes, quase 
desdenhosaµiente, o pé de pau. Quase que só o caboclo, o descendente do ca­
boclo, do índio, do nativo, ou então do quilombola - o negro fugido que se 
fêz intimo da natureza regional - pode nos guiar pelos mistérios dos restos 
da mata do Nordeste, dando-nos a conhecer pelo nome - o nome indígena, 
em grande número de casos - cada árvore que nos chame a atenção; o valor 
de cada pé de pau para a medicina caseira, para a serraria, para os ninhos 
de aves. 

Lembro-me que uma vez entrei por uns restos de matas do sul de Pernam­
buco com o seu dono, o méu bom amigo Pedro Paranhos, senhor de Japaran­
duba. :mie sabia quase tão mal quanto eu os nomes das árvores da mata grande 
do seu engenho; entretanto, eram suas conhecidas velhas desde o tempo de 
menino. Mas simples conhecida de vista. Foi preciso que o caboclo nos fôsse 
dizendo: isto é um pé disso; isto é um pé daquilo; isto dá um leite que serve 
para ferida brava; isto dá um chá que serve para as febres. 

Essa distância entre o colono branco e a mata, entre o dono de terra e 
a floresta, explica o nosso quase nenhum amor pela árvore ou pela planta da 
região quando se trata de arborizar as ruas das cidades do litoral. Explica 
a indiferença com que deixamos que a arborização das cidades do Nordeste 
vá se estandardizando no ficus benjamim e no eucalipto australiano. 

Ninguém diz que nos devemos fechar às novidades e aos brilhos da planta 
exótica. Da acácia de Honolulu, por exemplo. 

Há muita árvore, hoje nossa para todos os efeitos, que nos veio de fora: 
a mangueira, a jaqueira, a fruta-pão. Mas só pelo fato de não se ter desen­
volvido entre nós nenhum lirismo entre o homem e a mata, se explica a indi­
ferença, tão da gente do litoral do Nordeste, pela árvore da terra. Desprezada 
dêsse jeito, a árvore da terra acabará talvez vencida de todo pela estranha ou 

.pela simplesmente aclimada aqui, nos antigos hortos d'el-Rei. E essa vitória, 
assim à grande, com conseqüências infelizes quase certas do ponto de vista 
ecológico. 

Os estetas que, em diferentes épocas, nos têm querido impor aos parques 
ou às ruas, numa generalização contra toda a harmonia da natureza regional, . 
o ficus benjamim, o cacto mexicano, o eucalipto australiano, a acácia de Hono­
lulu, devem lembrar-se de uma coisa: que não se brinca em vão, ou sem correr 
algum risco sério, com a vida vegetal de uma região; que esta, afetada na sua 
interdependência de relações por planta estranha ou por animal intruso, que se 
torne predominante, pode desequilibrar-se a ponto de perturbar o próprio ho­
mem na sua economia e nas suas fontes mais puras de subsistência. É lição 
dos ecologistas, e não simples grito de alarme dos sociólogos românticos. 

Com relação ao eucalipto, o professor Konrad Guenther, que é um fitopa­
tologista notável, já escreveu alarmado com a sua propagação no próprio Nor­
deste: "nesta árvore o pássaro brasileiro não tem onde se refugiar". Parece 
a lamentação de um poeta; é a advertência de um cientista. 

Se o passarinho do Nordeste não pode se refugiar no eucalipto, nem fazer 
o seu ninho nessa árvore magra, que suga tanto a terra e dá tão pouca sombra 
ao homem e tão pouco abrigo ao animal, a sua disseminação em parques e 
até em matas inteiras significa um perigo para a vida não só vegetal, como 
animal e humana, da região. Porque dessas aves, que estão sendo sacrificadas 
pelo triunfo cada vez maior do eucalipto, depende a saúde de muita planta 
útil ao homem e à economia da região, que os pássaros defendem, como nenhum 
agrônomo, das lagartas e dos vermes daninhos. O caso do anum ou do alma­
-de-gato, por exemplo, cuja ação profllátlca dificilmente se pode exagerar. 

Qual a vantagem do ficus ? A de crescer .,tlepressa. A do eucalipto ? A de 
crescer depressa e a de chupar as águas dos pântanos, saneando-os e acabando 
com o mosquito das águas paradas. Mas os naturalistas nos dizem que há 
um variedade de árvores nossas que crescem depressa e se prestam melhor que 
o ficus e que o eucalipto à arborização das cidades. Arvores capazes de dar às 
ruas as melhores sombras do mundo, sem arrebentar as calçadas com as suas 
raízes escandalosas. 
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E quanto ao fato do eucalipto se prestar tão gulosamente a nos secar os 
pântanos, ecologista nenhum se limita .a ver ai a vantagem, tão exaltada pelos 
higienistas dos subúrbios· é · pelos burocratas das prefeituras, da extinção dos 
mosquistos nos arrabaldes: há que enxergar também desvantagens e até pe­
rigos para a natureza regional no seu todo. Dêsse saneamento do pântano 
pode resultar, na verdade, desequilíbrio profundo sob o ponto de Vista ecoló• 
gico: o eucalipto australiano viria concorrer, com as suas raízes tão exagera­
damente gulosas d'água, para diminuir a própria umidade do nosso solo, tal­
vez relacionada com a maior doçura do clima. 

Os que se têm ocupado da fitogeografia do Nordeste estão cansados de 
destacar a importância da vegetaé;ão, como garantia de condições de umidade. 
Mas vegetação adequada, é claro; e não do tipo do eucalipto australiano, quase· 
doentiamente especializado em sorver o melhor suco da terra. 

A propagação de árvores dêsse tipo entre nós, longe de vir resolver o pro­
blema do reflorestamento da região, viria talvez comprometê-la ainda mais 
na sua saúde econômica, Já tão má, e nas suas condições de vida e .de equi­
líbrio, cada dia mais precárias. 

Essas condições já se acham comprometidas do modo mais profundo pela 
devastação das matas. A "zona da mata" no Nordeste é hoje uma sub-região 
de restos de mata, de sobejos da coivara. Sub-região onde o canavial e o en­
genho se instalaram sem outra consideração que a de espaço para a sua for-· 
ma brutal de explorar a terra virgem. Sem nenhum cuidado pela parte agrí­
cola dessa exploração. Simplesmente devastando-se a mata a fogo, plantan­
do-se a cana e .só a cana pela mão do negro indiferente e abandonando-se a 
terra aos primeiros sinais de cansaço. O sistema agrícola da monocultura la­
tifundiária e escravocrata foi aqui o quase militar da conquista de terras para 
fins imediatos de guerra ou de campanha. Não se pensou nunca no tempo, 
mas só no espaço; e no espaço, em têrmos de um. só produto a explorar des­
bragadamente - o açúcar. Explor~ção com fins imediatos. 

A monocultura teve de ser latifundiária e escravoerata pelas suas próprias 
condições de sistema de exploração agrícola quase militar, talvez necessário. 
em terras como as do Brasil de 1500; teve de ser essa conquista, à grande e 
pelo fogo, de espaços sempre novos e quanto possívef virgens; essa conquista 
militar, e sem amor da natureza bruta - antes da devastação pelo colonizador 
português apenas arranhada na sua virgindade pelos começos de lavoura do 
mdio. 

Dentro de tais condições, não era preciso que se desenvolvesse aqui a fi­
gura do lavrador: bastava a do senhor de engenho gritando para o negro do 
alto da casa-grande ou de cima do cavalo; bastava a do escravo cumprindo 
as ordens do senhor ou do feitor; bastavam as mãos e os pés do negro; bastava 
o seu sexo capaz de larga procreação; nem precisava que êle trouxesse uma 
alma capaz de se ligar às árvores, aos pássaros e aos bichos. 

O escravo africano é que não se deixou reduzir a mãos e pés, nem mesmo 
a sexo. Ao mesmo tempo que êle, vieram para aqui algumas das árvores e 
plantas mais queridas à sua alma e aos seus olhos. E às vêzes o negro amou 
e respeitou nas árvores, nas plantas e nos bichos da terra, para êle estranha, 
as árvores, as plantas e os animais parecidos aos do .seu país de origem. Mas 
nada disso impediu que êle, como escravo agrícola, se tornasse o instrumento 
do sistema bruto de exploração agrícola que tornou possível a rápida civili­
zação do açúcar do Nordeste. Rápida, porém mórbida. E mórbida sobretudo 
nos seus prolongamentos atuais. 

Porque tal· sistema militar de agricultura nos viria até hoje. Declinaria 
com maior número de engenhos - fenômenos - fenômeno da segunda me­
taae do século XIX - para se acentuar com o maior prestígio das usinas na 
paisagem da região - fenômeno dos últimos cinqüenta anos. Com a concen­
tração da propriedade territorial no Nordeste em verdadeiros principados. 

Como salientou há pouco, numa das páginas mais inteligentes que já se 
escreveram sôbre o problema da devastação das matas entre nós, o professor 
da Escola Superior de Agricultura de Tapera,· Dom Bento Pickel, "o sistema de 
latifúndios que se está apoderando das terras tem tendência de unir as plan­
tações, derrubando-se para êste fim as faixas de matas para "emendar". Emen­
nA.r n.<: l'ATIAViAiR 
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O sistema de latifúndio moderno é o da usina: sua ânsia, a de "emendar" 
os campos de plantação da cana, uns com os outros, formando um só campo, 
formando cada usina um império; seu espírito, aquêle militar, a que já se fêz 
referência, do senhor latifundiário dominar imperialmente zonas maciças, es­
paços continuados, terras que nunca faltem para o sacrifício da terra, das 
águas, dos animais, e das pessoas ao açúcar. 

Açúcar com A maiúsculo. Açúcar místico. Um açúcar dono dos homens, e 
não ao serviço da gente da região. Quando muito, ao serviço de uma minoria 
insignificante. Mas nem isto. O usineiro é, em geral, um deformado pelo im­
pério do açúcar . 

Philipp von Luetzelburg, figura quase romântica de dentista alemão, que 
há vinte e cinco anos ligou sua vida ao estudo germânicamente minucioso das 
plantas e das matas do Nordeste, acredita que as matas de Pernambuco cubram 
hoje 14% da área do estado, contra 34% do que cobria primitivamente. Para 
o agrônomo Vasconcelos Sobrinho a área coberta pelas matas é ainda mais 
reduzida: mesmo incluindo os capoeirões, não atinge 10% da superfície total 
do estado. E' qu~se a saarização. 

Chega-se mesmo a esta previsão melancólica: a continuar o resto de mata 
de Pernambuco a fornecer lenha, dormentes e madeira para o estado inteiro 
e até para alguns estados vizinhos - para as usinas, as fábricas de tecidos, 
ós engenhos, a Great Western, as padarias, as cozinhas, num volume - segundo 
cálculo oficial - de aproximadamente dois milhões e meio de metros cúbicos 
por ano - dentro de poucos anos as últimas reservas pernambucanas de flo­
resta estarão desaparecidas de todo. Só restará o arvoredo mais magro e mais 
resistente. Os ossos da mata. • 

E entretanto, há quatro séculos o arvoredo do Nordeste era "tanto e ta­
manho e tão basto e ,ele tantas prumagens que não podia homem dar conta". 

O que Portugal retirou de madeira do Nordeste do Brasil - madeira gorda 
e de lei, que a outra lhe dava até. repugnância - para levantar ou reparar 
seus conventos, suas igrejas, seus palácios, tôda a sua arquitetura voluptuosa, 
para construir seus barcos e seus navios, forma um capítulo da história da 
exploração econômica do Brasil pela Metrópole, na sua fase já parasitária, que 
um dia precisa ser escrito com vagar e minúcia. Quase não há edifício nobre 
em Portugal que não tenha um pedaço de mata virgem do Brasil resistindo 
com uma dureza de ferro à decadência que vem roendo a velha civilização 
portuguêsa de conventos e palácios de rei. 

Essa devastação pelo machado se fêz ao mesmo tempo que a do fogo, em'­
bora em escala muito menor. Não se cuidou a sério de replantio nem de re­
florestamento: só da exploração das matas e da terra. Só da plantação da cana 
e do fabrico do açúcar. Fazia-se ouvido de mercador às ordens d'el-Rei a favor 
das árvores. 

O brado do primeiro donatário de Pernambuco contra a devastação· das 
matas ficou uma voz clamando num deserto cada vez maior. Duarte Coelho 
viu o drama que se iniciava sob os seus olhos de lavrador e, ainda 'no século 
XVI, bradou contra o mal. Contra a pirataria de madeira em vez da coloni­
zação agrária de que êle foi o grande patriarca. 

A cana se estendendo pelos claros abertos a fogo e a machado, no mato 
virgem atenuou o mal da devastação. Porque em alguns dêsses claros, desde 
o primeiro ·século de colonização, se levantaram no Nordeste casas de pedra e 
cal, igrejas, colégios de padres; escolas onde se começou o estudo do latim, com os 
alunos ainda sentindo no rosto o calor das queimadas. 

A floresta tropical, devastada pelo colonizador português no interêsse quase 
exclusivo da monocultura da cana, era um obstáculo enorme a ser vencido pela 
colonização agrária do Nordeste. O colonizador português venceu tão poderoso 
inimigo, destruindo-o. O colonizador negro, não: venceu-o, em parte, adap­
tando-se à floresta, em parte adaptando a floresta às suas necessidades de 
evadido da monocultura escravocrata e latifundiária. 

l!:sse esfôrço magnífico de adaptação e ao mesmo tempo de domínio sôbre 
a natureza realizado aqui pelo negro, ainda não teve quem lhe fizesse a aná­
lise vagarosa e profunda. É um dos aspectos mais expressivos da colonização 
africana deste trecho da América tropical. O negro, a princípio tão medroso 
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do tapuia e do mato-grosso, se assenhoreou depois de algumas ,das florestas 
mais profundas do pais e submeteu às suas tentativas rudes de colonização 
policultora, realizadas quase dentro das florestas virgens - que eram uma pro­
teção contra os capitães-de-mato a serviço dos grandes monocultores brancos 
- mulheres e até populações indigenas. O máximo de aproveitamentQ da Vida 
nativa . 

. O exemplo de Palmares já se tomou clássico. E é. tão conhecido que seria 
banal recordá-lo ainda uma vez. Mesmo porque não é o único na história do 
Nordeste. · 

. Também em catucá,. matas de Pernambuco vizinhas de alguns dos enge­
nhos mais antigos da capitania, um grupo afoito de qullombolas se estabeleceu 
na floresta e se assenhoreou dela com uma capacidade de adaptação ao meio 
e de dominio sôbre a vida vegetal e animal da região, que surpreende, em sim­
ples evadidos de engenhos de açúcar e sem grandes recursos técnicos para aven­
tura tão arriscada. Catucá surge diante de nós quase como uma afirmação 
da capacidade do negro para se adaptar ràpidamente aos trópicos americanos 
e às sombras de suas florestas mais profundas, em contraste com a incapaci­
dade dos nórdicos. Porque nessas mesmas matas de Catucá "'lembraram-se de 
ir estabelecer-se, em colônia à parte da civilização monocultora fundada pelos 
portuguêses, algumas familias alemãs. Familias arrojadas que, entretanto, em 
poucos anos se degradaram em simples fabricantes de carvão, entrando em 
conflito 'Com os negros da floresta pernambucana e alguns até perecendo em 
luta com os pretos qullombolas que os alemães pretenderam expulsar de ma­
tas tão dominadas por êles. 

Na Bahia, Durval Vieira de Aguiar, escrevendo nos últimos dias da monar­
quia e referindo-se às matas de Orobó, salientou a dificuldade da colonização 
européia nos trechos de vegetação mais tropical do Nordeste: o europeu só se 
dispp.nha a vir para aí conservando, com auxílio do gov'êmo, sua alimentação 
espe'cial; e com ferramentas, pastôres, médicos, boticários, escolas, igrejas, que 
o mesmo govêmo mandasse vir da Europa ou levantasse para proveito dêles, 
depois de derrubadas e roçadas as matas, naturalmente pelos escravos negros. 
Por isso as matas menos afastadas e de terreno melhor pareéiam-lhe dever 
pertencer aos nacionais - que seriam, em sua maioria, os negros e os negrói­
des. :6.:stes nacionais se não trabalhavam é porque não tinham onde: "porque 
as terras de lavoura que possuiam ou são as grandes e distantes matas dó 
estado ou os terrenos monopolizados como verdadeiros feudos, onde o despo­
tismo com a escravatura e os costumes disso conseqüentes, estabeleceram praxes 
e arbítrios a que um homem livre não pode nem deve se sujeita!', sem uma plena 
garantia de seu futuro, de sua propriedade, de seus haveres, tudo ainda à mercê 
do capricho do proprietário". Por outro lado, sem o sistema latifundiário e 
escravocrata, teria sido talvez impossível a fundação de lavoura à européia nos 
trópicos, tão cheios de matas, e o desenvolvimento, aqui, de uma civilização 
a que não faltariam as qualidades e as virtudes das civilizações aristocráticas, 
ao lado das perversões sociais e dos efeitos econômicos e políticos. 

Por baixo dessa civilização aristocrática e voluptuosa de sêda, de rubis, 
~ aa&!ejo. de latim, de versos, de cama de jacarandá, de cadeira de balanço, 
de mulher bonita, de cavalo de raça. de licor de caju, de doce fino, deixou-se 
secar tanta fonte de vida que era natural que a exploração da cana de açúcar 
fôsse o que foi nesse trecho do Brasil: uma fase, em certo sentido, criadora 
e sob vários aspectos brilhantíssima; mas tão separada de certos elementos 
da natureza regional e tão artificial em algumas de suas condições de vida, 
que apodreceu ainda verde; sem amadurecer direito. 

O Maranhão, com seus sobrados grandes se esfarelando de podres e seus 
grandes homens discutindo gramática, há quase um século é uma ruina da 
civilização do açúcar. Pernambuco começa a ser outra. Serinhaém e Rio For­
moso parecem terras por onde passou um inimigo brutal, e não onde se pro­
cessou uma colonização regular pela agricultura. 

A Paraiba, Alagoas, o Rio Grande do Norte, Sergipe, menos oprimidos pelo 
que já se chamou de "passado aristocrático" - tão intenso e brilhante em 
Pernambuco e no Recôncavo - reagem com maior vantagem contra a deca­
dência a que a monocultúra latifundiária e escravocrata do açúcar reduziu tão 
grande parte do Nordeste. 



Transcrições 

Manual de Conservação do Solo 
(Continuação) 

CAPíTULO II 

A CLASSIFICAÇAO DAS TERRAS 

Narra êste capítulo como surgiu o conceito de classificação de terras de 
acôrdo com sua capacidade de uso e explica os princípios sôbre os quais •se fun­
damenta a sobredita classificação. Define as oito classes de terras, assim es­
tabelecidas, e apresenta várias figuras exemplificativas. Mostra também como 
a classificação é utilizada para escolher e aplicar as práticas de utilização e 
de conservação do solo apropriadas a cada fazenda. Fornece, assim, um mé­
todo para reconhecer os diferentes tipos de terras e para determinar sua uti­
lização mais eficiente. 

NECESSIDADE DE UM INVENTARIO 

A conservação do solo exige que cada hectare de terra seja utilizado de 
acôrdo com as suas necessidades e possibilidades. Um dos primeiros pas8os é 
um levantamento das condições físicas das terras, que forneça os dados para 
a classificação segundo a capacidade de uso. A preparação dêsse inventário 
é um serviço técnico de cartografia de campo, pois requer, além de constante 
trato com os sistemas de classificação, grande prática na distinção dos dife­
rentes tipos de solo, no reconhecimento das classes de declive e na averiguação 
dos aspectos qualitativos e quantitativos da erosão. A fase seguinte é repre­
sentada pela classificação das terras, para a qual se aproveita plenamente o 
conhecimento prático adquirido pelos lavradores da localidade e o que se ob­
tém pela experimentação. Uma vez determinadas, as classes são lançadas, por 
meio de símbolos ou côres, sôbre a carta, que fica então em condições de ser 
utilizada·na elaboração de um plano de conservação para a propriedade. 

A filll' de organizar um plano completo, aplicável a uma fazenda, são ne­
cessárias duas categorias de dados. A primeira é o levantamento das condições 
físicas da terra, representado, de preferência, cartogràficamente. A segunda é 
constituida por vários dados referentes à economia da fazenda, os quais devem 
ser perfeitamente compreendidos, tanto pelo técnico de planejamento agrícola, 
como pelo lavrador. Nas terras pastoris, leva-se em conta uma terceira cate­
goria de dados no planejamento - o inventário de seus recursos forrageiros. 

Cedo descobriram os técnicos da conservação do solo que, para ser útil ao 
planejamento da exploração agrícola, o levantamento deve ser mais do que uma 
carta de solos, uma carta de erosão, uma carta de declives; e, no entanto, deve 
ser mais simples do que qualquer delas. Não se há de basear no uso atual das 
terras, que pode ser incorreto, mas deve ser fàcilmente cotejado com o mes­
mo, a fim de mostrar claramente os ajustamentos necessários. De.ve ser por­
menorizado, a fim de permitir o tratamento individual de cada talhão quando 
isto fôr necessário; porém, deve ser simples e de fácil interpretação. Corres­
pondendo a essas exigências, é que foi elaborado o método de classificação de 
terras segundo a capacidade de uso. 

Nota - Manuai de Conservaçao do Soio, obra compilada pelo Serviço de Conservação do Solo 
da Secretaria de Agricultura dos Estados Unldos da América. Prefácio de Hugh Hammond Bennet, 
chefe do retendo Serviço. Traduzida e prefaciada pelo Prof. Hllgard O'Rellly Sternberg, da 
Faculdade Nacional de Filosofia. Publicação da Repartição de Linguas Estrangeiras da Secretaria 
de Estado dos Estados Unidos da América - Washington, D.e. 
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A CLASSIFICAÇAO DA CAPACIDADE DE USO DAS TERRAS 

A capacidade de uso é a adaptação da terra a uma utilização específica. 
As terras agrícolas são, em geral, usadas para a lavoura, o que requer cultivo, 
ou para alguma forma de vegetação permanente (capim, outras forrageiras ou 
essências florestais), o que requer pouco ou nenhum cultivo. Ao classificarem­
-se as capacidades de uso das terras, ·buscam-se, em primeiro lugar, respos­
tas para as seguintes perguntas: As terras prestam-se à lavoura? Podem ser 
cultivadas sem perigo de erosão do solo? A sua utilização estável e segura se 
limita à produção de vegetação permanente? Algumas terras são de natureza 
intermediária, e podem com segurança ser utilizadas ocasionalmente para la­
vouras como a de cereais não capinados, para a fenação, ou, em climas semi­
-áridos, para lavoura limitada, como seja por exemplo, a utilização de uma 
pequena fração da área total para as culturas forrageiras. Outras terras são 
tão pedregosas, íngremes ou sáfaras, que não produzem uma quantidade apre­
ciável de vegetação útil. 

É provável que todo o lavrador tenha classificado mentalmente suas terras 
segundo a capacidade de uso . . Éle sabe que alguns talhões podem ser cultiva-

Gravura 32 - Pedólogo a examinar o solo obtido por meio de um trado, a fim de determinar 
a côr e a textura do subsolo . Também investiga as camadas de solo expostas nos cortes de 

estrada e nas escavaçôes. 

dos e qúe outros são por demais enfestos, pedregosos, pobres de solo ou enchar­
cados para a lavoura. Éle sabe que alguns trechos de suas terras, imprestá­
veis para o cultivo, dão bons pastos e que outros são mais úteis quando des­
tinados a suprir a fazenda de produtos florestais. Éle conheée, de modo geral, 
as características mais importantes de suas t~rras, apesar de nunca ter feito 
um mapa de sua fazenda ou, quiçá, traduzido em palavras estas idéias. 

A maio:ria dos lavradores, entretanto, não percebeu cabalmente que as ter­
ras em declive não podem ser lavradas por métodos idênticos aos que se em­
pregam em glebas planas . Araram sulcos retilíneos e plantaram carreiras re­
tilíneas, em vez de adaptar a lavoura às características locais . Com isto, algu­
mas linhas se dispõem morro acima e morro abaixo e, cada vez que chove, 
parte do solo sem proteção é arrastado. Alguns lavradores, contemplando a 
água barrenta a escorrer de seus campos de cultura, compreenderam quão va­
liosa e insubstituível é, com efeito, a delgada camada de solo arável e toma­
ram providências para conter êste desperdício. Na maioria das vêzes, porém, 
a ·perda de solo se verifica de maneira tão gradativa que não chega a ser ela-
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ramente percebida. Os hábitos agrícolas, como quaisquer outros, são dificilmente 
desarraigaçlos; acresce que· os fazendeiros, em geral, não têm tido à sua _dis­
posição conselhos exatos sôbre as_ med_idas destinadas a poupar o solo . _Nãó .é, 
portanto, de admirar que, no passado, o lavrador, ao classificar as terras, com 
vistas à sua utilização, tenha, a maioria das vêzes, deixado de considerar, em 
todo o seu alcance, a erosão do solo. 

A utilização e conservação das terras são influenciadas pela natureza 
do solo, pela intensidade com que o atingiu a erosão, pela declividade e pelÇ> 
clima . Como exemplos de fatôres pedológicos, podem ser citadas a téxtura, ·a 
granulação, a profundidade, a abundância de pedras, a acidez, a salinidade 
e o teor de elementos nutritivos. O clima deve ser considerado, porquanto de­
termina as culturas possíveis na região e iliflui sôbre a densidade da vege­
tação - dois fatôres que indicam a necessidade e a exeqüibilidade do com-
bate à erosão . · ,. 

Qualquer dos fatôres que acabam de ser mencionados, ou vários pêles com­
binados, pode limitar a possibilidade de uso das terras . A velocidade com que 
se processa a erosão do solo depende de várias características dêste, bem como 
de revestimento vegetal, do clima e do declive das terras. Para alguns solos, 

Gravura 33 - Pedólogo a lançar, numa fotografia aér ea, suas observações r eferentes ao t i po d e 
solo, declive das t erras e tipo e grau de erosão do solo . 

a suscetibilidade à erosão é o fator decisivo de sua classificação para a la­
voura. Para outros, poderia predominar a influência combinada da proximi­
dade do lençol d'água e da fertilidade baixa . Assim como uma corrente não 
é mais forte do que o seu elo mais fraco, um solo que, apesar de fértil, seja 
íngreme e fàcilmente erodido, ou um outro, que apesar de plano e fàcilniente 
trabalhado, seja sumamente estéril, não pode ser satisfatàriamente utilizado 
para a lavoura . Essas terras podem prestar-se à manutenção de um revesti­
mento vegetal permanente, utilizável, nas regiões de clima úmido, tanto para 
a pastagem como para o fornecimento de madeira e, nas regiões onde a plu­
viosidade deficiente impedir a existência de árvores, exclusivamente para a 
pastagem . 

Para levantar u):Ila carta minuciosa da capacidade de uso das terras, o 
pedólogo ou técnico de solos percorre-as detidamente . Leva um trado ou uma 
pá, e, com freqüência, perfura ou cava o terreno, a fim de examinar o sola e 
o subsolo (veja-se a gravura 32) . Visa-o através de um clinômetro, segundo 
~ -pendor das encostas; para medir a sua inclinação. Olha em tôrno e aprecia 
.tôda· a paisagem. Feito isto, escreve suas observações ou lança-as diretamente 
na carta e prossegue no seu reconhecimento. (Veja-se a gravura 33) . 
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A fase seguinte é o aproveitamento dos conhecimentos acumulados por 
aquêles que utilizam a terra. Uma comissão - integrada por lavradores, pelo 
apnomo regional, por professôres de agronomia, por funcionários das esta­
çoes experimentais ou dos serviços de extensão, por técnicos de conservação 
do . solo, e por todos aquêles que possam contribuir com seus conhecimentos 
técnicos ou com a sua experiência - estuda os fatos fisieos representados na 
carta. ~te trabalho é, por via de regra, realizado sob forma de mesa-redonda, 
reunida na área para a qual se procura estabelecer uma classificação. Os mem­
bros dessa comissão pesam cuidadosamente tôdas as informações, publicadas ou 
inéditas, que se podem obter sôbre experiências e demonstrações realizadas. As 
vêzes, efetuam excursões a determinadas fazendas, a fim de examinar, in loco, 
os fatôres cartografados e para que todos tenham a mesma compreensão das 
condições físicas em jôgo. Estabelece-se uma classificação que indica por meio 
de 8 (ou menos) classes a adaptação das terras da área à lavoura e a outras 
formas de aproveitamento. 

A con:iissão discute cada tipo de solo, sua fertilldade, sua suscetibilidade 
à erosão, seu comportamento em diferentes declives e as modificações que so­
fre, à medida que progride a erosão. Combinadas as classes de declive com 
as de erosão, lança-se cada combinação na carta, onde já se acha assinalada 
a distribuição dos tipos de solo; examinando-se os conjuntos assim obtidos, in­
clui-se cada um em uma das oito classes. Surgem, durante o debate, diferen­
ças de opinião quanto à aplicação que devam ter determinados solos, quanto 
ao declive de certas encostas ou, ainda, a respeito da intensidade da erosão; 
porém, tomando por base iis melhores informações disponíveis, elabora"-se, a 
pouco e pouco, a classificação. Aproveitam-se integralmente os resultac;Ios de 
demonstrações e de pesquisas, bem como a experiência dos lavradores, a qual 
constitui, aliás, o melhor guia. Obtidas as informações, estas são organizadas 
em um quadro semelhante à tábua 1. 

A tábua 1 contém as características dos solos incluídos nos diferentes gru­
pos, assim como os símbolos correspondentes às ordens de declive e de. ero­
são. li: uma apresentação técnica, mas é o único meio de reunir as informações 
com precisão. Elaborada semelhante tábua, podem-se empregar designações 
mais abreviadas para descrever as terras nos diferentes grupos. A tábua· mos­
tra, por exemplo, que a classe I consta inteiram~te de,,'* belitl drenados, 
éem ligeiro declive, e solos imperfettam@nte drenados, quase planos, nos quais 
o movimento da água é lento, em virtude de um subsolo compacto ou plástico.' 
A classe m compreende solos bem drenados, declivosos ou erodidos, e solos 
imperfeitamente drenados, suaveme.1.te inclinados e fraca ou moderadamente 
erodidos. 

As oito classes de terras, discriminadas segundo a sua capacidade de uso 
são as seguintes: 

Próprias para a lavoura 
I. Sem práticas especiais 

II. Com práticas simples 
m. Com práticas intensivas 

Próprias para a lavoura esporádica ou limitada 
IV. Com uso limitado e práticas intensivas 

Impróprias para a lavoura, mas apropriadas para a vegetação perma­
nente 
V. Sem restrições especiais ou práticas especiais 

VI. Com restrições moderadas no uso 
VII. Com severas restrições no uso 

Impróprias para a lavoura, o pastoreio ou a silvicultura 
VIII. Terras, em geral, extremamente acidentadas, arenosas, úmidas 

ou áridas, impróprias para a cultura, apascentamento ou sa­
fras florestais,· mas que podem ter valor como refúgios da 
fauna silvestre. 



TÁBUA 1 - Tipos de solo, valores de declive 1 e intensidade de erosão•, cujas combinações constituem as diversas classes 
de capacidade de uso das terras de uma área específica, tomada como exemplo. 

GRUPOS DE SOLO 

la. Sol08 rasoo, provenientes de arenit08 e 1 A-1, 2. 
folbelh08. 

Cl,ASSE QUE CARACTERIZA O DECLIVE E A EROSÃO-

> 
ti 

A-3, 4, 5 ..... 
B-1, 2, 27, 3, 37. 

Ili IV 

B-38, 4, 47 ................ 1 B-48, 5, 57, 6, 9 .......... . 
BB-1, 2, 27, 28, 3, 37, 38, 4, C-1, 2, 27, 28, 3, 37, O. 

47, o. 

V 

BB-48, 5, 57, 58, 6, 9. 
C-38, 4, 47, 48, 5, 57, 58, 

6, 9. 
Tod08 08 declives D. 

lb. Sol08 pedreg0808 ........... . . . . , Tadas 88 cla.ssificações. 

2. Sol08 profund08 bem drenados ......... 1 A-1,2 .... . 

3. Solos vermelh08 mistos..... . ........ 1 A-1, 2 ........... . 

4 e 5. Sol08 situad08 em terrenos elevad08, , ........... . 
mal ou imperfeitamente drenad08 ...... . 

6 e 7. Sol08 de terraç08 e de planícies inun­
dáveis 
a. Bem drenad08 ................... 1 A-1, 2, O. 

b. Imperfeitamente drenad08 ........ . 

A-3 .......... . 
B-1, 2, 27, 3, 37. 

A-3, 4 ....•. 
B-1, 2, 3, 37. 

A-1, 17, 2, 27, 28, 3 ... 
B-1, 17, 2, 27, 3, 37, O. 

A-3 ...... . 
B-1, 2, 3. 

A-1, 2, 3, 4, O .. 
B-1, 2, 27, 3, 37, 4. 

B-4, 47 .. 
BB-1, 2, 27, 3, 37, 38, 4, 47. 

B-38, 4, 47 ......... . 
BB-1, 2, 3, 37. 

A-4 ............. . 
B~~s. 4, 47. 
BB-1, 2, 27, 28, 3, 37, O. 

~B-1, 2, 3 ..... 

BB-48 ....... . 
C-1, 2, 3. 

B-48, 5 ........... . 
BB-38, 4, 47, 48, 5, 57, 6, 9. 
C-1, 2, 3, 37, 38, 4, 47. 

B-48,5 ............ . 
BB-38, 4, 47. 
C-1, 2, 27, 3, 37. 

BB-4 ........ . 
C-3, 4. 

BB-1, 2, 3, 37 .. . .. , BB-4 ..... 
C-3, 4. 

e. Mal drenad08 ................... . ·············· • ................... ,.. 1A-1,2, 27, 3, O ... .. C-3 .............. . 

1 S!mbol08 de declive: A, men08 de 5 por cent.o; B, 5-12; BB, 12-25; C, 25-35; D, 35 ou 1118ÍS. 

B-1, 2, 3. 
BB-2, 3. 

C-4, 47, 5. 
Tod08 os declives D. 

Todos os declives D. 
C-48, 5, 6, 9. 

BB-48, 5, 58, 6, 9. 
C-38, 4, 47, 48, 5, 57, 58, 6, 9. 
Tod08 os declives D. 

Tod08 08 dedives D. 

D-4. 

1 Símbolos de erosão· !, Nenhum indicio de erosão; 2, 27, O, erosllo fraca; 28, 3, 37, moderada; 38, 4, 47, forte, 48, 5, 57, 59, n, muit<> fortç; d, dOl!llloronamentos, 

>i 
to 
> 
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to 
o 
to .. 
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1111 
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TERRAS PRÓPRIAS PARA A LAVOURA 

Incluem-se nas classes I, II e III as terras próprias para a lavoura. De­
vem ser passíveis de amanho, isto é, bastante profundas e isentas de pedras, 
para que sejam cultivadas; e suficientemente produtivas, levados em consi­
deração tanto o clima quanto o solo, para proporcionar safras, pelo menos ra­
zoáveis, das culturas mais comuns. O serem drenadas ou drenáveis e adequa­
das ao cultivo depois de enxutas é exigíver das terras encharcadas. As terras 
de várzea não devem ser excessivamente sujeitas a enchentes, para que seja 
praticável o seu cultivo. As terras das regiões áridas devem ser, além de pró­
prias para a cultura irrigada, providas de água. 

Os fatôres que servem para distinguir umas das outras as classes I, II e 
III, são os que indicam o conjunto de práticas e medidas necessárias para uma 
lavoura prudente e duradoura . Êsses fatôres principais são: suscetibilidade à 
erosão,. declividade, drenagem natural, permeabilidade, risco de inundação e, 

Gravura 34 - Terras da classe I em área irrigada . 

em alguns poucos casos, fertilidade natural . Fatôres adicionais, como, por exem­
plo, salinidade, influem na diferenciação entre as classes I, II e III, em um 
trato irrigado . Não se leva, no entanto, em consideração, o direito de usufruir 
as águas situadas em terrenos particulares, ao classificar, em zonas de irri­
gação, a capacidade de uso das terras. 

CLASSE I 

As terras da classe I são próprias para cultura sem práticas especiais . Da 
mesma forma que as terras das classes II e III, é mister sejam passíveis de 
amanho e, pelo menos, moderadamente produtivas . Cumpre, além disso, que 
elas sejam quase planas; mesmo sem cuidados especiais, não devem ser su­
jeitas a erosão, senão das mais fracas; devem estar a salvo de inundações que 
interfiram com o plantio, crescimento ou colheita das culturas, e possuir uma 
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drenagem natural ou artificial, suficiente para permitir safras, pelo menos mo­
deradas, das culturas comuns. Se as terras são artificialmente drenadas, o sis­
tema há de ser tal que possa ser conservado sem práticas especiais, além das 
que podem ser realizadas concomitantemente com as operações agrícolas usuais. 
Embora a irrigação seja uma prática especial, algumas terras irrigadas são 
incluídas na classe I. Terras irrigadas desta classe devem ser suficientemente 
planas para permitir irrigação sem grande dificuldade, devem possuir um de­
clive geralmente menor do que 1 por cento e devem ser caracterizadas por boa 
permeabilidade. 

As terras incluídas na classe I, da mesma forma que as das classes II e 
III, podem exigir, não só a restituição dos elementos nutritivos, removidos pe­
las culturas e perdidos através da lixiviação, senão também a lavra, para man­
ter uma boa estrutura do solo, a rotação de culturas, para combate às doenças 
ou pragas ou para a produção de safras maiores, ou, ainda, a produção de adu­
bo verde, para a reposição de matéria orgânica. A aplicação moderada de uma 

Gravura 36 - Estas terras da classe I são quase planas, o que permite o uso de carreiras reti· 
llneas, sem perigo de erosão . A cultura que se v ê é de fumo, exigindo boa administração e 

abundante adubação . 

dessas práticas ou de tôdas elas é geralmente necessária para uma boa utili­
zação das terras da classe I . A necessidade de uma aplicação extraordinária, 
ou especialmente intensiva, de qualquer uma das medidas indicadas, a fim de 
obter safras apenas medianas, seria, no entanto, motivo para que essas terras 
fôssem incluídas noutra classe. 

As terras da classe I são com freqüência, embora não necessàriamente, 
as terras de cultura mais produtivas e, em geral, as mais desejáveis, por não 
exigirem práticas especiais. 

A gravura 34 apresenta terras da classe I em uma área irrigada. Estas 
terras podem ser agricultadas permanentemente e com segurança, e produzi­
rão safras, entre moderadas e elevadas, de beterraba, milho, feijão e outras 
culturas apropriadas. Pressupõe-se, naturalmente, a aplicação das práticas sa­
dias de cultura e irrigação. 

Terras da classe I podem ser vistas nas gravuras 34, 35, 36 e 37. 
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CLASSE II 

As terras da classe II se prestam para a lavoura permanente, mediante prá­
ticas simples. Eis os principais tipos de práticas, de que haverá provàvelmente 
necessidade: (1) combate à erosão, (2) conservação da água, (3) drenagem sim­
ples, (4) irrigação simples, (5) remoção de pedras ou de outros obstáculos e 
(6) aumento da fertilidade por meio de adubos ou corretivos . O cultivo segundo 
curvas de nível, a cultura em faixas alternadas, o revestimento dos terrenos 
com culturas de cobertura, a rotação de culturas, inclusive gramíneas ou le­
guminosas, os sistemas simples de terraceamento, o cultivo grosseiro, a manta 
de restôlho e, finalmente, a aradura em sulcos descontínuos 1 

- são as prá­
ticas mais usadas nas terras de classe II, as quais visam combater a erosão 
e a conservar a umidade . É impossível, no entanto, classificar estas, ou quais­
quer outras práticas isoladas, como simples ou intensivas, pois que a intensi-

Gravura 36 - Estas terras quase planas da classe 1, bem drenadas, d e grande produtividade, 
podem ser p ermanentemente agricultadas com segurança, sem práticas especiais. 

dade ou a dificuldade de sua aplicação pode ser tão importante quanto a na­
tureza da prática. A cultura em faixas e a rotação adequada podem ser con­
sideradas um conjunto simples de práticas em um declive de 7 por cento, um 
conjunto intensivo de práticas em um declive de 12 por cento. O terraceamento 
e o estabelecimento de coletores ou escoadouros apropriados, são geralmente 
considerados como práticas intensivas; no entanto, algumas terras que re­
querem terraceamento são incluídas na classe II. A distinção entre práticas 
ou conjunto de práticas simples e intensivas, deve ser feita no local, e a clas­
sificação a que se chega deve ser exeqüível e útil. 

• N. do T. - Sistema pelo qual se deixam intactos, de espaço, pequenos septos ou tam­
pões transversais de terra, os quais seccionam os sulcos em numerosas poças estanques, onde 
a água permanece até infiltrar-se . 
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Vêem-se nas gravuras 38 a 42 exemplos de terras da classe II e das prá­
ticas por aplicar para o seu uso permanente . Essas ilustrações não mostram 
todos os diferentes tipos de terras da classe II, nem tôdas as práticas repara­
doras, porém fornecem exemplos típicos de cada uma delas. 

CLASSE III 

As terras da classe III são apropriadas para lavoura permanente com prá­
ticas intensivas. Requerem aplicação cuidadosa e intensiva das melhores prá­
ticas para o combate à erosão do solo e para o tratamento dêste. Os tipos de 
práticas exigidas, algumas das quais semelhantes às que pedem as terras da 
classe II, são: (1) combate à erosão, (2) conservação da água, (3) drenagem, 
(4) práticas intensivas de irrigação, (5) remoção de pedras particularmente 
grandes ou numerosas, (6) aumento da fertilidade por meio de adubos ou cor­
retivos. Se o solo é trabalhável e produtivo, porém tão declivoso que torne im­
perativo o combate à erosão, várias serão as práticas necessárias. Entre elas, 

Gravura 37 - Terras da classe I , apropriadas para o algodão e outras culturas capinadas ou 
abertas, sem a necessidade de práticas especiais para protegé-las contra a erosão. O solo é uma 
terra franca arenosa e o declive inferior a um por cento, não havendo erosão digna de registro. 

incluem-se rotação de culturas, a disposição das culturas em faixas estreitas, 
terraços e coletores, faixas de proteção, valas de desvio, canais, cultivo se­
gundo as curvas de nível, culturas de cobertura, manta de restôlho, cultivo 
grosseiro e aradura em sulcos descontínuos. Os sistemas de drenagem ou de 
irrigação, porventura exigidos, serão talvez de instalação mais difícil e manu­
tenção mais trabalhosa, do que os sistemas correspondentes às terras da classe 
II; é também possível que as terras, depois de drenadas ou irrigadas, exijam 
um tratamento adicional do solo, a fim de produzirem safras regulares ou ele-
vadas. , 

Uma combinação de várias práticas é geralmente necessária para o cul­
tivo s_eguro e permanente das terras da classe III. Exige-se maior perícia na 
sua administração, do que na das terras da classe II. As gravuras 43 a 47 
apresentam exemplos de terras da classe III e de práticas a elas aplicadas com 
proveito. São terras que exigem proteção intensiva contra e erosão pelas águas 
correntes. As práticas para o combate à erosão eólia são as mesmas que se 
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recomendaram para as terras da classe II: lavoura segundo curvas de nível, 
cultura em faixas, utilização dos resíduos das culturas e da manta de restô­
lho, cultivo grosseiro e terraços, onde êstes possam ser usados com proveito. 
Estas práticas devem ser aplicadas intensivamente em alguns casos, para evi­
tar a deflação do solo . 

CLASSE IV 

Terras Próprias para a Lavoura Esporádica ou Limitada 

As terras da classe IV se prestam somente para uma lavoura esporádica, 
ou limitada. Serão talvez mais ~ngremes do que as da classe III, ·mais forte­
mente erodidas, mais suscetíveis à erosão, mais difíceis de drenar ou irrigar, 
menos férteis, mais abertas e porosas (e, por conseqüência, excessivamente per­
mêáveis) , ou de outra forma qualquer menos apropriadas para a cultura. Não 

Gravura 38 - Terras irrigadas da classe II, com um declive de 5 por cento, que requerem medidas 
preventivas simples, para evitar o desperdício de solo e de água. Uma recente chuva de intensi­
stdade moderada foi causa de forte erosão. Escorrendo pelos sulcos, a água de irrigação contri­
bui também para a perda do solo. São práticas r ecomendadas para éste talhão: o estabelecimento 
de uma cultura de cobertura anual para o inverno, antes da estação chuvosa; a aradura em sul­
cos descontínuos segundo curvas de nível; e o plantio e irrigação do novo pomar, aproximada-

mente segundo as curvas de nível. 

são terras próprias para culturas em linhas, capinadas, e são melhor aprovei­
tadas quando sustentam uma vegetação permanente. Muitas terras da classe 
IV, situadas nas regiões úmidas, podem ser cultivadas de vez em quando, me­
diante a rotação demorada de cereais não capinados, cada 5 ou 6 anos, se­
guido por vários anos de feno ou pasto. Só se justificará uma lavoura mais 
intensiva quando a fazenda não fôr suficientemente dotada de melhores ter­
ras para cultura, e isto mesmo apenas em caráter temporári9, enquanto não 
se fizerem outros ajustamentos, ou, em casos de emergência, quando surgir a 
necessidade de uma grande extensão de culturas, durante poucos anos. Parte 
das terras quase planas e imperfeitamente drenadas incluídas na classe IV não 
é sujeita a erosão, porém, imprópria para as culturas em linhas, em vir­
tude do tempo necessário para a secagem do solo na primavera ou da baixa 
produtividade dêste, quando ocupado por tais culturas. Nas regiões semiáridas, 
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Gravura 39 - A. Culturas de trigo e milho entre faixas de proteção d e alfafa, em terras da 
classe II. A cultura em faixas, segundo as curvas de nível, e uma boa rotação de culturas, pro­
tegerão o solo dêste campo. B . Estas terras da classe II são apropriadas para a cultura mediante 
práticas simples, inclusive o cultivo segundo curvas de nível, a proteção com revestimento de 
detritos vegetais, o cultivo grosseiro e uma rotação de trigo, alqueive de verão ou trigo de prima­
vera, e ervilhas. Estas terras são constituídas por uma terra franca arenosa, e apresentam u~ 
declive de 8 por cento, sendo moderadamente erodidas. C. Terras da classe II, com um declive 
de 2 por cento, formadas de solo friável. Para sustar a erosão nestas terras, são necessánas 
práticas simples, entre as quais a cultura em faixas e o cultivo segundo as curvas de nível. 

parte das terras da classe IV é adequada à lavoura que se limita à produção 
de culturas forrageiras, com a condição de não serem cultivadas em uma ex­
tensão contínua superior a 130 hectares e de se manter a cobertura de capim 
nas terras circunjacentes. 
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Gravura 40 - A, Cultura em faixas segundo as curvas de nfvel em terras da classe 11, constituídas 
por argilas calcárias. B, Terras da classe II, com declive suave. Está-se plantando milho em 
3'Ulcos lavrados segundo as curvas de nível . Cada · sulco age como uma pequena représa, a deter 
o deflú.vío que escorre pela encosta. e, Terras ·da classe 11; em um vale irrigado. E' necessário 
manter um sistema simples de drenagem neste solo plano de terra franca, a fim de protegé-lo 

contra um lençol d'água e:i:cessívamente elevado . 
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A gravura 48 mostra terras da classe IV em uma área irrigada . Reprodu­
zem-se, na gravura 49, três exemplos de terras da classe IV, localizadas em re­
giões úmidas . 

A maior parte das terras da classe IV situadas em regiões umidas é pró­
pria para matas . É, por via de regra, contra-indicada a derrubada em áreas 
cobertas por vegetação arbórea, se as mesmas não forem necessárias para o 
apascentamento. 

CLASSE V 

Terras Impróprias para a Lavoura, mas Apropriadas para a 
Vegetação Permanente 

As terras da classe V não se prestam para a lavoura, mas são apropriadas 
para uma vegetação permanente, que pode ser utilizada, sem restrições espe­
ciais, para o apascentamento ou para a constituição de bosques. Devem ser 
quase planas, mesmo removida a cobertura vegetal, não devem ser sujeitas, 
nem à erosão pelas águas correntes, nem à erosão eólia . Se a vegetação se 
apresentar em boas condições, essas terras não exigem, para a sua proteção, 

Gravura 41 - Terras da classe II com um declive de 5 por cento. O solo é uma terra franca !i­
mosa, que fá perdeu quase a metade do solo arável, em conseqüéncia de m étodos agrlcolas im­
próprios anteriormente u tilizados . Estas terras estão sendo lavradas sem perigo, pelo uso de 
cultura em faixas e cultivo segundo as curvas de nível, práticas essas capazes, neste caso, de 

deter a erosão. 

restrições ou práticas especiais, embora certas práticas de exploração racio­
nal das pastagens ou dos bosques, tais comó limitação do apascentamento e 
do corte de madeiras e prevenção de incêndios, sejam sempre necessárias para 
obter um rendimento satisfatório. As terras em que a vegetação foi temporà­
riamente exaurida, em vista de exploração imprópria, podem exigir, durante 
algum tempo, restrições moderadas ou mesmo severas. Se tais restrições ob­
jetivam apenas o restabelecimento da vegetação, se as terras não são sujeitas 
à erosão e se são capazes de produzir safras, entre moderadas e elevadas, de 
forragem ou de produtos florestais, a área será incluída na classe V, indepen­
dentemente da qualidade, da quantidade ou do estado da vegetação no pre­
sente momento. 

Visto que, por definição, as terras da classe V não devem ser sujeitas a 
erosão, nem pela água, nem pelo vento, e não são apropriadas para a lavoura, 
elas são constituídas, em grande parte, por terrenos excessivamente úmidos 
ou pedregosos para permitir qualquer cultivo, mas que fornecem forragem ou 
produtos florestais . 
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Apresentam-se exemplos de terras da classe V nas ·gravuras 50, 51 e 52. 
Muitos tratos pantanosos, que não podem ser drenados, são também incluí­
dos nesta classe. 

CLASSE VI 

As terras da classe VI podem sustentar uma vegetação permanente, a qual 
pode ser utilizada com restrições moderadas, para pastagens ou matas. Não 
são adequadas ao cultivo. A maior parte delas, ou é relativamente inclinada, 
ficando conseqüentemente, sujeita à erosão pelas águas correntes, .ou é sujeita 
à erosão eólia. As restrições geralmente indicadas para as sôltas ou largas são, 
principalmente, o apascentamento limitado à capacidade das terras, o apas­
centamento retardado, a fim de permitir o crescimento do capim na prima­
vera, e a rotação do apascentamento, para que a grama possa restabelecer-se 
e produzir sementes. A construção de cêrcas, a distribuição de bebedouros, a 

Gravura 42 - Estas terras da classe II apresentam condições de solo e de declive que reagem 
favoràvelmente a um tratamento conservadorista simples, como, por exemplo, terraceamento e 
cultivo segundo curvas de nivel. Na região das grandes planícies norte-americanas, a altura das 
chuvas é , em geral, muito menos importante para as culturas do que a quantidade de umidade 
retida no solo. Impedindo-se o escoamento superficial, aumenta-se a umidade disponível para 
as plantas. Neste campo de cultura, a água é represada em sucessivos terraços sem declive 

longitudinal, fechados nas extremidades. 

ministração de sal ao gado e o seu pastoreio são algumas das práticas necessá­
rias para a efetivação de tais limitações. Sulcos e cordões segundo as curvas 
de nível e dispersores de água, podem ser úteis para represar ou distribuir a 
água e, assim, incrementar o crescimento do capim. 

Pode-se dar o caso de terras da classe VI, capazes, quando submetidas 
a restrições moderadas, de fornecer safras razoáveis de forragem ou de pro­
dutos florestais, apresentarem o revestimento vegetal a tal ponto depaupe­
rado por uma administração defeituosa, que durante alguns anos, restrições 
severas devam pautar o seu uso, a fim de que a vegetação se possa restabelecer. 

8 N. do T. - Pequenos vertedouros, constituídos por valetas ou diques de terra, espaçados 
ao longo das depressões naturais, em que se concentra o deflúvio, e destinados a desviar a 
água para as ãreas mais escassamente regadas. 
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Como exemplo de semelhantes restrições severas, adotadas temporàriamente, 
pode-se citar a exclusão total do gado de terras da classe VI excessivamente 
apascentadas . 

Terras da classe VI são, por via de regra, mais íngremes ou mais susceptí­
veis à erosão eólia do que as terras da classe IV . Não devem, porém, ser tão 
fortemente erodidas, que se torne .impossível o seu aproveitamento mediante 
a aplicação de restrições moderadas . Apenas uma pequena parte destas terras 
é mal drenada. 

As terras da classe VI que aparecem na gravura 53 possuem um solo raso 
e um declive de 20 por cento. A má distribuição dos bebedouros motivou o 
apascentamento excessivo de algumas áreas, ficando outras escassamente pas­
tadas . As práticas indicadas para a boa administração destas pastagens in­
cluem a utilização da forragem, de acôrdo com a capacidade de suporte, com 
as exigências das plantas úteis e com a necessidade de manter um revestimen­
to para sustar a erosão do solo e o desperdício da água ; o emprêgo sazonário 
adequado; a rotação do apascentamento; a dormida em malhadas; o pasto-

Gravura 43 - Erosáo em um campo de soia, constituído por terras da classe III. Para protegé-las, 
d evem- se aplicar práticas especiais, como, por exemplo, a lavoura segundo curvas d e nível, a 

cultura em faixas, a r otaçáo de culturas e o terraceamento. 

reio; o aproveitamento das nascentes; a localização dos cochos com sal nas 
cristas dos morros; a construção de cêrcas, a fim de melhorar a distribuição 
do gado; a lavra segundo curvas de nível e a abertura de valas de desvio. 

A gravura 54 apresenta terras da classe VI situadas em três áreas diver­
sas das regiões úmidas . O primeiro exemplo (gravura 54-A) é de um solo raso, 
com declive de 18 por cento. Essas terras não são apropriadas para a lavoura, 
mas constituirão um bom pasto, se forem periàdicamente submetidas à cala­
gem e adubação, e semeadas quando necessário . As duas outras ilustrações 
(gravuras 54-B e Cl apresentam terras adequadas para a pastagem. As reco­
mendações gerais são - calagem, adubação e semeadura - porém os porme­
nores, tais como qualidade e quantidade do adubo e da mistura de sementes 
variam de um para outro local . 

A gravura 55 apresenta dois exemplos de terras da classe VI, aparecendo, 
ao fundo de ambas as fotografias, terras da classe VII . A pluviosidade mal 
chega para manter bom revestimento de capim nas terras da classe VI, sendo 
necessário lavrar sulcos segundo curvas de nível, a fim de poupar a água das 
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Gravura 44 - Terras da classe III, que apresentam erosão moderada, em declive de 12 por cento. 
~ste pomar irrigado deve 'Ser protegido contra futuros estragos por meio de culturas de cobertura 
anuais, em combinação com o cultivo segundo curvas de nível, valetas abertas anualmente e 
faixas de proteção. São também imprescindíveis as práticas de irrigação adequadas e a aplicação 

de adubos azotados. 

Gravura 45 - Terras da classe 111 com declive de quase 10 por cento. Estas terras requerem 
medidas intensivas de combate à erosão, inclusive terraços e coletores, êstes últimos cobertos 
de vegetação. Uma faixa de prado foi estabelecida em uma depressão natural, a fim de ser 
usada como canal coletor de águas provenientes dos terraços e das linhas de cultura. Fornecerá, 

além disso, uma safra de feno. 
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chuvas, tanto quanto possível. Além disso, deve ser limitado o apascentamento. 
As terras da classe VII são mais íngremes, possuem solo mais raso e só me­
diante severas restrições podem ser pastadas . 

CLASSE VII 

As terras da classe VII são impróprias para a lavoura e exigem muitos 
cuidados quando utilizadas para pasto ou matas exploradas. Sulcos, cordões 
e . dispersores de água, construídos ao longo das curvas de nível, e outros pro­
cessos semelhantes, não são, por via de regra, aplicáveis às terras de pasta­
gem da classe VII . Não devem ser localizadas nestas terras caixas com sal 
ou bebedouros, sempre que para êsse fim se possa dispor de outras terras vi­
zinhas. 

As pastagens em terras da classe VII, localizadas em regiões úmidas, exi­
gem, geralmente, adubação intensa e um ajustamento cuidadoso do apascen­
tamento; muitas exigem calagem e nova semeação. A maior parte das terras 
desta classe é, entretanto, recomendada para a manutenção de bosques, de pre-

Gravura 46 - Terras da classe III, constttutdas por argtla preta, com um declive ãe 4 por cento. 
As práticas conservadori stas que protegem estas terras sii.o : o cultivo segundo curvas de nivel, 
a cultura em faixas, o terraceamento com coletores protegidos, a adubaçii.o verde e uma rotaçllo 

de culturas que tnclua vegetais de crescimento denso. 

ferência a pastagens. Quando estas terras são usadas para a exploração de 
matas, deve-se, por via de regra, excluir destas o gado; cumpre ainda evitar 
os incêndios, proceder a uma seleção antes de abater as árvores e abrir as 
picadas para o arrastamento dos toros, tanto quanto possível, segundo as cur­
vas de nível. A maior parte das terras fortemente erodidas das regiões úmidas 
pertence à classe VII e deve ser reflorestada. · 

As terras da classe VII, são, geralmente, íngremes, acidentadas, erodidas 
ou suscetíveis de forte erosão eólia. Tôdas têm, no entanto, alguma utilidade 
para a manutenção de bosques ou produção de forrageiras. (Terras áridas 
que fornecem apenas uma vegetação rala de plantas anuais que se prestariam 
ao apascentamento, durante algumas poucas semanas do ano, terras monta­
nhosas, que poderiam render alguma forragem, mas nas quais o apascenta­
mento conduziria a um escoamento superficial e uma erosão destruidora, bem 
como os flancos íngremes de gargantas rochosas, onde · vingam apenas alguns 
arbustos e árvores isoladas, devem ser incluídas antes na classe VIII do que 
na VII). 
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As gravuras 56, 57 e 58 apresentam alguns exemplos de terras da classe 
VII . O da gravura 56 mostra terras em que a pequena pluviosidade interessa 
a capacidade de uso. Os outros são de terras fortemente erodidas, muito ín­
gremes ou sumamente pedregosas. 

CLASSE VIII 

Terras Impróprias para Lavoura, Pastoreio ou Matas 

As terras da classe VIII não se prestam à lavoura ou à produção de vege­
tação permanente de valor. São sobretudo terras acidentadas, pedregosas e 
estéreis ou pântanos e brejos, irrecuperáveis. Entretanto uma parte - princi­
palmente os pântanos e brejos - pode ser levada a uma produção compen­
sadora de animais silvestres . 

As gravuras 59 e 60 fornecem exemplos de terras da classe VIII. 

Gravura 47 - T erras da classe III, em uma encosta moderadamente erodida, de terra franca 
!imosa, com declividade d e 12 por cento. Para cult ivar essas t erras com segurança, é necessário 
empregar medidas intensivas para o combate à erosão. São práticas exigidas: manutenção de 
um r evestim ento de d etritos vegetais na superfície, cultivo e semeadu r a segundo cur vas de 
n ível, cultura em faixas, valas de desvio semeadas com grama permanente e uma r otação de 
leguminosas e gramíneas, tais como ervilhas e trigo d e primavera, durante 3 ou mais anos, ou 
proteção da superfície com detri tos vegetais durante um ano e plantio d e trigo durante vários anos. 

Utilização çlo Inventário Físico 

Ao discutir acima as oito classes de capacidade de uso das terras, não 
se tentou arrolar tôdas as combinações possíveis de condições existentes em 
cada classe, nem tampouco ilustrar cada uma dessas combinações por meio 
de fotografias . Da mesma forma, as listas de práticas aconselháveis, embora 
típicas, não são completas . O inventário ou balanço a que finalmente se che­
ga deve contribuir para a utilização mais adequada das terras, para a difusão 
das práticas de conservação e para o· aumento da produção. E' conveniente que 
um comissão local de agricultores experientes tome parte ativa na elaboração 
final das classes de capacidade de uso, cogitando também a melhor maneira 
de utilizar a classificação a que se tiver chegado . 
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Muitos fatôres de que depende a capacidade de uso das terras, tais como 
drimagem natural, teor de elementos nutritivos e clima, influem também na 
produtividade das terras. Outros, como declive e suscetibilidade à erosão já 
não têm idêntica importância.· A relação entre as classes de capacidade de 
uso das terras e o agrupamento segundo sua produtividade pode ser muito in­
tima ou remota, conforme os fatôres que predominarem. Um solo escuro de 
·pradaria, localizado em uma encosta suficientemente declivosa para ser in­
cluída na classe IV, pode ser temporàriamente - enquanto subsistirem as ca­
madas superficiais - bem mais produtivo que um solo claro com declive 

Gravura 48 - Terras irrigadas da classe IV, com declividade de 15 por cento, demasiadamente 
.tngremes para serem normalmente utilizadas para culturas que não seiam fechadas. Podem ser 
plantadas leguminosas e gramíneas perenes para a produção de feno ou para a pastagem, devendo 
as terras ser lavradas sómente quando se pretende fazer nova sementeira das culturas perenes. 

suave colocado na classe II. Tôdas as terras das classes I, II e III devem, no 
. entanto, ser pelo menos suficientemente produtivas para que as safras de al­
gumas culturas sejam moderadas ou elevadas, sem que, para isso, seja neces­
sário o emprêgo de práticas excepcionais de adubação, ou administração. A 
inclusão das terras em uma dessas três classes condiciona-se à produtividade 
das glebas, nas quais deve ser exeqüível a lavoura regular. 

Uma vez elaborada, a classificação da capacidade de uso das terras é re­
lativamente permanente, porém quaisquer mudanças operadas nas terras ou 
nos métodos de sua utilização e proteção, implicam uma reclassificação. A 
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Gravura 49 -A, Terras da classe IV, constituídas por terra franca arenosa (barro arenoso), datadas 
de uma declividade de 13 por cento e moderadamente erodidas. Apenas. como fase preparatória 
para a renovação de um revestimento de gramíneas e leguminosas, utilizado como pastagem per­
manente, pode-se, de onde em onde, plantar uma cultura capinada. B, Terras da classe IV com 
um declive de 10 por cento, íngremes demais para serem cultivadas com segurança. l:ste pasto, 
que ocupa uma área de pouco mais de um hectare, foi semeado com uma mistura de trevos 
branco e persa, alfafa lupulina e capim-de-burro. e, Terras da classe IV, em encosta fortemente· 

erodida, plantadas com cudzu para produção permanente de forragem . 

erosão do solo, por exemplo, altera a capacidade de uso das terras, relegan­
do-as, quase sem exceção, a uma classe menos apropriada à lavoura. A ero­
são eólia pode arruinar um campo cultivado em uma única estação, ou até 
em poucas semanas, enquanto a erosão pela água pode, em casos extremos, 
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esculpir enormes voçorocas em algumas horas. A necessidade de uma reclas­
sificação poderia surgir ainda, por exemplo, caso a experiência viesse demons­
trar que certos declives e solos, antes tidos por demasiadamente suscetíveis 
à erosão para permitir o cultivo, pudessem ser adequadamente trabalhados por 
métodos mais aperfeiçoados. Entre outras causas possíveis de uma reclassifi-

Gravura 50 - Terras da classe V . Solo raso, quase pl~no, excessivamente pedregoso para a lavou­
ra, salvo em manchas pequenas de reduzido valor. Estas terras são usadas para pasto, e irrigadas 

com a água que sobra dos campos de cultura adjacentes. 

Gravura 51 - No primeiro plano, terras da classe V , em um vale de montanha. Mal drenadas a 
ponto de não ser virem para o cultivo, são, no entanto, execelentes para pasto e produção de feno. 
No último plano, terras da classe VII, em que o solo sêco, raso e pedregoso apresenta um declive 

de 20 por cento 

cação estariam o desenvolvimento de novos mananciais de água para a irri­
gação de terras áridas, novos coletores para o exsicamento de terras, cuja dre­
nagem fôsse antes considerada impossível, ou novos e extensos diques para a 
proteção de várzeas, antes imprestáveis para a lavoura, por causa das enchentes. 
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ESCOLHA DE PRATICAS ADEQUADAS AS TERRAS 

A medida que os membros da comissão de lavradores e agrônomos redu­
zem as múltiplas combinações de tipos de solo, valores de declive e graus de 
erosão, a classes de capacidade de uso das terras, devem também estudar e 
discutir as práticas e medidas exigidas. Discutem e anotam as culturas mais 

Gravura 52 - Estas terras d11 classe V, q'llhse planàs, são profundas e férteis, senão mínima a 
ameaça de erosão . A pluviosidade é insuficiente para uma boa produção de culturas capinadas, 

porém suficiente para um revestimento de gramíneas. 

Gravura 53 - Estas terras àa classe VI possuem solo raso e apresentam um declive de 20 por 
cento . O pasto à direita da cérca tem desfrutado de uma boa administração durante quase trés 

anos e apresenta sensfvel m.elhorà na qualidade e na quantidade da forragem. 

adequadas às diferentes glebas, as rotações de cultura indicadas, a necessidade 
de adubos, calcário, estrume, adubos verdes ou outros melhoramentos do solo, 
e as inúmeras práticas de economia do solo e da água que devem ser usadas 
para proteger as terras de lavoura. Consideram, da mesma forma, os diferen-
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Gravura 54 - A, Terras da classe VI, constituídas por solo raso, moderadamente erodidas e de 
forte declividade (no caso ilustrado, 18 por cento) . Embora não sejam apropriadas para cultivo, 
prestam-se à manutenção de uma boa cobertura de gramíneas, se forem · tomadas as devidas 
precauções. l:ste campo foi submetido a calagem, adubação e semeadura. B, Terras da classe VI, 
que, por causa de sua forte declividade e da reduzida profundidade do solo, não impróprias para 
a lavoura em qualquer ocasião, mas que, observadas certas restrições, se prestam a .sustentar . 
uma vegetação de gramíneas. Exigem calagem e adubação. e, Terras da classe VI, demasíada- , 
mente aclivosas para serem lavradas com segurança, mas apropriadas para manter uma pasta-1 · 
gem permanente, pelo emprêgo de adubos e pela graduação adequada do apascentamento em 

função da capacidade das terras. 
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tes métodos de administrar os pastos, sôltas e bosques. Preparam uma tábua 
que pode ser usada, em combinação com as cartas de capacidade de uso das 
terras, como guia geral para as práticas agrícolas de conservação do solo. A 
tábua 2 foi preparada para uma área específica, escolhida como modêlo. 

A tábua 2 é muito mais do que uma simples lista de culturas e de prá­
ticas para cada classe de capacidade de uso das terras . Diferenças importan­
tes existentes entre grupos de solos incluídos nas classe& II ou III ou, em grau 

Gravura 55 - A. Terras da classe VI, no primeiro plano, e da classe VII, no trecho mais íngreme. 
B, Terras das classes VI e VII ; aquelas, no p r imeiro plano; estas, a constituir o relévo declivoso 

ao fundo . 

menor, na classe I, podem ex1g1r culturas, tratamento de solo e práticas de 
conservação inteiramente diversas . Além disso, a escolha de muitas práticas 
ou a intensidade com que devam ser aplicadas depende das demais práticas. 
Assim, por exemplo, tem-se verificado que, em solos claros com declive de 3 
a 8 por cento, fraca ou moderadamente erodidos (terras de classe II), a cul­
tura em faixas e o cultivo segundo curvas de nível deterão a erosão, se a ro-
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tação de culturas fôr quadrienal e incluir, pelo menos, dois anos de feno, 
Para uma rotação trienal de milho, cereal não capinado e feno será, entre-· 
tanto, necessário, além da cultura em faixas, o terraceamento. É necessári() 
elaborar numerosas combinações dêste tipo estando a necessidade de umas 
práticas subordinada à aplicação de outras. 

A tábua 2 refere-se a uma região em que a rotação de culturas, apesar 
de sua necessidade, tem sido pouco praticada, em parte pelo interêsse que o 
algodão desperta como cultura econômica ou de renda imediata e em parte, 
pela dificuldade de se obterem sementes de leguminosas e gramíneas apro­
priadas. Subsiste a falta de gramíneas perenes adequadas, porém agora já 
se pode dispor de leguminosas como a lespedeza comum, a lespedeza perene, 
o trevo encarnado, o feijão de corda, a soja, o feijão mucuna ou veludo e o 
chocalho ou crotalária. As sementes de grande número destas plantas po­
dem ser cultivadas na própria fazenda. Algumas se desenvolvem bem durante 
os meses de inverno e podem ser plantadas em seguida a culturas capinadas. 
Cercais de inverno também são úteis como cobertura durante a estação hi­
bernal. A tabela sugere diversas rotações praticáveis, podendo, talvez, ser um 

Gravura 56 - Terras da classe VII, com um declive de 25 por cento, striamente avariadas pela 
erosão. Procede-se ao reflorestam ento, com o int ·1ito de esta belecer um revestimento perma­

nente para a proteção do solo. 

tanto simplificada, após alguns anos de experiência. A maioria das culturas 
necessita de adubo. Quase tôdas as terras em declive, tanto as da classe II, 
como as da classe III, quando utilizadas para a lavoura, necessitam de terra- . 
ceamento, para que seja eliminada sem risco a água excedente. Grande parte. · 
das terras incluídas nas classes IV e VII se acha fortemente erodida, e por 
isso a água deve ser desviada das áreas onde haja formado barrancos de­
vendo prestar-se cuidado especial a suas pastagens ou matas. É possível pro­
duzir culturas forrageiras nas terras da classe IV, mas não culturas capinadas 
ou cereais . 

A carta de capacidade de uso das terras e uma série de recomendações 
fornecem aos lavradores e técnicos agrícolas um guia singelo de práticas agrí­
colas de conservação do solo. A elaboração de um plano específico de con­
servação agrícola, aplicável a determinada fazenda, exige, naturalmente, da­
dos adicionais. Os recursos do lavrador, sua preferência por certas culturas, 
o tipo de agricultura por êle praticado e muitos fatôres econômicos, sociais 
e pessoais influem na escolha que êle terá de fazer entre as possibilidades 
arroladas na tábua 2. Um técnico experiente de planejamento agrícola apon-
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Gravura 57 - A, Terras da classe VII, nas quais, pela natureza extremamente arenosa do solo e 
pelo revestimento vegetal ralo, que resulta da p equena pluviosidade da região, deve ser severa­
mente restringido o apascentamento. B, Terras da classe VII, extremamente suscetíveis à erosdo 
eólia, por ser arenoso o solo, baixa a prectpitaç(lo, e rala a vegetação . O apascentamento deve ser 
cutàaào•amente regulado. e, Terras da classe VII, t(lo fortemente erodidas, que 14 se n(lo pres­
tam à lavoura. Poderão ainda sustentar pinheiros, embora com resultados i nferiores aos que 
apresentam terras de melhor quali dade . Estas terras foram roçadas há uns 60 anos. Plantaram-se 
milho e algodão, sem medidas protetoras, até que se inutilizassem as terras para a lavoura. F~z-se 

o reflorestamento com pinheiros cinco anos antes de ser tirada esta fotografia . 

ta-lhe algumas opções factíveis e o ajuda a escolher as que melhor satisfa­
çam suas necessidades. A combinação escolhida deve permitir ao lavrador o 
melhor uso possível de suas terras, de sua mão-de-obra, de seu equipamento 
e de sua habilidade administrativa. 
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Gravura 58 - Mata localizada em t erras muito íngremes e pedregosas da classe VII . Deve-se 
conservar o revestimento florestal de semelhantes terras 

Gravura 59 - Estas terras da classe VIII, localizadas numa área de dunas d e areia, constttuiam 
outrora boas pastagens; por causa de má administ ração atualmen te não r epresentam apenas tratos 

sem aprovei tamento, em si mesmos, mas constituem ameaça para as glebas adiacentes. 

As cartas de capacidade de uso das terras apresentam as oito classes, 
por meio de côres, e delimitam as características físicas do solo, o declive e 
a intensidade da erosão, por intermédio de linhas e símbolos. Terras da classe 
I são indicadas em verde; da classe II, em amarelo; da classe III, em ver­
melho; da classe IV, em azul; da classe V, em verde escuro; da classe VI, 
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em alaranjado; da classe VII, em castanho; e da classe VIII, em roxo. Essas 
::artas são, em geral, coloridas a mão. Várias séries têm sido publicadas. 

Em algumas localidades, os lavradores resolveram, de comum acôrdo, ado­
tar certas medidas gerais para a proteção da comunidade. O combate à ero­
são eólia, por exemplo, pode ser necessário em tôda a extensão de um muni­
cípio, visto que o solo carreado das terras de um lavrador negligente pode pre­
judicar a lavoura ou a forragem de diversos vizinhos seus. As classes de ca­
pacidade de uso das terras e os mapas onde tais classes são cartografadas, 
constituem um guia seguro na elaboração de posturas municipais destinadas 
a. regular êsse assunto. 

PLANO DE CONSERVAÇAO DO SOLO PARA UMA FAZENDA 

Alguns; métodos de utilizar as classes de capacidade de uso podem ser in­
dicados pela apreciação de um plano elaborado para uma fazenda existente 
no estado de Carolina do SW, (E. U. A. ) . As gravuras 61 a 63 representam essa 
fazenda, cuja superfície é de 60 hectares. 

Gravura 60 - l:stes bad lands ou barrocais são tncluidos entre as terras da classe VIII, impró­
prias para a lavoura ou para o apascentamento. 

Antes de solicitar o auxílio dos técnicos na elaboração de um plano de 
conservação para esta fazenda, o proprietário cultivava cêrca de 10 hectares 
de algodão e produzia forragem para dois burros, duas vacas leiteiras e quatro 
novilhos. As culturas eram produzidas em talhões extensos, que incluíam ter­
ras íngremes e erodidas, como se pode ver pelo confronto das gravuras 61 e 
62. Havia apenas pouco mais de 3 hectares de pastos permanentes e o apas­
centamento era permitido em 10 dos 13 hectares de mata . 

Vê-se, na gravura 63, a mesma propriedade reajustada aos métodos agro­
nômicos de conservação do solo. O total de terr3ts . agricultadas foi reduzido 
de 40 para 38 hectares e o campo 2, que estivera parcialmente inculto, foi adu­
bado e plantado com cudzU:, para servir de pasto permanente. 

A distribuição da água foi regulada, em tôdas as terras de cultura, por 
meio de um sistema de terraços. Além disso, uma vala de desvio com 120 me­
tros de comprimento .deverá ser construída num trecho do talhão 3. Todos os 
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terraços e valas de desvio desãguam em áreas revestidas de mata, lespedeza 
perene ou cudzu. Preparou-se uma vala coletora, estabilizada por meio de ve­
getação, para receber parte da água que escorre do talhão 3. Os terraços do 
talhão 4 desembocam na vala da estrada, protegida por cudzu. O revestimento 
vegetal de todos êsses escoadouros deve ser mantido, a fim de evitar a erosão 
pela água corrente. 

Culturas capinadas e culturas de cereais não capinados serão plantadas 
em faixas alternadas nos campos 3 e 4. A largura de cada faixa corresponde 
a três vêzes o intervalo entre os terraços, no talhão 3, e a duas vêzes o mesmo 
intervalo, no talhão 4. ~stes talhões compreendem quase que exclusivamente 
terras da classe III, embora uma parte do campo 4, por ser constituído de ter­
ra franca arenosa, com declive B, e, ainda, por ser moderadamente erodida 
e sem voçorocas, pertença à classe II. A maior parte das terras da clase IV, 
que correspondem essencialmente às áreas profundamente escavadas nas bei­
radas do campo 3, foi revestida de um manto permanente de cudzu ou de ár­
vores e arbustos. 

Curso d'6gua • Edifícios ~--Estrado 

- ···- Curso d' água intermitente --x-- C@rca ::::::::====~ Estrado particular 

Gravura 61 - Carta da capacidade de uso das terras de uma proprtedade de 60 hectares, a qual 
possui terras das classes I, II, III, IV e VII . Os símbolos se referem aos tipos de solo, às declivi­
dades e d intensidade da eros4o. Os solos sáo : 1, aluviais, sem discrtminaç4o; 19, terra franca are­
nosa "Seneca" ; 30, terra franca arenosa "Cecil"; 33, terra franca argilosa "Cectl"; e 40, terra 
franca arenosa "Appling" . Os declives são: A, menos de 2 por cento; B , 2-7; C, 7-10; D, 10-14; 
E, 14-25; e F, 25 ou mais. As classes de erosao s4o +, terras aluviais ao longo dos curaos d'dgua 
2, erosão em lençol, com a remoção de 25 a 75 por cento do solo ardvel; 27, idem, com uma ou 
outra voçoroca; 37, erosllo em lençol com a remoção de mais de 75 por cento do solo ardveZ 
e uma ou outra· voçoroca. Uma circunferéncia em tôrno do simbolo de voçoroca indica ser esta 

tão profunda que nllo pode ser atravessada pelos instrumentos de lavoura. 

Uma rotação bienal de algodão ou milho e cereais, seguido de lespedeza, 
deverá ser aplicado ao talhão 3. O milho deverá ser consorciado com feijão­
-de-corda. No campo 4, constituído, em parte, por terras da classe II, a ro­
tação é algodão, depois cereais, seguidos por lespedeza, a qual protegerá a terra 
até que esta seja preparada para receber outra vez o algodão, no ano seguinte. 

No talhão 1, cujas terras são da classe 1, plantar-se-á, todos os anos, o 
algodão. Para conservar a matéria orgânica, será plantado o trevo encarnado 
como cobertura de inverno. O milho, será, por via de regra, consorciado com 
mucuna. 



TÁBUA 2 - Programa específico de métodos de cultivo e conservação do solo preparado para uma determinada área, 1 
em face ela capacídade ele uso ele suas terras. 

CLASSES DE CAPACIDADE 
DE USO E CONDIÇÕES 

DAS TERRAS 

1. Terrenos quase plan°'3, bem 
dreoados. 

II. Terrenos suavemente in­
clinados, bem drenados. 

Terrenos iruavemente in~ 
clinados, imperfeitamente 
drenados. 

III. Terrenos moderadamente 
inclinados, bem drenados. 

Rotações 

Cultura capinada - cere..is não 
capinados- feno, ou cultura 
capinada - cultura capinada 
- . cereais n!lo capinados -
feno-feno. 

Cultura capinada - cereais não 
capinados - feno, ou cultura 
rapinada - cultura capinada 
- cereais não capinados -
feno - feno. 

Terras de lavoura 

Adubação ou aplieatão 
de corretivos 

Colagem: adubação das culturas 
capinadas e dos cereais. 

Calsgem e adubar.oi:o ......... . 

PRÁTICAS PARA-

Outras prãtlcas 

Cobertura de inverno, apóa o 
primeiro ano de cultura capi­
nada dentro da rotação. 
\veja-se a coluna 2 desta 
tábua!. 

Cultura em faixas; cultivo se­
gundo as curvas de nível, es­
coadouros relvados; cobertura 
de inverno, após o primeiro 
ano de cultura capinada da 
rotação (coluna 2). 

Cultura capinada - aveia - 1 Calagem,sobretudo,eadúbaçlo. 1 Idem ....................... . 
feno - ou cultura capinada -
cultura capinada - aveia -
feno - feno. 

Cultura capinada - cereds n!lo 
capinad08 - feno, durante 2 
ou mais a.nos. 

Calsgem e adubação, mai• in­
tensivas do que nas terras da 
classe II. 

Culturas em farras: cultivo se­
gundo as curvas de nlvel; ter· 
raços de desvio; filtreiros -
terracos na parte inferior de 

Paategena 

Co.rte, ealagem, adubação, ro­
tação do apascentamento. 

Idem ....................... . 

Idem., ............... ······· 

Corte, rot.ação do apascenta­
mento; cal agem e adubação 
mais intensivas do que nas 
t.erras da clssse II; combate 

Fl-te• 

Flotesta existente: interdição ao 
gado; precauções contra os 
danos causados pelo ÍOltO e 
outros agentes; utilização do­
méstica, como lenha e produtos 
nllo trabalhados das árvores 
de qualidad• inferior: escolha 
das árvores por abater, de modo 
que se permita o eresdmento 
rápido das demais árvores 
6teia; corte sistemâtico; forma­
ção e conservação de floreatas 
tna1'1Óllais denaas, circundando 
a propriedade' 

Floresta existente: al~m do tra­
tamento disperuoado à classe I, 
remoção do.s produtos flores­
tais segundo curvas de nlvel. 
ou enquanto o solo se apresentar 
congelado ou coberto de neve. 

Se estaa terras forem utilizadas 
para a lavoura ou a pastagem: 
derrubada com canteis e apli· 
cação imediata d.\s necessárias 
práticas de conservação do solo 

Idem 

Floresta existente: Além do tra­
tament.o preconizado para ·a 
classe II, construção das estra­
das segundo as curvas de nível. 
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Terrenos moderadamente 
inclinado~, imperfeita­
mente drenados. 

Terrenoe suavemente inw 
clinados, mal drenados 

IV. Terrenos moderadamente 
ingrellll!s ou erodidos, 
bem drenados. 

Terrenos moderadamente 
íngremes ou erodidos. 
imperfeitamente drenados. 

Terrenos moderadamente 
íngremes ou erodidos, 
mal drenados. 

V. Terrenos íngremes, pedre­
gosos ou erodidos. 

Cultura capinada - aveia -
f~no, durante 2 ou mais anos, 
ou cultura capinada - cultura 
capinada - aveia - frno, 2 
ou mais anos. 

Idem ..................... . 

Cereais não capinados - feno, 
dur.inte vários anos (pode-se 
usar alfafa). 

Idem ..................... . 

A ealagem e a adubação se 
revestem de grande impor­
tância. 

Calagem e adubação adicionai•; 
aplicação de estrume. 

Cereais nâo capinados - feno, 1 Idem ..... 
durante vários anos (trevo hí-
brido ou capim timóteo ). 

Nenhuma (aproveitem-se as ter­
ras para pastagem). 

determinadas encostas; escoa· 
d ouros relvados; sebes segundo 
as curvas de nível. 

Cultura em faixas; cultivo se­
f'UDdo as curvas de nível; ter­
raços d~ desvio; escoadouros 
relvadO'l; cobertura de inverno, 
após o primeiro ano de cultura 
capinada (coluna 2). 

Drenagem artificial, onde jnsti­
ficável e exequível; cultivo 
segundo as curvas de níveli 
cultura em faixas; escoadouros 
relvados; terraços de desvio. 

Terraços de desvio;ressemeadura 
em faixas. 

Idem ......... . 

3s voçorocas, onde necessário; 
sulcos segundo as curvas de 
nível. 

Corte, rotação do apascenta­
mento; calagem e adubação 
mais intensivas do tJUe na 
dasse II; combate às voçoro­
cas, onde necessário. 

Drenagem ( valaa ' céu aberto), 
corte, rotação do apascenta~ 
mento (interdição di'ste 
quando o solo estiver mo­
lhado); a calagem e adubação 
se revestem de grande ím· 
portância. 

Corte, rotação do apascenta­
mento; ealagem e adubação 
particularmente intensivas. 

Corte, rotação do apascenta­
mento; calagem e adubação 
particularment'} intensiva8; 
aplieação de estrume à su­
perfície. 

Drenagem (valaa a céu aberto) e 
mOOidas indicadas acima. 

Reflorestamento: uso de espécies 
apropriadas, à raião de 3 000 
por hectare; preparo do terreno 
mediante o desnudamento de 
um espêlho ou coroa em tôrno 
de cada cova, ou o sJlcam.ento 
segundo as curvas de nível; 
aplicação de manta de detritos 
vegetais, culturas de cobertura 
e replantio, conforme às ne .. 
cessidades. 

Idem 

Idem. 

Como no caso da classe. III. 
Nenhum aproveitamento para 

a lavoura. 

Idem. 

Idem. 

Como no caso da classe III 
Nenhum aproveitamento para a 

lavoJra, ou para a pastagem. 
Corte de ramagens e revesti­
mento com aa mesmas dos 
pont-00 escalvados. O reflorea­
tamento daa encostas muit.o 
íngremes exige grande cuidado. 
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A várzea, que ocupa a extremidade do talhão· 5 mais afastada dos edifi­
cios, será limpa e utilizada como pasto. É o único terreno da propriedade que, 
não sendo ainda utilizado para culiuras, pode ser arado com segurança, quando 
houver necessidade de dedicar mais terras à lavoura . A mata do talhão 5, 
que constitui uma passagem estreita, separada do campo 7 por uma cêrca 
.,nova, será usada para a pastagem, a fim de dar ao gado acesso á água e ao 
pasto na extremidade mais baixa da fazenda. O gado será excluído do talhão 
7, e a mata será melhorada pela retirada de árvores mortas e de qualidade 
inferior, a fim de permitir que se desenvolvam ràpidamente os exemplares de 
valor. Arbustos e uma faixa de lespedeza perene na orla da mata fornecerão 
alimento e abrigo para os. animais silvestres. 

Dos 38 hectares que o novo arranjo reserva para a produção de colheitas, 
dois, entretanto, estão plantados com cudzu~ lespedeza anual ou perene, des­
·tinados à fenação, restando apenas 36 hectares para culturas capinadas ou 
cereais. A extensão da lavoura de algodão permanece a mesma, esperando-se, 

~Mata 

• lit~W#tfZfil Terras incultas ~ Pasto 

--- Curso d' Ógua 
Curso d'd'gua 

-···- intermitente 

• Edifícios 

-x- C@rca 

~i----- Estrada 

======== Estrada particular · 

Gravura 62 - Emprégo das terras da propriedade representada pela gravura 61, antes de ser· 
elaborado o novo plano agncola. 

porém, que o cultivo segundo as curvas de nivel e as culturas de cobertura 
acarretam safras maiores . A extensão destinada ao milho e à aveia foi um 
tanto aumentada, pela utilização das terras incultas, o que implica maior pro­
dução de forragem. A quantidade de feno passal".á de, aproximadamente, 10 
toneladas, para mais de 45 toneladas, e os pastos serão aumentados para 9 
hectares. O aproveitamento do pasto e da forragem adicionais permitirá au­
mentar gradativamente o número de cabeças de gado, resultando da venda 
destas uma elevação da receita. Com o número maior de animais, haverá mais 
estrume para o beneficiamento do solo. 

A fazenda em aprêço tem suficiente extensão de terras da classe II e III 
para sustentar as culturas necessárias a um empreendimento agrícola equili­
brado. São difíceis,' embora de possível solução, os problemas referentes a sua 
conservação e à utilização de ·suas terras. A classificação -das terras, de aeôrdo 
com a sua capacidade de uso, serviu para que o fazendeiro e o planejador 
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agrícola percebessem claramente os problemas, compreendessem as exigências, 
as capacidades e as limitações das terras e obtivessem de cada hectare uma 
contribuição eficiente para a renda e para a vida da fazenda. 

Em milhões de fazendas, espalhadas por tôda a superfície do nosso pla­
nêta, há problemas referentes à terra aguardando solução - problemas que 
dizem respeito à utilização adequada das glebas, à conservação do solo, ao 
com~te à erosão. Não há duas fazendas, nem dois lavradores idênticos. O 
lavrador e o planejador agrícola podem elaborar, para a maioria das fazendas, 
um sistema de utilização segura e permanente das terras. Para cada caso, 
será necessário um inventário das terras; uma compreensão dos recursos pró­
prios do lavrador, de seu sistema de agricultar, de suas preferências e aversões; 
e um conhecimento sólido e positivo das práticas e técnicas que êle pode em-

• Resid&ncia 

:amwwwaw Faixa de cudzu 
Curso d'água 

--- permanente 

___,,...,......- Estrada 

-I- Circo nova 

~ 

-
---···-
------------

- Cudzu 

Lespedeza perene Mata 

Terras de .......... ,,,..... 
Cultura :; .. :- .. :. Pasto 

Terraço ~ Vala de desvio 
Cll'SO d'6gua Estrada 
intermitente --- pavimentadq, 

Estrada particular -x-- Ctrco 

Escoadouro estobilizodo 

Gravura 63 - Utilização das terras de acôrdo com o plano de conservação agrícola. 

pregar para fixar o seu solo e utilizá-lo com proficiência na agricultura. O 
inventário das terras virá demonstrar que grande número dessas fazendas pos­
suem solos bons e em quantidade suficiente para suas necess~dades. 

Em algumas poucas fazendas, o inventário indica serem às terras das clas­
ses I, II e III pouco aptas para produzir as culturas necessárias a um negócio 
agrícola equilibrado e lucrativo. Torna-se difícil, em tais propriedades, o pla­
nejamento agronômico de conservação do solo. Em muitas dessas propriedades, 
nenhuma solução pode ser encontrada, a menos que se possam arrendar ou 
comprar terras adicionais, ou que seja possível encontrar uma fonte de renda 
suplementar para o lavrador. Em semelhantes casos, o inventário físico, for­
necendo os da.dos referentes às terras, permite ao lavrador enfrentar os seus 
problemas com conhecimento pleno das dificuldades que êles contêm. 

<Continua no próximo número> 



As Estruturas Antigas do Brasil 

Anais da Escola de Mln'lls de 
Ouro Prêto - N. 0 22 - 1931. 

Luís FLORES DE MORAIS Riao 

<Continuação) 

COMPARAÇÕES A ESTRUTURAS DA AMÉRICA MERIDIONAL E DA AFRICA 

Tendo exposto os conhecimentos atuais sôbre os fenômenos orogênicos an­
teriores ao período devoniano no Brasil, procurando encadear os fatos estabe­
lecidos, tentaremos agora comparar êsses fenômenos a seus homólogos dos ou­
tros países da América do Sul e da Africa Ocidental e Meridional. 

As estruturas do Rio Grande do Sul, que na sua maioria oferecem o ca­
ráter Açungui, prolongam-se de maneira clara pelo Uruguai, onde formam uma 
faixa com a direção geral norte-sul 121

• Pôsto que ai tenha sido tentada uma 
divisão entre essas estruturas 121

, queremos crer que tôdas se incluem na série 
Açungui, como na região fronteiriça do Brasil, sendo, portanto, algonquianas ou, 
no máximo, cambrianas inferiores. 

Nas serras pampeanas da Argentina, que se elevam no meio das vastas 
planuras a leste das precordilheiras e das cordilheiras, as estruturas basais, do 
zocallo, são análogas às da série Açungui"". Consistem em um conjunto de fili­
tos, quartzitos e calcários, sôbre um substractum formado esssencialmente do 
gnaisse. &ses estratos sofreram um metamorfismo enérgico, ligado ao apareci­
mento de granitos intrusivos. Sôbre essas estruturas repousam formações carbo­
níferas superiores, permlanas e mais novas. 

Os autores argentinos aceitam para a parte inferior do embasamento a 
idade arqueana, ao passo que, na sua maioria, se inclinam a considerar os 
filitos, quartzitos e mármores como algonquianos,.., Para as camadas incluindo 
conglomerados, da sierra dei Norte, admitem úma idade mais moderna""', sendo 
que essas camadas presumivelmente discordam cronologicamente das subjacen­
tes, como mostram os seixos dos conglomerados. Demais, na sierra de Cor­
dova destacam-se""' na parte superior, calcários com sílex, onde Beder 121 en­
controu alguns fósseis não determináveis devido a sua deformação. São as 

121 Walter (Karl) - Geologia y yaclmentos minerales de la Bep. Orientat del Uruguay, 
Rev. Inst. Nac. Agronomia de Montevldeo. 

121 Walther (Karl) - idem. 
121 Rasmuss (J.) - Basgos geol. gener. de las Bierras pampeanas, Dlr. Gen. Minas; Geol. e 

Hydr. Rep. Argentina. 
BOdenbender (G.) - La Bierra de Cordoba, Constitución, etc., An. Mln. Agr. Argentina. 
Rlmann (Esb.) - Estudio Geol. de la Bierra Chica, Bol. Acad. Cordqba, tomo XXW. 

'"" BOdenberder (G.) - La Bierra Cordoba, Constitución Geológica, etc. Rassmuss (J.) 
- Basgos geológicos generales, etc. 

115 BOdenbender (G.) - La Bierra Cordoba, etc. 
""' Bodenbender (G.) - La Bierra Cordoba, etc. cf. Rlmann - Estudio Geológico, etc. 
121 Rassmuss - Basgos generales, etc. Bodenbender (G.) - La Bierra Cordoba, etc. 
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camadas que os autores consideram como silurianas 1"" (no sentido antigo?J .­
As eruptivas graníticas dividem-se em dois grupos: as primeiras, metamorfo­
seadas, não atingem as camadas superiores, ao contrário das segundas""') . 

Não nos parece despropositado comparar os calcários que forneceram fós­
seis aos estratos co mconglomerados de Bodenbender, pôsto que não haja re­
ferência expressa, na literatura a nosso alcance, à disposição angular ·nos 
contactos das primeiras formações com os chlstos metamórficos inferiores. 

A serra de Famatina, incluindo o grupo do mesmo nome, é formada por 
estruturas que, dentro de certos limites, oferecem um paralelismo bastaKte 
acentuado com as das serras pampeanas. Logo abaixo de assentadas que já per­
tencem ao sistema de Paganzo:iao permo-carbonífero aparece uma seqüência que 
inclui: a - Camadas arenosas e chlstosas com a fauna descrita por Kayser como 
siluriana inferior e que compreende Orthis Calligramma, Bellerophon biloba­
tus e Ogygia cordensis, possivelmente ordovinciana e gotlandiana inferior; b -
Arenitos calcários com fucóides; e - Chistos pretos com Dictyonema flabellt­
formis e Staurograptus dichotomus, cambrianos superiores; d - Finalmente, 
calcários e chistos muito perturbados, com fósseis deformados, entre os quais 
o autor citado pôde identificar os gêneros Obulus e Agnostus, que julgamos, de 
certa maneira, caracterizar um andar inferior ao precedente. · 

Tôdas as camadas eopaleozóicas da sierra Famatina estão fortemente me­
tamorfoseadas e sofreram injeção de um magma ácido, que atingiu as cama­
das indicadas como silurianas inferiores (ordovincianas) llll. Assim o movimen­
to foi posterior a essa época, da mesma forma que nas serras pampeanas 182

• A 
ausência de discordâncias na seqüência que apontamos na serra de Famatina, 
torna necessário considerar pre~ambrianos os movimentos que porventura se 
passaram antes do referido. As provas da existência de um movimento dessa 
ordem no noroeste da Argentina foram obtidas por Keidel ""'. Só conhecemos 
o trabalho onde êsse autor relata o fato por citações. 

Nas serras de Tandil e Olavarria w, encontra-se um embasamento de gra­
nito e chlstos micáceos, recoberto por um grupo multo mcllnado de calcários 
dolomíticos e quartzitos. Ai foram achados alguns fósseis, Arthrophicus Har­
lani e dois braquiópodos, que sugerem a idade ordovinciana, ou mesmo eogotlan­
dlana. · 

Nas chamadas "precordilheiras" 135
, sob camadas at'litl.lmente referidas ao 

gotlandiano inferior lllO' ocorrem, sem discordância aparente, aquelas que con­
têm uma fauna descrita por Kayser como siluriana (sentido antigo) e que con­
tém muitas espécies do Llandeilo e do grupo Trenton. Não é impossível que a 
formação abranja todo o período ordovinciano. Há uma nítida lacuna corres­
pondente aos andares inferior e médio do gotlandiano, lacuna denotada tam.;. 
bém pelo conglomerado encontrado na base das camadas que se seguem aos 
calcários ordovincianos m. 

Do que apontamos conclui-se que, nas serras pampeanas e na serra de Fa­
matina, observam-se duas estruturas, uma no máximo inclui camadas cam­
brianas inferiores, ao passo que a segunda se formou depois de depositadas 
camadas infragotlandianas. 

,.. Rassmuss - ·Rasgos generales, etc. 
120 Beder ln Rassmuss - Rasgos generales, etc. 
100 Bodenbender - El nevado de Famatina, An. Mln. Agrlc. Rep. Art. 
m Rassmuss (J. Roberto) - Rep. Argentlna, M.H.N. p. G.M. S.H., Bol. 33. 
1a2 ct. Keldel (J.) - Distribución de los depósitos glaciales pérmicos, etc. 
133 Keldel (J.) ln Rimann (Esb.) - Estudio geológico de la Sierra Chica. 
,.. Rassmuss - Rasgos generales, etc. 
135 Keidel (J.) - Observaciones geol. en la precordil. de San Juan y Mendoza. 
Stappendeck (Rlch.) - La precordillera de San Juan y Mendoza An. Mln. Agric. Bep. 

Arg., Tomo IV. 
,.. Keldel (J.) - Observaciones geológicas, etc. 
Clarke - Fósseis devonianos do Paraná: 
Clarke-Devônico y silúrico en la Rep. Argentina, Publ. da Dir. Gen. Minas, Geol. y Hyd. 

Rep. Argentina. 
187 Stappenbeck (Rich.) - La precordillera, etc. 
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As camadas algonquianas e talvez eocambrianas se depositaram em um pro­
fundo geossinclinal,. pela sua direção - o mesmo da série Cuiabá, que desce 
ao long0 do rio Para~ai dirigido o bordo oriental para leste. A fase diastró­
fica, a mesma do. Brasil~ p,rocessou-se na época algonquiana ou eocambriana, 
fenômeno que exondou o geossinclinaI nas serras pampeanas. 

·Depois, pelo favol't de falhas longitudinais, o mar ingressou de novo no 
geosi;inclinal antigo, depositando as camadas de calcário com silex, que con­
sideramos do gotlandiano médio. 

No local da serra de Famatina, a elevação orogênica sucedida não foi 
suficiente para expulsar o mar, de sorte que a sedimentação ai continuou 
logo em seguida ao movimento, favorecida mais tarde, depois do eogotlandiano, 
pelas falhas indicadas. 

Assim não se passou na precordilheira qnde os {calcários ordovincianos são 
seguidos de uma hiat.o, marcado por uma discordância cronológica lll8. 

Os nossos conhecimentos são muito escassos sôbre as ·faunas ordovincianas 
da precordilheira e da região de Famatina. Nem de citação conhecemos tra­
balhos especiais sôbre o assunto. Por isso não podemos nos expressar sôbre 
os andares ordovincianos representados numa e noutra secção. Guiados pelo 
que procur11-mos ver· no Brasil, diremos que o silex pode talvez indicar a fácies 
dominante ·no meso-gotlandiano, de modo que o seu ·maior desenvolvimento 
na secção de Famatina,.. sugere a exegese explicada; da mesma maneira a 
sua abundância nos calcários da serra de Cordoba. 

A serra Tandil deve ser considerada comq pertencente ao segundo geossi­
clinal, tendo havido à.i,· como em Famatina, a sedimentação desde o ordovin­
ciano. O calcário exposto julgamo-lo eogotlandiano; a presença do Arthrophi­
cus Harlani é sugestiva d~ ligação do mar de· sua sedimentação com . o das 
camadas do Trombetas. ·É esta, aliás, a opinião de Keidel "º. 

A tectônica das .serras pampeanas sugere um empuxo no sentido de sul 
para norte141

; o contrário se passa na serra Tandil"'. O geossinclinal eopaleo­
zóico corre entre Cordoba e a serra Tandil, de sudeste para noroeste, até a 
região de Famatina, penetrando aí sob as camadas mesozóicas e cenozóicas. 
Abriu-se essa fossa no local da primeira maj$ larga, com a mesma direção. 
Ficavam assim divididà.s 'na é:t>oca neogotláhqiana a massa Brasilia, já de­
finida e uma outra ao sul, Patagônia"ª ou Tandllia segundo BonarellJ'", xpassas 
que seriam separadàs novamente no permo-carbohifero e que se ·iriam compor­
tar de maneira diferente na era mesozóica 1'". Patagônia possivelmente con­
tinuava para o sul, na Antártica. 

A ausência de camadas neogotlandianas e eodevonianas nas estruturas mais 
modernas que descrevemos e bem assim a transgressão começada no neogotlan­
diano evidenciada na precordilheira ''" e em montanhas ao sul d~,Buenos Aires, 
tais como as serras Ventana, Pillahuincó, etc., mQ8tram que tais estruturas da­
tam do neogotlandiano ou do eodevoniano. 

A transgressão terminou no eodevoniano ainda. Falhas tectônicas porém, 
abriram fossas onde continuou a sedimentação, por vêzes marinha, com andar 
do Spirtjer supramosquensis, já moscoviano, formando novos geossinclinais, on-

133 Stappenbeck (R.) - La precordillera, etc. 
m Stappenbeck (R.) - La precordillera, eto. 
Bodenbender (G.) - La Bierra Cordoba, etc. 
''" Keldel (J.) - La ãistribución de los ãepóaitoa, etc. 
1'1 Rassm uss ( J.) - Rasgos generales, etc. 
1" Keidel (J.) - Distribución, etc. 
"ª Keidel (J.) - Dtstribución, etc. 
1" Keidel (J.) - Distribución, etc. 
1'" Keidel (J.) - Distribución, etc 
Keldel - Las estruturas petroltferas ãe Neuquen, Dlr. Gen. Minas, Geol. e Hydr. Rep. Arg. 
'" stappenbeck - La precorãillera ·de s. JUan il Mendoza, eto. 
Keidel (J.) - Observaciones geológtcas, eto. 
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de se originaram as estruturas da precordllhelra e das serras há pouco nomea­
das. São fenômenos muito importantes e complexos, que não podemos desen-
volver m. · 

Temos, portanto, na Argentina, duas épocas orog~nicas mais antigas, uma 
na base do cambriano ou no huroniano, outra no gotlandiano. Keidel nos 
seus trabalhos de conjunto,.. coloca a primeira fase no algonquiano. 

No Peru e na Bolívia o geossinclinal mais antigo visível, ainda em Mato 
Grosso, encoberto parece ocupar uma grande largura, pôsto que existam na 
costa núcleos arqueanos"", de um continente pacífico que o limitava. be 
geossinclinal continua para o norte, denunciado pelos chistos metamórficos do 
Equador e da Colômbia 150

, onde talvez se juntasse ao da Amazônia e da Guiana, 
vindos através da Venezuela ll51. Não é impossível que emitisse ramos para oeste, 
por entre os maciços arqueanos, em direção a um antigo Pacifico. De outro 
lado, não é certo que não se prolongasse para o sul, separando, então, a Pata­
gônia do Continente Pacifico; a presença de chistos cristalinos cortados por 
granitos, no meio dos gnaisses presumidos arqueanos do Chile, é uma indi-
cação nesse sentido=. · 

No Peru e na Bolivia, quando não recobertos pelas formações posteriores, 
são representados o ordovinciano e o gotlandiano inferior em andares que ainda 
ultimamente foram discernidos por um estudo crítico das faunas, pela Dra. 
Carlota Maury,... Faltam assentadas que possam ser referidas ao gotlandiano 
médio e, depois da discordância, vem a seqüência, bem estudada na Bolivia 
por Bonarelli, que se estende desde o neogotlandiano até o eodevoniano"" . 
. É o mesmo hiato da coluna da precordilheira e que corresponde ao abaixamen­
to dos geossinclinais gotlandianos não representados. aí. 

As formações paleozóidas são conhecidas ainda mais ao norte, no oriente 
do Equador""', onde não foram ainda discriminados os sistemas. Todavia, ve­
mos aí a ligação dos mares transgressivos eopaleozóicos da parte ocidental da 
América do Sul com os da Amazônia, sendo que lá as formações corresponden­
tes foram movimentadas em fenômenos muito posteriores. 

Na peninsula de ParacasIM, na costa do Peru, há um afloramento de cal­
cário carbonífero. É um indicio na existência ai e alhures, sob o manto meso­
zóico, de camadas eopaleozóicas. E' possível que o geossinclinal das serras pam­
peanas e da serra de Famatina por ai passasse em busca de mares antigos 
a oeste. 

Na Africa do Sul, as formações anteriores ao período devoniano são muito 
numerosas e complicadas. Têm sido estabelecidas diversas colunas locais 111

, cuja 
correlação não está ainda estabelecida de maneira firme. O Dr. Erich Kren­
kel 150

, com um estudo crítico das secções em numerosos países, divide as for­
mações predevonianas em: arqueanas, eoalgonquianas e neo-algonquianas. In­
clui no arqueano as séries profundamente granitizadas que chama sistema 
Damara e as camadas da série Swaziland, excetuadas aquelas de Keiss e Ba­
berton. No algonquiano inferior coloca essas últimas formações. No neo-algon­
quiano: o sistema de Witswaterrand, composto principalmente de conglomera-

m Keldel (J.) - Distrtbuctón, etc 
Ke!del (J.) - La distrtbución de los depósitos glactales, etc. 
Dutoit (Alex.) - A geologtcal comparation between s. America and South Afrtca. 
148 Keldel (J.) - 1n Rimann (E.) - Estudto geol., etc. 
"º O!. Lisson - Distrtbuctón de los fossiles peruanos 11 edad de sus depósitos. 
U>O Miller (B.L.) S!ngerwald (J.T.) - Mineral deposits o/ S. America. Ospima (Jullo) 

- Besena sobre la geologia de Colombia. 
151 Dalton (L.) - On the Geology of Venezuela, Geol. Mag., Vol. 19. = C!. Miller (B.L.) & Slngerwald (J.T.) - op. cit. 
""' Maury (C.) - Um fóssil do Llandovery, etc. 
Llsson - op. clt. 
"" Bonardelll - Tercera contribuctón, etc. 
155 Llsson - op. clt. 
100 Miller (B.L.) e S!ngerwald (I.T.) - op. clt. 
1117 Reed (CowPer) - The geology o/ the British Emptre. 
:usa Krenkel (Erich) - Geologte Afrikas, Zweitertetl. 
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dos; o sistema Ventedorp, constituído essencialmente de eruptivas, e o sistema 
do Transvaal, que equipara à série Nama da Colônia do Cabo e que se destaca 
pela presença · de possantes bancos de calcários, com freqüência dolomiticos. 
Considera o sistema Wateberg como concordante com o sistema. do Cabo, já 
no paleozóico, opinião aliás aceita, salvo aigpmas .exceções 1111>. 

As formações Keiss e Baberton oferecem analogias flagrantes com o hu­
roniano 1"° da América do Norte . e cmµ a nossa série de Minas. De outro lado, 
não é possivel deixar de ver no sistema Witswaterrand semelhança com a série 
do Espinhaço. Equiparando os complexos basais granitizados .de maneira com­
pleta, considerados arqueanos, temos um paralelismo bastante visivel entre as 
formações antigas da Africa do SUl e do Brasil. 

Resta a série do Transvaal ou .Nama. Parece-nos que· essa série litolôgica­
mente não se afasta multo da nossa ·série Bambui, e, admitida a correlação 
acima, as suas posições estratigráficas seriam análogas. Não é, portanto, fora 
de propósito equiparar as duas formações.· De tal conceito se concluiria uma 
idade gotlandiana para a série Nama, que, forçoso é dizê-lo, não foi ainda 
proposta por autor algum, ao nosso conhecimento. Contra êsse conceito milita a 
ausência de fósseis na série Nama, convindo, entretanto, não olvidar a sua 
escassez na série Bambui. De outro lado, a série Nama encerra têrmos are.;. 
nosos, com vestígios de sedimentação glaclal 101

, que poderíamos equiparar à sé­
rie das Lavras, no sentido que. empregamos atrás. Os fenômenos glaciais da 
-série do Cabo (Bokeveld) 162 seriam relacionados com os da série Nama e os 
têrmos devonianos basais e a. da série Wateberg poderiam ser comparados .. ao 
5.0 grupo de Derby. 

A admissão de uma idade paleozóica para á s~rie Nama toma mais per­
feito o paralelismo entre as formações predevoniaD.as da Afrfca do. Sul e as 
do Brasil e da Argentina, facilitando a comparação dos fenômenos geológicos 
gerais. Já no relatório dos nossos trabalhos no estado da Bahia, escrito em 
1917, apresentávamos tais idéias. trltimamente, o Dr. Alberto Betim Pais Le­
me-. em uma brilhante nota, fêz· algumas considerações sôbre o assunto. 

Tôdas as formações predevonianas supracitadas acham-se. intensamente mo­
vimentadas e entre cada uma delas há discordâncias 1"'. Formam as estrutu­
ras que Krenkel denominou genéricamente Afrides, dirigidas, de maneira ge­
ral, de sudoeste par nordeste 160

• 

Originaram-se essas estruturas de fases orogênlcas diversas, uma das quais, 
admitido o conceito cronológico proposto, foi neogotlandiana, ao passo que ·as 
anteriores podem ser tidas como algonquianas. 

O pais fronteiro das mais novas está localizado ao norte. Com efeito, pela 
costa, além dos limites do Sudoeste Africano, não se encontram mais forma­
ções comparáveis às do sistema do Transvaal ""', o que mostra o limite da fossa 
do geossinclinal mais ou menos por ai. Também, rareiam as formações meta­
mórficas possivelmente algonquianas "", salvo muito para o interior. Assim os 
geossincliniàs dessa idade não se prolongavam muito para o norte, podendo 
as formações do interior ser tidas como prolongamentos para nordeste de es­
truturas que partem da costa mais ao sul. 

Ao norte da baía de Biafra, do Camerum em diante, as formações meta­
mórficas começam a ser de novo conspícuas 108 e aparecem camadas, pertur-

160 Reed (Cowper) - The geol-Ogy of the Brittsh Empire. 
100 Idem. 
181 Reed (Cowper) op. ctt. 
162 Idem. 
163 Pais Leme (A. Betim) - La théorte de Wegener en présence de quelques observations 

géol-Oglques concernant Ze Brésil - Comptes Rendus Ac. Sciences, t. 188. 
1 .. Reed (Cowper) - op. clt. 
Krenkel - op. clt. 
"'" Krenkel - op. cit. 
"'" Suess - op. clt. 
'"' Suess op. clt. 
... Reed - op. clt. 
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badas, com fósseis duvidosos, recobertos pelos arenitos vermelhos e horizon­
tais, sem fósseis. Assim no Camerum, em Adamana 1 

.. , na Nigéria 11º onde, ao 
par de um complexo metamórfico, há camadas com fósseis. Tais formações 
são ainda mais. notáveis no Dahomey, no Ashanti e na Gold Coast 111 sendo que 
neste último país as formações mais antigas formam a série Birim, enquanto 
que as mais novas, com alguns fósseis, constituem a série Volta 112

• Mais ao 
norte, continuam estruturas análogas, recobertas pelos arenitos horizontais e 
por camadas mesozóicas depois 173

• Assim na Sierra Leone, na Costa do Mar­
fim e no Senegal m. 

Todas essas estruturas têm uma direção normal à costa, como se observa 
em Accra, na Gold Coast "". No seu prolongamento localizam-se aquelas do 
Saara, onde se encontram camadas com graptolitos eogotlandianos11

•. São as 
estruturas a que Suess denominou Saharides 111

• 

A presença dessas estruturas gotlandianas, cujo país fronteiro está ao sul, 
mostra a presença de um mar geossinclinal nessa época, delimitando, junta­
mente com a série Nama, um núcleo continental que podemos chamar Africa, 
mar êsse que se estendia sôbre a parte norte do continente atual. De outro 
lado, a existência, em discordância, de formações mais antigas, presumivelmen­
te algonquianas 178

, autoriza a ver uma vasta distribuição do mar precambriano 
ao norte da Africa, em geossinclinais onde se processaram diversas fases oro­
gênicas, originando estruturas sôbre as quais se cavaram os geossinclinais eopa­
leozóicos. 

Os fatos que expusemos no Brasil, e, de maneira perfunctória, nos outros 
países da América do Sul e na Africa Ocidental, nos permitem fazer uma idéia 
geral dos acontecimentos geológicos que ocorreram antes da época devoniana 
nessa região do globo. 

As camadas huronianas indicam a. presença, antes do período cambriano, 
de um mar largamente difundido em vastos geossinclinais, só emergindo nú­
cleos comparáveis àqueles que descrevemos para o Brasil e que podemos cha­
mar Arqueobrasilia e Arqueoatlântida. Assim Guiana, Patagônia e Arqueoáfrica, 
o último correspondente à área arqueana de Loanda. 

Nesses geossinclinais processaram-se, antes do período cambriano várias 
fases orogênicas, seguidas de outras erosivas e ulteriores invasões do mar, a 
sucessão de movimentos explicando as discordâncias no meio do algonquiano. 

Foram então exondados os geossinclinais. 
Desde o início da última dessas fases orogênicas, o mar, pelo favor de um 

movimento epirogênico descensional das áreas continentais transgrediu sôbre 
as áreas formadas não só pelos núcleos primitivos arqueanos como pelas es­
truturas algonquianas a êles incorporadas. 

A invasão marinha eopaleozóica na América Meridional deu-se provàvel­
mente pelo sul, respeitado o escudo antigo de Patagônia, e separando em Bra­
sília a. parte setentrional - Guiana. O mar mantinha-se no Atlântico ao sul 
das ilhas Malvinas e ao norte das terras antárticas desde o huroniano. Foi 
exondado dos geossinclinais no fim dêste período, para as áreas continentais 
abaixadas. o início da transgressão é indicado pelas camadas cambrianas da 
Argentina. No ordovinciano atingiu o Peru e a Bolívia para, no eogotlandiano 
que marca o seu máximo, ligar pelo atual vale do Amazonas, os mares seten­
trionais com os do sul, cortando transversalmente a área do geossinclinal antigo. 

100 Idem. 
170 Idem. 
171 Idem. 
172 Idem. 
173 Idem. 
174 Idem. 
110 Pais Leme (A.B.) - La théorie de Wegener, etc. 
Reed (Cowper) - op. clt. 
116 Haug - op. clt. 
177 Suess (Ed.~ - op. clt. 
178 Reed (Cowper) - op. clt. 
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Na Africa, ao norte, é possível que esteja representada a seqüência com­
pleta 119

, ao passo que, presumivelmente, ao sul a transgressão se deu fora da 
área emersa atual. 

Começando a regressão do mar, sucedeu o fato importante da formação 
das fossas tectônicas, onde continua, a sedimentação em discordância sôbre os 
têrmos inferiores do paleozóico ou sôbre as formações precambrianas. Tiveram 
assim origem os geossinclinais gotlandianos. 

Podemos considerar então quatro núeleos continentais: Patagônia ao sul; 
Brasília, separado do primeiro pelo mar das estruturas pampeanas; um con­
tinente atlântico, separado de Brasília pelo mar das estruturas Bambui; e fi­
nalmente Africa, separada do precedente pelo mar de Saharides e limitada ao 
sul pelo de Afrides. 

A separação do continente atlântico da Africa e a existência do Atlântico 
meridional na época, que a observação direta não assegura, são justificáveis· 
pela semelhança das faunas gotlandianas, boreal e austral 180

• Suess lB1 já cha­
mava a atenção para as peculiaridades da parte ocidental da terra Gondwana. 
Wegener182 fêz tentativas de comparação que Keidel,.. examina, retificando. 
' Admitimos o mar meridional, de longa permanência, que, sob muitos pon­
tos de vista, pode ser comparado com Thetys, do hemisfério boreal. 

Nos geossincllnais ligados a êsse mar, geraram-se as estruturas que solda­
ram os núcleos continentais referidos, que sofreram, a partir do período Got­
landiano, a transgressão marinha que desenhou a terra Flabelites, sem res­
tabelecer a comunicação, pelo Atlântico atual, dos mares dos dois hemisférios. 

São as estruturas: Brasilide,"" delimitando Brasília, Saharides, separando 
Atlântida de Africa; e finalmente, ao sul de Africa, Afrides, reservando esta 
denominação, ao contrário de Krenkel ""', para as estruturas da série Nama. 

Separamos a terra atlântica, que se manifesta no nordeste do Brasil, de 
Africa, em vez de ligar o geossincllnal de Saharldes ao de Bambui, na costa 
norte. do Brasil, devido não só às direções das estruturas e suas posições re­
lativas como à necessidade de uma comunicação marinha, entre os mares aus­
trais e boreais, desde o ordovinciano até o gotlandiano, que permitisse o in­
tercâmbio da fauna. 

Tais estruturas correspondem aos fenômenos denominados caledonianos ou 
variscos. Foram formadas, em geral, sôbre as estruturas algonquianas que po­
dem ser chamadas respectivamente prebasilides, presaharides e preafrides. 

Na transgressão eodevoniana se sedimentaram, a par dos têrmos marinhos, 
os arenitos vermelhos que acusam um clima semi-árido, que se manifestava, 
aliás, desde antes, ao t~mpo da sedimentação eogotlandiana. No eodevoniano, 
porém, essa sedimentação generalizou-se com camadas · de fácies comparável 
desde a Inglaterra, no "old red sandstone'', até o Saara 180 e, para o sul, no 
sistema do Cabo e no devoniano sul-americano. 

Do movimento epirogênico ascensional, processado durante o afundamento 
dos geossinclinais gotlandianos, resultou a glaciação que produziu os depósitos 
de morainas, não só nas formações eogotlandianas, nas séries das Lavras e na 
série Nama, como também, nos têrmos iniciais da transgressão devoniana, o 
arenito da Mesa e as camadas do 5.º grupo de Derby. 

Depois da regressão devoniana ficou a terra Gondwana delimitada, com o 
mar geossincllnal ao sul da extremidade da Africa e das ilhas Malvinas, se­
parando ainda Patagônia ligada à Antártica. Nesse geossinclinal, no início do 
período permiano, ergueram-se Gondwanides '"', já filiados aos fenômenos her-
cinianos. · 

i79 Haug (E.) - op. cit. 
iro Clarke (J .M.) - Fósseis devoníanos, etc. 
lB1 Suess - op. clt. 
182 Wegener - Les continents et les mers. 
,.. Keidel (J.) - La distribución de los depósitos, etc. 
"" Keidel (J.) - La distribución de los depósitos, etc. 
,.. Krenkel - op. clt. 
180 Haug - op. clt. 
lB'T Keidel (.J.) - La distribución de los depósitos, etc. 



Resenha e Opiniões 

Importância de Paulo Afonso no 
desenvolvimento do Nordeste 

A Companhia Hidroelétrica do São 
Francisco (CHESF) foi organizada pe­
lo decreto-lei n.0 8 031, de 3 de ou­
tubro de 1945, e autorizada a funcio­
nar como emprêsa de energia elétri­
ca, pelo decreto n.0 19 706, da mesma 
data. li:ste mesmo decreto outorgou 
concessão à companhia pelo prazo de 
50 anos, para o aproveitamento pro­
gressivo da energia hidráulica do rio 
São Francisco, no trecho entre Juà­
zeiro, no estado da Bahia, e Marechal 
Floriano, no estado de Alagoas, para 
o fornecimento de energia elétrica 
em alta tensão aos concessionários de 
serviços públicos, na área compreen­
dida por uma circunferência de 450 km 
de raio, cujo centro está em Paulo 
Afonso, podendo também, respeitados 
os direitos de terceiros, realizar a dis­
tribuição direta de energia elétrica na 
mesma região. ·· 

Uma vez organizada a companhia, 
foi iniciado o estudo dos mercados con­
sumidores,, situados dentro de seu raio 
de ação, sem o qual seria impossível 
definir a extensão imediata e futura 
do empreendimento. 

Essa pesquisa de mercados teve de 
ser iniciada, como é óbvio, pelas re­
giões de maior desenvolvimento eco­
nômico e de maior densidade demo­
gráfica, de vez que não seria possível 
abranger todo o território de conces­
são imediatamente. 

Convém não perder de vista que 
a zona de concessão abrange uma área 
imensa, somando 347 municípios, que 
se situam em 8 estados da Federação: 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa­
raíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe 
e. Bahia. 

Será interessante assinalar que 
90% da área de concessão está den­
tro do "Polígono das Sêcas". 

Nota: - Conferência proferida pelo Eng.• 
Carlos Berenhauser Júnior na Escola Técnica 
do Exército, sob os auspícios dêsse importante 
estabelecimento de ensino militar. Extraída do 
Observador Econômico e Financeiro - N.• 190 
- Ano XVI - novembro de 1951. 

Inicialmente foram selecionados 
para estudo 219 municípios nos esta­
dos da Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia. Posteriormente, os 
levantamentos se estenderam a 25 mu­
nicípios da região do Cariri, que com­
preende o sul do Ceará, noroeste de 
Pernambuco e oeste da Paraíba. Re­
centemente foram iniciados estudos de 
algumas regiões do Rio Grande do 
Norte. 

Os levantamentos serão estendidos 
progressivamente a outras partes da 
zona de concessão. 

POPULAÇAO 

A população recenseada, em 1940, 
na zona de concessão da CHESF, isto 
é, nos 347 municípios anteriormente 
referidos, era de 8 861 210 habitantes, 
representando 21,5% da população to­
tal do Brasil, no mesmo ano. 

O novo recenseamento de 1950 in­
dica o total de 10 966 052 habitantes, 
representando 20,8% do total brasilei­
ro recenseado no mesmo ano, que foi 
de 52 645 479 habitantes. 

Houve ligeiro decréscimo porcen­
tual. 

De qualquer forma, porém, trata-se 
de uma população importante, pouco 
inferior à do Canadá (11875 000) equi-. 
valente às da Bélgica (8 396 000) e No­
ruega (3 034 000) juntas e também às 
da Suécia (6 491 000) e Suíça (4 466 000) 
reunidas. 

A maior concentração de popula­
ção está no litoral, rareando progres­
sivamente no agreste e na caatinga. 

PRINCIPAIS ATIVIDADES 
ECONôMICAS 

Para ventilar o tema propriamen­
te da palestra, será interessante exa­
minar a evolução de algumas ativida­
des econômicas na zona de concessão 
da companhia, durante o último de­
cênio. 

Pela dificuldade de acompanhar 
a citação de algarismos no decorrer 
de uma palestra, foram êles reunidos 
em um quadro, que permitirá uma 
apreciação de conjunto. 
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Em virtude das estatísticas econô­
micas nem sempre descerem aos mu­
nicípios, foram tomados os dados refe­
rente aos estados da Paraíba, Pernam­
buco, Alagoas, Sergipe e Bahia, que fi­
guram sob o titulo CHESF. !:sses da­
dos estatísticos, todavia, refletem, mui 
aproximadamente, a realidade da si­
tuação, de. vez que há uma natural 
compensação de partes de outros es­
tados incluídos na zona de concessão. 

AGRICULTURA 

A agricultura constitui a base eco­
nômica da região, embora ainda não 
tenha atingido desenvolvimento satis­
fatório, devido ao emprêgo· de proces­
sos rudime;ntares de cultivo da terra, 
salvo raras exceções, como no caso da 
lavoura da cana de açúcar. 

A maior cultura da região é exa­
tamente essa, cabendo a Pernambuco 
o primeiro lugar em produção e em 
área cultivada em todo o pais. 

Seguem-se o algodão, a mandioca, 
o feijão, o milho, o fumo e o côco da 
praia. 

A área cultivada em 1940 era de 
1 773 676 hectares com uma produção 
de 1191527 000 cruzeiros. Nesse mes­
mo ano, a área cultivada. em todo o 
Brasil era de 12 913 987 hectares, pro­
duzindo 7 803 560 000 cruzeiros. • 

A área cultivada em 1940, corres­
pondia a 13,7% do total brasileiro, ao 
passo que o valor da produção repre­
sentava 15,3% da produção nacional. 

Em 1949 essa áréa já subia para 
2 487 400 hectares, representando 15% 
do total brasileiro, que atingia ..... 
16 636 623 hectares. Houve aumento em 
valor absoluto e porcentual. No mes­
mo à.no de 1949, a produção no Norctes­
te foi de 5 013 402 000 cruzeiros, repre­
sentando 13% da produção brasileira 
que alcançava 38 636 629 000 cruzeiros. 
Verifica-se daí que o custo da produção 
no Nordeste foi mais baixo que no res­
to do Brasil, o que, aliás, também tra­
duz maior pobreza da população rural. 

INDÚSTRIA EXTRATIVA VEGETAL 

A indústria extrativa vegetal se 
concentra sobretudo na produção de fi­
bras, tais como: caroã, agave e sisal 
e de certas sementes oleaginosas, co­
mo: o.babaçu, a carnaúba, etc. 

A indústria extrativa vegetal, em 
1940, apresentava o valor de 38 375 000 
cruzeiros, correspondendo a 8,4% do 

total brasileiro, que nesse ano atingia 
453 751 ooo cruzeiros. 

Em 1949, o valor da produção su­
biu para 164 574 000 cruzeiros no Nor..; 
deste, quando o total brasileiro alcan­
çava 1198 240 000 cruzeiros, represen­
tando aquêle 13,5% dêste último total. 

Verifica-se dai, que houve. aumen­
to sensível da produção ~m valor e 
também em porcentagem sôbre o to­
tal brasileiro 

PRODUÇAO EXTRATIVA MINERAL 

A produção extrativa mineral é re­
lativamente pequena. Apresenta, toda­
via, perspectivas animadoras. O valor 
da produção subiu de 3 125 000 cruzei­
ros em 1940, para 14 416 000 cruzeiros 
em 1949, representando, respectivamen­
te, 1,2% e 1,9% da produção· geral bra­
sileira que atingiu, nos mesmos anos, 
272 492 000 e 772 938 000 cruzeiros. 

PRODUÇAO INDUSTRIAL 

As indústrias predominantes são a 
do açúcar e a de tecidos. 

A indústria do açucar é a princi­
pal da região. Tem se desenvolvido per­
manentemente, mas vem perdendo ter­
reno progressivamente para a produ­
ção total brasileira. De fato, na safra 
1928/29 a produção dos cinco estados 
representava 76% da produção total 
brasileira; na safra de 1938/39, caiu pa­
ra 62,5%;e já na safra de 1948/49, caiu 
ainda mais para 53,5% . 

A indústria de fiação e tecelagem, 
dentro da qual sobressai o fabrico de 
tecidos de algodão do tipo popular, é 
a segunda em importância na região. 
Não existem informações atualizadas 
sôbre o desenvolvimento dessa indús­
tria, obrigando-nos a recorrer a dados 
relativos a 1946. 

o número de fábricas na zona da 
CHESF, nesse ano, era de 51, repre­
sentando 12% do total brasileiro que 
era de 420. A produção foi de ... . 
263 890 653 metros, representando .. . 
25,2% do total brasileiro que foi, na­
quele ano, de 1 043 127 704 metros. 
Conclui-se que a produção média, por 
fábrica, é maior no Nordeste. . 

O valor total da produção indus­
trial vem aumentando progressivamen­
te. Em 1940, foi de 1 508 ooo 000 de cru­
zeiros, representando 8,6% do total bra­
sileiro, que alcançou 17 479 000 000 de 
cruzeiros. Em 1949, a produção indus­
trial na região foi de 9 949 000 000 de 
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cruzeiros, ou sejam 8,1 % do total bra­
sileiro que atingiu a 123 749 000 000 de 
cruzeiros. 

PECUARIA 

Em 1940, o número de cabeças de 
gado na região era de 13 226 432, re­
presentando 18% do total brasileiro, 
que alcançava 73 833 571. Em 1948, ele­
vou-se para 18 425 629 cabeças, repre­
sentando 17,1 % do total brasileiro que 
atingia 107 732 680. Houve ligeira redu­
ção porcentagem sôbre o total brasilei­
ro. Na região predominam os asininos 
e caprinos representando, respectiva­
mente 46 5% e 46% dos rebanhos bra-
sileiro~ e~ 1948. / 

SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 

As usinas geradoras de eletricida­
de existentes no território de conces­
são da companhia, são, em sua maioria, 
termoelétricas (75% da capacidade) . 

Não atendem às necessidades nem 
mesmo para a iluminação particular e 
pública. Operam na dependência da 
lenha, transportada muitas vêzes de 
grandes distâncias, ou de combustíveis 
Importados. 

Os equipamentos de produção são 
obsoletos e desgastados, sendo elevado 
o custo de operação e custeio. 

As indústrias hã muito não con­
tam com fornecimento adequado, obri­
gando, muitas delas, a montarem suas 
próprias instalações produtoras de 
energia. No interior, esta situação as­
sume aspecto muito mais sério. Mes­
mo as cidades mais importantes não 
contam com fornecimento adequado e 
econômico de eletricidade, o que tem 
impedido a implantação de certas in­
dústrias que poderiam ali se estabelecer. 

Em 1941, a capacidade instalada 
em usinas elétricas no território d)e 
concessão da CHESF, era de 85 445 kW, 
representando 7,1 % do total brasileiro, 
que atingia a 1 202 500 kW. Em 1950, 
a potência instalada na região elevou­
-se a 110 000 kW, representando 6% 
do total brasileiro que alcançou .... ,. 
1 860 000 kW. Nota-se, portanto, que 
no período de 10 anos, a potência ins­
talada na ãrea de influência da CHESF 
elevou-se apenas de 28,7%, ao passo que 
o acréscimo para todo o país foi de 
55%. 

:t!:sse contraste ainda se torna mais 
chocante, se fôr comparada a capaci­
dade instalada per capita, que foi, na 
região, de 9,8 watts por habitante em 

1941 e 10 watts por habitante em 1950, 
ao mesmo tempo que a capacidade mé­
dia per capita para o Brasil se elevava 
de 30 para 35,1 watts. Porcentualmente, 
o aumento nesse período foi de 2% 
para o Nordeste e 1,7% para o lirasil. 

Essas médias jã alcançavam, res­
pectivamente, 81 e 85 watts por habi­
tante nos estados de São Paulo e do 
Rio de Janeiro, em 1948. 

Nos sistemas da Light de São Pau­
lo e Rio de Janeiro, os valores per 
capita, em 1948, foram de 227 e 112 
watts respectivamente. Trata-se, aliãs, 
das regiões mais eletrificadas do país, 
presentemente. 

Em 1948, nos países da Europa 
Ocidental, essa média por habitante 
alcançou 180 watts; nos Estados Uni­
dos, 360 watts; na Suécia, 420 watts; 
na Suíça, 630 watts; na Noruega, 910 
watts. 

O consumo de energia per capita 
no território de operação da compa­
nhia foi estimado em 20,2 kWh e 23,1 
kWh por habitante, respectivamente, 
em 1941 e 1949. Nesses mesmos anos 
os valores para o Brasil foram de 65,5 
e 118 kWh por habitante. 

Daí se verifica o contraste que 
existe entre o consumo per captta de 
energia no Nordeste para a média ge­
ral brasileira . 

O consumo ficou pràticamente es­
tacionãrio no Nordeste, ao mesmo ·tem­
po que aumentava de 80% no conjun­
to brasileiro. 

Mesmo a média anual de consu­
mo específico de eletricidade por ha­
bitante no Brasil ainda é demasiada­
mente baixa, se comparada com a de 
outros países: Noruega - 3 650 (1944); 
Canadã - 3 250 (1944) ; Suíça - 2 231) 
(1945); Estados Unidos - 2100 (1950); 
Suécia - 1700 (1943); França - 733 
0949) ; Itãlia - 510 (1948) e Argen­
tina - 190 0947) . 

Àté nas capitais do Nordeste o 
consumo em kWh por habitante ano 
se apresenta baixo em face· de outras 
capitais brasileiras. O consumo anual 
em kWh por habitante foi o seguinte 
em 1948: João Pessoa - 56,5; Recife -
193,0; Maceió - 52,5; Aracaju - 43,7; 
e Salvador - 206,0 ao mesmo tempo que 
outras capitais apresentavam os seguin­
tes valores: São Paulo - 905,0; Distrito 
Federal - 490,0; Belo Horizonte ~ 
358,0; Niterói - 320,0; Curitiba - 242,0 

Pôrto Alegre 185,0 e Vitória - 169,0. 

• • • 
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ESPECIFICAÇÃO 

CHESF 

l - População - Habitantes ....... 8 861 210 

2 - Agricultura 

Área cultivada - ha .......... 1 773 676 
Produção - 1.000 ............ 1 191 527 

3 :-- Indústria extrativa vegetal · = 
Cr$ 1.000 .................. 38 375 

4 - Indústria extrativa mineral = 
Cr$ 1.000 .................. 3 125 

5 - Produção industrial = Cr$ 
1.000.000 ................... 1 508 

~ - Produção total Cr$ 1. 000 ...... 2 741 027 

Produção total "per-capita" Cr$ 309 

1 - Pecuária = cabeças ............ 13 226 432 

8 - Capacidade instalada em usi~as 
elétricas = k W ............. 85 445 

Watts per capita .............. 9,8 
kWh per capita ........... , ... 20,2 

Examinando atentamente a evo­
lução das principais atividades econô­
micas da região, pode-se concluir que 
o Nordeste se manteve em situação es­
tacionária no perído examinado. Aínda 
mais, nenhum dos índices anterior­
mente alinhados sôbre os totais bra­
sileiros, atinge de perto a rel~ção en­
tre a população regional e a 1 do Bra­
sil. 

Está claramente visível a razão do 
êxodo das populações nordestinas, que 
procuram as regiões do sul do pais em 
busca de trabalho mais remunerador. 
Não fôsse o exce~ional indice de na­
talidade, o Nordeste já estaria com 
sua população muito min~uada. 

1940 1949 

% Da % Da 

Brasil CHESF CHESF Brasil CHESF 
s6bre o s6bre o 
Brasil Brasil 

41 236 315 21,5% 10 996 052 52 645 479 21,0% 

12 913 987 13,7% 2 487 400 16 636 623 15,03 
7 803 560 15,3% 5 013 402 38 636 629 13,0% 

453 751 8,4% 162 574 1 198 240 13,5% 

272 492 1,2% 14 416 772 038 1,9% 

17 479 8,6% 9 949 123 794 8,1% 

~6 008 803 10,5% 15 139 392 164 400 907 9,2% 

630 49,5% 1" 380 3 123 44,2% 

13 833 571 18,0% 18 425 639 107 732 680 17,1% 

l 202 500 7,1% 100 000 1 860 000 6,0% 

30,0 32,6% 10,0 35,1 28,5% 
65,5 30,8% 23,1 118,0 19,6% 

Será oportuno investigar agora "os 
fatôres para o desenvolvimento do Nor­
deste" e a influência que nêles pode­
rá ter a usina de Paulo Afonso. 

FATORES PARA O DESENVOLVI­
MENTO DO NORDESTE 

Quando se objetiva desenvolver 
uma região, como a abrangida pelo 
raio econômico de ação da energia hi-

. droelétrica a ser gerada pela usina de 
Paulo Afonso, região cuja maior parte 
se acha em estágio incipiente de for­
mação econômica, devem-se considerar 
alguns fatôres e alguns princípios. 

Os fatôres principais a considerar 
11ão os seguintes: 
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1) - recursos humanos; 
2) - clima e salubridade; 
3) - recursos naturais; 
4) - transportes; 
5) - energia; 
6) - recursos financeiros; 
7~ - espírito de iniciativa e senso de 

oportunidade. 
' Os princípios mais importantes a 

levar em conta, são os seguintes: 

1) - Não é possível intensificar o de­
senvolvimento industrial de uma 
região, sem desenvolver nela, pa­
ralelamente, ou mesmo prelimi­
narmente, a agricultura e a pe­
cuária. 

2) - Deverão ser estabelecidas prefe­
rencialmente indústrias cujos 
produtos tenham mercado asse­
gurado, máxime aquelas cujos 
produtos sejam exigíveis na pró­
pria região ou em regiões circun­
vizinhas e cujas materias-pri­
mas, pelo menos em parte con­
siderável, possam ser obtidas 
econômicamente. 

A situação das indústrias a serem 
instaladas deverá ser estudada cuida­
dosamente, tendo em vista, principal­
mente, a facilidade de suprimento de 
energia e de matérias-primas, assim 
como as facilidades de exportação dos 
produtos fabricados. 

Examinemos ràpidamente os fatô­
res anteriormente referidos, no caso 
especial do Nordeste. 

RECURSOS HUMANOS 

O homem é fator de sua impor­
tância na execução de qualquer pro­
grama de desenvolvimento. Sua inte­
ligência, sua instrução, sua habilidade 
manual e sua capacidade física cons­
tituem requisitos básicos para tirar 
proveito dos aperfeiçoamentos tecno­
lógicos que a humanidade vem conquis­
tando progressivamente. 

De modo geral, o nordestino, em­
bora não possua a estrutura física do 
homem do sul, é dotado de inteligência 
aguda, vivacidade e resistência. O que 
lhe falta é uma dieta equilibrada e 
maior oportunidade para trabalhar efi­
cientemente. A vida no interior é, 
ainda, muito primitiva. 

A experiência da companhia, em 
Paulo Afonso, com o operariado, qua­
se todo arregimentado na região, é 
muito satisfatória. A produção é boa, 
adaptando-se o homem perfeitamente 

às tarefas mais complexas, que executa 
com eficiência igual à do homem do 
sul. Aprende ràpidamente a operação 
das máquinas mais complicadas. 

CLIMA E SALUBRIDADE DA REGIA.O 

O clima da região não oferece con­
dições tão propícias quanto as do sul 
do país. Todavia, é suportável e de for­
ma alguma pode ser considerado, mes­
mo no litoral, inferior ao da Baixada 
Fluminense. A temperatura é bastante 
estável. 

O clima do sertão é sêco, tornan­
do-se mesmo agradável nos pontos mais 
elevados. No litoral a brisa permanen­
te atenua o calor; no interior, as noi­
tes frescas refazem as fôrças. 

A média das precipitações, mesmo 
no sertão, é maior do que em muitas 
outras partes do globo, onde se pratica 
a agricultura ativamente. O problema 
é criado pela irregularidade das preci­
pitações, sujeitando a região a sêcas 
periódicas de efeitos desoladores. 

O problema da água no sertão só 
poderá ser resolvido com seu armaze­
namento em açudes ou a sua extração 
do subsolo, onde fôr possível. Nas mar­
gens do São Francisco só a irrigação 
de grandes tratos de terra resolverá o 
problema. 

Essa será a forma de radicar as 
populações. 

O clima não constituirá problema. 
insuperável ao desenvolvimento do Nor­
deste. As condições não são piores de 
que em certas regiões semidesérticas 
da Califórnia e do México, onde a agri­
cultura se desenvolve de maneira no­
tável, graças às obras de irrigação 
extensiva. 

RECURSOS NATURAIS 

Entre os recursos naturais, mere­
cem destaque os recursos minerais. 

o sal marinho é produzido por 
evaporação ao longo de todo o litoral. 

Há depósitos importantes de sal­
gema em Sergipe e Alagoas. 

O calcário existe em todo o terri­
tório e já é empregado na produção 
de cal e de cimento. 

A argila e o, caulim do Nordeste se 
prestam particularmente à indústria 
de cerâmica. 

Minérios de tungstênio, berilo, tân­
talo e titânio são relativamente abun­
dantes no interior semi-árido (durante 
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a última guerra foram exportadas 
quantidades apreciáveis para os Esta­
dos Unidos) . 

Depósitos de apatita (matéria­
-prima para a produção de super-fos­
fatos) são conhecidos em Alagoa do 
Monteiro (Paraiba) , Arapiraca (Ala­
goas) e Camisão (Bahia). As pesqui­
sas feitas, todavia, não apresentaram 
resultados encorajadores. As reservas 
de Alagoa do Monteiro, que se acham 
em exploração, não vão além de .... 
300 000 toneladas. · 

Foram encontradas recentemente, 
nas proximidades de Recife, importan­
tes jazidas de fosforita. O Departamen­
to Nacional de Produção Mineral já 
verificou a existência de, pelo· menos, 
dez milhões de toneladas dêsse mine­
ral, recoberto por um capeamento má­
ximo de. 18 m de esplêndido calcário, 
que poderá ser utilizado como corre­
tivo para o próprio adubo ou como ma­
téria-prima para a fabricação de ci­
mento. Trata-se de uma importantís­
sima matéria-prima, que poderá ocasio­
nar uma verdadeira revolução nos 
problemas de adubação das lavouras 
do Nordeste, e beneficiar também ou­
tras regiões do pais que necessitam 
ativamente de adubo· fosfatado. 

Há várias jazidas de magnesita, 
destacando-se a da serra das Éguas, 
na Bahia, e a de Iguatu, no Ceará. 
:&ses depósitos poderão justificar o 
estabelecimento da indústria de mag­
nésio, grande consumidora de energia 
elétrica (20 000 kWh por tonelada de 
magnésio produzido). 

Um depósito de fluorita é conhe­
cido na Paraíba. 

Quartzo e mica são encontrados 
no vale do São Francisco. 

As jazidas de minério de cobre de 
Caraíba, no estado da Bahia, a 220 
km de Paulo Afonso, e as de Ibiapaba 

· e Aurora, no estado do Ceará, ~ão .de 
alta importância para atender as ne­
cessidades prementes dessa matéria­
-prima no mercado nacional, que de­
pende integralmente de importação. 

A pesquisa sistemática do subso­
lo do Nordeste ainda revelará a exis­
tência de recursos minerais importan­
tes, que poderão con~tituir matéria­
-prima para novas indústrias. 

Por enquanto, não são conhecidas 
reservas de minério de ferro na região 
que possam justificar a instalação de 
uma grande siderurgia. 

Não há noticia, também, de ne­
nhuma ocorrência importante de bau­
xita na bacia do São Francisco, nem 
na zona a ser servida inicialmente pe­
la usina de Paulo Afonso. Na região 
central do Ceará (Santa Quitéria) 
existem, todavia, regulares depósitos 
de bauxita. Sabe-se que na indústria 
do alumínio, a bauxita poderá ser 
transportada a grandes distâncias pa­
ra ser beneficiada. 

As fibras naturais do Nordeste 
constituem amplo manancial para jus­
tificar a multiplicação de indústrias 
de beneficiamento e transformação. 

Da mesma forma, a indústria de 
óleos vegetais Coiticica, caju, algodão 
e mamqna), poderá experimentar gran-
de desenvolvimento. • 

A maior cultura de cereais e de 
frutas poderá estimular amplamente 
a indústria de alimentos, conservas e 
doces. 

TRANSPORTES 

Os dois principais sistemas ferro­
viários que operam na região são: a 
Rêde Ferroviária do Nordeste do Bra­
sil e a Viação Férrea Federal do Leste 
Brasileiro. 

Em 1949, a expansão das linhas em 
tráfego nessas duas ferrovias era de 
4 085 km, ou sejam 10,4% do total bra­
sileiro. A bitola, em ambas, é de um 
metro. 

Uma vez concluída a ponte sôbre 
o baixo São Francisco, entre Propriá 
(Sergipe) e Colégio (Alagoas) os dois 
sistemas ferroviários ficarão ligados, o 
que representará imenso beneficio pa­
ra a região, sem descurar sua impor­
tância para a ligação Norte-Sul do País, 

A Rêde Ferroviária do Nordeste 
opera nos estados de Paraíba, Pernam­
buco e Alagoas e está ligada também 
à Estradli de Ferro Central do Rio 
Grande do Norte, que conta com a ex­
tensão de 366 km. A ela está também, 
subordinado o trecho de 46 km, aliás 
muito precário, da Estrada de Ferro 
de Paulo A1'.onso, que contorna a re­
gião das quedas, entre Petrolândia e 
Marechal Floriano. 

A Leste Brasileiro opera na Bahia, 
Sergipe e Pernambuco, estando já ago­
ra ligada com a Central do Brasil pelo 
ramal de Montes Claros. Acha-se em 
construção um ramal entre Salgado, 
em Sergipe, e Paulo Afonso, passando 
por Jeremoabo. 1!:ste ramal será mui­
to importante para atrair indústrias 
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para a região de Paulo Afonso, de vez 
que o transporte ferroviário apresenta 
custo sensivelmente mais baixo que o 
rodoviário. 

Ambas as estradas de ferro estão 
carecendo de material de tração e de 
vagões. 

O Departamento Nacional de.Obras 
Contra as Sêcas construiu um impor­
tante sistema rodoviário no "Polígono 
das Sêcas", destacando-se a Transnor­
destina, que parte de Fortaleza e cor­
ta -todo o sertão até Feira de Santana, 
na Bahia, onde se liga agora à Rodo­
via-Rio-Bahia, recentemente concluí­
da. A Transnordestina se ligam, trans­
versalmente, as chamadas Centrais da 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Ser­
gipe. 

Todos os municípios são ligados 
por estradas ou caminhos carroçáveis, 
mas estas vias nem sempre possuem 
condições satisfatórias. 

Logo que se instalou a companhia, 
o govêrno federal deu início à exe­
cução de um conjunto de estradas de 
acesso a Paulo Afonso. Ali deverá ser 
construída, também, uma ponte metá­
lica para transpor o "canion" a jusan­
te da cachoeira. Infelizmente, porém, 
essas obras não tiveram andamento sa­
tisfatório, de modo que continuamos a 
lutar com grande dificuldade para 
transportar ao canteiro de trabalho os 
materiais e equipamentos necessários 
à consecução das obras. É, realmente, 
lamentável que a ponte sôbre o São 
Francisco, cuja estrutura já se encon­
tra no país, há cêrca de 2 anos, não 
tivesse ainda sido montada. Parte dela 
está sendo destruída pela ferrugem nos 
portos de Recife e Salvador. 

Há fundada esperança para o mais 
completo êxito da imensa tarefa con­
fiada à Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos de desenvolvimento econômico 
que, mui acertadamente, deu priorida­
de absoluta à reabilitação dos sistemas 
ferroviários e portos brasileiros. A re­
gião já começou a se beneficiar das 
recomendações da comissão mista, com 
a inclusão no programa geral de dre­
nagem, dos portos de Cabedelo, Recife, 
Maceió e Aracaju, cujo início se anun­
cia para breve, devendo as obras, cujo 
total é estimado em 58 500 000 cruzei­
ros estar concluídas dentro de 2 anos. 
A obstrução do pôrto de Aracaju está, 
na verdade, asfixiando a economia ser­
gipana. O programa do Departamento 
Nacional de Portos, Rios e Canais pre­
vê ainda a verba de 145 000 000 de cru-

zeiros para obras e aparelhamento dos 
portos de Cabedelo, Recife, Maceió e 
Salvador. 

Ainda com referência à Comissão 
Mista Brasil-Estados Unidos, convém 
assinalar que, simultâneamente com a 
apresentação das soluções técnicas e 
econômicas dos diferentes projetos, es­
tá também resolvido, com acêrto, o fi­
nanciamento dos empreendimentos que 
resultarem das recomendações da co­
missão. Esta solução foi alcançada, com 
grande habilidade, pelo Sr. Ministro 
Horácio Lafer, não só obtendo o apoio 
financeiro do Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento e do 
Banco de Exportação e Importação de 
Washington, durante a recente viagem 
feita aos Estados Unidos, como tam­
bém idealizando uma modalidade mui 
objetiva para assegurar os recursos em 
cruzeiros destinados aõs diferentes em­
preendimentos cuja execução fôr apro­
vada. 

A região de influência da usina de 
Paulo Afonso se beneficiará, sem dú­
vida, de outras medidas concretas que 
resultarem do trabalho da comissão, 
cuja direção foi confiada a personali­
dades esclarecidas, como são, o enge­
nheiro Ari Tôrres, presidente da Se­
ção Brasileira, e o economista J . Bur­
ke Knapp, presidente da Secção Norte­
-Americana, assessorados por uma 
plêiade de técnicos brasileiros e nor­
te-americanos, altamente qualificados. 

ENERGIA 

A região tem encontrado dificul­
dade de progresso, em grande parte de­
vido à falta de combustíveis e de ener­
gia elétrica. 

A lenha, que ainda é o combustí­
vel por excelência na região, se torna 
cada dia mais escassa e mais cara. 

Aliás, é êste o panorama geral do 
país, que se encontra ainda na civili­
zação da lenha, a qual concorre com, 
pelo menos, 80% para o balanço ener­
gético nacional. 

O carvão mineral é empregado com 
parcimônia no Nordeste, visto depen­
der de importação e o .produzido no 
sul do país não chegar até lá. 

Os derivados do petróleo, por seu 
turno, têm de ser consumidos com cui­
dado, para evitar drenagem excessiva 
na balança de pagamentos. Todavia 
as importações se vêm realizando num 
crescendo tal, que os responsáveis pela 
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nossa politica de importação e câmbio 
se sentem visivelmente alarmados. 

A produção da refinaria de Mata­
ripe só atende a uma pequena parte 
do consumo local. 

Salvo as cachoeiras de Paulo Afon­
so e dé Itaparica, no rio São Francisco, 
os recursos de energia hidráulica da 
região são muito pequenos, encontran­
do-se disseminados em aproveitamen­
tos inexpressivos. 

Por isso, ria produção de eletrici­
dade, a energia primária térmica cons­
titui 75% do total e a hidráulica (ape­
nas 25% > , situação' justamente oposta 
à verificadà em outras regiões brasi­
leiras. 

Vale repetir que a eletricidade não 
pode resolver todos os problemas de 
energia. Em certos casos, o comb~i­
vel, como fonte de calor ou como agen­
te redutor, é insubstltuh·el. 

É necessário, portanto, encarar o 
problema dos combustiveis com o ne­
cessário realismo; do contrário o Bra­
sil ficará em situação cada vez mais 
exposta, sob todos os aspectos. 

A exploração intensiva dos com­
bustíveis fósseis deverá· merecer prio­
ridade absoluta em qúalquer programa 
de desenvolvimento nacional. 

A energia atômica poderá tomar­
-se elemento precioso no balanço ener­
gético brasileiro, para o que o pais con­
ta com pelo menos uma das matérias­
-primas - o tó.rio. Já se pode sentir 
que, dentro de mais algum tempo, a 
energia nuclear terá sua utilização eco­
nômicamente justificada em várias 
aplicações, para substituir outras for­
mas de energia mais caras ou mais 
escassas, sobretudo nas regiões. de eco­
nomia incipiente. 

Em 1955, a companhia deverá ter 
instaladas 3 unidades de 60 000 kW em 
Paulo Afonso, ou seja a capacidade to­
tal de 180 000 kW. Admitindo que ... 
60 000 kW, dos atuais 110 000 kW ins­
talados na zona de concessão continu­
em em funcionamento, a capacidade 
total instalada na região será de cêrca 
de 240 000 kW. 

A população da zona de concessão 
deverá, então, ter aumentado para ... 
12 700 000 habitantes, considerando o 
índice de crescimento anteriormente 
verificado de 3 % ao ano. 

Nessas condições, a capacidade ins­
talada per capita passará de 10 watts 
em 1950 para 19 watts em 1955, acusan­
do o aumento de 90% . 

A potência instalada em todo o pais 
que era de 1 860 000 kW em 1950, para 
uma pópulaçãó recenseada de ..... . 
52 645 479 habitantes, deverá atingir, 
segundo.estimativa recentemente reali­
zada, cêrca de 3 226 000 kW em 1955, 
quando a população do Brasil atingi­
rá pro:vfl.velmente 61000 000 habitantes. 

Assim, !'lo capacidade per capita 
passará de .35,1 watts em 1950 para 53 

· watts .. em 1955, representando um au­
mento de 51%. 

Dai se conclui que haverá na re­
gião do Nordeste um aceleramento da 
disponibilidade especifica de potência 
elétrica em relação à média do pais, 
o que constitui fato altamente auspi­
cioso, pelos menos para esta modalida­
de de energia. 

RECURSOS FINANCEIROS 

O capital empregado per capita 
de população ativa é geralmente maior 
nas atiVidades industriais que na agri­
cultura ou pecuária. 

:msse investimento todaVia não é 
fixo. Varia largamente de uma indús­
tria para outra. Dentro de um mesmo 
ramo industrial, varia também de um 
caso para outro. 

A estimativa do capital requerido 
para industrialização de uma região 
pouco desenvolVida depende do tipo de 
in:dústria e da natureza do equipamen­
to empregado. 

As indústrias de base, como as usi­
nas siderúrgicas de primeira fusão, e 
as fábricas de produtos químicos pri­
mários, imobilizam muito maior capi­
tal que as indústrias de transforma­
ção. 

É,. portanto, licito admitir, em 
principio, que as indústrias de bens de 
consumo encontrem campo mais fácil 
de instalação, no Nordeste. 

De outra parte, em virtude da 
mão-de-obra mais barata em regiões 
menos desenvolvidas, é possivel tam­
bém instalar indústrias menos mecani­
zadas. Essa afirmativa é corroborada 
pelo exemplo da indústria de tecidos 
que, em 1946, apresentava, no Nordes­
te, capital empatado de 4 842 cruzei­
ros por operário, ao passo que a média 
no Brasil já atingia 11 Q38 cruzeiros. 

O professor Raul Prebisch, dire­
tor de pesquisas da Comissão de Eco­
nomia pà.ra a América Latina (CEPAL) 
tem produzido trabalhos notáveis sô­
bre o processo de desenvolvimento eco-
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nômico e o financiamento de progra­
mas de desenvolvimento em regiões 
subdesenvolvidas. 

Em um dêsses trabalhos, partindo 
da população brasileira de cêrca de 50 
milhões de habitantes, mostra que é 
preciso dar emprêgo à 340 000 pessoas 
por ano. Aos preços atuais, dentro 
de um programa de desenvolvimento 
equilibrado, com indústrias pesadas, 
médias e leves, uma tecnologia um 
pouco menos mecanizada que a dos Es­
tados Unidos e atendendo a que nova 
parte da ocupação não agrícola não 
requer investimento algum, calcula que 
a despesa por pessoa a ser empregada 
fora da agricultura é de 50 mil cruzei­
ros. Com base neste algarismo, nada 
menos de 17 bilhões de cruzeiros, por 
ano, seriam necessários simplesmente 
para equipar o aumento anual da 
população não agrícola. Como a popu­
lação na zona de concessão da com­
panhfa abriga mais ou menos um quin­
to da população brasileira, a parte que 
tocaria àquela região seria de 3 bilhões 
e 400 milhões de cruzeiros. 

É evidente que "a elevação do ní­
vel de vida da população depende, em 
última instância, de uma elevada quan­
tidade de capital por homem empre­
gado na indústria e na produção pri­
mária, assim como da capacidade para 
bem manejar êsse capital". 

"CoÍn as grandes possibilidades de 
progresso técnico na produção primá­
ria, e com o aperfeiçoamento das in­
dústrias existentes, o aumento líquido 
da renda, poderá ir oferecendo mar­
gem de poupança cada vez maior". 

Todavia, no caso do Nordeste, os 
recursos para investimentos, tanto pú­
blicos como particulares, são insufici­
entes para acelerar um programa de 
desenvolvimento econômico. A renda 
real per capita é extremamentne exí­
gua, sobretudo no interior. De outra 
parte, a receita tributária arrecadada 
pelos estados e municípios é da ordem 
de 150 cruzeiros por habitante, o que 
dá margem muito pequena mesmo pa­
ra obras públicas. 

Eis ·porque o senhor presidente da 
República, sempre atento aos proble­
mas do Nordeste, enviou recente men­
sagem ao Congresso Nacional, acompa­
nhada de projeto de lei que estabelece 
a criação do "Banco do Nordeste do 
Brasil", com o capital inicial de 100 
milhões de cruzeiros. 

ltste banco constituirá um organis­
mo de características originais na es-

tru~ura bancária brasileira. O projeto 
o habilita para agir simultâneamente, 
como banco comercial, como banco 
promotor de investimentos e como ban­
co assistencial. 

Assumirá, assim o govêrno fede­
ral, a liderança na realização de um 
programa de empreendimentos auto­
financiáveis, que se tornarão possíveis, 
no "Polígono das Sêcas", com o apro­
veitamento da cachoeira de Paulo 
Afonso, grande açudagem, regularização 
dos rios e projetos de irrigação e colo­
nização. 

Esclarece a mensagem presidencial 
que não pretende o govêrno que o no­
vo banco se transforme num holding 
de emprêsas de produção. Arcando com 
a responsabilidade de correr o risco de 
pioneiro de emprêsas produtivas espe­
ciais, seu papel é, contudo, o de aju­
dar e estimular a iniciativa privada na 
formação de sociedades cooperativas e 
de capital. Nesse sentido deverá mes­
mo cooperar com bancos e sociedades 
privadas de investimentos. 

O Banco do Nordeste, além de con­
tar anualmente com uma parte subs­
tancial da quota de 3% sôbre as te­
ceitas tributárias federais, prevista no 
art. 198 da Constituição, terá a possi­
bilidade de lançar títulos de sua res­
ponsabilidade nas condições permiti­
das em lei. 

Conseqüentemente, o projetado 
banco disporá de amplas possibilida­
des de financiamento. Desde que suas 
operações sejam conduzidas com o ne­
cessário equilíbrio, que não excluirá 
uma agressividade ponderada, poderá 
resultar daí uma transformação radi­
cal no atual panorama social e eco­
nômico do "Polígono das Sêcas": 

Em complemento aos recursos em· 
. moeda nacional, tanto de origem pú­
blica como privada, deve ser reservada 
um ampla possibilidade para investi­
mentos de capitais estrangeiros, tanto 
de fontes privadas, como aos que pro­
vierem do Banco de Exportação-Impor­
tação e do Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvimento, para 
projetos específicos. 

ESPtRITO DE INICIATIVA E SENSO 
DE OPORTUNIDADE 

Para realizar qualquer programa 
de trabalho não bastam condições eco­
nômicas favoráveis e recursos finan­
ceiros disponíveis. 
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É necessário que· o homem se de­
cida a produzir, usando tôda sua ha­
bilidade e inteligência, para tirar pro­
veito das oportunidades que se lhe ofe­
recem. 

A inatividade nada constrói. O es­
pírito de iniciativa, tanto do adminis­
trador público como do privado, é in-
dispensável. · 

O govêrno federal está· empenha­
do em amplo programa de investimen­
tos na região, o qual somará vários 
bilhóes de cruzeiros em poucos anos. 

Além das verbas importantes en­
caminhadas para a região, a fim de 
manter a cadência normal dos servi­
ços federais ali instalados, destacam­
-se sobretudo.os seguintes recursos ma­
ciços destinados especificamente a in­
vestimentos: 

a) - Nas obras a cargo do De­
partamento Nacional de Obras 
Contra Sêcas, que o Sr. presi­
dente da República pretende re­
equipar, renovando-lhe os métodos 
de ação, e, ao mesmo tempo, vi­
sand.o estimular a participação da 
iniciativa privada, no erguimento 

'econômico do Nordeste; 
b) - nos trabalhos e serviços 

múltiplos de recuperação do vale 
do São Francisco, a cargo da Co­
missão do Vale do São Francisco, 
tendentes à melhoria dos padrões 
econômicos e sanitários das popu­
lações ribeirinhas, parte importan­
te da qual se encontra na zona de 
concessão da companhia; 

c) - na conservação dos 3 000 
km de estradas de rodagem cons­
truídas pelo Departamento Nacio­
nal de Obras Contra Sêcas, hoje 
a cargo do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, que pros­
segue no programa de construção 
de novas estradas-tronco de pri­
meira classe; 

d) - na dragagem das barras, 
canais de acesso e bacias de evo­
lução e reaparelhamento dos por­
tos de Cabedelo, Recife, Maceió, 
Aracaju e Salvador, a cargo do De­
partamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais; 

e) -·no reaparelhamento das 
estradas de ferro da região, como 
parte do plano geral em elabora­
ção pela Comissão Mista Brasil­
-Estados Unidos; 

f) - no Banco do Nordeste 
do Brasil, que promoverá os fun-

dos rotativos de assistência e fo­
mento; 

g) - e, finalmente, na Com­
panhia Hidroelétrica do São Fran­
cisco que, na etapa incial, propor-
cionará energia a cêrca de ..... . 
3 500 000 habitantes da região. 
Verifica-se daí que a iniciativa par-

ticular precisa cooperar ativamente 
nesse programa de investimentos, apli­
cando o máximo de recursos privados, 
que conseguir arregimentar, em inicia­
tivas complementares aos investimen~ 
tos públicos. 

Da mesma forma, os governos es­
taduais e municipais devem orientar 
seus programas de investimentos no 
sentido de completar os claros déixa­
dos nos investimentos proporcionados 
pelo govêrno da União e pela iniciati­
va particll.lar. 

Torna-se necessário realizar• um 
planejamento econômfoo geral, a fim , 
de que não haja desperdício de recur­
sos ou sobreposição de esforços. 

A companhia já tem dirigido ape­
los freqüentes aos governos estaduais 
da região, às federações de indústrias 
às .associações comerciais, aos órgã~ 
da administração federal, aos próprios 
industriais, no sentido de serem estu­
dadas e postas em prática medidas que 
permitam a mais rápida e mais com­
pleta utilização da energia de Paulo 
Afonso. 

É urgente, todavia, que essa coor­
denação de esforços e de recursos seja 
realizada em âmbito muito mais am­
plo, com a audiência e colaboração de 
todos os interessados. 

PLANO DE OBRAS INICIAL 

A companhia teve de condicionar 
a execução de seu inicial plano de obras 
aos recursos financeiros disponíveis. 
~ses recursos montam ao total de .. . 
1 080 800 000 cruzeiros, dos quais ... . 
800 000 000 cruzeiros de capital, corres­
pondendo o saldo ao empréstimo de 
15 000 000 de dólares levantado no 
Banéo Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento. 

Seria de todo impossível atender 
com os atuais recursos, a tôdas as lo~ 
calidades existentes na área de con­
cessão. 

O sistema de transmissão estuda­
do atende, todavia, aos principais cen­
tros consumidores da região. 
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Tôda a indústria têxtil, com 56 es­
tabecimentos fabris, poderá tambéni. 
ser suprida na primeira etapa, bem co­
mo outras industrias importantes, co­
mo cimento, doces e conservas, óleos 
vegetais e curtumes. 

O plano na etapa inicial compre­
ende as seguintes obras e instalações: 

a) - Usina em Paulo Afonso, 
com capacidade para 120 000 kW; 

b) - duas linhas-tronco de 
transmissão, sob a tensão de ... 
220 000 volts, sendo uma para Re­
cife com 400 km e outra para Sal­
vador com 440 km; 

c) - quatro subestações abai­
xadoras nessas linhas-tronco si­
tudas em Recife, Paquevira, 'Ita­
baiana e Salvador; 

d) - cêrca de 1300 km de 
linhas de subtransmissão sob as 
tensões de. 66 000, 33 000 e 13 200 
volts, partindo das subestações 
abaixadoras referidas; 

e) - 50 subestações abaixado­
ras no sistema de subtransmissão 
que alimentarão outras tantas ci~ 
dades e vilas a9 longo das linhas 
de subtransmissão. 
Em 1953 está programado o for­

necimento a Recife e Salvador- em. 
1954 a João Pessoa, Campina Gr~nde, 
Goiana, Paulista, Maceió, Propriá e 
Aracaju; em 1955, a tôdas as demais 
localidades compreendidas na etapa 
inicial. 

A companhia já está negociando 
a compra da terceira unidade gerado­
ra para Paulo Afonso, assim como o 
equipamento adicional para as subes­
tações abaixadoras, a fim de atender 
às necessidades do crescimento do mer­
cado consumidor, depois de 1955. 

A indústria de energia elétrica exi­
ge que as ampliações sejam planeja­
das com longa antecedência, especial­
mente em épocas, como a atual, em 
que os prazos de entrega dos grandes 
equipamentos são ·superiores a 3 anos. 

Como uma das etapas futuras, es­
tá prevista a construção de uma linha 
primária e de uma rêde secundária 
para alimentar 20 localidades na cha­
mada região do Cariri, que abrange o 
sul do Ceará, oeste da Paraíba e no­
roeste de Pernambuco. 

Para o financiamento dessas ex­
tensões acha-se em curso, na Câma­
ra dos Deputados, a lei n.0 381-1951, 
de autoria do deputado Armando Fal-

cão que autoriza um empréstimo à com­
panhia, de 160 milhões de cruzeiros, por 
conta da dotação constitucional desti­
nada ao "Polígono das Sêcas". 

MERCADO CONSUMIDOR ATUAL 
E POTENCIAL 

Com a conclusão da primeira eta­
pa do sistema de Paulo Afonso, cêrca 
de 3 500 000 nordestinos se beneficia­
rão de um fornecimento abundante de 
energia elétrica. 

1 - UTILIZAÇAO RESIDENCIAL 

A pequena disponibilidade de ele­
tricidade e o custo relativamente ele­
vado para fins de iluminação e outros 
usos domésticos têm influído de ma­
neira considerável para diminuir o 
consumo domiciliar nas cidades do Nor­
deste. O suprimento de Paulo Afonso 
permitirá a utilização de inúmeros apa­
relhos domésticos, tais como: geladei­
ras, fogões, enceradeiras e muitos ou­
tros, trazendo o confôrto e o bem-estar 
social. 

2 - CONSUMO INDUSTRIAL 

Outra parte da e:qergia elétrica de 
Paulo Afonso muito contribuirá para 
melhorar a situação das indústrias exis­
tentes junto aos grandés centros po­
pulosos, que poderão ser abastecidos 
com regularidade e abundância pelas 
emprêsas distribuidoras, logo que estas 
recebam o fornecimento da companhia. 

Releva notar que numerosas fá­
bricas foram obrigadas a instalar usi­
nas geradoras privativas, o que cons­
titui para elas encargo pesado de in­
vestimento e operação. 

Diversas indústrias importantes 
localizadas ao longo das linhas de sub­
transmissão, como as de tecidos e de 
cimento, poderão paralisar suas ins­
talações geradoras privativas, muitas 
vêzes onerosas, para se beneficiarem 
de um fornecimento mais cômodo e 
quase sempre mais barato. 

Outras fábricas de fiação e teci­
dos, que ainda utilizam antiquado acio­
namento mecânico, poderão eletrificar 
suas instalações. 

As usinas de açúcar já eletrifica­
das, poderão empregar o excesso de 
bagaço da cana na produção de pa­
pel, papelão e celotex. 

O excedente de álcool produzido 
na região, pelas usinas de açúcar, po-
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derá constituir matéria-prima impor­
tante para a indústria de borracha sin­
tética, de cuja ~stalação se cogita se­
riamente no presente. Uma fábrica 
para produzir 15 000 toneladas por ano 
de borracha sintética, êonsumirá de 
40 a 50 milhões de litros de álcool. 

Dai poderá resultar uma impor­
tante indústria de artefatos de borra­
cha, inclusive pneumáticos. 

A produção de adubos nitradps,. 
partindo da amônia sintética, obtida 
esta do hidrogênio colhido por eletró­
lise da água e do azôtp do ar, .poderia 
vir a ser bom cliente de energia de 
Paulo Afonso na etapa inicial, tanto 
que foi organizada com êsse objetivo, 
a "Companhia Nitratos. do São Fran­
cisco". No momento, porém, essa pos­
sibilidade está em suspenso, de vez que 
a "Comissão da Refinaria de Petróleo 
de Cubatão" decidiu montar naquela 
refinaria uma "unidade". produtora de 
fertilizantes nitrados. Segundo decla­
ração Q,o senhor general Stênio Lima, 
presidente daquela Comissão, na confe­
rência pronunciada no dia 9 de maio 
do ano em curso, neste auditório, "o 
aproveitamento de um quarto da enor­
me quantidade de "gases" produzidos 
pela refinaria de petróleo (cêrca de 
337 mil metros cúbicos por dia) poderá 
produzir diàriamente 100 toneladas de 
amênia, com as quais, em operações 
sucessivas, se poderão obter 375 tone­
ladas diárias de fertilizantes com cêr­
ca de 20% de nitrogênio". O conferen­
,cista indicou que êste adubo químico 
poderá sair à razão de aproximada­
mente .60 centavos o quilo. Com êste 
custo não poderá concorrer a indústria 
que pretendia utilizar a energia de 
Paulo Afonso. · 

De qualquer forma o que importa 
é que o Brasil possa contar urgente­
mente com adubo abundante e barato. 

Há possibilidade evidente para a 
energia elétrica de Paulo Afonso na 
indústria de soda cáustica, pelo pro­
cesso eletrolítico. ll:ste processo está 
merecendo geral preferência sôbre o 
processo solvay, em virtude das cres­
centes aplicações do cloro, que é ob­
tido simultâneamente no processo ele­
trolítico. No Nordeste há abundante 
matéria-prima, tanto de sal marinho 
que é produzido ao longo de tôda a 
costa,. como também de salgema, que 
existe em Sergipe e Alagoas. A mon-. 
tagem de uma usina para produzir 25 
toneladas diárias é avaliada, grosso mo­
do, em 60 a 70 milhões de cruzeiros. 

O calcário de ótima qualidade é 
uma das matérias-primas mais abun­
dantes no Nordeste. Já existem duas 
fábricas de cimento na região: uma 
nas proximidades de João Pessoa e 
outra nas proximidades de Recife. 
Duas outras já se encontram em vias 
de instalação: uma na ilha de Itape­
çoca, no litoral norte-pernambucano, 
e outra nas proximidades de Salvador, 
em Aratu, devendo esta utilizar como 
matéria-prima conchas do fundo da 
baía de Aratu e como combustível o 
gás natural do recôncavo baiano. 

A indústria de carburetó de cálcio 
será também uma boà consumidora pa­
ra a energia de Paulo Afonso. 

Seria abusar excessivamente da 
benevolência da ilustre assistência a 
citação por mais tempo de indústrias 
que encontram na região possibilidades 
de implantação ou de desenvolvimento. 

3. - . ELETRIFICAÇAO FERROVIARIA 

O combustivel utilizado pelas es­
tradas de ferro regionais é a. lenha e, 
mais recentemente, o. óleo Diesel, em 
parte. 

A Viação Ferreà Federal do Leste 
Brasileiro está instalando, em Aratu, 
uma usina termo-elétrica de 20 000 kW 
(2 unidades de 4 000 kW e; uma de .. 
12 000 kW) . As caldeiras dessa usina 
utilizarão o gás natural· da região e 
eventualmente poderão queimar óleo 
combustivel. 

Está em andamento a montagem 
da linha de contato no trecho qe 126 
km a ser eletrificado, entre Salvador 
e Alagoas. .. 

Os serviços de eletrificação, nesse 
trecho inicial, poderão ser atendidos 
satisfatôriamente com 2 grupos gera­
dores de 4 000 kW, ficando um dêles 
sempre de reserva. 

O grupo de 12 000 kW foi previsto 
para fornecer energia elétrica às loca­
lidades e indústrias ao longo do trecho 
eletrificado da estrada, e também pa­
ra fornecer energia à emprêsa de ele­
tricidade de Salvador, até que esta pos­
sa ser suprida pela energia de Paulo 
Afonso. 

Acontece que a usina não ficou 
concluída a tempo de atender a séria 
crise de energia por que passa a capi­
tal baiana nq presente momento. 

Os ramais da Leste Brasileiro que, 
de Alagoinhas demandam Aracaju e 
Juàzeiro, e outros ramais subsidiários, 
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poderão futuramente ser eletrificados, 
utilizando a energia de Paulo Afonso. 

A "Rêde Ferroviária do Nordeste", 
oferece ainda melhores perspectivas 
para o sistema da companhia, devido 
à. situação de suas linhas. Uma delas, 
a Central de Pernambuco, no trecho 
entre Recife e São Caetano, apresenta 
trf..fcgc. que justifica sua eletrificação 
imediata. Os estudos realizados reco­
mendam estender a eletrificação de 
São Caetano a Sertânia. A demanda 
total das 8 subestações previstas no 
ramal Recife-Sertânia, com a extensão 
de 339 km, é de 12 400 kW. 

Ao longo dêsse ramal já está pre­
vista, no programa inicial da CHESF, 
a construção de uma linha de trans­
Inissão de 33 000 volts para suprir as 
cidades marginais de Vitória, Gravatá, 
Bezerros, São Caetano, Caruaru e Pes­
queira. Essa mesma linha poderá ser 
utmzada para o fornecimento de ener­
gia às subestações conversoras desti­
nadas aos serviços de eletrificação. 

O ramal sul, de Recifé em direção 
a Maceió, também oferece boas pers­
pectivas para eletrificação, podendo a 
respectiva linha de transmissão, sob a 
tensão de 33 000 volts, abastecer cen­
tros consumidores importantes, como 
Cabo, Escada, Maraial, Palmares e 
União dos Palmares. 

ELETRIFICAÇAO RURAL E 
IRRIGAÇAO 

São bem conhecidas as vantagens 
da eletrificação rural e ninguém igno­
ra as necessidades da irrigação que têm 
as terras do Nordeste, inclusive as 
marginais do São Francisco, para pro­
duzirem econôinicamente. 

A eletrificação rural poderá con­
tribuir decisivamente para a recupera­
ção econôinica da região e em parti­
cular do próprio vale do São Francis­
co, desde que conjugada com um pla­
no de irrigação de suas terras mar­
ginais. 

Já existe um embrião de um sis­
tema de eletrificação rural no recôn­
cavo baiano, na zona de concessão da 
Companhia Energia Elétrica da Bahia. 

· A irrigação experimental realizada 
no "Núcleo Agro-Industrial do São 
Francisco", em Petrolândia (50 km a 
montante de Paulo Afonso), é um 
exemplo do que poderá ser realizado 
em matéria de irrigação. 

Até mesmo em Paulo Afonso, onde 
as condições da terra não são nada 

favoráveis, em virtude de um solo mui­
to pedregoso, tem-se obtido resultado 
bastante razoável na cultura de horta­
liças, cereais e frutas. A questão é de 
aguar a terra. 

No "Plano geral para o aproveita­
mento econômico do vale do São Fran­
cisco'', elaborado pela Comissão do Va­
le do São Francisco, . e submetido à 
aprovação do Congresso Nacional, há 
as seguintes sugestões para os trabalhos 
de irrigação: 

A) - Execução pela União, 
através da C.V.S.F. das obras de 
irrigação, em larga escala, desti­
nadas à recuperação econômica das 
diferentes regiões do vale, medi­
ante a desapropriação dessas áreas, 
redistribuição das terras irrigadas 
e organização de núcleos coloniais 
onde possam ser incentivadas a 
imigração e a colonização; 

B) - Organização, sob o con­
trôle da C. V. S. F., de soCiedades 
de economia mista e emprêsas pa­
ra o aproveitamento de áreas ir­
rigáveis, quando essa providência 
consultar os legítimos interêsses 
públicos; 

C) - intensificação da cons­
trução de campos de irrigação, pelo 
regime de cooperação entre a 
União, através da C.V.S.F., e os 
agricultores ribeirinhos; 

D) -Manutenção, para fins de 
experimentação agrícola, dos cam­
pos de irrigação de propriedade da 
União, construídos, anteriormente, 
no vale com recursos oriundos das 
dotações constitucionais."' 
Ésses princípios gerais são perfei­

tamente aceitáveis. Não se prevê, po­
rém, o bombeamento das águas do pró­
prio São Francisco para fins de irri­
gação, prática aliás adotada em outros 
países com bons resultados. Poderão 
ser beneficiadas, dessa forma, grandes 
áreas de terra ao alcance econôinico 
da usina de Paulo Afonso. 

Voltando à eletrificação rural, fa­
tor positivo do seu desenvolvimento em 
todos os campos de atividade e elemen­
to proporcionador de confôrto aos que 
vivem distantes dos centros populosos. 
É prudente ressaltar a necessidade do 
prévio estudo de um plano que, com 
amparo do poder público, venha a ser 
progressivamente executado, nêle in­
cluindo-se um serviço de divulgação, 
na zona rural, dos benefícios que a 
eletricidade propicia. 
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CONCLUSÃO 

Prevê-se que, em 1955, todo o sis­
tema de Paulo Afonso; programado pa­
ra a etapa inicial, esteja em funciona­
mento. 

A soma das demandas máximas não 
coincidentes e os consumos totais de 
todos os consumidores são avaliados, em 
números redondos, respectivamente em 
109 000 kWh/h e em 350 milhões de 
kWh. 

Os valores de demanda e consu­
mo, admitidos em nossos estudos, são 
bastante conservadores e só foram in­
cluídos consumidores certos. 

A companhia já fêz elaborados es­
tudos de custos e preços. 

o tempo já vai adiantado para des­
cer a êsses porinenores. Cumpre, toda­
via, assinalar que o sistema de Paulo 
Afonso, pela imensa extensão de suas 
linhas de transmissão que suprirão car­
gas relativamente pequenas na fase ini­
cial, não poderá apresentar custos espe­
cíficos muito baixos na primeira etapa. 
Junto à usina, porém, a companhia 
poderá oferecer preços excepcional­
mente vantajosos. 

ASsim mesmo, o custo médio geral, 
incluirido remuneração razoável para 
o capital da União, é 'de 28 centavos, 
na fase inicial. Se êsse custo médio 
fôr acrescido de 50% para atender o 
custo de distribuição lpeal, resulta o 
valor médio de 42 centavos. Trata-se 
de custo bastante razoável, mesmo 
comparado com outras regiões do pais, 
e mui especialmente para o Nordeste, 
onde predomina a produção termoelé­
trica, cada dia mais onerada com o 
aumento de preço do combustível. 

Convém lembrar que os custos re­
feridos são valores médios para tôda 
a região. Mas ainda, os preços de ven­
da pela companhia às emprêsas dis­
tribuidoras, e destas a cada classe de 
consumidores, terão de ser calculados 
isoladamente e submetidos à aprovação 
do Ministério da Agricultura. Adotar­
-se-á, como é usual, o tipo de tarifa 
que importará em preços decrescentes 
com o aumento da demanda e do con­
sumo e com a melhoria dos fatôres de 
carga e de potência. 

Encerrando esta palestra, que vai 
por demais longa, com evidente abuso 
da boa-vontade da paciente assistên­
cia, parece oportuno formular as se­
guintes conclusões: 

1.º - O Nordeste conta com . 
recursos humanos; condições natu­
rais e matérias-primas para aspi­
rar e justificar uma situação de 
razoável progresso econômico. 

2.0 - Os investimentos e as .. 
medidas de fomento que o govêrno 
da União está promovendo ou em 
vias de promover, constituem ele­
mentos fundamentais para elevar 
o padrão de vida e o bem-estar so­
cial na região. 

3.º - Os governos estaduais e 
municipais devem orientar seus in­
vestimentos, no sentido de comple­
tar os claros deixados nos investi­
mentos proporcionados pelo govêr­
no da União e pela iniciativa pri­
vada. 

4.c - A iniciativa particular 
precisa cooperar ativamente no 
programa de investimento, aplican­
do o máximo de seus recursos em 
novos empreendimentos. 

5.0 .....:. A usina de.Paulo Afonso 
será um fator muito importante 
para corrigir o deficiente balanço 
energético da região, proporcionan­
do um dos meios para acelerar o 
seu desenvolvimento econômico. 

6.º - É urgente realizar o pia-' 
nejamento geral, para evitar des­
perdício de recursos ou sobreposi­
ção de esforços e iniciativas. Isso 
podei;á ser conseguido, promoven­
do-se uma reunião geral, que po­
derá ser seguida de outras, dos in­
teressados nos diferentes proble­
mas e dos responsáveis pela sua 
execução, a fim de que seja deba- • 
tido. e coordenado um programa 
geral de desenvolvimento. 

7.º - Nesta reunião poderá ser 
proposta a criação de um pequeno 
comitê permanente · que manterá 
contato com os órgãos da adminis­
tração pública federal, estadua! e 
municipal, com as representaçoes 
de classe e com particulares. 

Acreditamos que desta forma se-
riam atendidos os interêsses e os an­
seios gerais do l'wrdeste, permitindo à 
nossa companhia orientar-se mais se­
guramente no planejamento e sobretu­
do no financiamento das futuras eta­
pas do sistema de Paulo Afonso. 

Sem devaneios, devemos projetar 
com segurança para o futuro, impul­
sionando a nossa pátria, o nosso caro 
Brasil, para a linha de frente das na­
ções econômicamente mais desenvolvi-
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das, afim de que se cumpra o seu stran­
de destino e venhamos a ser, comova­
ticinou Euclides da Cunha "uma com­
ponente nova entre as fôrças cansa­
das dJ. humanidade". 

Cel. Carlos Berenhauser Júnior 

Notas para o estudo do clima de 
Nova Friburgo 

Introdução 

Na parte central do estado do Rio 
de Janeiro, a serra do Mar apresenta 
seu perfil característico: a encosta vol­
tada para o litoral é íngreme, com va­
les _jovens, muito profundos, enquánto 
para o interior, a desdda é mais sua­
ve, as altitudes diminuindo gradati­
vamente em direçüo ao rio Paraíba. De 
1 800 a 2 000 metros nos altos picos e 
800 a 900 nas proximidades dos colos 
divisores, as cotas descem até 260 a 
300 metros no val·~ do Paraíba, no seu 
trecho imediatamente ao norte de Pe­
trópolis e Nova Friburgo (271 metros 
em Trés Rios). 

N'l. zona comp~ee:;.dida entre Pe­
trópolis e Nova F'riburgo, a serra do 
Mar, que tem as designações locais de 
serra da Estrêla e dos órgãos, apresen­
ta-se mais elevada, formando blocos 
montanhosos que alcançam altitudes 
superiores a 2 000 metros. Constituem 
êstes r elevos uma verdadeira serra, 
mesmo quando vistos da encosta norte, 
fator importante nas condições locais 
do clima. Três rios principais, cujos 
vales em seu curso superior são mais 
ou menos paralelos, dissecam a enc );;;­
ta norte da serra neste trecho, nas­
cendo quase na borda da escarpa: Pia­
banha, Paquequer e Santo Antônio­
-Bengala. Suas cabeceiras estão bas­
tante i:ebaixadas, fato que, aliado à 
direção aproximada norte-sul dêstes 
vales, é responsável por certas condi­
ções do clima local. Em um dêstes al­
tos vales, não longe de suas nascentes, 
situam-se, respectivamente, Petrópolis, 
Teresópolis e Nova Friburgo (22º16'42" 
lat. S., 42º31'54" W Gr.), esta última 

Nota: - Trabalho publicado no Boletim 
da Associação dos Geoógrafos Brasileiros da 
Secção Regional do Rio de Janeiro - ,N.0 4 -
Ano II - Outubro-dezembro de 1949. 

bem mais afastada que as outras do 
rebôrdo da serra, distando, aproxima­
damente 13 quilômetros do colo 1. 

A serra do Mar, que ao norte da 
Guanaqara, tem uma direção paralela 
à linha da costa, de Teresópolis para 
leste, afasta-se do litoral, dispondo-se 
obliquamente em relação a êste. De­
vido a êste fato, Nova Friburgo tem 
uma posição muito mais interior que 
as outras duas cidades serranas e, por­
tanto, está menos sujeita à influência 
das massas úmidas provenientes do 
litoral. 

Sua posição influi grandemente, 
portanto, no clima destas cidades ser­
ranas, distinguindo-se sensivelmente 
das demais cidades fluminenses. Assim, 
não só as altitudes elevadas determi­
nam temperaturas mais baixas, como 
também, a barreira que a escarpa ofe­
rece às massas de ar frio vindas do 
sul acarreta precipitações mais ablin­
dantes que decrescem para o interior. 

Situada a 847 metros de altitude, 
Nova Friburgo_ estende-se à.o longo dos 
rios Santo Antônio e Bengala, no .fun­
do do vale; êste é relativamente es­
ireito e dominado por altas mdnta­
nhas, muitas das quais com encostas 
rochosas e fortes declives. Tais condi­
ções, aliadas à sua situação mais inte­
rior em relação ao litoral e ao rebôr­
do da serra influem poderosamente pa­
ra diferençar o clima de Nova Fribur­
go, do das outras cidades serranas: pre­
cipitações mais reduzidas, por haver 
maior proteção contra as massas de ar 
provenientes do sul, conseqüentes mo­
dificações no regime da temperatura, 
quase nula a influência da circulação 
geral no regime dos ventos, etc. 

Precipitações 

o clima de Nova Friburgo, tjomo 
o de tôda a região, caracteriza-se, an­
tes de tudo, pelo regime das chuvas, 
típico das zonas tropicais, em que se 
podem distinguir nitidamente duas es­
tações, numa chuvosa e outra de es­
tiagem que correspondem, respectiva­
mente ao verão e ao inverno. 

A queda anual média das chuvas 
em Nova Friburgo é de 1256.0 mm., dis­
tribuídos pelas duas estações, sêca e 
chuvosa. A estação das chuvas está 

1 A localldade de Murl e não Nova Fri­
burgo é que tem uma situação realmente com­
parável com Petrópolis. Mur! situa-se pouco 
abaixo do colo, a 978 m de altitude e dista 
cêrca de 8 quilômetros de Nova Friburgo. 
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compreendida entre os meses de outu­
bro e março, período em que se veri­
fica uma queda de 83 % da precipita­
ção anual, restando apenas 251.9 mm. 
para os outros meses, de abril a se­
tembro. Dêstes, julho é o mais sêco, 
apresentando apenas 16.9mm., que con-

trastaIIJ. com os 290. 2mm. de dezembro, 
o mês mais chuvoso do ano.• 

Comparando-se os grãficos que re­
presentam a precipitação de Nova Fri­
burgo e das outras cidades situadas ao 

• Os dados meteorológicos relativos a No­
va Friburgo reterem-se ·ao periodo 1912·1941. 
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longo da serra,•' até sua extremidade 
nordeste junto ao Paraíba, verifica-se 
que, à maior distância do litoral, se 
registra uma diminuição na queda to­
tal das chuvas. Assim, temos, em or­
dem decrescente: Petrópolis, Teresópo­
lis, Friburgo, Santa Maria Madalena e 
São Fidélis. Os 2 214. 7mm. que encon­
tramos em Petrópolis reduzem-se a me­
nos da metade em São Fidélis (1015.8 
mm. ) . Ocupa Friburgo uma posição in­
termediária. Confrontando os dados 
vamos ter o seguinte quadro: 

Petrópolis 2214.7 
Teresópolis 2102.1 
Nova Friburgo 1526.0 
Sta. Maria Madalena 1459.1 
São Fidélis 1015.8 

Relativamente às duas primeiras, 
Nova Friburgo apresenta uma dimi­
nuição súbita nos valores, que se as­
semelham mais com os de Santa Ma­
ria Madalena, situada bem mais afas­
tada, para nordeste. Como já assina­
lamos, Nova Friburgo ocupa uma po­
sição muito mais, interior que Petró­
polis e Teresópolis, estando, assim, mais 
abrigada dos primeiros contactos com 
as massas de ar úmido vindas do lito­
ral, que acumulam as maiores precipi­
tações perto da borda da escarpa. En­
quanto aquelas duas estações situam­
-se bem próximas dos colos, passagem 
franca para os ventos úmidos do lito­
ral, Friburgo acha-se mais abrigada e, 
além disso, a serra neste trecho, está 
mais afastada da costa.• 

Dêste modo verificamos que em Pe­
trópolis e Teresópolis, não só a quan­
tidade total de chuvas é maior, como, 
também, a estação sêca é mais acen­
tuada: na primeira, 28% do total dis­
tribuem-se pelos meses de inverno; na 
segunda, 24%, enquanto em Nova Fri­
burgo, a estação sêca corresponde ape­
nas a 17% da precipitação anual. As 
condições topográficas locais devem in­
fluir também grandemente nesta acen­
tuação da estação sêca em Nova Fri­
burgo, pois mesmo Santa Maria Mada­
lena e São Fidélis, situadas mais para 

• Vide gráfico polar junto ao mapa das 
precipitações anuais no estado d.o Rio d.e Ja­
neiro. 

• Infelizmente não dispomos d.e dados me­
teorológicos relativos a Murt: pela posição d.es­
ta localidade, poder-se-iam tirar melhores con­
clusões sôbre a variação d.os fatõres cUmát1-
coe entre a borda d.a serra e Nova Friburgo. 

o interior e que deveriam ter êsse regi­
me de duas estações mais acentuado, 
apresentam médias de inverno superio­
res às de Friburgo. O rigor da estiagem 
em Nova Friburgo só é comparável com 
o das regiões do vale médio do Paraíba 
(Carmo - 13.8 mm em julho) que só 
são atingidas pelos ventos do sul, quan­
do êstes já descarregaram quase tôda 
sua umidade. 

Apesar da influência das condições 
locais, o estudo das precipitações de 
Nova Friburgo, leva-nos a ressaltar o 

324.6 (jan.) 62 .4 (julho) 
342 .o (dez.) 44.6 { " ) 

290.2 ( " ) 16.9 { " ) 

231. 7 ( " ) 31.3 { " ) 

178.8 ( " ) 18.2 { " ) 

papel do relêvo, bem como da posição 
da estação em relação ao litoral, fa­
tôres que se fazem sentir no regime de 
chuvas de todo o estado do Rio. Assim, 
a presença da serra provoca uma maior 
condensação da umidade e precipita­
ção mais elevada nas estações da base, 
da encosta e do alto da serra, enquan­
to as estações do interior e do vale do 
Paraíba recebem os ventos do sul já 
quase desprovidos de umidade. Como 
é visível no mapa anexo, a quantidade 
anual de chuvas é menor em Cabo Frio 
e Niterói, aumenta em Paquetá e Ci­
trolândia, situadas não longe da escar­
pa, atinge um máximo nas estações do 
Alto da Serra e novamente dinp.nui no 
vale do Paraíba. 

Temperatura 

A temperatura média anual em 
Nova Friburgo é de 1703. O mês mais 
quente é fevereiro, quando as mé,dias 
mensais são: média das máximas 2702, 
média das minimas 16°,7 e média com­
pensada 20º, 6. Em julho, o mês mais 
frio, encontramos respectivamente: 
21°,o, 7º,3 e 13º,2. ~es valores em 
vista da altitude de Nova Friburgo 
(847 m), são evidentemente baixos se 
comparados com as estações do litoral 
(Observatório do D.F.: Temp. Max. 
25°,8, min. 17º,4 e média 22°,7) e do 
vale do Paraíba {São Fidélis: 290,7, 
17°,4 e 23,3 respectivamente). 

No gráfico polar em que foram re­
presentados os valores da temperatura 
e das precipitações em Nova Friburgo, 
vemos que se pode destacar duas esta­
ções térmicas nítidas, uma quente, que 
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corresponde aos meses de novembro a 
abril e outra fria, entre maio e outubro. 
No verão, os meses de dezembro a março 
apresenta uma temperatura mais ou 
menos regular, principalmente as mé­
dias que se estabilizam em tôrno de 
20°,0, ao passo que no inverno elas ten­
dem para um mínimo, que se verifica 
no mês de julho. 

O regime das temperaturas nãoi 
coincide com o das chuvas, como pode 
ser verificado no gráfico referido. Os 
máximos térmicos ocorrem em feve­
reiro, enquanto os maiores índices plu­
viométricos são os de dezembro e ja­
neiro. Abril, mês em que se inicia a 
estação sêca, é bem mais quente que 
outubro e mesmo novembro, no início 
do período chuvoso. Esta divergência 
é explicável pelo fato de as chuvas ate­
nuarem as temperaturas, não se regis­
trando máximas muito elevadas. Assim, 
o mês mais quente não é o de dezem­
bro nem o de janeiro, e sim o de feve­
reiro, mês em que se verifica uma dimi­
nuição considerável das precipitações. 
Por outro lado, a tendência das tempe­
raturas a se elevarem a partir de se­
tembro é atenuada pelo aumento das 
precipitações que crescem em impor­
tância em outubro e novembro, impe­
dindo ·a rápida elevação das tempera­
turas. Ao contrário, em abril, ao dimi­
nuirem as chuvas, a nebulosidade e a 
umidade permanecem ainda bastante 
elevadas e as temperaturas mantêm-se 
também altas. 

A coincidência da estação chuvosa 
com o verão limita, portanto, as varia­
ções da temperatura, dando como re­
sultado amplitudes médias pequenas, 
comparadas com as que ocorrem no 
inverno. Assim, encontramos em de­
zembro 9,9 de amplitude média, ao pas­
so que elas chegam a 13,6 em junho, 
13,7 em julho e 13,9 em agôsto, dimi­
nuindo ràpidamente depois de setem­
bro, ao começarem as chuvas. Em vis­
ta desta atenuação das temperaturas 
no verão, Nova Friburgo apresenta uma 
amplitude média anual de 11,16, am­
plitude esta relativamente pequena, se 
considerarmos o rigor do inverno. 

A estação sêca mais acentuada em 
Friburgo explica as temperaturas mais 
baixas verificadas nos meses do inver­
no, se compararmos esta estação com 
Petrópolis, cuja situação é semelhante 
e a altitude equivalente. As amplitudes 
observadas nos meses de inverno em 
Petrópolis são bem menores (9.4 em 
julho) e a anual é de apenas 8,5, o que 
evidencia a influência do inverno mais 

úmido e, portanto, menos rigoroso. Do 
mesmo modo, Santa Maria Madalena, 
com uma estação sêca menos acentua­
da, tem amplitudes mensais mais bai­
xas e menos diferenciadas: 2,9 em fe­
vereiro e 10,4 em julho. Assim, com­
parando-se com outras várias estações 
vizinhas, verificamos que em Nova Fri­
burgo o efeito da altitude e do afas­
tamento do litoral sôbre a amplitude 
agrava-se com a pouca quantidade de 
chuvas no inverno. Outra consideração 
que deve ser feita, embora não se dis­
ponha de dados a respeito, é a de que 
o pôsto meteorológico está situado no 
fundo de um vale estreito e bem abri­
gado, onde deve ser grande o efeito da 
inversão de temperatura no regime tér­
mico. 

Umidade e Nebulosidade 

A variação mensal dêstes dois fa­
tôres está estreitamente relacionada 
com o regime das chuvas e da tempe­
ratura. A média anual da umidade re­
lativa é de 83.4%, cifra bem elevada, 
comparando-se com Petrópolis (82.8>, 
onde as chuvas são, todavia, mais abun­
dantes. A temperatura média nesta ci­
dade é ligeiramente superior, contri­
buindo, sem dúvida, para uma umidade 
relativa mais baixa. 

O mais alto teor de umidade é re­
gistrado, em Nova Friburgo, no mês de 
março, quando a média alcança 85%, 
enquanto setembro, que precede o iní­
cio da estação chuvosa, é o de menor 
umidade relativa (81.8%). 1ilstes ex­
tremos não coincidem absolutamente 
com os da temperatura e das precipita­
ções mensais, mas, como se pode obser­
var, êles são registrados no início e 
no fim da estação chuvosa. 

No último mês das grandes chu­
vas, isto é, março, a umidade ainda 
permanece bastante elevada, atingindo 
o máximo devido à queda que já então 
se registra na temperatura; o contrário 
se verifica em setembro, quando ainda 
não teve iníciQ a estação chuvosa pro­
priamente dita e as temperaturas já 
começaram a se elevar. 

Durante o ano verifica-se em Nova 
Friburgo uma nebulosidade média de 
5,7, valor elevado quando comparado 
com o de outras estações de precipi­
tações mais abundantes: Petrópolis com 
5,5 e Teresópolis com 6. As médias 
mensais, no entanto, estão bem ligadas 
à distribuição das chuvas. Assim, os 
meses de maior nebulosidade, com mé­
dias superiores a 6, são os de outubro 
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a março, exatamente os que são abran­
gidos pela estação chuvosa. Entre maio 
e agõsto, no rigor da estação sêca, 
a nebulosidade oscila entre 4 e 5. A 
média mais baixa é a do mês de ju­
lho (4,2) que também é o mas sêco, 
do mesmo modo que dezembro, o mês 
das maiores precipitações é o de maipr 
nebulosidade (7,3). 

Pressões 

Variam muito pouco as pressões 
em Nova Friburgo: a maior média men­
sal (junho) é de 928,3mb., sendo a 
menor, 918,2 mb., em dezembro. itstes 
valores não estão, portanto, muito afas­
tados da média anual, 921,5 mb. No 
verão, as temperaturas mais elevadas 
e a influência das massas continentais 
de baixa pressão explicam a diminui­
ção verificada. No inverno, ao contrã­
rio, Nova Friburgo é alcançada pe­
las massas frias vindas do sul que 
provocam a elevação da pressão. 
Esta variação, no. entanto, é muito fra­
ca, mesmo em relação às estações vi­
zinhas como Teresópolis, que, sujeita 
às mesmas condições gerais, apresenta 
uma diferença muito maior das pres­
sões entre verão e inverno. A média 
anual desta estação é de 917,2mb. e 
os extremos em dezembro-janeiro ... 
(913,6 e 913,5 respectivamente) e ju­
nho com 935,0 mb. As diferenças de 
temperatura entre estas duas estações 
não apresentam um contraste tão gran­
de como as pressões, contraste êste que 
não é perfeitamente justificãvel. To­
davia, pode ser explicada em parte es­
ta diferença pela menor exposição de 
Nova Friburgo, cuja situação especial 
a protegeria da ação das massas de 
alta e baixa pressão, de muito ·maior 
influência em Teresópolis. 

Ventos 

Em Nova Friburgo, a freqüência 
dos ventos é muito baixa, quase insig­
nificante. Em contraposição, as calma­
rias atingem valores elevados que va­
riam entre 58,3 e 69,8. 

A circulação geral em tôda a re­
gião do estado do Rio se caracteriza 
pelo dominio do anticlone do Atlân­
tico Sul, de onde provêm os ventos do­
minantes de Nordeste; seguem-se em 
importância os do quadrante sul, espe­
cialmente os de Sudoeste, que teste­
munham o avanço das massas polares 
que ocorrem sobretudo, no inverno No 
litoral a predominância dêstes vastos 

é bem nítida, sendo as calmarias de 
curta duração. Cabo Frio é o exem­
plo mais característico. Em Petrópolis, 
jã mais distante e mais abrigada, as 
calmarias são bem mais freqüentes, 
mas ainda se faz sentir nitidamente a 
ação daqueles dois ventos: o primeiro 
tem uma freqüência média de 23,4 e 
o segundo 13,9. 

Em Friburgo isto não acontece, 
pois os ventos apresentam uma fre­
qüência mínima. A predominância do 
Nordeste sôbre os demais é apenas es­
boçada <7,5 no ano), a ela seguindo­
-se os de Sul (6,3) e de Sudeste. O 
Sudoeste é quase nulo, tendo freqüên­
cia média inferior a 1,0 no ano. itstes 
valores variam muito pouco durante 
os diversos meses, não se podendo dis­
tinguir épocas em que realmente pre­
domine êste ou aquêle vento. Aliás, 
também as pressões, como vimos, apre­
sentam variações muito pequenas, um 
dos fatos que afeta o regime dos ven­
tos. As calmarias são mais freqüentes 
em dezembro (68,5) e janeiro (69,8), 
meses característicos das perturbações 
locais seguidas de aguaceiros de ve­
rão. Concomitantemente, é nesta épo­
ca que se registram as pressões mais 
baixas. Em fevereiro, vamos encontrar 
calmarias menores, a elas correspon­
dendo uma elevação sensível da pressão. 

itste regime de Nova Friburgo em 
que bS ventos são tão pouco freqüen­
tes a ponto das calmarias predomina­
rem tão nitidamente durante todo o 
ano, embora esteja de acôrdo com a 
variação fraca das pressões, deve estar, 
antes de tudo, ligado a condições lo­
cais da cidade, muito abrigada e à po­
sição pouco favorãvel da estação me­
teorológica, situada em uma praça ar­
borizada, bem no fundo do vale. 

Conclusão 

Pelo que vimos acima, estudando 
os vãrios fatôres que condicionam o 
clima de Nova Friburgo, o tipo de tem­
po comum aos meses de inverno se ca­
racteriza por precipitações extrema­
mente reduzidas, com temperaturas 
baixas e fraca nebulosidade. A umida­
de relativa, contudo, ainda é elevada 
no inicio do inverno, declinando para 
um minimo em setembro. As variações 
dos elementos meteorológicos nesta es­
tação do ano estão, sobretudo, sob a 
influência dos avanços sucessivos das 
massas polares vindas de sudeste, que 
dão origem em tôda a região às fren­
tes frias, portadoras de intensas e pro-
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longadas precipitações. Estas chuvas 
de inverno, características no litoral 
fluminense, muito pouco atingem as 
regiões atrás da serra do Mar. Por sua 
posição afastada e muito abrigada, No­
va Friburgo quase não é atingida por 
estas chuvas de inverno, dai a estação 
sêca muito pronunciada. 

No verão, sobretudo nós meses de 
maior rigor da estação, dezembro e ja­
neiro, é fraca a ação das massas po­
lares e da circulação geral decorrente 
do anticiclone do Atlântico. O tempo 
é então caracterizado por calmarias, 
com forte aquecimento diurno, ao qual 
se seguem uma evaporação e nebulo­
sidade intensa, dando origem a preci­
pitações mais ou menos rápidas e mui­
to abundantes. 

Concluindo, devemos ressaltar a 
importância da posição de Nova Fri­
burgo, de modo geral, especialmen­
te de sua situação local, distinguindo­
-a das demais estações da região e, 
mesmo, de Petrópolis e Teresópolls, as 
mais semelhantes. 

O fato de Nova Friburgo se achar 
localizada no trecho em que a serra do 
Mar está mais afastada do litoral, tor­
na-a mais protegida do ar úmido lito­
râneo e das masas de ar frio proveni­
entes do quadrante sul, que vão en­
contrá-Ia em uma posição bastante re­
cuada para o Interior. Dêste modo as 
precipitações resultantes alcançam No­
va Friburgo bastante diminuídas. 

Situada no fundo de um vaie es­
treito; rodeada por altas montanhas, 
afastada da borda da serra, Friburgo 
fica, ainda mais protegido da circula­
ção atmosférica que atinge tôda a re­
gião. 

Nilo Bernardes 

O homem e a chuva 

(Continuação) 

m 
O WEATER LORE E A METEOROLO­

GIA ARISTOTÉLICA ATRAVÉS DO 
METAFISICISMO 

No neolítico o homem fixou-se ao 
solo, tornando-se lavrador e sedentá­
rio. E multiplicou-se, multiplicando o 

Nota - Da série publicada no Jornal do 
Comércio do Rio de Janeiro - Edição 23-9-1951. 
Autor: - J. Sampaio Ferraz. 

sustento. Encerrava-se o pleistocênlo, 
recuando para o pólo seu quarto e úl­
timo lençol glaciário, transposta mais 
uma severa oscilação climática de mui­
tos milhares de anos. Dai por diante 
passaram a reinar flutuações menores, 
de séculos apenas, porém, ainda insti­
gadoras de movimentos migratórios -
embaralhadores de raças e idiOmas. 
Sucedem à revolução agrícola, as nu­
cleações em aldeias, vilas lacustres e 
cidades ambiciosas, condicionando o 
advento das mais antigas civilizações, 
de famosos vales irrigáveis da Asia e 
da Africa Setentrional. E emergem ou­
tras menores, dilatando o ecúmeno 
terrestre, já em plena era histórica, 
libertadas quase totalmente do .cruel 
açoite climático de antanho, respon­
sável pela sucessiva diversificação de 
vidas - na floresta, na tundra, na 
estepe e no deserto. 

O weather lore deve ter-se enri­
quecido no decurso das flutuações cli­
máticas menores, hoje razoàvelmente 
identificadas, pelo menos as da Euro­
pa, a partir do ano 6000 antes da era 
cristã, aproximadamente, graças, sobre:. 
tudo, a várias técnicas modernas de da­
tar o passado. E não foram poucas es­
sas mudanças prolongadas do regime 
meteorológico, facultando aos povos a 
aprendizagem de maior variedade ~e 
situações atmosféricas para a formaçao 
do weather lore. C.E.P. Brooks, abali­
zado meteorologista inglês, sem favor 
a maior autoridade atual no que diz 
respeito às variações climáticas1 reu­
niu recentemente pesquisas proprias, 
às de outros estudiosos ilustres, logran­
do estabelecer as seguintes caracterís­
ticas médias do clima europeu, a co­
meçar de meados do quinto milênio an­
terior à era cristã: _._ 5400, úmido e 
quente; 5000, mais sêco e mais frésco; 
4500, úmido e um tanto quente; 4000-
-3000, mais sêco e mais fresco; 2200, 
muito sêco, especialmente na Europa 
Central; 2000, chuvoso; 1275, possivel­
mente, passageiro máximo pluviométri­
co, época em que foram destruídos 
agrupamentos lacustres; 1200-1000, sêco 
e quente; 850, um tanto mais úmido e 
quente; 850, um tanto mais úmido e 
mais fresco; 700-500, sêco e quente; de­
pois de 500, aumento repentino das 
chuvas e muito mais fresco. Em a 
nossa era temos - O, clima análogo ao 
do presente; 100, sêco e mais quente; 
180-350, mais chuvoso; 600-700, sêco e 
quente (tráfego alpino); 800-1200, pou­
co gêlo e chuvas pesadas na Europa 
Central; 1200-1300, tempestuoso, po-
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rém, com invernos brandos e provàvel­
mente, chuvoso; 1600, comêço de avan­
ço geral de geleiras; 1677-1750, geral­
mente sêco, invernos brandos; 1850, 
comêço do recuo geral de geleiras, 
em cujo período nos encontramos, cem 
anos depois, e com temperaturas mé­
dias mais altas, mau grado transitórias 
irrupções de frio. Há. indicias de que 
essas últimas condições se estendam a 
maior parte do mundo. 

Tais oscilações relativamente cur­
tas defluem diretamente .de alterações 
mais ou menos sistemáticas da circula­
ção geral da atmosfera, sejam quais 
forem as primeiras causas, provàvel­
mente, porém, de ordem cósmica, co­
mo a variação do calor solar. Podem 
também originar-se da economia di­
nâmica própria do caprichoso lençol 
gasoso que nos envolve. Cada período 
dos arrolados por Brooks, devia ter si­
do, na média, caracterizado por deter­
minadas trajetórias dos chamados Sis­
temas isobá.ricos (altas e baixas pres­
sões barométricas), aos quais,,por sua 
vez, corresponderiam certos tipos de 
tempo, responsáveis pelas variações 
térmicas, pluviométricas, etc. O agen­
te cósmico agiria modificando aquelas 
trajetórias, produzindo pois, os mes­
mos efeitos. De qualquer forma, pro­
porcionaram ao homem maior varie­
dade de condições meteorológicas, em­
bora em sucessão lenta, senão mesmo 
irregular, para uma naturàl expansão 
do weather lore, conservado êste, de 
geração em geração, pela tradição oral. 

Nas civilizações vetustas, formadas 
em terras de aluvião, às margens de 
rios com fartas cheias na estação pró­
pria, como a sumeriana, a egípcia e a 
védica, o homem poderia estar menos 
atento aos caprichos atmosféricos. O 
interêsse· dos egípcios pelo tempo, por 
exemplo, foi notàvelmente menor do 
que~ o revelado pelo homem primitivo, 
a nao ser em volta do delta do Nilo, 
setor de irradiação de navegantes. O 
weather lore egípcio teria de cristali­
zar-se muito a montante, lá para o 
planalto da Abissínia, onde as primei­
ras chuvas de junho correspondiam à 
lágrima de Isis. Pouco se sabe da preo­
cupação meteorológica. entre os pri­
meiros povos organizados da Asia Oci­
dental. O famoso Código de Hamurabi, 
reunindo em forma legal antigos cos­
tumes e praxes dos sumerianos mais 
primitivos, refere-se indiretamente a 
fatôres atmosféricos, em apenas dois 
artigos, abrangendo conseqüências de 
enchentes desastrosas e descargas mí-

nimas fluviais, promovidas pelo deus 
Adad. Já dos babilônios, foram encon­
tradas em seus tijolos, na inscriçlão 
cµneiforme da época, algumas máxi­
mas meteorológicas, datando, segundo 
arqueólogo patrício, de 4000 anos A.e. 
Quanto aos primevos civilizados da ín­
dia, ou mais estritamente do baixo va­
le do Indu, encontramos nos hinos dos 
Rigveda referências a Varuna, rei do 
ar e mar. Sabe-se que, posteriormen­
te, cabia a um dos sacerdotes brâma­
nes, o dever da previsão de tempo a 
longo prazo, por cujo malôgro pagava 
com a perda da palavra pelo resto de 
sua vida, castigo, aliás, bem menor que 
o impôsto ao xamã de certas tribos 
indígenas, condenado a pena de mor­
te em igual conjuntura. Fora dessas 
regiões mais privilegiadas, porque me­
nos dependentes do tempo in loco, o 
lavrador, alhures, escravizado aos ca­
prichos atmosféricos locais, teria de es­
forçar-se na busca de prenúncios e 
correlações aparentes entre os fatôres 
do estado do tempo. 

O weather lore, pois, deve ter-se 
avolumado, pouco a pouco, nas primei­
ras quadras históricas. O cultivo da 
terra foi-lhe o maior estimulo. Então, 
como na atualidade, os mais diligentes 
perscrutadores de indícios e presságios, 
eram os agricultores, navegantes e pes­
cadores. Todavia, àquele puro e justo 
afã ainda se misturavam a mágica a 
religião e tôda espécie de superstição. 
As sociedades que sucederam imedia­
tamente aos grupos primitivos, longe 
de abolir a toleima de selvagens e bár­
baros, •sistematizaram-na, aprimora­
ram-na, criando mitologia mais re­
quintada, religião mais sofisticada e 
~eve!ª• teologia intolerante, ambas com 
igreJa solerte, castas privilegiadas e 
reis divinos. Estilizaram-se as super­
fetações. Estas, outrora, pareciam pelo 
menos espontâneas e ingênuas; nin­
guém as desejava justificar - obra da 
imaginação descontrolada, do terror, e 
da inteligência em pinotes eufóricos de 
primeiros entendimentos - desenvol­
ta. Com as civilizações mais vetustas, 
surge o ímpeto explicativo que, por lhe 
faltar base sensata, perde-se em fan­
tasias puramente verbais, em parte 
premeditadas, visando a sujeição das 
massas crescentes. Inaugura-se, em 
melhor estilo a aplicação opiácea, re­
curso que no correr do tempo requin­
tou-se, e ainda floresce. 

O homem, de parasita da Nature­
za, passou a explorá-la, mas não havia 
ainda atingido a etapa de a perquirir. 
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Algumas centenas de anos antes da era 
cristã, verificou-se uma tentativa nesse 
sentido, logo abafada por ambiente in­
telectual inóspito. Perduravam, ou mes­
mo se expandiam, as fôrças negativas 
da crendice e da superstição, e da in­
teligência mal orientada, por que mal 
estribada - análogas às que haviam 
peado a sã aprendizagem do homem 
primitivo. O weather lore, humilde e 
remoto prólogo empírico da ciência da 
atmosfera, assim como outros balbúcios 
de entendimento de tempos imemoriais 
também embriões de futuras ciências: 
eram como florsitas tênues e isoladas, 
mas persistentes, em cipoal luxuriante, 
inútil, armado êste pelo novo brinquedo 
do primata - o cérebro pujante sem 
guia, sem luz, sem experiência obje­
tiva. A maior soma de produção dêsse 
cérebro inculto mas ágil, era de den­
tro para fora, sem arrimo na realida­
de física e biológica. Naquele cipoal 
brotou um dia para logo fenecer flor 
mais ambiciosa, a do primeiro pensa­
mento científico grego - o fisicismo 
jônico. 

O fisicismo jônico, iniciado 600 
anos antes de Cristo, promanou, em 
grande parte, provàvelmente, das pe­
quenas técnicas criadas na vida comum, 
e se inspirou nos conhecimentos em-' 
píricos, cristalizados na Caldéia e no 
Egito. Seus grandes expoentes, come­
çando por Tales, foram os pioneiros 
do exame mais sério da Natureza. Des­
tacaram-se entre êles, por maior pu­
reza de propósito, os membros da es­
cola de Mileto. A ciência jônica ainda 
que de principiantes, sem patrimônio 
do passado de teor legítimo, encarava 
já o homem como produto da evolução 
natural, atribuindo-lhe as faculdades 
de pensamento e palavra, à gestação 
social. Embora simplistas em uma ou 
outra generalização, hoje, naturalmen­
te, consideradas infantis ou absurdas, 
seu método era menos o da intuição 
que o da observação objetiva. Daí os 
espantosos resultados obtidos para qua­
dra ainda tão obscura, e ainda por vê­
zes desvirtuados pelos devaneios de 
uma geometria demais ambiciosa ou 
errôneamente empregada. No que con­
cerne à Natureza, deixaram de lado a 
maior parte da superfetação tradicio­
nal, mitografia fantasmagórica, escri­
tos sagrados, revelações divinas de vá­
rias seitas, para se entregarem à ob­
servação e à experiência, sistematizan­
do o quanto então possível, o novo co­
nhecimento. Desafortunadamente pou-

co durou porém essa fase auspiciosa, 
logo comprometida por excessos subje­
tivos. 

Sustada a expansão da aritmética 
daquela época por indigência de ex­
pressão algorítmica, desenvolveu-se em 
compensação a geometria. Foi um bem 
e um grande mal. Seduzido pelos re­
sultados logo obtidos para a matemá­
tica pura, mercê de cultivo apaixona­
do daquela disciplina, o espírito hu­
mano julgara-se apto a surpreender 
em todos os demais domínios, os prin­
cípios básicos, simples por si, eviden­
tes, como os axiomas, dos quais dedu­
ziria com a maior facilidade a expli­
cação de tôdas as coisas. A razão de 
ser dos fenômenos naturais, supunha 
emanar da intuição, sob a forma de 
"idéia". O objetivo da ciência, apoiado 
em semelhante método, era o de com­
por uma "idéia", capaz de definir cada 
fenômeno, e resistir ao raciocínio ló­
gico para justificá-la, tornando-a ne­
cessária e universal. E nas palavras 
concisas de eminente filósofo francês 
- "Par cela même que l'on ne recou­
rait pas a des realités sensibles espé­
rimentales, pour rendre raison des cho­
ses, mais a des idées abstraites, irréel­
les principes d'explication ne pouvai­
ent être qu'occultes, c'est a dire invi­
sibles. Et l'imagination avait beau jeu 
pour inventer autant de qualités oc­
cultes qu'il lui en fallait pour expliquer 
les choses". 

Essa obsessão geométrica dos gre­
gos tudo conduzia à abstração, com 
desprêzo quase absoluto do que revela­
vam os sentidos. Segundo Sócrates e 
Platão, por tantos outros títulos pen­
sadores de incontestável eminência, a 
experiência sensível mínima se desdo­
braria no máximo de noções exatas da 
natureza das coisas, logrado êsse mi­
lagre através da intuição direta. Ge­
radas as entidades abstratas e seus pre­
dicados, surgia relacioná-los, como que 
em desdobramento hierárquico do co­
nhecimento. Para êsse fim o recurso 
salvador fôra a dialética silogística ... 

E assim murchou a flor mais am­
biciosa do pensamento cientifico gre­
go - o dos filósofos da antiga Jônia, 
fenecendo com êle a não menos admi­
rável ciência do grupo hipocrático. 

A mais terrível conseqüência do 
desvario qve acabamos de apontar foi, 
em primeiro. lugar, condicionar a in, 
fecção de gênio aristotélico e, a seguir, 
amparar-lhe em demasia a obra gigan­
tesca, sábia em tantos aspectos, mas 
viciada, mumificando-a por longos sé-



culos por conveniência religiosa, atra­
vés do obscurantismo medieval. Da an­
tiguidade, inegàvelmente, o pesquisa­
dor mais sistemático da Natureza, te­
ve sua pujante inteligência influencia­
da pelas ilusões anteriores do método 
intuitivo, vitima como fôra o filósofo, 
da Academia, ébria do subjetivo. Sua 
As Meteorológicas é a expressão elo­
qüente do observador atento, sincero 
e entusiasta, a cada passo cerceado pe­
la herança da teorização aprioristica. 
De suas obras fisicas fôra ela uma das 
últimas, em que já se lhe invadia certa 
resistência à prevenção socrática con­
tra "a confusão dos sentidos". Por isso 
mesmo aponta nela multa observação 
corrente, direta, da Natureza. Essa 
tendência sublimou-se na biologia, na 
qual sua contribuição pessoal, cienti­
fica, foi, ao que se diz, notabilissima. 
Aristóteles, no dominio da fisica, não 
alarga ou amplia as fundações abstra­
tas, mas constrói sôbre as que recebera, 
ou fôra levado a induzir, valendo-se 
para tanto, contudo, de bons tijolos. 
Fácil é reconhecê-los nas estruturas 
que erigiu. 

As Meteorológicas de Aristóteles 
compõem-se de quatro livros, que ver­
sam não sõmente alguns fenômenos 
atmosféricos propriamente ditos, como 
também os astronômicos <cometas, es­
trêlas cadentes, via láctea), mistura­
dos com certos estudos de geografia 
fislca (rios, mares, continentes), e de 
geofislca <terremotos) , compreendendo 
o esp!'!-ÇO por êle designá.do circunter­
restre do mundo sublunar. Seria enfa­
donho mesmo pequeno resumo dêsses 
quatro livros curiosos. No que interes­
sa às presentes notas sôbre o homem 
e a chuva, Aristóteles, não há negar, 
deu grande passo adiante, com argutas 
observações sôbre o vapor de água, a 
nuvem, o nevoeiro, a chuva e o gra­
nizo. Alguns de . seus conceitos mais 
restritos sôbre a formação e transfor­
mação dêsses elementos, embora mul­
to rudimentares, estão certos. Não de­
vemos esquecer que a êle devemos a 
assertiva, provàvelmente inédita em 
seu tempo, de provir a chuva, em úl­
timo lance, do resfriamento do vapor 
de água. Nem olvidar tampouco que 
no Livro II, nono capitulo, sustenta, 
contra opiniões de outras autoridades 

· que o precederam, não ser possível a 
preexistência na nuvem, da água, ne­
ve ou granizo como produtos últimos, 
apenas aguardando condições favorá­
veis a sua expulsão, acreditando, sún 
na geração daqueles elementos pouco 

antes da precipitação, afirmativa mais 
consentânea com o que nos ensina a 
fisica moderna. 

No tocante às teorias mais de or­
dem geral, transparece porém naque­
la obra a puerilidade especulativa da 
época, como, por exemplo quando o in­
signe autor lança mão dos quatro ele­
mentos clássicos, dois ativos - calor 
e frio, e dois passivos - secura e umi­
dade, para explicar as propriedades fí­
sicas da matéria. No Livro IV das Me­
teorológicas, enxameiam essas constru­
ções simplistas, incríveis na atualida­
de, amparadas por raras observações 
diretas do meio fisico a fim de tor­
ná-las verossímeis. Nos Livros ante­
riores nota-se maior contacto com a 
Natureza.. J!l quase impossível averiguar 
até que ponto aproveitara Aristóteles os 
balbúcios cientificos de alguns dos na­
turalistas jônicos que o antecederam, 
pois as obras dêstes são multo· frag­
mentárias. No mínimo devem haver-lhe 
alicia.do a ventilar corajosamente o 
campo físico sem idéias preconcebidas; 
estas lhe acudiriam depois. . . Não fôs­
sem as aberrações idealistas dos filó­
sofos que sucederam àqueles simples 
cultores do objetivo, incluindo mesmo 
as de Pitágoras, ma.is remotas, porém, 
segundo Bertrand Russell, das mais 
deletérias - embora não se posssa ne­
gar, nêle, como em Sócrates e Platão, 
grandeza própria. em outros aspectos 
do pensamento humano - a obra aris­
totélica, no setor cientifico, talvez se 

· houvesse emancipado do ambicioso he­
betismo verbal da época. 

Infelizmente, os primeirE>S observa­
dores jônicos da Natureza, e a parte 

· mais valiosa da contribuição aristoté­
lica, assim como os rudimentos biocli­
matológicos da escola hipocrática, logo 
arquivados, multo pouco adiantaram ao 
homem no ângulo prático da vida co­
tidiana.. Foram antes esforços pionei­
ros de desprendimento do a priori, des­
graça.damente inaproveitados, já pelo 
intelectualismo deformado da época 
<com relação à ciência), já pelo atraso 
natural do conhecimento fisico reinan- · 
te, mercê da ausência. de instrumentos 
e aparelhamento, indispensáveis às me­
didas quantitati'vas e às explorações 
mais minuciosas da atmosfera. Assim 
sendo, a meteorologia estava condena.­
da a evoluir na marcha lenta e em­
pírica da observação popular, isto é, 
nos refegas modestos c;lo weather Zore. 

A primeira coletânea Zórica do rei­
no atmosférico entre os autores clás­
sicos é a de Hesiodo, e consta quase 
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tôda em duas das três partes de seu fa­
moso poema didático Trabalhos e Dias. 
Pastor que fôra e dedicado à gleba, 
talvez haja incluído ali algumas obser­
vações próprias, mas o grosso de re­
gras e conselhos ao lavrador (e também 
ao marinheiro) baseados em prenún­
cios numerosos, e indicações de melho­
res dias para plantio, colheita etc., cal­
cada& em velha sabedoria astronômica 
(sobretudo o nascer e o ocaso de cons­
telações), o poeta aproveitara de ve­
lhas tradições. Poetas e filósofos da 
antiguidade registravam a maior parte 
do weather lore do seu tempo. 

Teofrasto também compilou cuida­
dosamente o gênero. Seu tratado Si­
nais de chuva, vento, tempestades e 
bom tempo, contém para mais de du­
zentas máxima!§ relativas aos elemen­
tos meteorológicos, algumas aplicáveis 
a prazo largo, e muitas outras que se 
acham incorporadas ao weather Zore, 
moderno. Graças a várias traduções 
daquela obra de Teofrasto, empreen­
didas na Renascença, verificou-se que 
outro poeta didático, Aratus, do tercei­
ro século A.e., reproduzira grande 
parte da coletânea teofrástica em Ema 
obra Disoméia, de menor fôlego porém 
muito apreciada pelos romanos, ser­
vindo mesmo de modêlo para as Geór­
gicas de Virgílio . O primeiro Livro das 
Geórgicas muito lembra a atitude de 
Hesiodo, o homem do campo, escravi­
zado às intempéries e incertezas do 
tempo, reportando-se a todo o momen­
to às regras e sentenças do weather 
lore. Seu rico repertório deve-o o au­
tor em grande parte ao farto manan­
cial de Teofrasto. Sir Napier Shaw, 
príncipe que fôra entre meteorologis­
tas inglêses, pela vasta cultura espe­
cializada e geral, em cujo Manual de 
Meteorologia se encontra (no primei­
ro volume> um excelente resumo his­
tórico dos passos primitivos, clásmcos, 
da ciência atmosférica, e do qual nos 
temos socorrido por vêzes, diz muito 
bem: "Such a wholesale adoption of 
previous ideas upon a subject of prac­
tical interest like tre weather, could 
hardly have been possible unles& the 
maxime were in reasonably good ac­
cord with the experience of the poet 
and his prospective readers, however 
far-fetched the signs may be". Lucré­
cio; contemporâneo de Virgílio, valera­
-se certamente daquele patrimônio ló­
rico para as explanações meteorológi­
cas do Livro VI de sua soberba De Re­
rum Natura. 

Como apuramos na parte II des­
tas nota&1, até o silvicola se valia, e 
ainda se vale, do movimento aparente 
de constelações para discernir a ordem 
das estações, e portanto prever a épo­
ca das chuvas etc. Tais observações 
astronômicas ultra-elementares foram 
depois aprimoradas nas grande&! civi­
lizações que sucederam à vida disper­
sa, principalmente pelos assírios e ba­
bilônios, chegando êstes últimos a prog­
nosticar eclipses com larga antecedên­
cia. Extricara-se e~a ciência, pois da 
mágica e feitiçaria, sem todavia eman­
cipar-se da mitografia e das divinda­
des tutelares. Nestas condições foram 
depois aproveitadas as determinações 
astronômicas pelos oráculos gregos. e 
arúupices romanos que, aliás, se limi­
tavam a profetizar e não controlar os 
eventos físicos. Na verdade, deveria ter 
persistido a crença de que os astros 
influíam na vida humana, pois foi des­
sa abusão que a prática astronômica 
legitima degenerara em astrologia, avo­
lumando-se essa ciência ba&ltarda em 
todo o curso medieval de nossa histó­
ria. Se mais para trás os deuses de­
terminaram o estado do tempo, a ·se­
guir o homem o associara aos corpos 
celeHtes, na qualidade de intermediá­
rios dos primeiros. Por fim, a astrolo­
gia fêz abstração das divindades, pas­
sando os planêtas não só a dominar os 
elementos físicos, como também a plas­
mar as peroonalidades consoante datas 
de nascimento, governando-lhes odes­
tino. Foi dessa ciência espúria quebro­
taram os almanaques medievais, com 
a indicação prévia dos períodos chu­
vosos e secos no ano corrente, prática· 
que ainda sobrevive modestamente em 
volta da propaganda de droga&. 

o próprio leitor dêste apanhado 
terá se convencido da impraticabilida­
de de datar a origem dos numerosos 
provérbios do weather lore. Surgiram 
com a atenção mais advertida do Homo 
Sapiens. O que perdia êste na acuidade 
de alguns sentidos e instintos, válidos 
na fase mais selvagem de sua vida, 
ganhava, no desenrolar de sua expe­
riência com o meio físico, pela neces­
sária expansão da inteligência. Pouco 
a pouco chegara a possuir a faculdade 
de anotar relações entre fenômenos de 
vital interêsse para sua existência di­
fícil e precária. E assim fQram-se gal­
vanizando indicações, regras e prenún­
cios de caráter Zórico do estado do tem­
po. Daí por diante foi sempre aumen­
tando o adagiário .meteorológico pelos 
caminhos descritos sumàriamente nes-
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tas notas. Terá continuado êsse res­
pigamento na chamada Idade Média? 
Não pode haver a menor dúvida. Ela­
boração humilde de observadores anô­
nimos, independente de técnicas e apa­
relhamento, não há razão para que se 
interrompesse, numa época apenas de 
latência cognitiva e artística em pla­
no superior, hibernação imposta por 
credos temerosos e pelo obsedante idea­
lismo do supersensível. Se faltou o es­
tímulo de cima para a in&piração e o 
experimento científico, a vida comum 
continuara normalmente, resolvendo os 
povos como bem puderam e no que al­
cançavam, os problemas que se lhes an­
tolhavam. 

Ainda muito recentemente, o emi­
nente professor Paul Rivet, numa con­
ferência sôbre a "História Cultural da 
Humanidade", realizada em São Paulo, 
citando a paciente obra do comandan­
te de Nouettes, arrolou minuciosa lista 
de inventos preciosos da época medie­
val. Foram inventos e de&eobertas que 
independeram do avanço da ciência 
acadêmica ou de laboratórios, proma­
nados antes do engenho de artífices, 
sob ·a pressão dos reclamos da existên­
cia diuturna. Ora se no artesanato se 
verificaram progressos mecânicos na.­
quela quadra de obscurantismo, certa­
mente o homem do campo e da lavou­
ra também se esforçara por arrancar 
da atmosfera maior número de indica­
ções úteis, embora desajudado duma 
ciência que marcava passo como as de­
mais. As coletâneas modernas de wea­
ther lore são mais opulentas que as 
últimas registradas pelos romanos, mas 
será difícil senão impraticável distri­
buir a diferença, separadamente, en­
tre as possíveis contribuições da Idade 
Média, e as que se lhes seguiram, a 
contar do Renascimento à atualidade. 

Escoimado o weather lore das má­
ximas espúrias, decorrentes de cren­
dices e superstições, ainda restará um 
corpo vultuoso de indicações legítimas, 
embora vagas algumas e frágei:J ou­
tras, senão falíveis muitas por êrro de 
intensidade, dada a extrema comple­
xidade da atmosfera e de suas intera­
ções caprichosas com a topografia ter­
restres. Contudo, são bastante apro­
veitá veis para o homem contemporâ­
neo, de&de que, por qualquer motivo, 
não se valha êle ou não o alcancem 
as informações emitidas e propagadas 
pelas organizações meteorológicas mo­
dernas. Valor deve ter êsse conheci­
mento empírico, que vinga ainda em 
nossos dias, embord: distilado através 

dos óbices opostos nos ~ríodos pre­
-históricos, e metafísicos pela mágica 
estulta, mitos grotescos, fetichismo ina­
creditável, ritos insensatos, bizarra reli­
giosidade primitiva, credos mais nobres 
porém reacionários com relação à ci­
ência, e por fim o funambulismo ver­
bal, nascido de idealismo falseado e 
cultivado carinhosamente na Idade Mé­
dia por conveniência teológica. No ca­
pítulo a seguir, e antes de considerar­
mos o elemento "chuva" na fase ci­
entífica dos fastos históricos, tratare­
mos ràpidamente do weather lore, co­
mo êle se apresenta em o nosso tempo. 

IV 

"Weather lore" contemporâneo 

A gente mais atenta às variações 
do tempo, é sem a menor dúvida a an­
glo-saxônica - inglêses e americanos 
do norte, sobretudo os primeiros, mais 
compassados e conservadores. As con­
dições atmosféricas das Ilhas Britâ­
nicas são na realidade das menos 
agradáveis. O palhaço shake&peariano 
de Twelfth Night já asseverava, há 
séculos, "The rain it raineth every 
day". E em Henrique V, dizia o Con­
destável de França "Is not their cli­
mate foggy, raw and dull"? D'Artagnan 
não podia ser mais franco quando se 
queixava de que a Inglaterra era um 
país "ou le soleil ressemble a Ia lune". 
É, pois, natural que o inglês se preo-. 
cupe com o céu e os ventos, à procura 
duma nesga azul e de um raio de sol. 
Recentemente, um humorista america­
no salientou ser "um dos poucos pra­
zeres que restam ao homem comum, o 
privilégio de especular livremente sô­
bre o estado do tempo, certo de não 
existir autoridades superior à de sua 
intuição. Que será agora, "exclama", 
dêsse "papinho" gostoso de encontros 
matinais, em que os partícipes se en­
chem da sensação deliciosa de afina­
mento com o espaço - se o Weather 
Bureau (Serviço Meteorológico dos EE. 
UU.) nos anuncia diàriamente com 
crescente segurança, como se compor­
tará o tempo? Ora, essa prática, conti­
nua contrariado, nos envenenará o dia 
desde cedo, tran&'formando-o até o anoi­
tecer, em coisa insípida e desaprovei­
tada, sem a menor graça. "E acrescen­
ta,'' nesta quadra de certeza meteoro­
lógica, pense um pouco no ridículo do 
cidadão que nos ponderasse solenemen­
te ao sair de casa pela manhã - pa­
rece que vai chover - ou - vamos ter 
hoje um pouco de sol - Equivaleria à 
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afirmação de que sete vêzes oote é igual 
quarenta e nove. Os seus ouvintes dê­
le logo se afastariam despedindo-se, e 
ainda olhariam para trás a fim de cer­
tificar-lhe o juízo perfeito. Vida assim 
inconcussa não vale mais a pena vi­
ver ... " 

Povo assim afeiçoado àiJ coisas da 
atmosfera, é, naturalmente, o que mais 
se interessa pelo weather lore, pro­
curando coligi-lo com cuidado extre­
moso um ou outro autor de sua raça 
ou língua. O príncipe dêstes estudio­
sos foi incontestàvelmente o inglês Ri­
chard Inwards, falecido em 1937 na ida­
de avançada de noventa e sete anos. 
Escrevera três obras, uma das quais 
a famosa Weather Lore, com três edi­
ções, há muito esgotadas, antes de sua 
morte. A quarta edição foi editada e 
comentada no ano passado pelo conhe­
cido meteorologista inglês E.L. Hawke, 
autor, por sua vez, de um delicioso li­
vrinho do gênero, intitulado Buchan's 
Days, ao qual nos reportaremos mais 
adiante. Apesar da compilação meti­
culosa e opulenta não abarcar sequer 
a maioria de adágios meteorologicos 
correntes em países europeus, excetua­
dos os de língua inglêsa, não se co­
nhece outra tão atualizada, ou mesmo 
mais completa, de feição univer&al. 
Justifica-se portanto a tomarmos como 
padrão expoente condigno nestas no­
tas sôbre o weather lore acumulado até 
nossos dias. Seu editor nos convence 
da boa escolha quando afirma - In­
wards work is probably still without 
rival in any language". 

Explica-nos Hawke, o proficiente 
editor de Weather Lore, em magnífico 
prefácio, que o volume de Inwards com­
preende alguns milhares de itens, for­
mulados por anônimos da vida rústica 
e marítima, poetas, filósofos, profe­
tas, etc. de vários povos, num perío­
do superior a dois e meio milênios, 
a partir do oitavo século antes de 
Cristo, até os tempos mais recentes. 
E nos adverte com sinceridade "But 
beyond doubt the collection is still 
far from complete". Na suposta data 
inicial do repertório, já devia êste in­
cluir ditos de muito maior antiguidade, 
se bem que grande cópia dêstes se per­
deu provàvelmente nos percalços da. 
tradição oral. Evidentemente nem tôda. 
a matéria reunida no livro de Inwards 
tem valor científico. Longe disso. Mui­
tas máximas 8'e baseiam em mera su­
perstição,. conservadas na obra. pelo edi­
tor, merce de seu valor histórico senão 
psicológico. Os itens estão classifica.dos 

em numerosas familias, abrangendo as 
emações do ano, pequenos períodos des­
tacados, anormalmente frios ou quentes, 
secos ou chuvosos, assim como o sol, lua 
estrêlas, vento, nuvens, céu, chuva e 
muitos· outros elementos atmosférir.os. 
Dado o entrelaçamento físico da. maio­
ria dêsses fatôres meteorológicos, condi­
cionadores do tempo bom ou mau <em 
grosseira discriminação), será justo ad­
mitir que cêrca da metade das indica­
ções e adágios se prendem direta ou in­
diretamente ao . elemento primacial -
a chuva. O volume encerra igualmente 
numerosos pres&lágios e sinais, mormen­
te de estados de tempo críticos, obser­
vados em certas atitudes e comporta­
mentos de animais e plantas. A opinião 
científica moderna, diz Hawke, se incli­
na a refugar a maior parte de tais in­
dicações, enquanto os observadores lei­
gos, mais chegados à Natureza, por de­
ver de oficio ou simples convívio, con­
testam enérgicamente essa restrição. 
Inwards põe-se ao la.do dêstes quando 
apela para o velho Joseph Taylor, autor 
do The Complete Weather Guide, obra 
de 1814. Vale a pena reproduzir aqui a 
provocante argumentação de Taylor -­
"In general the senses of men, who in 
their way of life deviate from the sim­
plicity of nature, are dull, course and 
void of energy. Those also who are dis­
tracted by a thousand other objects, 
scarcely feel the impression of the air, 
and if they speak of it to fill up a va­
cuum in their miserable and frivoloes 
conversation, they do it without thin• 
king of its causes of effecm and without 
ever paying attention to them. But ani­
mais - which retain their natural ins­
tinct which have their organ better 
constituted, and their senses in a more 
perfect state, and besides are not chan­
ged by vicious and depraved habits -
perceive sooner, and are more suscep­
tible of the impressions produced in 
them by variations in the atmosphe­
re, and sooner exhibit signs of them". 
E' assunto que precisa ser examinado 
cientificamente. Custará crer que no 
decurso de milhões de anos, a Natureza 
não haja provido os animais do senso 
do perigo atmosférico, antecipando-o à 
maioria, quando muito em pequeno pra­
zo, dentro do mais primário dos instin­
tos - o de conservação. Estamos hoje 
inclinados a apoiar o velho Taylor. 

As célebres regras The Shepherd 
of Banbury's Rules estão incluídas no 
compêndio de Inwards. São atribuídas 
a um pastor desconhecido, fruto de qua­
renta anos de observações campestres. 
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Lembram a experiência de Hesiodo, o 
poeta-pegureiro da antiga Grécia. 

Do weather lore, expurgado do quê 
provém, com tôda a evidência, de an­
tigas superstições, e do vêzo da frase 
feita, sentenclosa ou rimada, sem apoio 
qualquer no mecanismo da atmosféra, 
mais comuns na Idade Média - l!.essu­
ma o valor que o meteorologista confere 
à chamada "previstão local, a curto pra­
zo", tentada mediante indicações estri­
tamente locais e, as mais das vêzes, 
sem o auxilio de instrumentos. E' uma 
previsão naturalmente precária, po­
rém, melhor que nehuma ou que o me­
ro palpite, em lance fortuito. Muitos 
meteorologistas, a partir do desenvolvi­
mento mais seguro da ciência atmos­
férica, têm-se dado ao trabalho de in­
vestigar o vallmento físico de adágios 
de caráter mais universal. Entre êles 
(pelo que já. aduzimos sôbre a atração 
do anglo-saxônio pelo tempo), nova­
mente inglêses e americanos, podemos 
citar o próprio editor do trabalho de 
Inwards, e autoridades' máximas da ci­
ência da atmosfera, como Humphreys, 
Brunt e Sir Napier Shaw. Os comen­
tá.rios e explicações do ine&quecivel 
professor americano, Humphreys, fo­
ram publicados em pequenos livros ho­
je famosos na literatura meteorológica. 

Não devemos encerrar estas refe­
rências ao weather lore da lingua in­
glêsa,, sem pôr em relêvo a figura de 
Alexandre Buchan, o notável meteoro­
logista esc~s. falecido no primeiro 
decênio dêste século. Não que cultivas­
se o gênero, mas em razão de haver 
tentado isolar em vá.rias estações do 
ano, pequenos períodos anormais do 
tempo com relação a estas, que se ve­
rificam freqüentemente, isto é, curtas 
temporadas de menores temperaturas 
em quadras de calor, ou de maiores 
temperaturas no tempo de frio, dedu­
zidas tôdas de estatísticas climatoló­
gicas de muitos anos. o weather Zore 
de vá.rios países, sobretudo europeus, 
refere-se a períodos anômalos simila­
res, ligados todavia a um sem número 
de santos e eivados de crendice9 e mi­
tos. A safra desta espécie de indica­
ções deve ter sido abundante na Idade 
Média. 

Tornaram-se famosos, de Buchan, 
os nove períodos de frio e calor, fora 
das estações próprias, ocorrências que, 
uma vez comprovadas por grande fre­
qüência, em dezenas de anos, se jus­
tificariam fisicamente talvez, por cor­
responderem a descompassas da cir­
culação atmosférica. Pode esta muito 

bem, mercê de sua própria economta 
dinâmiciit afastar-se por curto periodo 
dos trâmites usuais, memno à revelia 
do que lhe impõe a marcha aparente 
do sol entre os trópicos. Buchan ga­
nhou enorme popularidade na Ingla­
terra uns vinte anos após seu desapa­
recimento, quando o Parlamento bri­
tânico discutiu um plano de maior fi­
xidez da Páscoa, ao arrepio da consa­
grada praxe eclesiástica. O projeto de 
Lord Desborough propunha situar o do­
mingo de Pá.oooa após o segundo sá­
bado de Abril, o que lhe daria a os­
cilação máxima de uma semana ape­
nas, em lugar de trinta e cinco dias, 
como ocorre no sistema vigente da Igre­
ja. O projeto foi aprovado mas nunca 
entrou em vigor. Acontece que o do­
mingo da Páscoa de 1929 caiu cedo no 
ano, dentro de dias excepcionalmente 
amenos para a estação. Segundo a no­
va determinação aprovada em 1928, mas 
ainda em suspenso, o domingo de Pás­
coa recairia em 14 de abril, o qual de­
correra em quadra anormalmente fria, 
com nevadas e temperaturas inferiores 
à& do próprio Natal. Ora, essas condi­
ções ingratas do tempo coincidiram exa­
tamente" com um dos periodos frios de 
Buchan, do que o público estava bem 
informado, devido às longas discussões 
pelos jornais do plano de Lo.rd Desbo­
rough. Foi uma vitória estrondosa e 
póstuma do velho meteorologista escos­
~s. no conceito não muito exigente do 
povo. Houve um entusiasta que che­
gou a sugerir a canonização de Ale­
xandre Buchan santo padroeiro do tem­
po britânico, ao lado de Saint Swithin, 
de menor categoria, e de mitológica me­
mória, já um tanto desmoralizado. 

O weather lore tem também des­
tacado lugar na paremiologia brasilei­
ra, talvez não pequena parte, conso­
ante a opinião de ilustre etnólogo pa­
trício, Edmundo Krug, de origem nór­
dica - "tradizioni m111enarie che pas­
sano da bocca a bocca e da gente a 
gente". Todavia, não é mínima a con­
tribuição de origem regional, nossa, ela­
borada por caboclos e marinheiros anô­
nimos. A Revista Mensal de Meteoro­
gia, iniciada em abril de 1922, que por 
falta de verbas orçamentárias teve vi­
da efêmera, contém em vários de sr.Uff 
números, sob o titulo "Provérbios Me­
teo-Agrãrios" a coletânea magnifica do 
engenheiro e meteorologista Moacir Sil­
va, hoje também destacada autoridade 
em outros assuntos, como o do trans­
porte, sob múltiplos e até pitorescos 
aspectos. :il:sse rico repertório foi au-
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mentado posteriormente através de pu­
blicações avulsas, principalmente pela 
imprensa, ainda que com freqüentes re­
petições de anexins e ditos já coligidos 
por Moacir Silva. Ocorre-nos apontar 
o "Adagiário Meteorológico" de Leo­
nardo Mota, transmitido ao& leitores do 
O Jornal em vários artigos de uns quin­
ze anos atrás, em um dos quais pon­
derou com felicidade - "Num pais das 
dimensões geográficas do nosso, com a 
variedade de climas que o distingue, não 
podem deixar de &er abundantes os di­
zeres da sabedoria popular referentes 
à previsão das variações atmosféricas 
e ao amanho dos campos. O gaúcho 
há de ter "experiências" de quando vem 
a geada e o pampeiro; o caboclo ama­
zonense não se deixa surpreender pe­
las cheias dos rios caudalosos do "In­
ferno Verde". E êsses conhecimentos 
resultantes de demoradas observações, 
são expressos sinteticamente em ditos; 
incorporáveis ao· adagiário nacional. O 
que nos falta é quem diligentemente 
compendie tudo isso, promovendo, des­
tarte, a formação de uma paremiolo­
gia brasileira extreme, isto é, indepen­
dente de quaisquer influências alie­
nígenas". 

Que chegassem ao no&'SO conheci­
mento, devemos nomear ainda Sebas­
tião Almeida Nogueira e Luís de Cas­
tro, que publicaram em 1946, no O Es­
tado de São Paulo, valiosos artigos sô­
bre a chuva no folclore nacional, o se­
gundo autor apontado, atendendo ao 
inquérito popular aberto pelo grande 
e prestigioso órgão da imprensa pau­
lista. Sebastião Almeida Nogueira esi­
creveu dois anos depois Folclore e Ou­
tros Temas, em que há várias alusões 
a prenúncios meteorológicos regionais, 
apurados por caboclos nossos. Do Nor­
deste, nas pegadas de Gustavo Bar­
roso e outros possivelmente, Getúlio 
César reuniu, já vai um decênio, as 
crendices e abusões, em volume prefa­
ciado por Gilberto Preire, literatura 
povoada do weather lore do mais apre­
ensivo farejador de presságios, em ter­
ra ora requeimada pela sêca desolado­
ra, ora alagada por dilúvios desastro­
sos. Mais do que o gaúcho e o amazo­
nense de Leonardo Mota, o nordestino, 
sob maior pressão do meio fi&foo, de­
verá ser entre brasileiros o maior cria­
dor de a.nexins meteorológicos. 

Ainda uma vez, caro leitor, ao en­
cerrarmos êste capitulo, nos peniten­
ciamos da prolixidade ilustrativa das 
relações do Homem com a Chuva, para 
lhe repetirmos a mesmú.lsima razão de 

ser - a da necessidade de esclarecer 
ao menos familiarizado com assunto 
desta natureza, e insistir, que, fora o 
citadino, talvez nenhuma outra coisa 
do meio físico (ou social, quem sabe), 
interes&ie mais de perto ao homem que 
as condições do tempo, muito especial­
mente a chuva. Até aqui demos mui­
to espaço ao weather Zore, cujo valor 
prático diminui à medida que· se ex­
pande a jovem ciência meteorológica. 
Talvez também por defendermos a te­
se de que o bom senso tem sido o pa­
râmetro constante, a faculdade pere­
ne e atenta da mentalidade humana, 
dos tempos mais remoto& aos dias que 
correm. Foi êle que presidiu à forma­
ção primeva do weather Zore legitimo 
e de tantos outros conhecimentos em­
píricos - o amparo da humanidade no 
caminho áspero de natural ignorância. 
Tem sido e ainda é êle que faz pen­
der a balança nas mais altas e abs­
trusas cogitações cientificas; da era po­
sitiva. É pois uma homenagem que ren­
demos à vox populi na antecâmara da 
ciência da atmosfera. No próximo ca­
pitulo veremos a atitude mais avisada 
do Homem perante a Chuva. 

J. Sampaio Ferraz 

(Continua no proo:tmo número) 

Resultados do Congresso de Folclore 

Uma justiça se pode fazer ao Con­
gresso de Folclore que se reuniu de 
22 a 31 de agôsto último: a de ter 
aberto novos fundos; à compreensão e 
à realidade do folclore no Brasil. Fol­
cloristas de vários estados, ou de qua­
se todos os estados, aqui se reuniram 
para debater problemas de fundamen­
tal interêsse para os e&tudos folclóri­
cos no Brasil. 

Mas êstes folcloristas não se res­
tringiram a dizer o que e como se de­
ve fazer, de prático, para o desenvol­
vimento das pesquisas folclóricas em 
nosso pais. Fixaram, igualmente, prin­
cípios metodológicos e estabeleceram 
diretrizes técnicas - princípios e di­
retrizes dentro dos mais modernos pre­
ceitos das ciências sociais. 

Reconheceu o Congresso, inicial­
mente, o estudo do folclore como parte 
integrante das ciências antropológicas 
e sociais, e como folclórico não ape-

Nota: - Extraido de O Jorn1il - Bdiç6o 
de 28 de outubro de 1951. 
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nas o fato espiritual, mas tanto êste 
·como o fato material. Esta conceitua­
ção amplia o sentido com que até hoje 
o folclore vinha sendo encarado no 
BraEJil: só o que era manifestação es­
piritual, o que era transmitido oralmen­
te, se considerava ·folclórico. Os fenô­
menos de ordem material ficavam es­
quecidos, não considerados folclóricos. 

o mais importante, nesta concei­
tuação, ~ que deu à cult~a, no que diz 
respeito à pesquisa folclorica, tôda a 
sua plenitude. A cultura ·como com­
plexo não pode ser dividida ou classi­
ficada; é um todo, que se distribui -
é certo - em campos específicos ou 
particulares - economia, ergologia, 
mundo espiritual - apenas por neces­
sidade didática, para melhor clareza e 
sistematização da expedição. Tôdas 
aquelas maneiras de pensar, sentir e 
agir de um povo, que constituem o 
fato folclórico, são elementos culturais, 
e conseqüentemente formam um todo 
ou complexo cultural. 

Onde, porém, o Congresso andou 
mais atualizado com as modernas cor­
rentes de entendimento do fato folcló­
rico, foi no alargar o conceito dêste 
fato às observações às quais falta o ele­
mento tradicional, respeitadas, todavia, 
as característica& de fato coletivo e po­
pular. De igual modo, também consi­
derou o Congresso possível de aceitar­
-se o elemento folclórico sem o anô­
nimo. o que se populariza torna-se anô­
nimo, perde a autoria; nada deixou, 
ou deixa, entretanto, de ter o seu autor. 
Uma quadra, um conto, uma melodia, 
um objeto de cerâmica qualquer ma­
nifestação folclórica teve o seu autor, 
cujo nome se perde no decorrer dos 
tempos, tornando-se, pois anônimo, ao 
mesmo passo que se populariza. 

No aceitar a existência do fato fol­
clórico em estado nascente faltándo­
-lhe o elemento tradicional, o Congres­
so evidenciou que a cultura é um pro­
duto dinâmico-social. Como tal, reno­
va-se, modifica-se, atualize-se; dai o 
processo de aculturação que se veri­
fica ao encontrarem-se traços culturais 
de origens diversas. No caso do Bra­
sil em particular, êste sentido dinâmico 
de cultura tem importância fundamen­
tal; tôda a nossa formação é um pro­
cesso aculturativo, que ainda hoje se 
desenvolve. Pais novo, recebendo cor­
rentes imigratórias continuamente sen­
tindo os de&locamentos de grupos de­
mográficos em seus quadros internos, 
no Brasil o processo de aculturação é 
presente, e atual, faz parte do quoti-

diano. Reflete, por isso, a dinâmica 
cultural em que vivemos. Se assim se 
verifica na sociedade em geral, em par­
ticular avulta no folclore. 

De modo que não raro e principal­
mente no fato folclórico em estado nas­
cente - isto é, o fato folclórico sem 
o tradicional - a autoria ainda se 
conhece; mas tal condição não lhe ex­
clui o sentido ou o caráter folclórico, 
por isso que se verifica justamente a 
presença de outro elemento não me­
nos importante e que mais caracteriza 
o fato folclórico: a aceitação coletiva, 
pelo povo, a popularização do tema. 
Assim, ao mesmo tempo que aceitou 
a idoneidade das ob&ervações sôbre o 
fato folclórico em estado nascente, sem 
o seu fundamento tradicional, admi­
tiu o Congresso ser também folclórico 
o motivo não anônimo, desde que acei­
to pela coletividade e, pois, populari­
zado. 

Foi, aliás, na discussão dêsse prin­
cípio - o do fato folclórico sem o ele­
mento tradicional - que mais vivos es­
tiveram os debates na primeira reunião 
plenária do Congresso. E o malit admi­
rável é que à argumentação dos que de­
fenderam a tese renovadora vieram a 
aderir, em declaração franca e sincera, 
muitos dos que, de inicio, a combateram 
vivamente. O que comprova o alto ca­
ráter científico da reunião, com atitu­
des dêsse quilate, tal como a do já ho­
je meu eminente amigo professor Ai­
res da Mata Machado Filho, a quem ad­
mirava de longe e a quem fiquei esti­
mando ao contacto pe&aoal no Congres­
so. Pois o professor Aires da Mata Ma­
chado, o primeiro que abriu combate à 
proposição que renovava, no Brasil, o 
conceito do fato folclórico, foi também, 
depois de ouvir argumentos e esclareci- -
mentos, ponderações e exemplos, o pri­
meiro a aceitar o novo princípio. Ati­
tude de mestre, de sábio, de cientista. 

Se tudo isto já foi grande coisa, 
cumpre destacar. que muito mais rea­
lizou o Congresso. Do ponto de vista 
metodológico geral, podem lembrar-se 
entre as suas conclusões as que se re­
ferem à elaboração do Plano Nacional 
de Pesquisa Folclórica, acompanhado 
êste de um manual prático de pesqui­
sa, à fixação de diretrizes e normas 
técnicas com que devem ser realizadas 
as pesquisas, dentro dos fundamentos 
da metodologia das ciências sociais, à 
preferência de utilização dos métodos 
históricos e culturais no estudo do fol­
clore, tendo em vista ser esta ciência 
social e cultural. 
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Ainda outros problemas de inte­
rêsse do folclore nacional foram deba­
tidos pelos congressistas e para êles 
apontaram-se soluções adequadas: o 
amparo ás artes populares, ao artesa­
nato e às indústrias domésticas, o pro­
cesso de levantamento do cancioneiro 
folclórico infantil reconhecido êste co­
mo fator de educação, a preservação 
dos produtos da arte popular, através 
da criação de museus, a difusão e vul­
garização dos folguedos e danças dra­
máticas, o preparo de· técnicos pesqui­
sadores em cursos de folclore a serem 
criados em faculdades de Filosofia, a 
organização de centros ou grupos de 
pesquisas nos estabelecimentos de en­
sino, de modo a despertar já nas no­
vas gerações interêsse pelos problemas 
do folclore, a publicação de uma bi­
blioteca brasileira de folclore, de uma 
revista de folclore, de uma antologia 
de motivos da literatura popular. 

O que se sugeriu, o que se debateu, 
o que se aprovou, tudo isto dá bem 
uma idéia do que foi o Congresso de 
Folclore. Os folcloristas ali reunidos 
estiveram animados de alto sentido cul-

tural e compreenderam o expressivo 
alcance das deliberações que iam ado­
tar. Tais deliberações, já hoje reuni­
das numa "Carta do Folclore", em que 
se consubstanciam as conclusões do 
Congresso, evidenciam o adiantamento 
a que chegaram os estudos folclóricos 
no Brasil. 

Resta agora que se desenvolvam as 
pe&quisas, investiguem-se as diversas 
manifestações folclóricas nas várias re­
giões do país, proporcionando-se assim 
aos exegetas ou analistas os elemen­
tos indispensáveis para interpretação 
do folclore bra&ileiro. A intensificação 
das pesquisas - e com ela a formação 
de pesquisadores capazes através de 
cursos sistemáticos de folclore - eis o 
rumo que proporcionará ao folclore 
brasileiro o desenvolvimento mais in­
tensificado, a que êle faz jus, graças à 
equipe de especialistas e folcloristas -
os que se reuniram no I Congresso Bra­
·sileiro de Folclore - que já possuímos. 

Manuel Diegues Júnior 

~ f!ste "Boletim", a ''Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, D.F. 
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Estudo Esquemático da Vegetação do Brasil* 
LINDALVO BEZERRA DOS SANTOS 

. (Da Divisão de Geografia do C.N.G.) 

I 

O estudo da vegetação do Brasil no seu conjunto, isto é, segundo os seus 
grandes grupos, tem sido realizado por diversos autores. Dentre êstes estudos 
destacam-se os de Martius, de Gonzaga de Campos e de A. J. Sampaio. A obra 
de Gonzaga Campos, det.tlnada a servir de. texto para acompanhar o mapa 
elaborado pelo autor e apesar de lntltitular-se "Mapa florestal do Brasil" cons­
titui um dos melhores estudos gerais da vegetação brasileira, mormente do 
ponto de vista de lnterêsse geográfico. o mapa mencionado acima foi aper­
feiçoado por César Diogo e representa magnifica contribuição. Dentre os tra­
balhos mais particularizados cumpre mencionar o Mapa fitofi,sionômtco de Mato 
Grosso, acompanhado de texto, por F.C. Hoehne, o Estudo botdntco do Nor­
deste, .com diversos mapas, por P. von Luetzelburg e a preciosa obra Lagoa 
Santa por E. Warmlng. A enumeração limitada dos trabalhos acima não ex­
clui a existência de multas outras contribuições de valor, como por exemplo, 
para não alongar a lista, os trabalhos de Vasconcelos Sobrinho sôbre Pernam­
buco. 

Nota•se na bibliografia fltogeográfica brasileira a escassez de represen­
tações cartográficas. Graças aos constarltes trabalhos geográficos de campo, 
realizados pelos técnicos do C.N.G., foi elaborado um mapa com algumas mo­
dificações em relação ao de 1949 e que é a terceira edição melhorada do que 
se preparou no mesmo Conselho em 1942. Dentre êstes destacam-se o maior de­
talhe obtido na parte sul do pais e no território do Amapá, ampliação da área 
da floresta amazônica para o norte matogrossense e o reconhecimento de novas 
e importantes áreas de mata no Planalto Central. 

Apesar dêsse progresso o mapa em' aprêço é ainda esquemático, quer em 
função da t.ua escala, ainda restrita a 1: 5 000 000, quer pelo grau de generali­
zação de que se reveste o traçado dos âmbitos das diversas formações. 

II 

Das várias maneiras por que pode ser feito um estudo da vegetação men­
cionaremos apenas os três segulnteti: método floristico, o do reconhecimento 
das formações vegetais e o da determinação das associações vegetais. 

O 1.0, o floristico, mais do agrado dos botânicos, significa o conhecimento 
da flora de uma certa área mediante a identificação dos espécimes que ai ocor• 
ram. E' um conhecimento basilar, valioso para os demais métodos, porém é 

'essencialmente botânico, não indagando das condições do meio ambiente. O 
estudo segundo as formações já envolve o conceito geográfico da paisagem: 
Consiste em considerar o conjunto de vegetais do ponto de vista fisionômico, 

• Aula dada no CUrao para Protessõrea Secundàrl.os reallBado pela Asaocl.açlo BraalleJra ele 
Bducaolo, ano ele 1951. 
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destacando-se, via de regra, o elemento componente predominante. Assim, uma 
formação florestal significa uma vegetação onde o elemento árvore predo-• 
mina pela intensidade da freqüência e pelo porte, caracterizando o conjunto. 

Já o conceito da associação vegetal implica no agrupamento caracterizado 
por uma composição florifitica determinada e mais ou menos constante, den­
tro dos limites de uma dada área. A determinação da associação ou associa­
ções encontradas dentro de uma formação dá uma noção segura da estrutura 
desta e permite uma individualização da mesma. Assim, por exemplo, quando 
numa floresta determinada se reconhece a constância na presença de certos 
vegetais, mais ou menos associados à formação florestal do exemplo, esta ficará 
mais solidamente caracterizada se se levar em conta a associação de tais e 
quaw vegetais. Por outro lado, a consideração dessa infra-estrutura (associa­
ção) poderá servir de elemento diferenciador de formações semelhantes. 

Conforme se depreende, do que ficou dito há pouco, uma formação pode 
conter uma ou mais associações ·e até mesmo confundir-se com uma associa­
ção quando esta assume consideráveis proporções em têrmofi de área. Tam­
bém uma associação homogênea (quando um só elemento é absoluto ou quase 
absoluto) pode constituir ela própria a formação. 

O estudo das associações tendo em vista a caracterização da estrutura de 
determinada formação é o que mais condiz com os reclamos da geografia das 
plantas. Quando no estudo de uma associação indagamos do porquê dêsses 
agrupamentos começamos a enveredar pelo caminho da ecologia e a obter expli­
cações mais satisfatórias ao espírito científico. 

Contudo não podemos nesta aula chegar a tanto, mesmo porque em nosso 
pais os estudos especializados ainda são pouco numerosos. 

IlI 

Sendo o Brasil possuidor de extensa superficie é natural que além de apre­
sentar variações climáticas, topográficas e pedológicas também apresente um 
quadro vegetal diversificado. De modo geral podemos encarar a vegetação brasi­
leira em três lances de olhos, a saber: as formações fechadas e altas das florestas 
(incluindo as matas de araucária), as formações baixas e abertas das campinas, 
e campos arborizados (cerrados) e a formação densa, baixa e espinhenta das 
caatingas. 

Deixando de parte a vegetação sui-genert.s das caatingas e outras forma­
ções particulares e considerando num só grupo os campofi propriamente lim­
pos e os arborizados, podemos dizer, que de modo geral o Brasil é um país de 
florestas e de campos, em que as florestas cobrem 50% do território nacional 
e os campos não chegam a dominar 30%. 

Por outro lado podemos ainda dizer que as formações florestais bordam 
a periferia do nosso território, com interrupção em parte do litoral setentrio­
nal, e a vegetação campestre domina as terras elevadas do centro do pais 
com importá.nte dispersão no planalto meridional e planuras gaúchas. 

Com efeito, enquanto a floresta amazônica espraia-se largamente ao norte 
e noroeste vemos a face oriental atlântica, desde Natal até quase os 30° de 
latitude sul, revestida de uma floresta tropical de encosta. De outro lado, nas 
terras elevadas de Minas, Goiás e Mato Grosso dilatam-se os cerrados e cam­
pos sujos e limpos. No planalto meridional, as matas tropicais do. interior 
(vale do Paraná) em São Paulo e Paraná, as matas de araucária (pinheiro do 
Paraná>, no Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul completam o domí­
nio das principais formações florestais brasileiras. Ainda neste planalto do 
Brasil Meridional ocorrem extensões consideráveis de vegetação campestre de 
maior ou menor pureza e que forra caracteristicamente a campanha gaúcha. 

O nosso mapa assinala. 9 tipos principais de vegetação: 

1. FLORESTAS TROPICAIS 
2. PINHAIS (MATAS DE ARAUCARIAS) 
3. MATAS COM PINHEIROS 
4. CAMPOS 
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5. CERRADOS 
6. CAATINGAS 
7. PALMEIRAIS (BABAÇU E CARNAUBEIRA) 
8. COMPLEXO DO PANTANAL 
9. VEGETAÇAO LITORANEA <MANGUES, COQUEIRAIS, VEGETAÇAO DAS 

RESTINGAS, DUNAS, ETC.) 

Examinemos então cada formação de per si. 

No agrupamento das florestas tropicais acham-se reunidas a floresta ama­
zônica, a floresta da encosta atlântica, e as demais formações florestais do 
interior, destacando-se as matas do vale do Paraná, no oeste paulista e pa­
ranaense, a do vale do alto Paranaiba entre Minas e Goiás, a que domina o 
tõpo da serra Mata da Corda em Minas Gerais e a da zona do "Mato Grosso 
de Goiás" a oeste e noroeste de Goiânia e .Aflápolis. E importantes pelo con­
traste são também as manchas de mata que ocorrem na região sertaneja do 
Nordeste, nas encosta~ de certas serras e chapadas. 

Vejamos separadamente cada uma das principais massas florestais men­
cionadas. 

1 - FLORESTAS TROPICAIS 

a) Floresta amazônica. 

A opulenta mata amazônica, também chamada Hiléia Brasileira é uma flo­
resta pluvial, megatérmica, densa, alta, de folhagem permanente e sempre 
verde. 

Quanto à sua composição apresenta, próximo às margens dos rJos, uma 
camada ou andar bem desenvolvido, e mais ou menos intrincado, de plantas 
arbustivas. :l!:sse andar arbustivo e subarbustivo torna-se menos rico para o 
interior da mata. Dominando êsse andar elevam-se as árvores, cujas copas 
quase se unem. De vez em quando árvóres gigantescas como a sumaúma, a 
castanheira, superam as grandes árvores de 20 a 30 metros do andar arbóreo. 
Em função da elevada umidade essa mata é rica em nanas. Também muitas 
palmeiras ocorrem nesta opulenta formação. 

A riqueza de espécies leva a admitir, a priori, que são inúmeras as asso­
ciações que integram a floresta amazônica. Contrastando com essa abundân­
cia de ei:!pécies, paraíso da Botânica Sistemática, ocorre a escassez de espécimes, 
vale dizer a pobreza econômica. De fato a explotação de seringueira nativa 
exige longas caminhadas, dada a dispersão dos indivíduos. De modo geral a 
utilização desta floresta acha-se ainda na fase de economia de coleta. 

Na aparente uniformidade da floresta amazônica pode-se distinguir con­
tudo dois tipos. A mata de várzea inundável, ou matas de iguapó e a mata 
de terra firme. A primeira como o próprio 'nome indica é invadida pelas águas 
dos rios nas grandes cheias ficando as árvores com a parte inferior do tronco 
mergulhada durante algum tempo. Nessas várzeas inundáveis muitas vêzes de­
senvolvem-se campinas e não florestas, sendo comum haver, acompanhando as 
margens dos rios, por detrás da mata ciliar, instalada na pestana, cordões de 
campos inundáveis. São campos de várzeas, cuja ocorrência naquele ambiente 
megatérmico e altamente úmido pode ser explicada pelo fenômeno da sêca fi­
siológica. A mata de terra firme, a salvo das inundações periódicas, comtitui 
a maior parte da Hiléia. O caucho e a castanheira são componentes representa­
tivos dessa mata. 

De modo geral a Hiléia além do amplo vale amazônico . ocupa as encostas 
que dão acesso aos planaltos central brasileiro, ao sul, e· das Guianas, ao norte. 
E ultrapassando nossas fronteiras espraia-se pelas repúblicas vizinhas e atinge 
mesmo a América Central. Os fatôres mais responsáveis pela flOresta ama­
zônica são a alta pluviosidade através do ano aliada à umidade e temperatura 
também elevadas e quase sem variações de monta. O solo, na Amazônia, pa­
rece não ter papel maior nessa ocorrência. 
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b) Floresta oriental atlântica 

Trata-se de uma floresta densa, úmida, porém menos alta do que a ama­
zônica e disposta, em linhas gerais, na encosta oriental do Planalto Brasileiro. 
Acha-se estruturada segundo diversos andares arbóreos, não faltando a camada 
inferior, profusa e relativamente densa. Também diversa& associações hão de 
compô-la embora não se possa precisar quais sejam. 

A disposição dessa floresta numa encosta, por vêzes íngreme, oferece, pelo 
escalonamento natural, menos necessidade de luta pela luz e daí os indivíduos 
não serem tão altos como na Amazônia. Por outro lado o escalonamento em 
altitude proporciona uma riqueza em espécies aparentemente maior do que 
na Hiléia; com efeito, a floresta da encosta atlântica é rica em madeiras pre­
ciosas 

Esta mata estende-se, em faixa contínua, desde a latitude de Natal até 
quase o paralelo de Pôrto Alegre e apresenta &ua maior largura no trecho 
entre o Recôncavo Baiano e o vale do Ribeira do Iguape, em São Paulo. No 
Rio Grande do Sul, ela contorna a encosta do planalto, correndo paralela à 
depressão do Jacuí. 

A sua posição na face de abordagem do continente deixou-a mais fàcil­
mente exposta à ação destruidora do homem. As grandes instalações agríco­
las foram feitas à custa de enormes e si&temáticas derrubadas e ciclos eco­
nômicos varreram-na de largas áreas. Assim, em Pernambuco, na chamada 
"Zona da Mata", predomina, desde o tempo de colônia, a lavoura canavieira, pouco 
restando da mata original no tôpo das colinas. Também no vale do Paraíba e 
na tradicional "Zona da Mata" em Minas Gerais, a cana e o café modificaram 
profundamente a paisagem. 

c) As matas do vale do Paraná 

No trecho referente ao e&tado de São Paulo pràticamente nada se pode 
dizer em vista da enorme devastação sofrida. Pode-se no entanto prejulgar 
que a mata outrora aí dominante fôsse do mesmo tipo da floresta que ocupa 
o noroeste paranaense. Esta é u'a mata pluvial tropical do interior, de folha­
gem larga e sempre verde. Entram na sua composição florística, com mais des­
taque a peroba, o cedro a imbuia, e dentre as palmeiras, o palmito. 

2. MATAS DE ARAUCARÍA - 3. MATAS COM PINHEIROS 

Formam-na&, preponderantemente, o conhecido pinheiro do Paraná e cons­
tituem possivelmente a mais importante ocorrência florestal no planalto sul­
-brasileiro. 

Aswciados à araucária encontram-se o cedro, a imbuia, a peroba e às vê­
zes a erva-mate. A mata de araucária é uma floresta pluvial subtropical, ocor­
rendo no planalto meridional acima da cota de 500 metros. Apresenta-se com 
maior importância nos estados do Paraná, Santa Catarina e norte do Rio Gran­
de do Sul. 

Como a temperatura parece ser um dos fatôres responsáveis pela distri­
buição do pinheiro do Paraná fica assim justificada a sua presença na serra 
de Paranapiacaba em São Paulo e cada vez mais disperso, nas matas do sul 
de Minas Gerais. Correspondem essas últimas áreas às matas com pinheiros 
assinalados no mapa. O clima da Araucarilândia é temperado quente, de ve­
rões brandos e pluviosidade mais ou menos uniforme através do ano, não ha­
venqo pois estação sêca. 

4. OS CAMPOS 

O campo é a formação vegetal dominante na América do Sul. No Brasil 
êle ocorre na área dos cerrados e fora daí apresenta-se mais contínuo e mais 
característico no sul de Mato Grosso (campos de Vacaria), no planalto meri­
dional (Campos Gerais na zona de Ponta Grossa, Paraná, Campos de Guara­
puava, também no Paraná, Campos de Lajes, em Santa Catarina, Campos de 
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Vacaria no planalto sul-riograndense), e nas planuras da campanha gaúcha. 
Com dispersões importantes temos os Campos do Alto Rio Branco no território 
de igual nome e os campos inclusos na Hlléia. 

O campo é uma formação de vegetação baixa ou rasteira, composta prin­
cipalmente de gramineàs e ervas e caracterizando-se pela notável ausência ou 
quase au&ência do elemento arbóreo. Quando surgem arbustos formando tufos 
aqui e acolá o campo pode ser dito campo sujo, para distingui-lo do tipo campo 
limpo. 

O campo brasileiro ainda não tem explicação quanto à sua gênese e re­
presenta uma vegetação de enorme significado na economia nacionàl mercê 
da sua utilização para criação dos nossos melhores rebanhos. 

5. OS CERRADOS 

É uma formação arbóreo-campestre na qual o andar rasteiro, de ervas e 
gramíneas, embora· seja bem distinto, e surja como importante elemento na 
fisionomia do cerrado não chega, por si só, a caracterizar êsse tipo de vege­
tação. É o andar arbóreo, de árvores esparsas, baixas e xeromorfas que dá a 
not acaracteristica. Assemelha-se assim o cerrado a um campo arborizado, porém 
no qual as árvores se distribuem esparsamente e ,apresentam características 
peculiares. Não se trata propriamente de uma savana embora o seu aspecto 
geral possa dar essa impressão. Entre o andar rasteiro e o arbóreo desenvolve-se 
o andar de subarbustOs e arbustos, os quais, juntamente com as ervas e gra­
mineas fazem uma relativa cobertura do solo. 

O aspecto das árvores do cerrado, de pequeno porte, galhos e troncos tor­
tuosos, copa reduzida, casca grossa, fôlhas também espêssas ou ásperas (porém 
via de regra não pequenas) , aliado à circunstância de na estação sêca (inver­
no) ocorrer a perda de fôlhas de muitas espécies e redução do andar rasteiro 
que murcha e em ,parte morre, dá realmente uma forte impressão de que se 
trata de uma vegetação xerófila. Contudo, o cerrado, como demonstram os 
estudos realizados por Ferri em São Paulo, não é uma formação xerófitica. 
Embora muitas especies percam a folhagem na quadra sêca é verdade que mui­
t~ outras a· com,ervam o ano inteiro, constituindo o que o referido pesquisador 
denomina de plantas permánentes do cerrado. Pois as observações de Ferri 
demonstram que estas espécies permanentes transpiram igualmente tanto na 
quadra chuvosa <verão) como na estação de estiagem (inverno), não se obser­
vando sensível redução na economia d'água no tempo sêco. Essa transpiração 
da vegetação do cerrado na quadra sêca explica-se pelo fato dessas espécies 
permanentes irem buscar, por longas raízes, o lençol d'água bem profundo. 

De fato, os cerrados ocorrem comunente nos àltos chapadões areniticos apre­
sentando em Mato Grosso e Goiás, as suas áreas mais típicas. Nestes chapa­
dões, de solo poroso, a água infiltra-se ràpidamente, armazenando-se a grande 
profundidade. E' nesse local profundo, a 20 metros, em média, da superfície, 
que as plantas permanentes do cerrado vão absorver a água necessária. O 
habitante da região, em vista dos rios entàlharem os altos chapadões formando 
vales profundos, recorre também a êsse lençol cavando fundos poços, como 
tivemos ocasião de observar in loco. Chamando a atenção para o papel que 
êsse lençol d'água profundo e a estação sêca desempenham na ecologia do 
cerrado, Ferri admite que o cerrado, de certo modo, pode ser comparado a 
um brejo separado, da superfície por uma camada de solo, de 2 a 3 metros 
que se ressente no seu teor aquoso na estação sêca. Assim, enquanto as plan­
tas de raízes curtas logo desaparecem no inicio da estiagem, outras ainda 
subsistem à custa da umidade das primeiras camadas do solo porém fenecem 
ou perdem fôlhas antes de terminado o inverno. Finalmente as e&pécies cujas 
raízes alcançam o "brejo" mantêm-se normalmente. 

Outro fator possivelmente responsável pelo aspecto xeromorfo dos cerra­
dos é o fogo, ateado pelo homem ao findar a estação sêca com o fito de me­
lhorar os pastos naturais logo após as primeiras chuvas, pois o cerrado é usado 
como pastagem para criação extensiva. 

São árvores características do cerrado a lixeira; o pau-de-colher-de-vaqueiro, 
a mangabeira, o pau-terra, o pau-santo. 
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6 .. AS CAATINGAS 

A caatinga é uma vegetação xeromorfa e xerofítica característica do in .. 
terior dos estados nordestinos. 

O clima da região em que esta formação predomina notabiliza-se pela e&'­
tação sêca acentuada, agravada tal condição pela irregularidade da precipita­
ção que pode faltar no seu período provável (primavera-verão ou verão-outo­
no), além de variar quantitativamente. 

Martius descreveu a caatinga como uma floresta sem fôlhas no estio. Con­
tudo não cabe considerar essa formação como uma floresta embora haja caa­
tingas com árvores tão desenvolvidas que cheguem a lembrar o aspecto da 
mata. Via de regra a caatinga é composta de árvores, arbustos, cactáceas e 
bromélias. 

As árvores, cuja maioria perde as fôlhas na estação sêca, são de pequeno 
porte, copa reduzida e fôlhas estreitas e pequenas. 

As vêzes a ramificação das árvores imprime a estas um aspecto arbusti­
forme. O que se torna notável na caatinga é a freqüência de plantas espi­
nhentas, evidenciando o caráter xerofítico da formação. ~te caráter não apa­
rece apenas sob a forma de espinhos. Além de fôlhas duras, pequenas, há 
raízes com armazenamento de substâncias de reserva, e tecidos com armaze­
namentp de água como no umbu, na barriguda e nas cactáceas. Estas últimas 
são as espécies espinhentas por excelência. Porém há árvores com espinhos, 
e até nas próprias fôlhas, como acontece nas faveleiras . 

. Nem tôda sas espécies da caatinga perdem as fôlhas no período sêco. Al­
gumas como o juàzeiro e a quixabeira conservam a folhagem verde, trocando-a 
aos poucos, em renovação normal. Dai ser difícil encontrar-se uma caatinga 
absolutamente desfolhada. 

Cumpre ainda notar que há vários tipos de caatinga. Luetzelburg que es­
tudou esta formação por longos anos estabeleceu 12 tipos, sendo 9 de caráter 
arbustivo e 3 de caráter arbóreo. Parece que os tipos de caatinga na realidade 
variam fundamentalmente segundo êsses dois aspectos mais comuns, entrando 
as cactáceas e bromélias como um possível fator para individualização do tipo 
especial ou mais sêco. 

O solo da caatinga é via de regra raso, arenoso ou detrítico e neste caso 
teoricamente inexistente. A umidade é quase nula não havendo pràticamente 
lençol subterrâneo à disposição das plantas a não ser nas margens dos riachos. 
Nas zonas, onde a estrutura geológica é de rochas cristalinas (a mais comum 
na região das caatingas) o acúmulo d'água só ocorre nas fraturas que estas 
apresentam. Dai a adaptação da vegetação das caatingas às condições de ex­
trema escassez de água. 

Dentre as árvores que ocorrem mais comumente na caatinga alinham-se 
a aroeira do sertão, a caatingueira, a baraúna, o umbu, a jurema, a faveleira, 
a umburana. As cactáceas mais importantes são: o mandacaru, o facheiro e 
o xique-xique. Entre as bromélias cumpre citar a macambira. 

7. PALMEIRAIS 

Sob êste titulo pretendemos ter grupado as formações dos palmeirais de 
babaçu e carnaubeira. 

Os babaçuais, mais concentrados no Maranhão intercalam-se entre a re­
gião úmida da Hiléia e o domínio semi-árido do Nordeste das caatingas. 

Os babaçuais ocorrem no planalto maranhense porém a maior concentra- · 
ção acha-se na região da baixada do referido estado. Atravessando o vale do 
Parnaíba vão surgir em território piauiense, porém menos densos e menos 
extensos. 

Constituem uma formação integrada por uma associação quase homogênea 
da palmeira babaçu, à qual se juntam outras palmeiras, como por exemplo, o 
açai. E' graças a essa relativa homogeneidade que a explotação comercial do 
babaçu tem valor considerável na economia regional. 
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Os carnaubais, que também se mesclam na "zona dos cocais de babaçu", 
apresentam-se mais generalizados no território piauiense. Constituem forma• 
ção simples, uma associação quase pura, de alto valor comercial e econômico 
pesando consideràvelmente na economia do Piaui. Embora. a camaubeira fiurja 
em agrupamentos isolados na área das caatingas é no Piauí que parece mos­
trar-se localizável em têrmos de área de ocorrência. 

8. COMPLEXO DO PANTANAL 

Trata-se de uma vegetação difícil de ser definida e que ocupa a área da 
baixada matogrossense a oeste da escarpa ocidental do Planalto Brasileiro. 
Nas partefi mais baixas, correspondendo às planícies de inundação do rio Pa­
raguai e seus afluentes, predomina a vegetação campestre enquanto na beira­
-rio desenvolve-se a mata ciliar. Nas partes enxutas, a cavaleiro das enchen­
tes, surgem cerrados e na parte setentrional, aparecem formações florestais 
que se podem considerar do tipo amazônico. 

Outro aspecto integrante da paisagem vegetal do Pantanal é constituido 
por ocorrências, mais ou menos homogêneas, de palmeiras, formando carandà­
zais, buritizais, paratudais, etc.. E para não deixar o quadro menos completo 
há a vegetação aquática e dos alagados. 

Contudo, apesar do que o nome possa sugerir, a região do Pantanal não 
é um alagado permanente. :&:sse aspecto só ocorre por ocasião das grandes 
cheias. Na época da estiagem, esc.oadas as águas, as planícies enxutas e co­
bertas de boas pastagens povoam-se de gado que ai se desenvolve com fa­
cilidade. 

9. VEGETAÇAO LITORANEA 

É também uma vegetação variada. Seus tipos mais importantes são consti­
tuidos pela vegetação dos mangues e das restingas. 

Os mangues são uma vegetação de tipo arbustivo ou arbóreo, de pequeno 
porte, capaz de medrar em terrenos inundados periõdicamente pelas águas das 
marés. É uma vegetação caracteristica da costa baixa tropical. 

No Brasil é muíto comum no litoral amazônico, na costa maranhense, no 
litoral oriental do Nordeste, do Espírito Santo, etc .. É uma vegetação halófila, 
isto é, de meio salino ou salobro. 

A vegetação das restingas, isto é, dos cordões arenosos consolidados, é 
comtituida de elementos lenhosos, formando um conjunto algo compacto, va­
riado e confuso. Nas partes deprimidas localizadas en.tre os cordões, onde o 
solo ainda é arenoso mais úmido e mais salgado, porém onde existe, em re­
lativa proporção, matéria orgânica, desenvolve-se uma vegetação graminea baixa. 

As condições de escassez d'água no solo e intensa evaporação dada a 
grande insolação e incidência livre dos ventos traduz-se no aspecto xeromorfo 
da vegetação das restingas. Tal vegetação é bem observada no litoral flumi­
nense. No litoral riograndense do sul ocorre um tipo de campo, com árvores 
esparsas, denominado campos da praia. 

Ainda no litoral nordestino, embora não se possa considerar os coqueirais 
como vegetação natural (original) dêsse trecho, constituem êles um traço ca­
racterístico da paisagem litorânea do Nordeste. 

~ Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, tiscreva à 
sua,. Secretaria (Avenida Betra-M'l~, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro) que o 
atenderá pronta e satisfatõriamente. . 



Relêvo e Estrutura do Nordeste Brasileiro* 
L!NDALVO BEZERRA DOS SANTOS 

(Da Divisão de Geografia do C.N.O.) 

Observando-se o mapa geológico na área correspondente ao Nordeste, tem­
-se, à vista de flagrante contraste geológico, a impressão de que a área ora 
em estudo compreende, na realidade, duas regiões distintas, çomo se fôra dois 
Nordestes. Assim, do Ceará para o oriente, abrangendo o chamado Nordeste 
Oriental, nota-se o predomínio de estruturas cristalinas antigas (complexo cris­
talino) apresentando-se o capeamento sedimentar em ilhas isoladas (Meso­
zóico) ou bordejando o litoral com estreita faixa (Cretáceo, Terciário e Qua­
ternário). Contrastando com essa estrutura, surge, no Nordeste Ocidental (Ma­
ranhão e Piauí), um domínio sedimentar, destacando-se as formações paleo­
zóicaf>, mesozóicas e mais recentes. 

A tal diferença, na constituição geológica, corresponde uma distinção no 
aspecto do relêvo numa e noutra área. 

Assim, no Nordeste Oriental, o relêvo caracteriza-se por planuras amplas, 
de pequena ondulação, onde a ·ausência de desníveis apreciáveis reforça êsse 
aspecto geral de superfície baixa, rasa, quase absolutamente monótona. São 
os pequenos morros (serrotes) isolados, de perfil arredondado ou agudo, as 
serras monoclinais baixaf> e isoladas, as elevações tabulares e de encostas es­
carpadas das chapadas sedimentares, também isoladas, que emprestam algum. 
movimento à paisagem, quebrando o tom monótono geral. 

Essas elevações isoladas, que a despeito da pouca altura, se destacam em 
meio às planuras, constituindo monadnocks, decorrem (com exceção das cha­
padas) de rochas mais resistentes (proterozóicaf>), de desgaste mais difícil. Como 
exemplos mais importantes dêsse tipo de elevações temos as serras cearenses, 
destacando-se a de Batutité. Quanto às chapadas, constituídas de camadas ho­
rizontais, ou quase horizontais, representam, nesta parte do Nordeste Brasi­
leiro, testemunho da antiga cobertura sedimentar, destacando-se, como exem­
plo, a chapada do Araripe. 

Já no Nordeste Ocidental, embora o aspecto seja também de relêvo plano, 
de horizonte largo, sem perturbações, o seu caráter é diferente. Formam-se ex­
tensas chapadas, horizontais ou quase horizontais, dispostas, em suas linhas 
gerais, .segundo patamares que vão perdendo em altitude na direção da pla­
nície amazônica e baixada maranhense. As principais linhas de rutura do de­
clive acham-se na descida do planalto para a baixada maranhense e na impo­
nente cuesta da Ibiapaba ou serra Grande, cuja escarpa voltada para o ori­
ente separa, nitidamente, as extensas formações sedimentaref> do oeste e as 
amplas planuras cristalinas de leste. 

Vejamos, de forma abreviada, como se deve ter processado a evolução do 
relêvo do Nordeste. 

Em período anterior ao cretáceo o escudo cristalino teria sofrido intensa 
ação erosiva, resultando assim numa superfície arrasada. É possível que o ma­
terial arrastado durante a forte desnudação tenha ido acumular-se a oeste, na 
bacia do Piauí-Maranhão. 

• Notas de aula ministrada no Curso para Professôres Secundários promovido pela Associação 
Brasileira de Educanção no ano de 1951. 



A desnudação das partes mais àltas e o entulbamento das depresséSes teria 
resultado então numa superftele de perfil assemelhado ao de um peneplano que, 
no caso, seria de idade pré-cretáelca. 

A sedimentação creticlca veio então repousar sõbre esta superfície aplai­
nada, recobrindo pràtlcamente todo o Nor4este e assentando diretamente no 
complexo cristalino, na área correspondente ao Nordeste Oriental. ~ 

Após a fa&e de caim.a sedimentação, o escudo cr1sta11no sofreu Um soergui­
mento que causou várias perturbações na estrutura e no ~lêvo. Surgiram assim 
falhas, ergueram-se bloe°'· baaêUlados e a erosã(t ·entrou a remover .a capa ere­
táelca. As .perturbações que se continuaram pelo terciário afetaram mais o 
escudo e as camada& cretáelcas, sendo peq:uena sua influência nas camadas 
terciárias que, nas barreiras lltori.neas, apresentam-se horizontais. 

A Borborema é o mais Importante bloco cristalino que se ergue sõbre o re­
Iêvo adjacente e deve' .estar relaclonada às referidas perturbações post-cretá­
cicas. Sendo uma parte da antiga s.uperftcle de erosão pré-cretáclca, posterior­
mente soerguida e despida da capa sedimentar, a Borborema representa hoje, 
talvez a mais importante super,ficie fóssil pré-cretáclca do Nordeste Brasileiro. 

A retomada da erosão com o soerguimento do escudo promoveu o disseca­
mento da capa sedimentar, resultando nas chapadas isoladas, form~ção das es­
carpas monocl1nals (cuestas da serra Grande e Apodl) . .Ainda essa fase ero­
siva é responsável pelo avivamento. das antigas estruturas proterozóicas e paleo­
zóica.E.' que então ficam postas em 'evidêncla,nas serras e serrotes disseminados 
no sertão nordestino e na Chapada Diamantina (Bahia). 

Vários terão sido os ciclos erosivos que vêm modelando o relêvo nordestino 
depois do Cretáceo. Ist-0 significa que a superfície fóssil pré-cretácica tem sido 
reduzida progressivamente, restringindo-E.e hoje em dia às áreas próximas às 
chapadas cretácicas. Portanto há várias superficles · de erosão modeladás no 
conjunto do relêvo nordestino. Embora, em função dessa sucessão de ciclos de 
desgastes, resulta um perfil de relêvo baixo, não .é licito identificar o Nordeste, 
do ponto de vista do relêvo, como um imenso pene~o. Essa. idéia, de peneplano, 
posta em destaque por Pierre Denis, em sua Obr,. sõbre o Brasil, na coleção de 
Vital de La Biache, merece, portant-0, ser corrlglda. 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia 6 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográflco, destinan­
do-se êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sibre o território brasllejro, 



Noticiário 
Capital 

MINISftRIO DA EDUCAÇÃO 

CAMPANHA NACIONAL· DE APERFEIÇOA­
MENTO DO PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 
- Em 11 de julho último, o chefe do govêrno 
assinou decreto instituindo a Campanha Nacio­
nal de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nlvel su­
perior, a qual visa assegurar o recrutamento de 
servidores especializados para atender às ne­
cessidades de empreendimentos públicos, em 
cuja dependência está o desenvolvimento eco­
nômico e social do pais. 

Com êsse objetivo, moblllzará a Campanha 
os recursos existentes no pais, oferecendo opor­
tunidade de treinamento aos mais capazes, de 
modo a que possam apllcar a sua aptidão téc-

FPderal 
nica aprimorada, através de uma especializa­
ção, à execução de atividades nos diferentes 
setores. 

Para planejar a Campanha. foi nomeada 
uma comissão que funcionará sob a presidên­
cia do ministro da Educação, tendo a integrá-la 
como membros representantes de cada um dos 
seguintes órgãos: Departamento Administrativo 
do Serviço Público, Fundação Getúlio Vargas, 
Banco do Brasll, Comissão Nacional de Assistên­
cia Técnica, Comissão Mista Brasll-Estados Uni­
dos, Conselho Nacional de Pesquisas, Instituto 
Brasileiro de Geografia e f:statistlca, Confede­
ração Nacional das Indústrias e Confederação 
Nacional do Comércio, órgãos que, pela sua na­
tureza, estão ligados ao desenvolvimento eco­
nômico e social do pais. 

Certames 
II CONGRESSO INTERNACIONAL DE 

CRISTALOGRAFIA 

SUA RECENTE REALIZAÇÃO EM ESTO­
COLMO - Entre 27 de junho e 3 de julho do 
corrente ano reallzou-se em Estocolmo, na Sué­
cia., o II Congresso Internacional de Cristalo­
grafia. 

O certame foi convocado pela União Inter­
nacional de Cristalografia, que é órgão do Con­
selho Internacional de Uniões Clent!!lcas, e à 
·qual se Integram como palses membros as se­
guintes nações: Austrália, Bélgica, Brasil, Ca­
nadá, Tchecoslováquia, Dinamarca, França, ín­
dia, Itália, Japão, Holanda, Noruega, Afrlca do 
Sul, Espanha, Suécia., Suiça, Grã-Bretanha e 
Estados Unidos. 

Foi aclamado patrono do Congresso o rei 
Gustavo da Suécia, ao qual coube presidir a 
solenidade de inauguração levada a efeito no 
Konsserthuset, de Estocolmo. 

Prestaram colaboração financeira à impor­
tante reunião o govêmo sueco, as Universidades 
de Estocolmo e de Upsala, além de outras insti­
tuições l'lcals . 

Tomaram parte nos trabalhos do Con­
gresso 354 especiallstas, representando grande 
número de nações, sendo de notar que só a 
delegação da Inglaterra se compunha. de 104 
membros, incluindo-se representantes de ins­
tituições particulares e universitárias. 

A Suécia, pais-sede do certame, fêz-se pre­
sente, por intermédio de 72 representantes, se­
guindo-se-lhe os Estados Unidos com 50, a 
França com 31, a Alemanha com 23, a Holanda 
com 16 e a Noruega com 15. Todos os demals 
palses enviaram delegações mala modestas quan­
to ao número de membros. 

Das teses apresentadas 45 versaram sô· 
bre cristalografia aplicada à quimlca, 27 sôbre 
apllcações à cristalografia, 12 sôbre a crista· 
lografia em função dos problemas biológicos, e 
17 sôbre cristalografia apllcada à mineralogia. 

De modo geral todos os trabalhos levados ao 
Congresso revelaram progresso no campo das 
ln vestlgações sôbre cristalografia. Assinala-se 
que multas sugestões feitas encerram modifica­
ções substanciais nos métodos tradicionais de 
pesquisa. 

Entre os especlallstas de reconhecida no­
meada que participaram do II Congresso In• 
temacional de Cristalografia, fizeram-se notar 
os cientistas Mak von Lane e W. L. Bragg, 
detentores do prêmio Nobel e respectivamente 
presidente honorário e presidente efetivo da 
União Internacional de Cristalografia; C. W. 
Bunn, que contribuiu para a descoberta das 
propriedades dá peniclllna; Buerger, do Massa­
chusetts Instltute of Tecnol<>gy; Fankuchen, 
que nos Estados Unidos se vem dedicando ao 
estudo das proteinas; Guiner, da França, autor 
de consagrado trabalho sôbre cristalogl'afta: 
Ewald, um dos pioneiros da moderna crista­
lografia e que atualmente se encontra nos Es­
tados Unidos; Petterson, norte-americano, au­
tor do método de análise cristalográfica que 
tomou o seu nome, Zachariasen, que em Chica­
go se dedica atualmente a investigações em 
tômo de estruturas de compostos contendo 
elementos radioativos prodUZ1dos no laborató­
rio de Argone. Na representação do Brasil des­
tacou-se o professor Elisiário Távora, da Aca­
demia Brasileira de Ciências. 

O Congresso de Estocolmo tomou impor­
tantes decisões. Entre estas as que se relacio­
nam com a padronização da terminologia e no­
menclatura cientifica. 
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Unidades Federadas 

BAHIA 

Secretaria da Viação 

MELHORAMENTO DO SISTEMA DE NAVE­
GAQAO FSREA E FLUVIAL DO B$T.Al)p -
Em recente v1s1ta que fêz à capital do pais, o 
Eng. Eunáplo Queirós, seoret6rlo da Viação da 
Bahia manteve demorada conterên~ com o 
presidente lia Bepübllca s6bre os problemas 
admin~tivos daquela entlda4e fedel'adà. Na· 

ocasião foram ventilados assuntos relaclonados 
com o aparelhamento da Estrada de Ferro Na­
zaré e melhoramentos do sistema rodoviário e 
navegação fiuvlal do estado. Referindo-se ao 
piano éda . rodovia Bahla-Bio·Espfrlto Santo, 
acentuóu o engenheiro Anápio Queirós que o 
empreendllllénto é de grande alcance e lmpor­
tàncla,, não só para o estado como para o pais, 
visto q\t'e com a construção dessa grande ro· 
dovia, ttcari estabelectda a ligação entre o norte 
.e .o. 'SUi,· bene!lctando-se com Isso uma V!'Sta 
,regi.ão do interior brasileiro. 

Exterior 
ESTADOS UNIDOS 

RECURSOS MINEltAIS DO BRASIL. _; O 
"Bureau de Minas" dos Estados Unidos acaba 
de dar publlcldade ao relatório acêrca das ln· 
. vestigações que procedeu s6bre. os recul'SQS mt~ 
nerals do Brasil. o documento agora revelado 
mostra que, nesse particular, os recutsos em 
potenclal do nosso pais, represen~ cêrca de 
duas. têrças partes dos minerais considerados 
vitais, ora escassos nos ·Estados Unidps. · 

As investigações, cujos resultados estão sen­
do divulgados, depois de sôbre êles ter~se man­
tido sigllo, foram reaUzadas nos anos de 1939 
a 1944, quando os. Estados Unidos se preocUpa­
vam com o levantamento das fontes abastece­
doras de metais estratégicos. Os estudos suge­
riram a posstbllldade do estabeleclmento de Uln 
futuro programa de cooperação entre. o Brasil 
e os Estados Unidos, no que se refere ao de­
senvolvimento da mineração. 

Pelos cálculos do "Bureau de Minas" a auto­
·suficiêncta dos Estados Unidos sofreu decrés­
cimo, notadamente no que re$Peita ao ·abaste­
cimento de nitratos, minério de ferro, petró­
leo, P<?,tássio, zinco, cobre, bismuto, chunibo, 
tungstenio, cádmio, arsênico, bauxita, ·grafita, 
mercürto, manganês, platina, tântalo, asbesto 
de fibras longas, mlca, cromlta, molibdénio, 
fosfatos, magnésio e níquel. 

Nota-se, por outro lado, que depois de 1918 
a situação do abastecimento dos Estados Unidos, 
só apresentou melhora em relação ao enxôtre, 
antracito, carvão betuminoso, 1181, rütilo e ·an­
tlmônio. No que se refere ao gás natural, ao 
hél1o, ao cobalto, estanho, cristais de quartzo 
e diamantes industriais a situação não se al­
terou, embora ainda necessite aquêle pais Im­
portar essas matérias primas de outras fontes 
estrangeiras. 

Em síntese, o relatório do "Bureau de Ml• 
nas" revela o seguinte em relação aos recursos 
minerais do Brasil: 

Arsénico - O Brasll ProdUZ por ano cêrca 
de 720 toneladas métricas de arsênico branco, 
como subproduto dos minérios de ouro mine­
rados no estado de Mlnas Gerais. O Brasil pre­
cisa de 2 000 toneladas por ano, de modo que, 
êsse produto não é exportado. 

Bauxita - O Brasil produz alguma baux1ta, 
para uso de sua indüstrla qulmica e para a 
purificação da água, e exporta uma parte para 
a Argentina, para esta illtlma aplicação. Du­
rante o período critico da 2.• guerra mundial, 
duas pequenas partidas foram embarcadas para 
o Canadá e os Estados Unidos para a pródlíçlo 
de alumínio, mas em condições normais; '«> 
custo do transporte interno e maritimo excede 
o do próprio minério. As reservas de bauxita • 

existentes nos estados da Bahia, Espfrlto Santo, 
lUQ de ~aneiro e São .Paulo, são calculadas de 
maneira vaga, indo de dez até duzentos mllhões 
de ton.eladas. 

Cromità "'."'."" A produção no Brasil foi de ape­
nas algU!n&s centenas de toneladas anuais en· 
tre a 1.• e à 2.• guerras mundiais, mas· chegou 
ao máXlmo da exportação em 1943, com o total 
exportado 'de '1813 toneladas. Os principais de­
pósitos estão nos estados de Bahia, Mlnas Ge­
ral.tí e ootás. 

Ferro - Os mais valiosos recursos mine· 
rais db Brasil são seus minérios de ferro, com 
reservas avaliadas em vários bllhões de tonela­
das, inclustve um bllhão de toneladas de he­
m~tlta, que contém mais de 60 por cento de 
ferro. o. l'elatório comenta a lmportàncla do 
desenvOl'rtmento ferrovtárlo para o desenvol· 
nmento da eittráção de ferro no estado de 
Minas Gerais. um.a veB completada a rêde fer­
roviária prevista para êsse estado, a investiga· 
ção do ''Buréàu de. Minas" caléula que a extra­
ção e a eítportação attngtrão cêrca de 900 000 
toneladas •anuais, com a possiblltdade de um 
aumento para·. 1 500 000 toneladas. 

Chumbo - As melhores jazidas conhecidas, 
ao ·que mO$a a investigação, estão no vale do 
Bibeira de Iguape, entre .ós estados de São 
Paulo · e Paranâ e em Janúárla, no estado de 
Minas oemts. Em 1941, o estado de São Paulo 
construlll: uma. fundição de Chumbo, que en­
tretanto fOi feehàda em 1942. As pi1nctpals di­
ficuldades que hâ no· Brasil para a exploração 
do chumbo e do zinco são as decorrentes da 
falta de combUstivel local. 

Manganls - Logo depois do ferro, em lm· 
portâncla, vem no Brasil o manganês. A produ­
ção nos últimos ~ anos, provém principalmen­
te do centro de Minas Gemts. A maior jazida 
de manganês conhectda em tôdas q.s Américas, 
coin uma reserva calculadá em trinta mllhões 
de toneladas, é a de Urucum, perto de Co­
rumbá, no estado de Mato Grosso. (Nota: A 
tnvesttgação foi leVada e feito antes de desco­
bertas as grandes jazidas do ·Amapá e do vale 
do Baixo Amazonas). 

Nfquez ·..:.:. Há êêrca de umas doze jazidas 
nos estados de · Minas Gerais, Goiás e Bahia, 
mas só está sendo explorada uma, em Livra­
mento, .Mlnas Gemts. 

Estanho - LeVado pelas necessidades da 
guerra, o Brasil começou a prodUzir estanho 
pela primeira Vlll!I em 1940, e essa produção 
continua em pequena escala· no estado da Pa­
raíba. A p~ução prtnclpal, durante a guerra, 
fot, porém, ·em Sló .João d'llll. Rei, em Mlnas, 
onde ém ~. Chegaram a estar em atividade 
dois mU homens, com a produção de 350 tone­
ladas de estanho metállco. 
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Tungsténio - :lll extraido sob a forma de 
"volframita" nos estados de São Paulo e Rio 
Grande do Sul. O máximo da produção foi em 
agõsto de 1943, onde em cêrca de sessenta loca­
lidades foram empregados mais de dez mil 
homens, com a prOdução semanal de 50 tone­
ladas de tungstênio concentrado, de alto grau. 

Asbesto - Encontra-se em várias locali­
dades do Brasil, mas só é minerado perto de 
Jequié, no estado da Bahia, onde as reservas 
existentes são calculadas em 4 600 000 tonela­
das. 

Mica - O Brasil prOduz mica nos estadoi. 
de Goiás, São Paulo e Bahia, mas o maior pro­
dutor é o estado de Minas Gerais. Durante " 
guerra havia em exploração cêrca de 600 ja• 
zldas prOduzindo 12 ooo toneladas. 

Ha ainda a notar, como faz o relatório 
dessa investigação do "Bureau de Minas", que 
o Brasil é conhecido como a maior e a melhor 
fonte de cristal úe rocha em tOdo o mundo. . 

NOVA TEORIA SuBRE A FORMAÇAO DOS 
COMETAS - Falando recei,temente perante 
os membros da Academia Nacional de Ciências 
dos EStados Unidos, o cientista Gerard P. 
Kulper, astrônomo da Universidade de Chica­
go, esposou uma nova teoria sôbre a origem 
dos cometas. Segundo as suas conclusões os 
planêtas foram formados pelas mesmas nebu­
losas que giraram em tôrno do Sol e donde 
saíram a Terra e os demais planêtas. De acôrdo 
com a teoria do professor Kulper, a nebulosa 
primitiva da qual se geraram os planêtas, se 
compunha, quase inteiramente, de gases leves, 
hidrogênio e hélio. Em vez de condensar-se 
numa dupla estréia e formar o sistema biná-

rio com o Sol, essa nebulosa se adensou, pas­
sando a girar em tõrno do Sol. 

Nota-se que a teoria do astrônomo de Chica­
go coincidiu com as revelações do cientista ho­
landês Jan Oort, que tendo estudado profunda­
mente o problema chegou à convicção de que 
os cometas foram afastados de suas trajetórias 
originais por um planêta situado na periferia do 
sistema solar. 

Outra revelação feita pelo professor Kuiper 
é a de que as diferenças químicas entre os 
planêtas não são devidas à disposição em que 
os mesmos ficam em relação ao Sol, mas em 
razão da massa proto-p!anêtas de que se for­
maram. Segundo essa teoria, os proto-planêtas 
menos maciços, como a Terra, não puderam 
conservar maior parte dos seus gases menos 
densos. 

ESPANHA 

PRIMEmo ECLIPSE ANULAR DO SOL NO 
Sll:CULO - Ocorreu a 2 de setembro último o 
primeiro aclipse anular do Sol no presente sé­
culo. Ao que informam noticias de Madri o 
fenômeno foi perfeitamente observado em tôda 
a Espanha. Processou-se a sua evolução entre 
11,50 e 13,14 oras, com o céu limpo. Cen­
tenas de pessoas munidas de pedaços de vidro 
fôsco, puderam ver claramente o disco solar 
obscurecido em 3/4 do diâmetro, aproximada­
mente. Uma comissão de cientistas do Obser­
vatório Marítimo de San Francisco instalou-se 
nas ilhas Canárias especialmente para estudar 
as diversas fases do eclipse. 

~ A fotografia é um excelente documento geogrãflco, desde que se saiba exatamente o locll 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panoràmlcas que 
possul,r, devidamente legendadas. 



Bibliografia 
Registos e 

comentários ·bibliográficos 

Periódicos 

REVISTA GEOGRAFICA ITAL!AliÀ'­
Annata LVII - Fase. l - Marze 
1951 - "La Nuova Italla" - Fi-
renze - Itallà. · 

Destacamos neste número o tra-
balho de Renato DiaSsuti "L'uomo e 
l'ambiente", onde o autor trata das va­
riações permanentes dos caracteres so­
máticos (psiquicos) que possam estar 
em intima relação com a ação do am­
biente natural, estudando ainda os ele­
mentos da &ituação e do esJ>aço na dis­
tribuição dos caracteres e tipos raciais. 
São apresentados exemplos ilustrativos 
da distribuição de alguns caracteres na 
América indigena. Outro trabalho 
no de nota é o intitulado "Amb1 
naturale e psiche secondo W. Hellpach", 
de autoria de Bruno Nice. 

A.V.L. 

PIRINEOS - Revista dei Instituto de 
Estudios Plrenaicos - Afio VI -
Julio - Diciembre 1950 - Nums. 
17 - is !- zaragoza - Espaiía. 

Publicação destinada à divulgação 
de estudos e pesquisas sôbre a re­
gião dos Pirineus. Traz colabo~ 
nos idiomas francês e ca&telhano. É 
de assinalar no presente número o es­
tudo de Jean Sermet - "Réflexions sur 
la morphologie de la zone axiale des 
Pyrenées", o trabalho "La cultura me­
galitica pirenaica" de Luis Rericot Gar­
cia, além de amplo noticiário sôbre o 
Primeiro Congresso Internacional de 
Estudos sôbre os Pirineus, realizado, en"'.' · 
tre 22 e 26 de setembro ·de 1960,, em. 
San Sebastian, Espanha, por ln1ciativa 

do ln$Utut.P de Estudios Pirenaicos elo 
"ConseJo Superior de Investigaciones 
Cléntiftcas.". 

A.V.L. 

* 
"RIVll!TA DI AGRICOLTURA SUDTRO­

PICALE E TROPICALE ~Ano XLV 
Aprlle-<!iugno 1951 - N. 4. 
- ~ - Firenze - Itália. 

Publicação especializada em assun-
tos agricolas, como o demonstra o su­
mário àbaixo discriminado, relativo ao 
presente volum:e: G. Jannone, "Una 
mostra filopatologlca nella Comell Uni­
versity", Ithaca N. Y. (U. S. A.), pág. 
121; - D. SPlneill, "Il Bergamotto di 
Regglo Càlabria", pág. 134. - R. Llonti, 
"La sericoltura nel Rashn1m e JaJ.\IlU", 
pág. 151, - A. Marasl, "L'Oriente peru­
vlano e la stazione sperimentale agra­
ria dl Tingo Maria", pág. 172 - M. Lup. 
pi", "Il Ra.mle", pág. 195. A. Romplettl, 
"Bré'Vi note sull'oll'Vicultura llblca", pág. 
200. 

A.V.L. 

RIVISTA GEOGRAFICA ITALIANA -
Annata LVII - Fase. m - Set­
tembre 1951. "La Nuova Italia" -
Flrenze - Italla. 

:lliste numero apresenta variada ma­
téria de interêsse local, assinàlando-se · 
o. estud. º. de ~. g. ra. fia urb~ so. b o. ti:­
tu.Jo: .. ~ lUchemhe di geografia ur­
bana" . (:IOhtinuação e .fim.) • . 
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A parte informativa, entre outros, 
oferece os seguintes tópicos: ,"Una nuo­
vá carta dell'Antartide"; "Carta d'Eu­
ropa al 500. 000" - "La città di Hong 
Kong", sendo êste último escrito a pro­
pósito do trabalho "Hong Kong: an ur­
ban study", publicado em The Geogra­
phical Journal, CXVII, 2 - 1951, p. 
1-23. 

A.V.L. 

REVISTA METEOROLOGICA - Afio 
IX - N.0 35 - Octubre de 1950 -
Montevideo - Uruguay. 

Publicação trimestral sob a direção 
do Prof. Luis Morandl. Neste número 
cumpre ressaltar as considerações de 
José Tiscomia sôbre a meteorologia 
agricola. José Maria Bergein apresenta 
o trabalho sob o titulo "La influencia 
marítima en el clima del Uruguay". 

A.V.L. 

Ei? Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Leis e ResQluções 
Legislação federal 

Ementário das. leis e decretos publicados 
durante' o mês de janeiro de 1951 

Leis 

Lei n.• 1289 "A", de 20 de dezembro de 1951 -
" Autorl.za. a à.bertura. pelo Mln111tél'lo da 
Viação e Obras Pl'.lbllcaa, de crédito espe­
cial para o fim que eapeclflca". 

"Diário Oficial" de 12·1·19Sl, 

Lei n.º 1 29S, de 27 de'. dezembro de 1950 -
"Estabelece norma para o registro de di­
plomas expedidos pelos estabelecimentos de 
ensino". 

"Diário Oficial" de 2·1·19Sl. 

Lei n.º l 296, de 27 de dezembro de 195D -
• "Dispõe sôbre funcionamento das cadeiras 
de Tislologia das faculdades de Med1c1na 
federais". 

"Diário Oficial" de 2·1·19Sl. 

Lei n.o. 1297, de 28 de dezembro d.e 1950 -
"Retifica a Lei n.0 836, de 24 de setembro 
de 1949, que concedeu pensão à vidva e fl· 
lho do engenheiro RaUl Ribeiro da silva e 
dá. outras providênctaa". 

"Diário Oficial" de 2·1-19Sl. 

Lei n.o 1298, de 28 de dezem~ de 1950 -
"Abre ao Ministério da Fazenda, o crédlto 
especial de Cr$ 1 420 000,00, destinado a des•. 
pesas de manutenção do Conselho Técn1co 
de Economia e Finanças". 

"Diário Oficial" de 2-1-19Sl. 

Lei n.o 1 299, de 28 de dezembro de 195D -
"Concede pensão a Eunice Cardoso da. Sil­
veira e Ma.ria.na. Cardoso campos, irmãs do 
ex-deputado Mà.uricio s. Cardoso". 

"Diário Oficial" de 2-l-19Sl. 

Lei n.º 1302, de 30 de dezembro de 1950 -
"Estabelece regras para o funcionamento de 
novas bôlsa.s de valores" • 

"Diário Oficial" de 6-l-19Sl. 

Lei n.0 1 303, de 31 de dezembro de 1950 -
"Cria., no Quadro Permanente do Mlnlstério 
da. Educação e Saúde, um cargo de Pro­
fessor Catedrático de Fislca Nuclear". 

"Diário Oficial" de 6-l-19Sl. 

Lei n.º 1304, de 31 de dézembro de 195D -
"Abre, pelo. Minlatério d.a Educação ê sa.dde, 
o crédito especial de Cr$ 1 621,00, para aten- · 
der a pagamento de gratiftc. ação de magts• 
tériO devida . a Alfredo Galvão". 

"Diário Ofi,clà.l" de 6·1-1'91>1. 

·Lei n.o l 305~ de dezembro de 1950 ...... "Autorl.za. 
a abertura do crédito elpeclal de Cr$ •..• 
2S829~.'10 para pagamento à Companhia 
Ferré>v1árla Estf! Braalleiro". 

"DiMio Oficial" de 6•1-19Sl. 

Lei n.o 1306, de 2 de janeiro de 1951 -
"Concede pensão ·especial de Cr$ S24,00 
mensa18 a Agostlnha Qómes Pereira, viúva 
do ex-operário de armamento, classe F Ven­
ceslau de sousa. Pereira". 

"D!é.rio Oficial" d.e 6-1-1951. 

Lei n.º 1 m, de 10 cie Janeiro de 1951 -
"D!apõe sôbre o aproveitamento no i1emço 
ativo da F.A.B. de Oficla.ls da Reserva de 
segunda classe da Aeronáutica}'. 

"D!é.rio Oficià.l" de 10-1·19Sl. 

Lei n.• 1 3ÔS, de 19 de janeiro de 1951 -
"Estf!nde aos servidores civis do Ministério 
da Aeronáutica, quando inv-1!dados ou 
mortos, em virtude de acidente de aviação, 
as vantagens concedidas aos mllltares da 
Aeronáutica .pelo Decretos-Leis ns. 3 269, 
de 14 d!! mato de 1941 e 6 239, de 3 de fe­
vereiro de 1944"~ 

"Dié.rio Oficià.l" de 15·'1-19S1. 

Lei 'n.0 1399, de 13 de Janeiro de 1951 -
"Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel 
da União à Faculdade de Medicina de Ala-
goas''. 

"Dlé.rio Oficial" de 18-1-1951. 

Lei n.0 1 311, de 15 de Janeiro de 1951 -
"Abre ao Ministério da Educal)ão e Saúde o 
crédlto especial de 01'$ l 72S Q82,00, destina­
do a. custear as despesas com à. manutenção 
da Faculdade de Direito de Alagoas, de mato 
a dezembro de 1950". 

"Diári°". Oficial" de 1'1·1-19Sl. 
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Lei n.o 1 312, de 15 de Janeiro de 1951 -
"Autoriza o Tesouro Nacional a garantir 
empréstimo a ser contraido pela Companhia 
Siderúrgica Nacional, para ampliar as insta­
lações industriais da Usina de Volta Re­
donda". 

"Diário Oficial" de 17-1-1951. 

Lei n.º 1 313, de 17 de janeiro de 1951 -
"Dispõe sôbre cargos da Secretaria da Pre­
sidência da República". 

"Diário Oficial" de 17-1-1951. 

Lei n.o 1 314, de 17 de janeiro de 1951 -
"Regulamenta o exercício profissional dos 
Cirurgiões-Dentistas". 

"Diário Oficial" de 18-1-1951. 

Lei n.º 1315, de 18 de janeiro de 1951 -
"Manda contar, para efeito de aposentado­
ria, o tempo de serviço prestado pelo Minis­
tro do Tribunal de Contas, Francisco José 
de Oliveira Viana". 

"Diário Oficial" de 19-1-1951. 

Lei n.º 1317, de 20 de janeiro de 1951 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Fazenda, do crédito especial de ......... . 
Cr$ 93 600 000,00, para o fim que especifica", 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.º 1 318, de 20 de janeiro de 1951 -
"Abre o crédito especial de Cr$ 45 000 000,00, 
para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.º 1 319, de 20 de janeiro de 1951 -
"Concede pensão especial à viúva de sar­
gento, falecido em conseqüência de aciden­
te em serviço militar". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.º 1 320, de 20 de janeiro de l951 
"Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Educação e Saúde, de crédito especial para 
pagamento de gratificação de magistério". 

"Diário Oficial'' de 25-1-1951. 

Lei n.o 1 321, de 20 de Janeiro de 1951 -
"Considera de ut111dade pública a Associa­
ção Beneficente dos Sargentos da Policia 
Militar do Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.0 1 323, de 20 de janeiro de 1951 -
"Autoriza o Poder Executivo a proceder à, 
retificação do decreto de reforma do Ca- . 
pitão da Arma de Engenharia, Sellcio de 
Almeida Passos". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.0 1 326, de 24 de janeiro de 1951 -
"Organiza o Quadro de Oficiais Farmacêu­
ticos da Aeronáutica". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. • 

Lei n.0 1 327, de 24 de janeiro de 1951 -
"Autoriza o Govêrno Federal a mandar eri­
gir um monumento à memória de Simão 
Bolivar". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.0 1 328, de 24 de janeiro de 1951 -
"Considera de utilidade pública a Associa­
ção Riograndense de Imprensa, com sede, 
em Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.º 1 329, de 25 de janeiro de 1951 -
"Cria a carreira de Oficial Administrativo 
do Quadro Suplementar do Ministério da• 
Guerra, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Lei n.º 1 338, de 30 de janeiro de 1951 -
"Assegura graduação no pôsto imediato aos 
oficiais chefes de classe ou cabeças de qua­
dro das Fôrças Armadas e das Fôrças Au­
xiliares". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Decretos 

Decreto n.0 1 317, de 20 de janeiro de 1951 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Fazenda, do crédito especial de ....... . 
Cr$ 93 600,00 para o fim que especlfica". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Decreto n.º 27 331, de 19 de outubro de 1949 -
"Altera o art. l.º do Decreto n.º 25 240, de 
19 de Julho de 1948". 

"Diário Oficial'' de 2-1-1951. 

Decreto n.º 27 906, de 23 de março de 1950 -
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Ijui, 
Estado do Rio Grande do Sul, a ampliar 
suas instalações". 

"Diário Oficial" de 24-1-1951. 

Decreto n.0 28 387, de 17 de julho de 1950 -
"Autoriza a cidadã brasileira Ester Dias 
Batista a lavrar calcário e associados no 
município de Sorocaba, Estado de São Pau­
lo". 

"Diário Oficial" de 10-1-1951. 

Decreto n.º 28 659, de 19 de dezembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Zânus Jorge 
Bastani a pesquisar minério de ouro e as­
sociados no município de P!ranga, Estado 
de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 20-1-1951. 

Decreto n.o 28 730, de 9 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Adolfo Car­
doso Aires a pesquisar cromita e· assoclados 
no município de Piui, Estado de Minas Ge! 
raiaº. 

"Diário Oficial" de 11-l-195l., 

Decreto n.0 28 762, de 16 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Antônio de 
Barros Mota a pesquisar talco e associados 
no munic'pio de Ribeirão Branco, Estado 
de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 20-1-1951. 
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Decreto n.• 28 785, de 18 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão braatlelro Franclsco Jo­
sé da Silva Medeiros a pesqulaar caull.D:\ no 
municlpio de Oaranhuns, Estado de Per­
nambuco". 

"Diár1o Oficial" de 12-1-1951. 

Decreto n.• 28 786, de 18 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasllelro Franclaco Jo­
sé da Silva Medeiros a pesqulaar água ml· 
neral no munlcipio de Garanhuna, · Eatado 
de Pernambuco". 

"D1ár1o Oficial" dê 12-1-195i. 

Decreto n.• 28 803, de 2'7 de outubro de 1950 -
"Autoriza a cidadã braatlelra D. Maria He­
lena Costa Carvalho a pesqulsa.r berilo, 
águas marinhas e assoclados no município 
de Antenor Navarro, Eatado da Paraíba". 

"D1ârio Oficial" de 10-1-1951. 

Decreto n.• 28 829, de 1 de novembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a revigorar o afora­
mento do terreno de màrlnha que mencio­
na, situado em Niteró,, Estado do Rio de 
Janeiro". 

"D1Ario Oficial" de 8-1-1951. 

Decreto n.• 28 866, de 14 de novembro de 1950 -
"Outorga a Maurlcio Monte Mor, ou em­
présa que organizar, conceasão para o apro­
veitamento de energia bldráullca da ca­
choeira de Santa Rosa, exJstente no rio 
Grande, distrito de Barra Alegre, munlclpio 
de Bom Jardim, Estado do Rio de Janeiro" . 

• "Diár1o Oficial" de 15·1-1951. 

Decreto n.• 28 874, de 16 de novambro de 1950 -
"Outorga à Prefeitura Municipal de Passa 
Tempo concessão para o aproveitamento de 
energia hidráulica da cachoeira dos Dome­
las, existente no rio Pará, distrito de Passa 
Tempo, município de igual nome, Eatado 
de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 24-1-1951. 

Decreto n.• 28 885, de 21 de novembro de 1950 -
"Dispõe sObre a Tabela 'Onlca de Extranu­
merário-Mensalista do Minlst6rio da Edu• 
cação e Sa\'ide e dá outras providências". 

"Diár1o Oficial" de 8-1-1951. 

Decreto n.• 28 905, de 29 de nnvembro de 1950 -
"Autoriza a Companhia Itatig, Petróleo, As­
falto e Mineração a pesqulsa.r jazidas de 
petróleo e gases naturais - classe X - nos 
munlcipios de Joaquim Távora e Tomaslna, 
Estado do Paraná". 

"Diár1o Oficial'' de 10-1-1951. 

Decreto n.0 28 911, de 29 de novembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o domínio 
útil do terreno de marinha, que menciona, 
situado em Niterói, no Estado do Rio de 
Janeiro". 

"Diário Oficial" de 27-1•1951. 

Decreto n.0 28 929, de 5 de dezembro de 1950 -
"Outorga concessão à Emissora Rádio Cul­
tura Limitada para estabelecer uma esta­
ção radiodifusora na cidade de Caxias do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 29-1-1951. 

Decreto n.• 28 963, de 12 de dezembro de 1950 -
"Concede à sociedade "Canollas Vergara 
Transportes Maritimos Limitada" autorizii.­
ção para funcionar como emprésa de nave­
gação de cabotagem, de acôrdo com o que 
prescreve o Decreto-Le~ n.0 2 784, de 20 de 
novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 6-1-1951. 

Deéreto n.0 28 964, de 12 de dezembro de 1950 -
"Cóncede à "Emprésa de Navegação Envlra 
Llmltada" autorização para funcionar como 
emprêsa de navegação de cabotagem, de 
acôrdo como o que prescreve o Decreto-Lei 
n.o 2 784, de 20 de novembro de 1940". 

"D1ár1o Oficial" de 12-1-1951. 

Decreto n.0 28 970, de 13 de dezembro de 1950 -
"Declara de utilldade pública para desapro­
priação, o terreno que menciona, l!ll1 Jaca­
repaguá, Distrito Federal". 

"Diár1o Oflclal" de 24-1-1951. 

Decreto n.• 2,8 980, de 14 de dezembro de 1950 .._ 
"Prorroga, por 10 anos, mediante condições 
a concessão outorgada à Rádio Vera Cruz 
S. A. para estabelecer uma estação radiodi­
!usora neéta capital". 

"Diár1o Oficlal" de 6-1-1951. 

Decreto n.0 28 990, de 14 de dezembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasllelro Armindo Ra­
mos Filho a pesqulsa.r areia quartzosa no 
mun1clp1o de Itanhaém, Estado de São 
Paulo". 

"Diário Oficlal" de 20-1-1951. 

, Decreto n.• 28 993, de 15 de dezembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasllelro Augusto Mar­
tinez Treles a pesquisar areia silicosa no 
munlclp1o de Itanhaém, Estado de São 
Paulo". 

"DlArto Oficlal" de i0-1-1951. 

Dec.retó n.• 28 994, de 15 de dezembro de 1950 -
"Autoriza a s. A. Indústrias Votorantim a 
pesqulsa.r calclta e associados no munlcipio 
de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná". 

"Diár1o Oficlal" de 20-1-1951. 

Decreto n.o 29 001, de 19 de dezembro de 1950 -
"Altera a Tabela 'Onica de Extra.numerário 

. Mensalista do Ministério da Agricultura". 
"Dlár1!) Oficial" de 4-1-1951.' 

Decreto n.• 29 008, de 20 de dezembro de 1950 - , 
"Aprova, com modificaçôes, as alterações 
introduzidas nos estatutos da Companhia 
Nordeste de Seguros, Inclusive mudança de 
sede e aumento do capital social". 
"D1Ario Oflclal" de 9-1-1951. 

Decreto n.o 29 011, de 21 de dezembro de 1950 -
"Dlspôe sObre a Tabela Numérica de Pes­
soal do Instituto Nacional do Mate". 
"Diário Oficial" de 4-1-1951. 

Decreto n.0 29 020, de 22 de dezembro de 1950 -
"Autoriza Arcellno Soares de Lima a com­
prar pedras preciosas". 

"Diár1o Oficial" de 12-1-1951. 

Decreto n.0 29 021, de 22 de dezembro de 1950 -
"Autoriza Joaquim Dias a comprar pedras 
preciosas". 

"Diário Oficial" de 12-1·1951. 
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Decreto n.o 29 022, de 22 de dezembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o domí­
nio útil do terreno de acrescido de mari­
nha que menciona, situado na capital da 
República". 

"Diário Oficial" de 18-1-1951. 

Decreto n.0 29 028, de 26 de dezembro de 1950 -
"Outorga concessão à Rádio Imembuf S. A. 
para estabelecer uma estação radiodlfusora. 
na cidade de -Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 10-1-1951. 

Decreto n.0 29 029, de 26 de dezembro de 1950 -
"Outorga concessão à Rádio Campos Gerais 
Limitada para estabelecer, na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná, uma estação 
radiodifusora de ondas médias". 

"Diário Oficial'' de 29-1-1951. 

Decreto n.0 29 041, de 26 de dezembro de 1950 -
"Outorga à Companhia Açucareira Santo 
André do Rio Una, sediada na cidade de 
Recife, Estado de Pernambuco, autorização 
de estudos para apresentação dos projetos 
referentes à concessão que lhe foi outor­
gada pelo Decreto n.o 25 527, de 17 de se­
tembro de 1948" ., 

"Diário Oficial" de 19-1-1951. 

Decreto n.0 29 051, de 28 de dezembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro João Soares 
de Oliveira a pesquisar diamantes e associa­
dos no município de Diamantina, Estado 
de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 12-1-1951. 

Decreto n.0 29 053, de 28 de dezembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Juvenal Fe­
liéissimo a pesquisar dolomita, feldspato e 
associados no município de Miracatu, Es­
tado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 20-1-1951. 

Decreto n.o 29 054, de 28 de dezembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Domingos 
Qulrlno Ferreira Neto a pesquisar água mi­
neral radioativa no município e Estado de 
São Paulo". 

"Diário Oficial" de 22-1-1951. 

Decreto n.0 29 055, de 28 de dezembro de 
0

1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Bermini Mo­
naco a pesquisar conchas calcárias no mu­
nicípio de Cananéla, Estfi!.dO de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 20-1-1951. 

Decreto n.0 29 056, de 28 de dezembro de 1950 -
"Autoriza os cidadãos brasileiros Maurício 
Blaustein e Samuel Waingort a pesquisar 
talco no município de Itararé, Estado de 
São Paulo". 

"Diário Oficial" de 20-1-1951. 

Decreto n.0 29 057, de 28 de dezembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Argemlro Tei­
xeira da Silva, a pesquisar mica e associa­
dos no município de Galiléia, Estado de 
Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 20-1-1951. 

Decreto n.0 29 058, de 29 de dezembro de 1950 -
"Abre, pelo Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de CrS 200 000,00, para 
atender às despesas com o m Congresso 
Nacional de Jornalistas". 

"Diârio Oficial" de 2-1-1951. 

Decreto n.º 29 059, de 29 de dezembro de 1950 -­
"Altera Tabela única de Extranumerário­
-Mensalista da Universidade da Bahia". 

"Diário Oficial" de 4-1-1951. 

Decreto n.0 29 060, de 20 de dezembro de 1950 -
"Declara de utll1dade pública, para desapro­
priação, os imóveis que menciona, situados 
no Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 2-1-1951. 

Decreto n.º 29 061, de 29 de dezembro de 1950 -
"Dispõe sõbre a Tabela única de Extranu­
merárlo-Mensalista do Conselho de Imigra­
ção e Colonização". 

"Diário Oficial" de 9-1-1951. 

Decreto n.0 29 063, de 29 de dezembro de 1950 -
"Altera a lotação de repartições atendidas 
pelos Quadros Permanente e Suplementar 
do Ministério da Marinha". 

"Diário Oficial" de 2-1-1951. 

Decreto n.0 29 064, de 29 de dezembro de 1950 -
"Autoriza a Comissão do Vale do São Fran­
ciscc;i a aceitar a doação de terreno de pro­
prieaade do bispado de Barra". 

"Diário Oficial" de 2-1-1951. 

Decreto n.0 29 066, de 29 de dezembro de 1950...:, 
"Prorroga o prazo para funcionamento da 
sociedade bancária que menciona e dá ou­
tras providências". 

"Diário Oficial" de 12-1-1951. 

Decreto n.º 29 067, de 29 de dezembro de 1950 -
"Prorroga. o prazo para funcionamento de 
sociedade bancária que menciona e dá ou­
tras providências". 

"Diário Oficial" de 8-1-1951. 

Decreto n.º 29 068, de 29 de dezembro de 1950 -
"Abre ao Congresso Nacional - Senado Fe­
deral - o crédito especial de CrS 600 000,00, _ 
para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 2-1-1951. 

Decreto n.º 29 069, de 30 de dezembro de 1950 -
"Retifica a Tabela única de Extranumerá­
rio-Mensalista do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio". 

"Diário Oficial" de 3-1-1951. 

Decreto n.º 29 071, de 30 de dezembro de 1950 -
"Altera dispositivos do Regulamento de Pro• 
moções para Oficiais da Armada". 

"Diário Oficial" de 4-1-1951. 

Decreto n.º 29 072, de 30 de dezembro de 1950 -
'Dispõe sõbre a lista de aeroportos-adua· 
nelros". 

"Diário Oficial" de 4-1-1951. 

Decreto n.º 29 073, de 30 de dezembro de 1950 -
"Altera a Tabela única de Extra.numerário· 
-Mensalista do Ministério das Relações Ex· 
terlores". 

"Diário Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29 074, de 30 de dezembro de 1950 -
"Aprova alterações Introduzidas nos esta­
tutos da Great Amerlcan Insurance Com• 
pany, Inclusive aumento de capital e ex• 
tensão das operações aos seguros dos ra­
mos elementares". 

"Diário Oficial" de 12-1-1951. 
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Decteto n.0 29 077, de 30 de dezembro de 1950 -
"Aprova as alterações lntrodUZldas nos es­
tatutos da "Novo Mundo" Companhia de 
Seguros d.e Acidentes dó Trabalho, lnclu­
atve mudança de nome, aumento do capital 
llOC1al e extensão das operações aos seguros 
doa ramos elementares". 

"Diário Qfl.c~al" de 18-1-1951. 

Decreto- n.0 29 079, de 30 de dezembro de 1950 -
"Dá fé pública aos cartões de identidade 
expedidos pelos Ministérios e órgãos subor­
cllnados ao Presidente da República.". 

"Diário Oficial" de 24·1-1951. 

Decreto n.0 29 082, de 4 de janeiro de 1951 -
"Substitui as Tabelas Numéricas Ordinária 
e Suplementar de Mensalistas e a Tabela 
Numérica de Dtartstas da Estrada de Ferro 
Noroeste do Braatl". 

"Diário Oficial" de 9-1-1951. 

Decreto n.0 29 083, de 4 de Janeiro de 1951 -
"Abre ao M1n1Stério de Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Cr$ 8 046 599,00, 
para pagamento à Companhia ElrasUeira 
Carbonífera de Araranguá". 

"Diário Oficial" de 6-1-1951. 

Decreto n.0 29 084, de 4 de Janeiro de 1951 -
"Concede auxil1o financeiro às emprêsas de 
mineração de carvão de Santa Catarina". 

"Diário Oficial" de 6-1-1951. 

Decreto n.0 29 085, de .4 de janeiro de 1951 -
"Autoriza a emprêsa. de mtneração Cia. Ci· 
mento Brasileiro a lavrar calcário no muni­
cipio de Arroio Grande, Estado do Rio. Gre.n­
de do Sul". 

"Diário Oficial" de 5-1-1951. 

Decreto n.o 29 086, de 5 de janeiro de 1951 -
"Altera as tabelas aprovadas pelos Decretos 

· 118. 28 960 e 28 961, ambas de 11 de dezembro 
de 1950". 

"Diário Oficial" de 5-1-1951. 

Decreto n.0 29 087, de 5 de Janeiro de 1951 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Cr$ 37 406 144,00, 
para pagamento devido por conta da arre­
cadação do impõsto adicional de c!lue trata 
o Decreto-Lei n.o 2 619, de 24 de setembro 
de 1940". 

"Diário Oficial" de 8-1-1951. 

Decreto n.0 29 089, de 5 de Janeiro de 1951 -
"Declara de utllldade pública, para desapro­
priação, terrenos necessários, à formação do 
açude "Espinho Branco", municipio de Pa­
tos, Estado da Paraiba". 

''Diário Oficial" de 8-1-1951. 

())ecreto n.0 29 092, de 8 de janeiro de 1951 -
"Autoriza. o funcionamento do curso de Me­
dicina da Faculdade de Medicina de Ala­
goas". 

''Dlãrio Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.0 29 093, de 8 de janeiro de 1951 .,­
"Aprova o Regimento do Serviço Florestal 
do Ministério da Agricultura". 

''Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.o 29 094, de 8 de janeiro de 1951 -
"Altera o Regimento do D.N.P.A. aprovado 
pelo Decreto n.o 25 386, de 19 de agôsto de 
11>48, e dá outras providências". 

"Dlárto Oficial" de .12-1-1951. 

Decreto n.0 29 096, de 8 de Janeiro de 1951 -
''Declara sem efeito o Decreto'n.0 26 457, de 
11 de março de 1949". 

"Diário Oficial" de 12-1•1951. 

Decreto n.• 29 097, de 8 de Janeiro de 1951 -
"Declata caduco o Decreto n.o 15 506, de 10 
de mato de 1944". 

''Diário Oficial" de 12-1-1951. 

Decreto n.o 29110, de 3 de Janeiro de 1951 -
"Altera a Tabela 'O'nica de Extranumerário­
·Mensalista do Ministério da Viação e o­
bras Públicas". 

"Dlãrto Oficial" de 10-1-1951. 

Decreto n.0 29 111, de 8 de Janeiro de 1951 • -
"Altera a lotação de repartições atendidas 
pelos Quadros · Permanentes da Justiça 
(Partes Permanente e Suplementar) e su­
plementar do Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores". 

"Dlãrto Oficial" de 10-1-1951. 

Decreto n.0 29 112, de 9 de JaneirO de 1951 -
"I:Uspõe Bôbre a attuação do pessoal do 
Instituto de. Previdência ·e Assistência dos 
Servidores do Estado (IPASE).". 

"Diário OfiQial" dtr 9-1-1951. 

Decreto n.0 29113, de 9 de Janeiro de 1951 -
"Declara de ut111dade pública, para fins de 
desaptoprtação ll por serem necessários à se­
gurança nacionáJ., é.reas de terras attuadas 
em Recife, Estado de Pernambuco", 

"Diário Oficial'' de 10-1-1951. 

Decreto n.• 29 114, de 9 de janeiro de 1951 - . 
"Altera a Tabela 'O'nica de Extranumer3rto­
"'.MellSalista do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público". 

"Dlãrto Oficial" de 10-1-1951. 

Decretô n.o 29115, de 10 de janeiro de 1951 -
"Retifica. o Decreto n.o 'n 654, de 29 de de­
zembro de 1949. (Publicado no Dlãrto Ofi· 
cial de 10-1-1951 - Secção 1). Relação no­
lllinal a que se refere a alinea "B" do art. 
l.º do Decreto n.o 29 115, de 10 de janeiro 
de 1951". 

"Dlãrto Oficl.ál" .de 15-1-1951. 

Decreto n.o 2911'1, de 10 de janeiro de 1951 -
"Retifica. a Tabela de Extranumerãrtos­
·Mensalista do Departamento de Imprensa 
Nacional, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 11-1-1951. 

Decreto n.º 29 118, de 10 de Janeiro de 1951 -
"Aprova o Regimento Interno do IllStituto 
do Açúcar e do Alcool, reestrutura o quadro 
do seu pessoal e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 12-1-1951. 

Decreto n.o 29120, de 12 de janeiro de 1951 -
"Transfere a sede do 7.º Batalhão de En­
genharia". 

''Diário Oficial" de 15-1-1951. 
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Decreto n.º 29 121, de 12 de janeiro de 1951 -
"Revigora, para 1951, o Curso por Corres­
pondência, em substituição ao Curso Su­
perior, da Escola de Guerra Naval". 

"Diário Oficial'' de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29 122, de 22 de dezembro de 1950 -
"Designa as funções privativas dos diferen­
tes postos e quadros do Corpo de Oficiais 
da Aeronáutica". 

"Diário Oficial" de 24-1-1951. 

Decreto n.º 29 123, de 12 de Janeiro de 1951 -
"Altera a lotação de repartições atendidas 
pelos Quadros Permanente e Suplementar do 
Ministério da Agricultura••. · 

"Diário Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29 124, de 12 de janeiro de 1951 -
"Aprova Regulamento para execução da Lei 
n.o 1 239-A, de 20 de novembro de 1950". 

"Diário Oficial'' de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29 125, de 12 de janeiro de 1951 -
"Aprova alterações introduzidas nos esta­
tutos da "A Inconfidência" Companhia Na­
cional de Seguros Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Decreto n.º 29 126, de 12 de janeiro de 1951 -
"Fixa os preços básicos mínimos para o fi­
nanciamento ou aquisição de cereais e ou­
tros gêneros de primeira necessidade, de 
produção nacional, para o ano de 1951"., 

"Diário Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29 127, de 12 de janeiro de 1951 -
"Abre ao Poder Judiciário o crédito especial 
que especifica". 

"Diário Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29128, de 12 de janeiro de 1951 -
"Autoriza Kurt Walter Breher a comprar 
pedras preciosas". 

"Diário OJ:icial" de 25-1-1951. 

Decreto n.º 29 131, de 15 de janeiro de 1951 -
"Altera a Tabela única de Extranumerário­
-Mensalista do Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores". 

"Diário Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29132, de 15 de janeiro de 1951 -
"Abre, ao Ministério da Fazenda, o crédito 
especial de Cr$ 34 569 398,30 para pagamen­
to à Viação Férrea do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29133, de 15 de Janeiro de 1951 -
"Abre ao Congresso Nacional - Câmara dos 
Deputados, o crédito especial de Cr$ ..... . 
250 000,00, para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 15-1-1951. 

Decreto n.º 29 134, de 15 de janeiro de 1951 -
"Dispõe sôbre a relotação das repartições 
do Ministério da Fazenda". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951. 

Decreto n.0 29136, de 15 de janeiro de 1951 -
"Prorroga, . por dez anos, a concessão dada 
à Rádio Sociedade da Bahia 8. A., para 
estabelecer uma estação radiodifusora na 
cidade de Salvador, Estado da Bahl.a". 

"Diário Oficial" de 18-1-1951. 

Decreto n.º 29 138, de 16 de janeiro de 1951 -
"Dispõe sôbre cargos da Secretaria da Pre­
sidência da República''. 

"Diário Oficial" de 17-1-1951. 

Decreto n.º 29 139, de 16 de janeiro de 1951 -
"Dispõe sõbre o provimento, as atribuiçõell 
e as condições de acesso nos cargos de car­
reira e séries funcionais da Casa da Moeda". 

"Diário Oficial" de 17-1-1951. 

Decreto n.º 29 140, de 16 de Janeiro de 1951 -
"Aprova o Regimento da Casa da Moeda". 

"Diário Oficial" de 22-1-1951. 

Decreto n.º 29 141, de 16 de janeiro de 1951 -
"Aprova alteração introduzida nos estatu­
tos da União Brasileira Companhia de Se­
guros Gerais". 

"Diário Oficial" de 24-1-1951. 

Decreto n.0 29 143, de 16 de janeiro de 1951 -
"Concede à "Emprêsa Paulista de Navegação, 
Indústria e Comércio Limitada" autoriza· 
ção para funcionar como emprêsa de nave­
gação de cabotagem, de acõrdo com o que 
prescreve o Decreto-Lei n.o 2 784, de 20 de 
novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 26-1-1951. 

Decreto n.º 29 144, de 16 de janeiro de 1951 -
"Concede à "Sociedade Montenegrina de 
Navegação Limitada" autorização para con­
tinuar a funcionar como emprêsa de nave­
gação de cabotagem de acõrdo com o que 
prescreve o Decreto-Lei n.º 2 784, de 20 de 
novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.º 29 145, de 16 de janeiro de 1951 
"Altera a lotação de repartições atenciidaa 
pelos Quadros Permanente e Suplementar 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co· 
mércio". 

"Diário Oficial" de 18-1-1951. 

Decreto n.º 29 148, de 16 de janeiro de 1951 -
"Retifica o Decreto n.º 27 654, de 29 de de• 
zembro de 1949". 

"Diário Oficial'' de 18-1-1951. 

Decreto n.º 29 149, de 16 de janeiro de 1951 .'.... 
"Cria, na Tabela única de Extranumerário­
-Mensalista do Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores, e série funcional de Téc• 
nico de Cadastro, e dá outras prov1dênc1aa". 

"Diário Oficial'' de 18-1-1951. 

Decreto n.º 29 150, de 16 de janeiro de 1951 -
"Altera o Regimento do Departamento Fe­
deral de Segurança Pública, aprovado pelo 
Decreto n.º 19 476, de 21 de agõsto de 1945". 

"Diário Oficial" de 18-1-1951. 

Decreto n.º 29151, de 17 de janeiro de 1951 -
"Aprova o Regulamento dos Serviços Poll­
tals e de Telecomunicações". 

"Diário Oficial" de 18-1-1951. 

Decreto n.o 29 152, de 17 de janeiro de 1951 -
"Dispõe sôbre cargos de chefia da Caixa 
Econômica Federal do Rio de Janeiro e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 17-1-1951. 
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DeéiretO n.• 29 153, de 1'7 de janeiro de 1951 -
"Aprova as tabelas de gratUicação, a titulo 
de representação, a que se refere o Decre­
to-Lei n.o 9 202, de 26 de abril de 1946". 

"Diário Oficlal" de 17·1·1951. 

Decreto n.• 29154, de 17 de Janeiro de 1951 -
"Dispõe sõbre o Quadro de Pessoal da Caixa 
de Crédito da Pesca". 

"Dlário Oficial" de 17·1-1951. 

Decreto n.º 29 166, de 18 de janeiro de 1951 -
"Abre, ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, crédito especial de CrS 3 900 000,00 
para o fim que espec1fica". 

"Diário Oficial" de 18·1·1951. 

Decreto n.• 29167, de 18 de janeiro de 1951 -
"Abre ao Poder Judiciário - Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal - ºcrédito espe­
cial de CrS 2 700 000,00, para execução da 
Lel n.o 1 301, de 28 de dezembro~üe 1950. 

"Diário Oficial" de 19-1-1951. 

Decreto n.0 29168, de 18 de Janeiro de 1951 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Ptl· 
bl!cas o crédito espectal de crs 50 000 000.00, 
para pagamento das medições finais e 11- · 
quldação dos compromissos relativos à con-. 
clusão dos trabalhos da ligação ferrovlár1a 
Leopoldo de Bulhões - Go!Ania". 

"Diário Oficial" de · 19-1-1951. 

'Dec.-eto n.0 29 169, de 18 de Janeiro de 1951 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Ptl­
blicas o crédito especlal de Or8 30 000 000,00, 
para ocorrer às despesas com o acabamento 
da construção do trecho da linha férrea 
Blumenau-Ita.lai". 

~'Dlário Oficlal" de 19-1-1951. 

Decreto n.0 29 170, de 18 de Janeiro de 1951 -
"Declara caduca a concessão outorgada à 
Rádio Difusora de Alagoas Limitada para 
estabelecer uma estação radlodlfusora". 

"Dlário Oflclal" de 19-1-1951. 

Decreto n.0 29 172, de 19 de Janeiro de 1951 -
"Dá nova redação ao artigo i.o e ao artigo 
28 dos estatutos aprovados pelo Decreto n.o 
17 274, de 31 de agõsto de .1949". 

"Diário Oficial" de 30·1-1951. 

Decreto n.• 29 173, de 19 de Janeiro de 1951 -
"Abre pelo Ministério da Educação e 8a11de, 
o crédito especial de Or8 2 657 520,00, para 
atender às despesas com o funcionamento 
da cadeira de Tls1olog1a das faculdades fe­
derais de Medicina". 

"Diário Oficial" de 25·1-1951. 

Decreto n.0 29174, de 19 de janeiro de 1951 -
"Altera a lotação de repartições do Minis· 
tério da Marinha". 

"Diário Oficial" de 30·1-1951. 

Decreto n.0 29 179, de 19 de Janeiro de 1951 -
"~Iara p11bl1cas de uso comum, de domi­
nio do Estado de Minas Gerais, as águaa 
do rio São João". 

"Dlário Oticlal" de 24-1-1951. 

Decreto n.• 29184, de 22 de Ja.íl.eiro de · 1951 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Jfilio Cápua 
a lavrar calcárl.o, argila e associados no mu­
nicípio de Oordétro, Estado do Rio de Ja• 
netroº. 

"Diário Oficial" de 22-1-1951. 

Decreto n.• 29185, de 23 de Janeiro de 1951 -
"Altera a redação do artigo l.º do Decre­
to n.<t 28 967, de 13 de dezembro de 1950". 

"Diário Oficial" de 25-1-1951, 

Decreto n.• 29 189, de 24 de janeiro de 1951 -
"Altera o Regulamento do Arquivo do Exér­
cito, aprovado pelo Decreto n.0 614, de 30 
de janeiro de 1936". 

"DláriO Oficial" de 27·1~1951. 

Decreto n.º 29 191, de 24 de Janeiro de 1951 -
"Aprova e manda execdtar o Regulamento 
das Coletorias Federais". 

"Diário Oficial'' de 27-1-1951. 

Decreto n.• · 29 193, de 24 de janeiro de 1951 -
"Autoriza a Standard Oll Oompany of Bra­
zil, a adquirir o dlrelto de ocupação de ter­
reno de marinha que menciona, situado nes­
ta capital". 

"Dlário Oficial" de 27-1-1951. 

Decreto n.• 29 197 de 24 de Janeiro de 1951 -
,ip "Abre, pelo Wnistério da Educação e Sa11de 

o crédito especial de Cr$ 20 000 000,00, para 
atender às despesas com a concessão de 
auxmos, às Associações dos Funcionários 
Ptlbl!cos dos Estados do Rio Grande do 
Sul e da Bahia". 

"Diário Oflc1al" de 27-1-1951. 

Decreto n.• 29 200, de 24 de Janeiro de 1951 -
"Torna pública a den11nc1a, por parte do 
Brasil, da Convenção determinadora da con­
dição dos cidadãos que renovam a sua re­
sidência no pais de origem, concluida entre 
o Brasil e os Estados Unidos da América, 
a 'ri de abril de 1908". 

"DláriO Oflclal" de 29·1·1951. 

Decreto n.• 29 202, de 25 de jàneiro de 1951 -
"Modifica o Decreto n.o 26 398, de 23 de fe­
vetetro de 1949, que autorizou a renovação 
do contrato de concessão do põrto de Pa­
ranaguá, celebrado com o Estado . do Pa· 
raná, assim como a eoncessão do põrto de 
Antonina ao mesmo Estado". 

"Diário Oficial" de 30·1·1951. 

Decreto n.• 29 203, de 25 de Janeiro de 1951 -
"OUtorga concessão à Rádio Espinharas de 
Patos Limitada para estabelecer uma es­
tação radloditusora na cidade de . Patos, 
Estado da Paraiba". 

"Diário Oficial" de 30·1·1951. 

Decreto n.• 29 205, de 25 de janeiro de 1951 -
"Aprova projetos e orçamentos para exe­
cução de obras no pátio da estação de car­
gas de Cinco Pontas de "The Great Western 
ot Brazil Rallway Company L1m1ted", e con­
clusão da construção da linha de ligação 
Oeste-Sul". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 
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Decreto n.º 29 206, de 25 de janeiro de 1951 -
"Declara de util!dade públlca para desapro­
priação, terrenos necessários à formação do 
açude "Pentecostes" no município de Pen­
tecostes, Estado do Ceará". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.º 29 209, de 25 de janeiro de 1951 -
"Abre, ao Ministério da Guerra o crédito 
especial de Cr$ 10 000 000,00, para ocorrer à 
despesa que especifica" . . 
"Diário Oficial" de 29-1-1951. 

Decreto n.0 29 210, de 25 de janeiro de 1951 -
"Altera a Tabela única de Extranumerários 
Mensalistas do Ministério da Agricultura é 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 29-1-1951. 

Decreto n.o 29 228, de 26 de janeiro de 1951 -
"Aprova os projetos e orçamentos de dois 
trechos do prolongamento da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasll, entre Campo Gran­
de e Culabá". 

"Diário Oficial" de 26-1-1951. 

Decreto n.º 29 232, de 26 de Janeiro de 1951 -
"Abre, pelo Ministério da Educação e Saúde, 
os créditos especiais de Cr$ 5 000 000,00 e 
Cr$ 1 500 000,00 para os fins que especifica". 

"Diário Oficial" de 29-1-1951. 

Decreto n.0 29 233, de 26 de janeiro de 1951 -
"Prorroga, por 10 anos, a concessão outor­
gada à Rádio Clube do Brasil S.A. para es­
tabelecer uma estação radlodl!usora". 

"Diário Oficial" de 26-1-1951. 

Decreto n.o 29 234, de 26 de Janeiro de 1951 -
"Altera, sem aumento de despesa, a Tabela 
única de Extranumerários-Mensallstas. do 
Ministério da Aeronáutica". 

"Diário Oficial" de 26-1-1951. 

Decreto n.o 29 236, de 27 de Janeiro de 1951 -
"Outorga concessão à Rádio Tupi Sociedade 

Anônima para estabelecer uma estação de 
televisão nesta capital". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.0 29 239, de 30 de janeiro de 1951 -
"Cria cargos nos Institutos de Aposentado­
ria e Pensões dos Industriários, Comerciá­
rios, Bancários, Marítimos e Empregados 
em Transportes e Cargas". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.0 29 241, de 30 de janeiro de 1951 -
"Aprova as novas Tabelas Numéricas de 
Mensallstas e de Diaristas da Administração 
do Pôrto do Rio de Janeiro". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.0 29 244, de 30 de janeiro de 1951 -
"Reestrutura o quadro da Secretaria do 
Conselho Fiscal do Instituto de Previdên­
cia e Assistência aos Servidores do Estado, 
e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.0 29 245, de 30 de janeiro de 1951. -
"Altera a Tabela única de Extranumerários­
-Mensalistas do Ministério da Educação e 
Saúde". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.0 29 246, de 30 de janeiro de 1951 -
"Retiifca o Decreto n.o 27 654, de 29 de de­
zembro de 1949". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n.º 29 247, de 30 de Janeiro de 1951 -
"Altera a Tabela única de Extranumerários­
-Mensallstas do Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 

Decreto n. 0 29 248, de 30 de janeiro de 1951 -
"Altera o Decreto n.o 28 851, de 14 de no­
vembro de 1950". 

"Diário Oficial" de 30-1-1951. 
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Integra da legislação de· interêsse 

geográfico 

Atos Diversos 

MINISTGIO DE VIAÇAO E OBRAS Pú'BLICAS Representantes do .Mintatério da Viaçito e Obras 
Públicas · 

Atos do Ministro 

Portaria n. 0 720, de 10 de agôsto de 1951 

O Ministro de Estado, 
Considerando que a bacia do rio Paraíba, 

em cuja periferia se situam as duas maiores 
cidades brasileiras, adquire agora marcada im­
portância Industrial e deve recuperar o valor 
agro-pecuário que outrora teve; 

Considerando que, além de ser o traço de 
ligação entre os Estados do lUo de Janeiro, Mi­
nas Gerais e São Paulo e a passagem obrigatória 
de tôdas as vlas de comunicação que ligam 
a capital do pais a sua htnterlândta, se encon­
tram nessa bacia cidades impartantes, como 
Campos, Juiz de Fora, Petrópolis, Taubaté e 
multas outras; 

Considerando que se trata de região con­
tornada pelos maiores mercados e pelos mais 
Importantes centros admlnlstratlvos brasileiros, 
o que apresenta as melhores condições para de­
senvolvtmento da agricultura, da pecuária, da 
horticultura e da fruticultura, tanto quanto da 
indústria pesada, da indústria hidroelétrica e 
da indústria bélica, ao lado de notáveis carac­
tertsticas climáticas, passu1ndo assim elevada 
signlflcação geopolítica e geo-econOmlca; 

Considerando que trabalhos de grande vulto 
e de real interêsse público está o Ministério da 
Viação ali realizando, o mesmo fazendo gover­
nos estaduais e entidades particulares; 

Considerando que é indiSPensável, ao com­
pleto aproveitamento da região de tantas pos­
sibilidades, um entendimento entre o govêmo 
da União, representado pelos Ministérios da 
.Agricultura e da Viação e Obras Públlcas, e o 
dos estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio 
de Janeiro, bem como as emprêsas concessioná­
rias de serviços públlcos que all realizam obras, 
a flm de ser assentado um plano para o soer­
gutmento e desenvolvimento da referida zona; 

Considerando os resultados da primeira reu­
nião convocada por êste Mintstério para tratar 
do assunto, e realizada a 28 de junho do cor­
rente ano, e, também, as Indicações feitas pelos 
governos dos aludidos estados e pelo Exmo. Sr. 
Mlntstro da .Agricultura, resolve: 

I - Constituir uma comlssão para incum­
bir-se do planejamento de obras e serviços que 
objetivem o melhor aproveitamento e o desen­
volvimento, sob todos os aspectos, da bacia do 
Paraíba. 

II - A comissão funcionará sob a presidên· 
ela do Ministro da Viação e Obras Públicas, 
será secretariada pelo diretor geral do De­
partamento de Admln!stração dêste MinlstéJ"lo 
e se collstltulrá dos seguintes membros: 

Eng'. Luis Antônio de Mendonça Júnior, 
chefe do Gabinete; 

ED.g; Vicente de Brito Pereira Filho, diretor 
geral do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem; 

Eng. Edmundo Régls Blttencourt, diretor 
geral do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem; 

Eng. Gilberto Canedo de Magalhães, diretor 
geral do Departamento Nacional de Portos, Rios 
e Canais; 

Eng. Camllo de Meneses, diretor geral do 
Departamento Nacional de Obras de Saneamen-
to; . 

Eng. Rul Maurício de Lima e Silva, diretor 
geral do Departamento Nacional de Iluminação 
e Gás; 

Cel. Eurico de Sousa Gomes, Diretor da Es· 
trada de Ferro Central do Brasil; • 

Cel. Gasipo Chagas Peretra, administrador 
da Estrada de Ferro Leopoldina; 

Eng. Jerônimo Monteiro Fllho; 

Representantes do Instituto Ferroviário de 
Pesquisas Técnico-Econômicas 

Eng. Artur Pereira de Castilho; 

Representantes do .Ministério da Agricultura 

Eng • .AgrOn. Antônio i:la Cunha Balma, di· 
retor da Divisão do Fomento da Produção Ve­
getal; 

Doutor Augusto de. Ollvelra Lopes, inspetor 
de P?Qdutos de Origem Animal; 

Eng. Raimundo Francisco Ribeiro Filho, da 
Divisão de Aguas; 

Representantes do Estado de .Mtnas Gerais 

Eng. Lucas Lopes; 
Eng. Décio Vasconcelos; 
Eng. João Cotrtm; 
Eng. Dermeval Pimenta, diretor da Rêde 

Mineira de Viação; 
Eng. AgrOn. José Soares Gouveia. 

Bepresentantes do Estado de Sito Paulo 

Eng. Otávio Ferraz Sampaio, diretor da Ins-
petoria do Serviço Públlco; 

Eng. Céllo Ferreira; , 
Eng. Agron. Latr Castro Cotti; 
Eng • .Agron. Rul Miller Paiva; 
Eng. Agron. Paulo Rocha Tavares; 
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Representantes do Estado do Rio de Janeiro 

Eng. Rubens Caminha, diretor do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem do Estado; 

Eng. Areia Leão, diretor de Obras Hidráu­
licas; 

Eng. Rodolfo Veloso, diretor dos Portos Es­
taduais; 

Eng. Abelardo do Carmo Reis, diretor dos 
Serviços de Energia Elétrica; 

Eng. Geol. Alberto Lamego. 

Representante do Conselho Nacional de Petróleo 

Eng. Aldemir Mota Borges. 

Representante do Conselho de 
Aguas e Energia Elétrica 

Ten. Cel. José Varonil de Albuquerque. 

Representantes da Cia. Brasileira Administra­
dora de Serviços Técnicos "COBAST" 

Eng. Benjamim Franklin Barros Barreto; 

Comte. José Garcia de Aragão. 
m - Com a qualidade de consultor, pres­

tarão sua colaboração à comissão os excelent!s­
simos senhores Eng. Lino Amaral, secretário 
de Viação e Obras Públicas do Estado de São 
Paulo; doutor Antônio Oliveira Costa, secre­
tário da Agricultura do Estado de São Paulo; 
Eng. Manuel Pacheco de Carvalho, secretário 
de Viação do Estado do Rio de Janeiro: Eng. 
Paulo Fernandes, secretário da Agricultura do 
Estado do Rio de Janeiro; doutor José Estêves 
Rodrigues, secretário de Viação do Estado de 
Minas Gerais; doutor Tristão da Cunha, secre­
tário da Agricultura do Estado de Minas Ge· 
ra!s; senador Artur Bernardes Filho e deputa­
dos Carlos Luz, Saio Brand, Satum!no Braga e 
Hélio de Macedo Soares e Silva. - Alvaro de 
Sousa Lima. 

"Diário Oficial" de 18-8-51. 

~ il:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Braslleira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edlficio Iguçu - Rio de 
.Janeiro, D.F. 
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Leis 

ESPmITO SANTO 

Lei n.0 521 

O Governador do Estado do Espírito Santo: 
Paço saber que a Assembléia Legislativa de­
cretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.• - Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder à comissão encarregada da constru­
ção do monumento do imigrante de Santa i;.eo­
poldina um auxilio, de CrS 50 000,00 ( cillqüenta 
mll cruzeiros), para a conclusão da referida 
obra. 

Art. 2.• - Fica igualmente autorizado a 
abrir um crédito especial de CrS 50 000,00 ( cin­
qüenta mil cruzeiros), para o atendimento da 
despesa de que trata o artigo anterior. 

Art. 3.0 - Revogam-ee as dlspOSições em 
contrário. 

Ordeno, pÓrtanto, a tõdas as autoridades 
que a cumpram e a façam cumprir como n~a 
se cont<!ln. 

o secretário do Interior e Justiça faça J)u­
blicá-la, imprimir e correr. 

Pàlácio Anchieta, em Vitória, em 15 de se-
tembro de 1951. 

Jones doa San.toa Neves 
An Vúma 
Lauro Ferreira Pinto 
Nuno San.toa Neves · 

ffDlárlo Oficial'' do Espirlto Santo 18-9-51. 

Lel n.º 532 

O Governador do Estado do Espírito santo: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decre­
tou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.0 - A Secção de Estatfstica Vital e 
Sanitária da Divisão Téen1ca do Departamento 
Estadual de saúde passa a denominar-se Ser­
viço de Biodemografla e Estatfstlca da saúde 
(S.B.E.S.) subordinado diretamente ao diretor 
geral do D.E.S. 

Art. 2.0 - o Serviço de Blodemografia e Es­
tatfsttca da saúde (S.B.E.S.J é declarado ór~ 
gão do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tfstlca e articular-se-á com o Departamento 
Estadual de Estatfstica, coordenados os seus 
serviços com a J\lilta Executiva Regional do 
Conselho Nacional de Estatfstlca na forma do 
que dispõe a legislação orgànica do I.B.G.E. 
e do sistema estatistico regional. 

Art. 3.0 - Ao S.B.E.8. compete: 
a) o levantamento das estatistlcas rela­

tivas ao movimento blodemográflco do Estado 
(casamentos, nascidos vivos, nascidos mortos, 
<>bitos gerais e óbitos de menores de um ano); 

b) o levantamento das estatfsticas de mor­
bidade, nota.damente das referentes às doenças 
transmissíveis; 

c) o levantamento da estatística nosoco­
mial; 

d) o levantamento da estatística meteoro­
lógica de interêsse sanitário; 

e) o levantamento das estatísticas rela­
tivas à hlgtene e saúde pública; 

f) a realização de inquéritos ocasionais ou 
periódicos sôbre o registro civll; 

g) promover estudos e análises necessários 
à apreciação biodemográfica do Estado, bem as­
sim outros estudos e análises estatísticas de in· 
terêsse sanitário; 

h) publicar resenhas semanais, boletins 
mensais ou trimestrais, anuários ou boletins 
anuais referentes às suas atividades e, ocasto­

. nalmente, boletins ou estudos estatfsttcos de 
interêsse sanitário; 

1) prestar informações biodemográficas; 
j) difundir a Biodemografia pelos meios 

de publicidade ao seu alcance; 
k) fornecer atestados sôbre o recebimento 

dos dados aos oficiais de registro çlvll, aos es­
tabelecimentos nosocomlais e assistenciais, bem 
assim a qualquer pessoa fisica ou juridlca que 
estiver obrigado a prestar-lhe informações; 

1) fazer a siStematlzação dos dados refe­
rentes aos boletins de produção das unidades 
sanitárias; 

m) preparar os dados necessários aos re­
latórios do Departamento Estadual de saúde; 

n) organizar e administrar a biblioteca do 
Departamento Estadual de saúde. 

Art. 4.0 - Ficam criados na Parte Perma­
, nente do Q.U. do Estado 2 cargos isolados de 

Biodemógrafo-Auxlllar, padrão H, de provimen­
to efetivo. 

Parágrafo 'Wlico - o provimento dos cargos 
ora criados eerá efetuado mediante concurso 
público de provas no qual além de outras· ma­
térias de cultura geral, serão obr1gatõr1amente 
inclufdas as seguintes, de cultura técnica es­
pecializada: a) Estatística Geral; b) Estatis­
ttca-Matemáttca (nfvel médio); c) Biodemogra­
fla (nível médio). 

Art. 5.0 - Fica reclasslffoado no padrão "P'', 
cargo isolado de Biodemógrafo, padrão "L", da 
Parte Permanente. 

Art. 6.0 - Nenhum estabelecimento hospi­
talar ou asststenclal de qualquer modalidade, 
subvencionado pelo govêrno estadual, poderá 
receber as subvenções concedidas, sem provar, 
com documentos fornecidos pelo S.B.E.S., ha-. 
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ver remetido a êsse serviço os dados estatistlcos 
referentes ao ano anterior e prestados todos os 
esclarecimentos solicitados pelo S.B.E.S. 

Art. 7.0 - A despesa decorrente da criação e 
reclassificação dos cargos a que se refere esta 
lei correrá à conta da dotação própria do or­
çamento vigente, que será suplementada, se 
necessário. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Ordeno, portanto, a tôdas as autoridades 
que a cumpram e a façam cumprir como nela 
se contém. 

O secretário do Interior e Justiça faça pu­
blicá-la, imprimir e correr. 

Palácio Anchieta, em Vitória, em 26 de 
outubro de 1951. 

Jones dos Santos Neves 
Ertldo Martins 
Ari Viana 
Nuno Santos Neves 

Selada e publicada nesta Secretaria do In­
terior e Justiça do Estado do Espirito Santo 
em 26 de outubro de 1951. 

Dario Araújo 

Diretor da Divisão do Interior e Justiça. 

"Diário Oficial" do E. Santo, 28-10-51. 

Decretos 

ESPíRITO SANTO 

Decreto n.º 652, de 24 de outubro de 1951 

o Governador do Estado do Espirito Santo, 
usando de atribuição constitucional, 

RESOLVE: 

Art. l.• - Fica aberto o crédito especial de 
Cr$ 50 000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), para 
atender às despesas com o auxilio concedido à 
Prefeitura Municipal de Guaraparl para cons­
trução de um trecho de estrada que partindo 
da Rodovia Santos Neves, em Rio Grande, vá 
alcançar a Jaqueira, via Pau d'óleo, autorizado 
pela lei n.• 436 de 30-12-950. 

Art. 2.• - Os recursos para a abertura do 
crédito de que trata o artigo precedente, são 
os provenientes do excesso da arrecadação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Vitória, 24 de outubro de 1951. 

Jones dos Santos Neves 
Erildo Martins 
Nuno Santos Neves 

"Diário Oficial" do E. Santo. 26-10-51. 

Decreto n.0 655, de 27 de outubro de 1951 

O Governador do Estado do Espirita Santo, 
usando de atribuição constitucional, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Fica aberto com os recursos pro­
venientes do excesso da arrecadação um crédito 
especial de Cr$ 500 000,00 (quinhentos mil cru­
zeiros) para atender às despesas com as obras 
iniciais da construção da usina hidroelétrica 
de 1 300 HP, em João Neiva, munlciplo de Ibi­
raçu, autorizada na lei n.0 375, de 18-12-1950. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta, 27 de outubro de 1951. 

Jones dos Santos Neves 
Hermes Curry Carneiro 
Ari Viana 
Nuno Santos Neves 

"Diário Oficial" do E. Santo, 28-10-51. 

MINAS GERAIS 

Lei n.o '138, de 2 de outubro de 1951 

Revoga o art. 18 da lei n.• 910, de 22-9-1925, 
sôbre a comarca de Pouso Alto. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes decretou e eu, em seu nome., 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1. 0 - Fica revogado o artigo 18 da 
lei estadual n.0 910, de 22 de setembro de 1925, 
que transferiu a sede do municiplo e da co­
marca de Pouso Alto para o povoado ou esta­
ção do mesmo nome, continuando a sede den­
tro· do atual perimetro urbano da cidade. 

Art. 2.0 - A verba necessária à Instalação 
provisória dos serviços forenses, na sede primi­
tiva da comarca, cidade alta, correrá por conta 
do municipio de Pouso Alto. 

Art. 3.0 - A presente lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizon-
te, aos 2 de outubro de 1951. 

O Presidente: José Ribeiro Pena. 
O 1.0 Secretário: Heli Figueiredo. 
O 2.0 Secretário: João Vaz. 

"Diário Oficial" de Minas Gerais, 3-10-51. 

Lei n.0 754, de 9 de outubro de 1951 

Autoriza a aquisição de um imóvel na capttaZ 
e dá outras providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes decretou e eu, em seu nome, san-
ciono a seguinte lei: · 

Art. 1.0 - Fica o Govêrno do Estado auto­
rizado a adquirir um terreno, na capital, até 
a importância de Cr$ 2 300 000,00 (dois milhões 
e trezentos mll cruzeiros), bem como a permu­
tar dito imóvel com o de propriedade da Fa­
culdade de Ciências Econômicas e Administra­
tiva de Minas Gerais, situado também na ca­
pital, à Avenida Amazonas, esquina da praça 
Raul Soares. . 

Art. 2.0 Se !ôr Julgado mais conveniente 
ao lnterêsse público, poderá o govêrno adquirir 
pelo preço a que se refere o artigo 1.0 , o alu­
dido terreno de propriedade da Faculdade de 
Ciências Econômicas e Administrativas de Minas 
Gerais, ficando esta obrigada a sub-rogar o res­
pectivo preço em outro terreno, com a destina­
ção especifica de nêle construir um prédio para 
sua instalação. 
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Art. 3.0 '...... Para ocorrer às despesas com a 
aquisição autorizada, nesta lei, fica aberto um 
crédito especial de CrS 2 300 000,00 (dois milhões 
e trezentos mil cruzeiros), podendo o govêmo 
do Estado realizar, se necessário, operações de 
crédito indispensáveis à cobertura da despesa. 

Art. 4.0 - Revogadas as disposições em con­
trário, entrará esta lei em vigor na data de 
sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, 
a quem· o conhecimento e execução desta lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumprir, 
tão inteiramente como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, Belo Hori-
zonte, 9 de outubro de 1951. 

Juscelino Kubitschek de Oliveira 
Odilon Behrens. 
José Maria Alkmtm. 

''Diário Oficial'' de Minas Gerais, 10-10-51. 

PIA Ui 

Lei n.º 399, cie 9 de Julho de 1951 

Desdobra a cadeira. de História e Filosofia da 
Educaçlio, da Escola Normal "Antonino Frei­
re'', desta capital, e d4 outras providt!n­
cias. 

O Governador do Estado do Piauf: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta 

e eu sanciono e promulgo a seguill,te lei: 
Art. 1.0 - Fica desdobrada a cadeira de 

História e Filosofia da Educação, da Escola 
Normal "Antonino Freire", em duas cadeiras 
distintas: uma de História da Educação e ou­
tra de Filosofia da Educação. 

Art. 2.0 Fica extinta a cadeira de Anato­
mia e Filosofia Humana, na segunda série da­
quele estabelecimento de ensino. 

Art. 3.• As cadeiras de História da Edu­
cação e de Filosofia da Educação passam a 
Integrar as segunda e terceira séries do Curso 
de Formação de Professôres, respectivamente. 

Art. 4.0 - Fica criado, na Parte Permanen­
te do Quadro único do Estado, 1 (um) cargo 
de Profesosr Catedrático, padrão Crt 2 280,00, 
lotado na Escola Normal "Antonino Freire", 
para ministrar o ensino de Filosofia da Edu· 
cação. 

Parágrafo único - Cabe ao atual ocupante 
da cadeira de História e Filosofia da Educação 
o direito de optar por qualquer das duas em 
que se desdobra por esta lei. 

Art. 5.0 - A despesa resultante da presente 
lei correrá à conta da verba destinada a Pes­
soal Fixo daquele estabeleclmento. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

o Secretário-Geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêmo do Estado do Piauf, em 
Teresina, 9 de julho de 1951; 63.0 da República. 

Tertuliano Milton Brandlio 
Wtlson de Andrade Brand4o 

"Diário Oficial" do Plau!, 14-9-51. 

SERGIPE 

Resolução n.• 3 

O Conselho Rodoviário do Estado de Sergipe, 
no uso das suas atribuições, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica estabelecido que a faixa de 
dominlo em tõdas as estradas do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de Sergipe, 
será de 30 metros, no minlmo. 

Parágrafo único - Para os efeltoS dêste ar­
tigo, devem constar dos projetos de construção, 
as indicações dos nomes dos proprietários dos 
terrenos atingidos das áreas a serem desapro­
priadas, das benfeitorias existentes e das con­
frontações de cada propriedade. 

Art. 2.0 - Não será permitido o uso da 
faixa lateral de 5 metros de largura a contar 
do limite da faixa de dominio, sem prévia auto­
rização do órgão rodoviário competente. 

Parágrafo 1.0 - Esta autorização será sem­
pre a titulo precário e só poderá ser concedida 
em casos excepcionais. 

Parágrafo 2.0 - A infração dêste artigo 
sujeitará o proprietário ou usuário, à demoli­
ção ou remoção da construção, benfeitoria ou 
plantação que tiver sido executado, sem di­
reito a qualquer indenização, correndo por sua 
conta tOdas as ,despesas que o Departamento de 
Estradas de Rodagem fôr obrigado a fazer para 
cumprimento dêste artigo e seus parágrafos. 

Aracaju, 6 de novembro de 1950. 

Fernando de ·Figueiredo Pôrto, Presi­
dente. 

Resolução n.o 5 

o Conselho Rodoviário do Estado de Ser­
gipe, tomando conhecimento da recomendação 
do C.N.R., contida na ata 238.•, da reunião 
do Conselho Rodoviário Nacional, realizada a 
25 de maio de 1950, que lhe foi apresentada pelo 
Senhor Presidente do O.R.N .. 

RESOLVE: 

1 - 11.ecomendar, à Diretoria Geral do D.E. 
R.S.E., & total supressão dos,mata-burros, ain­
da porventura existentes nas estradas esta­
duais. 

2 - Recomendar, ao Serviço de Assistên­
cia Técnica aos Munlcipios, a medida a que 
se refere o item 1.0 da presente Resolução e 
que aconselhe a eliminação, sempre que pos­
sível, dos mata-burros nas estradas municipais. 

Aprovada, em sessão de hoje 
Aracaju, 31 de julho de 1951. 

Gentil Tavares da Mota, Presidente. 

Resolução n.o ,9 

O Conselho Rodoviário do Estado de Ser­
. glpe, no uso de suas atribuições legais, consi­
derando que, em vista dos estudos procedidos 
pelo D.E.R., as estradas abaixo discriminadas 
são de caráter exclusivamente municipal, bem 
como fração da estrada radial para o norte do 
Estado, 

RESOLVE: 

1 - Rever o Plano Rodoviário Estadual a 
fim de suprimir as rodovias abaixo discrimi­
nadas; 

a) Ligação do povoadó Serra Negra (Est. 
Bahia), ao povoado Curitiba (nas margens do 
rio S. Francisco); 

b) Ligação de Pôrto da Fôlha a Nossa Se­
nhora da Glória, passando pelo povoado Monte 
Alegre; 

e) Ligação de Monte Alegre à SE-2; 
d) ' Ligação de Pôrto da Fôlha a Itabi, pas· 

sando pela fazenda Campo Grande; 
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e) Ramal de Atalaia Velha; 
f) Ramal de Cabrita; 
g) Ramal de Pedrinhas; 
h) Ligação Cristianópolis a Itabalanlnha, 

passando pelo povoado Jeru; 
i) Ligação de Tobias Barreto a Poço Verde; 
j) Ligação de Malhador a Divina Pastôra, 

passando pelo povoado Camboatá; 
2 - Suprimir a ligação Macambira-Frei 

Paulo; 
3 - Incluir a ligação Pôrto da Fôlha-Ga-

raru. 
Aracaju, 20 de agôsto de 1951. 

Gentil Tavares da Mota, Presidente do 
Conselho Rodoviário Estadual. 

.. 'Diário Oficial"' de Sergipe, 12-9-51. 

TERRITóRIO FEDERAL DO GUAPORt 

Decreto n.º 200, de 3 de maio de 1951 

Declara de utilidade pública, para efeito de 
desapropriação, a área de terreno que men­
ciona. 

O Governador do Território: usando das 
atribuições que lhe confere o item VII, art. 4.0 , 

do Decreto-Lei n.0 5 839, de 21 de setembro de 
1943, combinado com os artigos 5.0 e 6.0 do 
Decreto-Lei n.0 3 365, de 21 de junho de 1941, 
e com o Decreto Territorial n.0 195, de 27-4-951, 
que criou o Serviço de Recuperação do Vale do 
Rio Jt-Paraná, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Fica declarada de utlUdade pú­
blica, para o fim de ser desapropriada judicial­
mente, ou adquirida por via amigável, a faixa 
de terreno medindo quinhentos e quarenta e 
sete mil e duzentos metros quadrados (547 200 
m•), situada. em terras de propriedade da firma 
Calama Limitada, neste mun!cipio, a saber: 
partindo de um ponto situado na margem es­
querda do rio Jl-Paraná e a sessenta e seis 
metros (66 m) do prolongamento do alinha­
mento do oitão do armazém da firma Calama 
Limitada, na localidade "Tabajara", na esquina 
da rua principal com a estrada de rodagem que 
vem de Candelária, medindo-se, no sentido de 
montante do rio, mil e sessenta metros (1 060 
m), pela referida margem esquerda; dêsse pon­
to, seguindo na direção norte-sul, numa exten­
são de setecentos e cinqüenta metros (750 m); 
dêsse ponto, seguindo na direção este-oeste, 
numa extensão de mil metros (1 000 m); e dês­
se ponto, finalmente, na direção norte, numa 
extensão de quinhentos metros (500 m), até 
atingir o ponto de partida no rio Ji-Paraná, 
onde termina. 

Art. 2.0 - A área de terra a ser desapro­
priada se destina à Instalação de um centro de 
população, para melhor atender ao desenvol­
vimento econômico da zona do Ji-Paraná. 

Art. 3.0 - ll: de natureza urgente a presen~ 
te desapropriação para o efeito de imediata 
!missão de posse do imóvel atingido, nos têr­
mos dos artigos 10 e 15 do Decreto-Lei n. 0 3 365, 
de 21 de junho de 1941. 

Art. 4. 0 - A despesa decorrente da desa­
propriação correrá à conta da verba própria do 
orçamento vigente. 

Art. 5.0 - O presente decreto entrará em 
vigor na data da sua publicação. 

Art. 6. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sede do Govêmo em Pôrto Velho, 3 de maio 
de !951, 130.0 da Independência e 63. 0 da Re­
pública. 

Petrônio Barcelos 

Moacir de Miranda 

Decreto n.0 201, de 3 de maio de 1951 

Declara de utilidade· pública, para efeito de 
desapropriação, a área de terreno que men­
ciona. 

O Governador do Território: usando dâs 
atribuições que lhe confere o item VII, art. 
4. 0 , do Decreto-Lei n. 0 5 839, de 21 de setembro 
de 1943, combinado com os artigos 5.0 e 6.0 do 
Decreto-Lei n. 0 3 365, de 21 de junho de 1941, 
e com o Decreto Territorial n.0 195, de 27-4-951, 
que criou o Serviço de Recuperação no Vale 
do rio Ji-Paraná, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Fica declarada de utilidade pú­
blica, para o fim de ser desapropriada judicial­
mente, ou adquirida por via amigável, a faixa 
de terreno medindo quatrocentros e doze mil 
e quinhentos metros quadrados ( 412 500 m 2 ), 

com as construções e benfeitorias nela exis­
tentes, situada em terras de propriedade de 
Rocha & Costa e Honorina Monteiro do Vale, · 
neste munlcipio, a saber: partindo de um pon­
to situado na margem esquerda do rio Jl-Pa­
raná e a dez metros (10 m) do prolongamento 
da parede oeste do barracão pertencente à fir~ 
ma Calama Limitada, numa extensão de tre­
zentos metros (300 m) na direção norte-sul; 
dêsse ponto, na direção este-oeste, numa ex­
tensão de setecentos e cinqüenta metros (750 
m); dêsse ponto, na direção Norte, numa ex­
tensão de oitocentos metros (800 m), até atin­
gir a margem esquerda do rio Ji-Paraná, a ju­
sante do ponto de partida; e dêsse ponto, na 
direção aproximada de sudeste, numa extensão 
de novecentos metros (900 m) ao longo da 
margem mencionada até atingir o ponto de 
partida, onde termina. 

Art. 2.0 - A área de terra a ser desapro­
priada se destina à cristalização de um centro 
de população, para melhor atender ao desen­
volvimento econômico da zona do Ji-Paraná. 

Art. 3.0 - ll: de natureza urgente a pre­
sente desapropriação para o efeito de imedia­
ta imlssão de posse do imóvel atingido, nos 
têrmos dos artigos 10 e 15 do Decreto-Lei n. 0 

3 365, de 21 de Junho de 1941. 
Art. 4. 0 - A despesa decorrente da desapro­

priação correrá à conta da verba própria do 
orçamento vigente. 

Art. 5.0 - :l!:ste decreto entrará em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sede do Govêmo em Pôrto Velho, 3 de 
maio de 1951, 130.0 de Independência e 63.0 da 
República. 

Petrônío Barcelos 

Moacir de Miranda 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geoqrafia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral - XI Sessão Ordinária -1951 

fntegra das resoluções ns. 3 2 t a 3 3 6 

Resolução n.0 321, de 3 de setembro de 1951 

Elege os membros das Comissões .Regimentais de Coordenação e de .Redação da 
XI sessão ordinária da Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando o dtsposto no art. 3.0 da 
resolução n.0 1, de 11 de jUlho de 1937, mo­
dlflcado pelo art. 2.0 da resolução n.0 234, de 
22 de Júlho de 1948, da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Art. l.• - São membros eleitos da "Co­
missão de Coordenação" os seguintes delega­
dos: 

a) da Representação Federal: 
Eng. Moacir Malheiros Fernandes SUva 
Eng. Flávio Vieira 
b) da Representação Estadual: 
Eng. Lauro Sampaio 
Eng. Valdemar Lobato 
Eng. Luís de Sousa 

Parágrafo único - Completa a Cc:>missão, 
como seu membro nato, o secretário-geral do 
Conselho, Ten. Cel. Edmundo Gastão da Cunha. 

Art. 2.0 - São membros eleitos da "Comis-
são de l!.edação" os seguintes delegados: 

a) da Representação Federal: 
Dr. Pérlcles Melo Carvalho 
Comte. Alexandrino de Paula Freitas Serpa 
Dr. Lafayette ·Pereira Guimarães 
b) da Representação Estadual: 
Eng. Vlrglllo Correia Filho 
Eng. Arqulminlo Teixeira 
Dr. Mário Melo 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Vensrimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gast4o da Cunha, Secretário-Geral; - Publi­
que-se: General D1alma Pollt Coelho, Presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 322, de 3 de setembro de 1951 

Associa-se às homenagens prestadas ao professor Dr. Mário de Vasconcelos da 
Veiga Cabral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que, hoje, a Câmara Muni­
cipal do Distrito Federal, prestará homenagem 
ao eminente Dr. Mário de Vasconcelos da Veiga 
Cabral, pela passagem do 35.0 aniversário da 
publicação da sua obra "Corografla do Bra­
sil"; 

Considerando que o homenageado é, no 
Brasil, um dos mais notáveis professõres de 
Geografia; 

Considerando a sua benéfica e longa atua­
ção no magistério, exercendo-o hoje, com ine-· 
gável brilho, no Instituto de Educação, desta 
capital. · 

RESOLVE: 

Artigo único - A Assembléia Geral do Con• 
selho Nacional de Geografia, em sua primeira 
reunião, assoei.a-se às homenagens de que é­
alvo o professor Mário de Vasconcelos da Veiga 
Cabral, pela passagem do 35.0 aniversário da. 
publtcação de sua "Corog_rafla do Brasil". 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Verísstmo da Costa Peretra, Secre­
tário-Assistente; - Visto ·e rubricado: Edmund«> 
Gast4o da Cunha, Secretário-Geral; - Publl• 
que-se: General Djalma Pollt Coelho, Presi­
dente do Instituto. 



LEIS E RESOLUÇÕES 87'j 

Resolução n.0 323, de 4 de setembro de 1951 

Aprova congratulações com o govêrno e com o povo do estado do Espírito Santo. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que, no dia 8 de setembro de 
1951, se comemorará o IV centenário da fun­
dação da vila de Vitória, hoje cidade e capital 
do estado do Espírito Santo; 

Considerando que terá êsse dia real sig­
nificação histórica para todos os brasileiros, 
pelo que representa para a Federação o labo­
rioso povo daquele estado: 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica aprovado um voto de 
congratulações com o govêrno e o povo do es­
tado do Espírito Santo, pelo transcurso do IV 
centenário da fundação da vila de Vitória. 

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado.: Edmundo 
Gastão da Cunha, Secretário-Geral; - Publi­
que-se: General Dtaima Polli Coelho, Presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 324, de 4 de setembro de 1951 

Prorroga o prazo de apresentação da consolit;lação da legislação orgânica do 
Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando a amplitude e relevância da 
tarefa cometida à Secretaria Geral pela reso­
lução n.0 285, de 4 de setembro de 1950, em face 
ao vulto das resoluções baixadas pelos órgãos 
de superior deliberação do Conselho, bem como 
a complexidade da legislação federal a êle per­
tinente; 

Considerando que, por motivos de fôrça 
maior, só recentemente foi designada a comis­
são incumbida dos estudos técnicos destinados 
à elaboração do projeto de consolidação da le­
glslação orgânica do Conselho; 

Considerando, finalmente, que, em conse­
qüência disso, a comissão constituída pela se­
cretaria Geral, para êsse fim, apenas pôde pro­
ceder às tarefas preliminares de coordenação 

e exame global da legislação que constitui ob­
jeto de seus trabalhos, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica prorrogada para a pró­
xima sessão ordinária a apresentação do pro­
jeto de que trata a resolução n.• 285, de 4 de 
setembro de 1950, da Assembléia Geral, desti­
nada a consolidar a legislação orgânica do Con­
selho. 

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gastão da Cunha, Secretário-Geral; - Publi­
que-se: General Djalma Polli Coelho, Presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 325, de 5 de setembro de 1951 

Determina o prosseguimento dos estudos relativos à Baixada Fluminense. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que a resolução n.• 311, de 
11 de setembro de 1950, da Assembléia Geral, 
determinou a contribuição do Conselho aos es­
tudos da Baixada Fluminense, visando a sua 
recuperação econômica; 

Considerando que os trabalhos preliminares 
executados pelos órgáos técnicos do Conselho, 
em observância àquela determinação, eviden­
ciaram a necessidade de uma revisão do pro­
grama fixado; 

Considerando que objetiva esta revlsáo tor­
ná-lo mais de acôrdo com os propósitos em 
vista, 

RESOLVE: 

Art. 1. • - A cooperação do Conselho, em 
1952, nos estudos relativos à recuperação eco­
nômica da Baixada Fluminense, visará dentro 
das suas possibilidades, ao seguinte: 

I - Prosseguimento das pesquisas, já ini­
ciadas, na baixada da Guanabara; 

II - Estudo das baixadas de Sepetiba e 
Araruama. 

Parágrafo único - Os estudos a que se re­
fere êste artigo, visam a caracterização geográ­
fica da Baixada, tendo em vista o problema da 
sua recuperação econômica. 

Art. 2.0 - Dentro de suas possibilidades 
orçamentárias, a Secretaria Geral poderá tam­
bém Iniciar , estudos da mesma natureza na 
baixada dos Goltacases. 

Art. 3. 0 
- Fica a Secretaria. Geral autori­

zada a promover, não só com o govêrno do es­
tado do Rio de Janeiro, como também com a 
Prefeitura do Distrito Federal e outros órgáos 
interessados no problema, acordos ou convê­
nios que determinem a sua colaboração nos 
estudos de que tratam os artigos anteriores. 

Art. 4. 0 - Os trabalhos resultantes dêsses 
estudos serão publicados pelo Conselho. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Vensstmo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gastão da Cunha, Secretário-Geral; - Publi­
que-se: General Djalma Polli Coelho, Presi­
dente do Instituto. 
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Resolução n.0 326, de 8 de setembro !1e 1951 

Aprova as eontas do Conselho, relativas ao exercício de 1950. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das · suas atribuições, e 

Considerando o parecer da Comissão de 
orçamento e Tomada de Contas da XI sessão 
ordfuárta da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Artigo único - F'tca aprovado o anexo pa­
recer da Comissão de Orçamento e Tomada de 

Contas d'a XI sessão ordinária da Assembléia 
Geral e, conseqüentemente, aprovadas as con­
tas do Conselho, relativas ao exercicio de 1950. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gast/Jo da Cunha, Secretário-Geral; - Publi­
que-se: General Djalma PoZZí Coelho, Presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 327, de 8 de ·setembro de 1951 

Dispõe sôbre a dotação orçamentária para a Assembléia Geral e dá outras pro­
vidências. 

A Assembléia Geral do· Conselho Nacional 
de Geografia, usando ·das suas atribuições, e 

Considerando a necessidade de prover a 
Secretaria-Geral dos recursos iJ:ldispensãv:eis à 
pronta execução dos trabalhos de preparo, ins­
talação e , funcionamento das sessões da As­
sembléia Geral do Conselho; 

Considerando que, no or,çamento do Con­
selho, as verbas destinadas a fazer face às des­
pesas com a realização anual da Assembléia 
Geral têm sido insuficientes e se dlstribuiam 
por várias rubricas, de forma inadequada; 

Considerando as dlflculdades administra­
tivas periôdicamente observadas por ocasião do 
preparo e realização das sessões da Assembléia 
Geral, em conseqüência dos fatos acima ressal­
tados; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - O orçamento do Conselho, a par­
tir do próximo ano, incluirá uma única ru­
brica, correspondente a um só quantitativo, en­
globando tôdas as verbas previstas para aten­
der às despesas com a convocação, preparo, ins­
talação e funcionamento de cada sessão da 
Assembléia Geral. 

Art. 2.0 - O Diretório Central, por propos­
ta da Secretaria Geral, fixará em resolução, dis­
criminadamente, para cada exerciclo financei­
ro, as dotações relativas às várias deapesas, 
previstas para a reunião da Assembléia. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gast/Jo da Cunha, Secretário-Geral; - Publi­
que-se: General Djalma Pollí Coelho, Presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 328, de 8 de setembro de 1951 

Autoriza a Secretaria-Geral a promover acordos ou convênios para .a elaboração 
de mapas municipais. · 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografb~. usando das suas atribuições, e 

Considerando o que disPõe o artigo 2. o da 
resolução n.0 317, de 11 de setembro de 1950, 
relativamente à atui!.llzação dos mapas muni­
cipais; 

Considerando que existe, nos órgãos técni­
cos do Conselho, valioso cabedal cartográfico, 
relativo ao território de algumas unidades da 
Federação, obtido com a restituição fotogra­
métrlca; 

Considerando que a composição de mapas 
municipais, com o aproveitamento dêsse ca­
bedal, é obra que pode ser realizada com des­
pesa relativamente pequena; 

Considerando que grande número de pre­
feituras municipais do pais não dispõem de 

recursos técnicos e materiais para realizar a 
tarefa de um levantamento rigoroso de seus 
reapectivos territórios, 

RESOLVE: 

Artigo único - F'tca a Secretaria Geral au­
torizada a promover acordos ou convênios com 
os governos dos estados através dos órgãos re­
gionais do Conselho, para a elaboração de ma­
pas municipais. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gasto.o ãa Cunha, Secretário-Geral; - Publi­
que-se: General Djalma PolZi Coelho, Presi­
dente do Instituto. 
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Resolução n.0 329, de 8 de setembro de 1951 

Dispõe s6bre a elaboração do Regimento da Assembléia Geral do Conselho Na· 
cional de Geografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que a resolução n.0 1, de 11 
de julho de 1937, da Assembléia Geral, que dá 
regimento aos trabalhos da mesma Assembléia 
além de antiquada, é omissa; 

Considerando que as resoluções ns. 16, de 
4-7-938, 213, de 6-7-948 e 234, de 22-7-948, al­
teraram a de n. 0 1 acima referida, sem definir 
as suas epígrafes, sem coordenar os seus pre­
ceitos, sem codificá-los nem capitulá-los; 

Considerando que não há tempo para ser 
ultimado, pela Assembléia, o trabalho respec­
tivo, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica o presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística au­
torizado a convocar, noventa (90) dias antes 
da instalação da XII sessão ordinária da As· 
sembléia Geral, fixando-lhe a data do início dos 
trabalhos, uma comissão especial de três (3) 
representantes federais e de três (3) repre­
sentantes estaduais para rever e atualizar o 
Regimento da Assembléia Geral. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo d.a Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gastão d.a Cunha, Secretário-Geral; - Publl· 
que-se: General Djalma PoZZi Coelho, Presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 330, de 8 de setembro de 1951 

Encarece a delimitação das áreas urbana e suburbana da cidade do Rio Branco. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando a necessidade da delimitação, 
em atos oficiais, dos perimetros urbano e subur­
bano das cidades e vllas brasileiras; 

Considerando os benefícios e as vantagens 
dessas delimitações para a Estatística e os es­
tudos de Geografia Urbana; 

Considerando que a cidade do Rio Branco, 
no território do Acre, é a única que nessa uni­
dade, ainda não teve fixados os limites das res­
pectivas áreas urbana e suburbana, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Assembléia Geral encarece aos 
Poderes Públicos do município de Rio Branco, 

as providências no sentido da fixação dos pe­
rímetros urbano e suburbano da referida ci­
dade. 

Art. 2.0 - Recomenda, outrossim, a Assem­
bléia Geral, a delimitação dos diversos bairros 
compreendidos na área urbana da capital do 
território. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo d.a Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gastão da Cunha, Secretário-Geral; - Publl­
que-se: General DjaZma Polli Coelho, Presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 331, de 8 de setembro de 1951 

Autoriza pagamento de gratificação especial aos servidores do Conselho que pres­
tem serviços extraordinários junto à Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que os servidores designados 
pelo secretário-geral para auxiliarem os traba­
lhos de preparação e funcionamento das ses­
sões ordinárias da Assembléia Geral do Con­
selho, executam serviços especiais, independen- . 
temente das suas atribuições dos cargos e fun­
ções que exercem na Repartição; 

ConSiderando que tais serviços são execu­
tados fora do horário regulamentar e se esten­
dem por período que antecede e sucede a rea­
lização da Assembléia; 

Considerando que, por sua natureza, a pres­
tação dos referidos serviços é necessária ao bom 
funcionamento dêsse órgão deliberativo do Con­
selho; 

considerando, finalmente, que a resolução 
n.0 388, do Diretório central, engloba quantita· 
ttvo próprio para atender às despesas com o 
pagamento de serviços especiais, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Farão jus a gratlficação especial 
todos os servidores que, designados pelo secre­
tário-geral para auxiliar os serviços da As· 
sembléia Geral, realizarem trabalhos especiais, 
além daqueles executados normalmente n'o 
exercício dos respectivos cargos ou funções; 

§ 1.0 - A gratificação institufda neste ar­
tigo será arbitrada pelo secretário-geral tendo 
em vista a natureza do serviço prestado, o pe­
riodo de tempo da sua duração e as despesas 
com alimentação e transporte dêsses servido• 
res. 

§ 2.0 - Durante o perfodo de serviços es­
peciais relativos à Assembléia Geral é permitido 
ao funcionário do Conselho, que já perceba 
gratificação de função, optar por esta ou pela 
aqui estabelecida. 

§ 3.0 - As quotas relativas às despesas de 
alimentação e transporte poderão ser pagas, 
adiantadamente, a critério do secretário-geral. 
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Art. 2.0 - JT: extenslft a sratiftcaolo espe­
clal aos contabrustas Postos à d.1sposl.çlo da Oo· 
m1ssão de Orçamento e Tomada de Oontaa da 
Assembléia Geral. 

Art. 3.• .- A despesa com• a execução da 
11resente resolução corren\ à conta das verba.li 
prevtstas no orçamento do Conselho para aten• 
der aos gastos com a realtza.ção da Assembléia 
Geral. 

Pari.grafo 'llnico - No presente exercicto 
tais encargos correrão à conta da Verba I -
Pessoal, Consignação m - Vantagens Subcon· 

-te 

slgnaçlo 18 - Gratlftcação por trabalho téc· 
nico ou clentmco, suplementada, para êsse . fim 
pela resolução n.0 388, de 21·8-51, do Diretório 
Central. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: J08l Verf8stmo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gast/Jo da Cunha, Secretário-Geral; - Publ1· 
que-se: General DfaZma Pom Coelho, Prest­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 332, de 10 de setembro de 1951 

Adia o reexame do quadro da divisão regional do Brasil, previsto na resolu­
ção n.º 143, da Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Constderando que perduram as cond1Ções 
que just1ficaram a transferência do reexame da 
divisão regional do Brastl, determinada pela 
resolução n.º 269, de 6 de setembro de 1950, 
da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Art. 1.• - Fica adiado o reexame do qua­
dro da divtsão regional do Brasil, aprovado pe­
la resolução n.• 143, de 13 d~ Julho de 1945, da 
Assembléia Geral. 

-te 

Art. 2.0 -A Secretaria Geral empenhar-se-!\ 
junto aos governos dos estados e territórios no 
sentido de obter tõda a documentação geogri\• 
fica destinada à atua.llzaQão do quadro da di· 
visão regional do Brastl. 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Verlsstmo da Costa Peretra, Secre­
tário-Asststente; - Visto e rubricado: Edmundo 
Gast/Jo da Cunha, Secretário-Geral; - Publ1· 
que-se: General Dialma PoZZt Coelho, Prest· 
dente do Instituto. 

Resolução n.0 333, de 10 de setembro de 1951 

Propõe que a Assembléia Geral de 1953 se realize na capital do estado ão Paraná. 

A Assembléia Geral do Qonselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Oonstderando que, a 19 de dezembro de 
1953, completa o estado do Parani\ o 1.0 cen­
tenário de sua criaQão; 

considerando que, dentre as festividades 
prevtstas pelo govêrno do estado, para come­
morar aquêle evento stgn1ficatlvo, consta a rea­
llzação, na capital ·pa.ranaense, no decorrer de 
1953, de congressos, conferências ;e outras reu­
niões de cari\ter cultural e admlnlstratlvo, 

RESOLVE: 

Art. 1.• - A Assembléia Geral do I.B.G.E. 
referente ao ano de 1953, sera\ reallzac:la na cl· 

dade de OUrttlba, capital do estado do Pa­
ranã. 

Art. 2.0 - Fica a Secretaria-Geral do Con­
selho autortzada .a promover medidas e enten• 
dlmentos necessários ao cumprimento da pre­
sente resolução •• 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume• 
rado: J08l Verf8stmo da Costa Pereira, secre­
tário-Assistente; -Visto e rubricado: Edmundo 
Gast/Jo da Cunha, Secretário-Geral; - Publt• 
que-se: General Djalma Pom Coelho, Prest­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 334, de 10 de setembro de 1951 

Salienta o significado cultural do I Congresso Brasileiro de Folclore e faz reco­
mendação. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que o I.B.G.E. se inclui en­
tre os órgãos integrantes do Instituto Brast­
lelro de Educação, Ciência e Cultura (I.B.E. 
O.O.); 

oonstderando que a realtza.ção do I Con­
gresso Brastlelro de Folclore, por lntciatlva do 
I.B.E.O.O., constitui acontecimento do mais 
alto slgnificado cultural não só pelos proble­
mas e temas debatidos, mas também pelas cori· 
clusões aprovadas; · 

Considerando que merecem aplausos as atl­
vldades que dizem respeito ao prestigio e desen­
volvimento da cultura nacional, em todos os 
seus campos especificos; 

Oonstderando ainda que, entre as dellbe­
rações adotadas pelo Congresso de Folclore, fi· 
gura a que d1rtge um apêlo ao I.B.G.E., no 
sentido de ser assegurada a cooperação de todos 
os seus órgãos nos trabalhos da Comissão Na· 
ctonal de Folclore, 



LEIS E RESOLUÇÕES 881 

RESOLVE: 

Art. 1.• - o Conselho Nacional de Geogra­
fia registra. o signlftcado cultural do I Con­
gresso Bra.slleiro de Folclore, reunido nesta 
capital por iniciativa do I.B.E.C.C., e sa­
lienta a importância de suas deliberações, para. 
o desenvolvimento das pesquisas e dos estudos 
folclóricos no Bra.sll. 

Art. 2.0 - l!: recomendado a tOdos os ór­
gãos do sistema geográfico nacional que asse-

gurem a mais estreita colaboração nas ativi­
dades da Comissão Nacional de Folclore, do 
I.B.E.C c., e nos trabalhos que realizarem as 
respectivas sub-comissões regionais. 
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Resolução n.0 335, de 10 de setembro de 1951 

Aplaude a realização do Plano de Documentação da Vida Rural. 

A Assembléia Gera.! do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que está sendo executado pelo 
Ministério da Agricultura o Plano de Do­
cumentação da Vida Rura.l, que prevê o in­
quérito das atividades rurais do pais, através 
de filmes, gravações e publicações; 

Considerando que a elaboração dêsses tra­
balhos assenta numa base regional, de mOdo 
que documente, em seus aspectos cara.cteris­
tlcos, a vida rural das diversas regiões do pais, 
dentro, portanto, do mais moderno critério geo­
gráfico; 

Considerando ainda a necessidade de arti­
cular a cooperação do Conselho Nacional de 
Geografia nos trabalhos previstos no plano, em 
face do interêsse que apresentam para. os es­
tudos geográficos, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - São consignados aplausos do 
Conselho Nacional de Geografia ao Ministério 
da Agricultura. pelo preparo e execução do 
Plano de 'Documentação da Vida Rural, con­
forme o anexo. 

Art. 2.0 - A Secretaria Gera.! do Conselho 
promoverá as medidas de sua alçada no sen­
tido de assegurar a colaboração dos órgãos inte­
grantes do sistema geográfico nacional na exe­
cução do plano de qu.e trata o art. 1.0 • 
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Resolução n.0 336, de 10 de setembro de 1951 

Formula um apêlo ao Poder Legislativo a respeito da separação dos cursos de 
Geografia e História nas faculdades de filosofia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando estar em discussão no Con­
gresso Nacional um projeto de lei, com a se­
paração, em secções autônomas, da atual Sec­
ção de História e Geografia nas faculdades de 
Filosofia; 

Considerando a necessidade de que tanto 
no curso de Geografia como no de História se 
incluam disciplinas especializadas, a fim de 
que se tome possível ao estudante conheci­
mento mais amplo dos diversos campos de apll­
caçã.o, quer da Geografia, quer da História; 

Considerando a conveniência de incluir o 
estudo de Geografia, como discipllna comple­
mentar no curso de História, bem como o de 
História no curso de Geografia; 

Considerando, também, o interêsse cultu­
ral de serem proporcionados aos alunos de Geo­
grafia e História conhecimentos de Sociologia, 

RESOLVE: 

Art. 1.• - O Conselho Nacional de Geogra­
fia formula encarecido apêlo ao Congresso Na­
cional para. que tenha rápido andamento o pro­
jeto de lei que separa os cursos de Geografia 
e História, nas faculdades de Fllosofla, tendo 
em vista o alto objetivo didático e a conve-

niêncla pedagógica de constltulrem aquêles cur­
sos secções autônomas. 

Art. 2.0 - Assinala o Conselho a conve­
niência de que, no referido projeto de lei, se 
incluam dispositivos, segundo os quais: 

a) Constem do curso de Geografia, além 
das cadeiras de Geografia F!sica, Geografia Hu­
mana e de Geografia do Brasll, as de Geografia 
Econômica, de Geografia Regional, de Blogeo­
gra.fla, de Cartografia, de Fundamentos Geoló­
gicos e Edafológicos, principalmente do Bra.sU: 

b) Constem do curso de História, além 
das que Já existem, as cadeiras de História, So­
cial, de História Econômica Gera.! e do Bra.sll, 
de História Pol!tica e Administra.tiva, em espe­
cial do Brasil. 

c) Fiquem no curso de História a cadeira. 
de Fundaments Geográficos da História e no 
curso de Geografia e de Fundamentos Histó­
ricos da Geografia; 

d) Conste, tanto no curso de História, co­
mo no de Geografia, o ensino de Sociologia. 
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